
1) Telex N2  0077 de 03.04.86: Comunica reunião dia 10.04.86. 

411 	2) Telex N2  385 de 19.07.85: Comunica reunião dia 25.07.85. 
3) Telex N2  0348 de 23.07.85: Pede informaçes atualizadas sobre 

Aripuanã, Bakairi, Geralda Toco Preto. 

4) Telex N2  409 de 31.07.85: Solicita tecnico para A.T. 	Geralda 

Toco preto. 

5) Telex N2  568 de 23.09.85: Indicação de tecnicos. 

6) Parecer N2  103 de 11.04.86 - A.T. Pirajuí/MS 

7) Parecer N2  104 de 11.04.86 	A.I. Tirecatinga/MT 

8) Parecer N2  105 de 11.04.86 - A.I. Utiariti/MT 

9) Parecer N2 106 de 11.04.86 	A.I. Rio Branco/RO 

10) Parecer N2  108 de 11.04.86 	A.T. Kanamari/AM 
110 

11) Parecer N2  109 de 11.04.86 	A.I. Wassu-Cocal/AL 

12) Parecer N2  110 de 11.04.86 	A.T. Geralda Toco Preto 

13) Memo N2  092 de 16.11.84: Informaçes sobre a A.I. Utiarit 

14) Memo N2  0001 de 08.01.86: Encaminha cOpias do RDG 009/6a. DR/ 

03.01.86, que complementa informaçoes do item III - 	situação 

atual. 

15) Memo N2  007 de 19.02.86: Informa desocupação da .rea indígena' 

Geralda Toco Preto. 

16) E. M. - A.I. Utiarit 

17) E. M. - A 	Ri O e)R-Anic0 	 0(1.0g-gG 

18) E. M. - °I • GE_P-ALTI)fl TC£.0 P 	
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19) E. M. -LI.c() 12,q,() C OC A I,- Ni -.a- OLt' cksi. '30.09.8G 
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ÁREAS INDÍGENAS 

Reunião dia 11/04/86 

1 WASSU-COCAL/AL 

2 	RIO BRANCO/RO 

3 PIRAJUí/MS 

4 	GERALDA TODO PRETO/MA 

5 TIRECATINGA/MT 

6 UTTARITI/MT 

7 KANAMART/AM 



ie,t) , 	-02/31' 

20)  E. 	M. 	- .1' 	e ‘24'r5U (' 	(V -° 02 9 O(-t 0? • RG 

21)  E. 	M. 	- 

22)  E. 	M. 	- 

23)  Decreto (minuta) 	A. 	I. 	Utiarit/MT 

24)  Decreto N2  93.074 de 06.08.86 	A.I. Rio Branco/RO 

25)  Decreto N 2  93.331 de 02.10.86 	A.I. Wassu-Cocal/AL 

26)  Decreto N2 93.263 de 17.09.86 A.I. 	Geralda Toco Preto/MA 

27)  Decreto N 2  

28)  Decreto N2 

29)  Decreto N2  

• 

• 
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QUINTA-rE1R A, 	1986 
	

DIÁRIO OFICIAL 
	

SEÇÃO 1 	140E 

Doámos, n: 93.21,0, 'de 17 da setembro 	de 1586 

Renove a concessão o=u-çada à RÁDIO SOCIEDADE DE rxiaunco LTDA., para 
explorar rerviço de r.Ciodifunão tonara em onde n..7,dia, na cidade de No 
va Eriburgo, Estado s. iao de Janeiro. 

O Presidente da República , 
usPndo das atribuiçõe, que lhe confere o artigo Cl, item III, da Cons 
titnição, c nos tenmz do artigo 69, item I, do Decreto n9 88.066, de 
26 de janeiro de 196::,e tendo em viste o que consta do Processo MC ne 
141.16M83, decreta: 

Art. 10 - r_nm, de acordo em o artigo 33. Ç 39, da Lisa n9 
4.117," de 27 de equstr.cre 1962, renovada por 10 (dez) anos, a 	partir 
de 19 de novembro de 1.(3, a coneessao da RADIO SOCIEDADE DE FRIBRONO 
LTDA.. outorgada atreí.s do Decreto nS 26.421, de 05 de março de 1949, 
para explorar, na cidue de Nova Eriburgo, Estedo dc Rio de..Ianeiro, 
sem direito de exclusz.idede, serviço on.,  radiodifusão sonora em 	onda 
média. . 

• Parágrafo éz.co  - A execução do serviço de radiodifusão, cuja 
outorga é renovada por este Decreto, regcr-se-á pelo Cõdigo Brasileiro 
de Telecomunicações, Ida subseqbentes e seus regulamentos e, cumulati 
~rente, pelas cláusul aprovadas através do Decreto ne 88.066, de 2 
de janeiro de 1983, Ir quais a entidade aderiu previamente. 

• 	Art. 29 - En-e Decreto entra em vigor na data de sua publica 
OC, revogadas as dir=ções Cs contrãrio. • 

ErasIlia-DP, 17 de setembro de 1986; 1659 da Independência 
e 989 da República. 	 • 

JOSE SARNEY 
António Carlos .Magalhães 

Decreto rt: 93.251, •de 17 de 	setenbro 	da 19 65 
• 

Renova a concessão octrrgada à RÁDIO EEDCADDRA DE CAMPaNAS LTDA., para 
explorar serviço de radodifusão sonora em onda média, na cidade 	de 
Campinas, Estado de Ser Paulo. 

O Presidente da Repúblicc , 
usando das etribuiçães4ne lhe confere o artigo 81, item III, da Cons 
tituição, e nos terem do artigo 69, item I, do Decreto n9 88.066, de 
26.de jeneiro de 1983,e tendo cz vist, o que consta do Processo MC n9 
171.549/03, decreta: 

/xt. 19 - Psc,, de acordo com o artigo 33, § 32, da te! n9 
4.117,-de 27 da agosto 'te 1962, renovada por le (dez) anos, a partir 
de 19 de novembro de 153, a concessão da RÁDIO EDUCADORA DE CAMr/NAS 
LTEA., outorgada atravê, do Decreto n9 1.238, de 25 de junho de 1962, 
para explorar, na cidat- de Campinas, Estado de Sao Paulo, sem direito 
de excltmividade, serv4p de radiodifusão sonora em cnda média. 

rar2grafo 	- A execução do serviço deradindifusão, cuja 
outorgP é renovada por.,ste Decreto, reger-se-a pele COdigo Brasileiro 
de Telecomunicações, 1= subseq0entes e reus regulamentos e, cuoulati 
vazante, pela cláusula, aprovadas através do Decreto n9 88.066, de 2W 
de janeiro de 1983, ás pais a entidade aderiu previamente. 

Art. 29 - Est, Decreto entra em vigor na data de sua p'ublica 
çao, revogadas as disped.çOes em ccstrãrio. 

BrasDia-DE, 27 de setembro de 1986; 1659 da lndependéncia 
e 989 da Repéhlica. 

JOSE. SARNEY 
Antônio Carlos Magalhães 

Nemo n: 91282, 	17 de 	setembro de t9 86  

Art- 29 - O contrato decox 3 ente desta concessão deverá 	se 
assinado dentam de 60 (sessenta) dias, a contar da publicoç-a, deste 
ereto no Diário Oficial da União, sob penn de se tornar nulo, de plen 
direito, o ate de outorga. 

Art_ 39 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publi 
revogadai ás disposiçacs em contrário. 

Brau:nia-DP., 17 de setembro .  Ce 1926; 1659 dr 	Independénci 
e 980 da Repatfica. 

JOSP.: SARNEY 
A ntt.oso Carlos Magalhães 

Garelon. 	93 263. cc. 17,5,, setembro 	en. Ia 86 

- 

Negara de ocupação dos irdisenas, erea 
de terias (lua cenciona ho Estado do Ma 
ranhão e eã outras providencias. 

O Presidente da República, no eso 
das atribuições que lhe confere o artigo 81, :tem III da Constituição federal, 
e tendo em vist, o dispos•to nos artigos 29, incisos V e IX, 19 e 22, da lei 6001, 
de 19 de dezeraho de 1573, 

DECRETA: 

Art. 19 - Ficmn declaradas de ocupação dos indigenas, para 
os efeitos dos a.-tigos 49, IV e 198 da Constituição, as terras localizadas 	as 
1,1unicipio de Cr..aii, Estado do Maranhão, com a seguinte delimitnç93: POR1E - Par 
tindo do Ponto Is (Lagoa Italiana), cem coordenadas geogreficas arrnrh.adas 049 
56' 27"S e 459 	12"Wgr., segue dai por uma linha reta com azia-Jte aproximado 
de 1479 12' 38"e distáncia aproximada de 14.691,31 metros, ali,: e Pnrito 01 (Gali 
leia), cem cosr&nadas geogrãficas aproximadas 0e9 53' 15'S e 459 35' 61* Wgr. 
LESIE - Segue dd por oba linha reta, com azicade aproximado de 230? 28' 14' e 
distãncia aproxinda 9.152,00 metros, atí o Poro 02, situado na margem esquerda 
dt lgarape Beirã, da Lagoa-Feio, cor coordenadas geegríficas apretii.-..adas 059 CG' 
25"S e 451) 40' -e:I"Wgr. SUL - Segue dai, por ema lint.a rata, CGT azimute aProxi 
irado de 3119 21' 50" e distãncia aproximada de 14,990,0:i cetros, até o Pããto 03, 
situado na roargss esquerda do Igerape. Grota !recua Preta, cosi coordenadas geogre 

ficas aproximado 059 01' 02'S e 459 46' 45"Wgr. OESTE - Segue dai por ora li 
riba reta, cor e..-Limute aproximado de 509 26' 00" e distencia rpm:Amada 	de 
13.272,16 metros,. ate o Ponto 04, ponto inicial da descriçie deste perímetro. 

ParZgrafo Enio, - A ãrea descrita neste artigo, denornirada 
ÁREA INOTAERA Ein1MT(Q1 FREIO. grã de:rareada adsinistrativ-amente pela funda 
.çao Racional do idio - 

Art. 29 - Este Decreto entrarã em vigor na data de sua pu 
blicação, revogaras as disposições CM contrãrio. 

8rasilia„ 17 de setembro de 1985; 1659 da Indec-ndencia 
e 989 da Repirblim_ 

JOSE SARNEY 
Ronaldo Costa Couto 

Dente de Oliveira 

Outorga concCssio à Rádio Nova Xavanti 
na Ltda. para explorar serviço de iã 
diodifusão sonora em onda média, 	na 
cidade de Nova Xavantina, 	Estado de 
Mato Gresso. 

O Presidente da República . 
usando das atribuições cne lhe conferem o artigo 81, item III, da Cons 
tituição, e o artigo 29 do Regulamento dos Serviços de 	Radiodifusão-, 
aprovado pelo Decreto no 52.795, de 31 de outubro de 1963, alterado pe 
lo Decreto n9 88.067, rã. 26 de janeiro de 3983, e tendo em vista o gue 
consta do Processo MC c'. 29000.004531/86, (Edital n9 149/86), decretar 

Art. IP - Ficr .atitorgada concessão 1 RIJAM NOVA XANYS2,7TINA 
LTDA... para explorar, peio prazo de 10 (dez) anos, sem direito de.exclu 
sividade, serviço de ractodifusão sonora em onda média, na cidade de NO 
va Xavantina, Estado &mato Grosso. 

• Parãgrafo iiniru - A concessão ora outorgada reger-Se-e! pelo 
Cõdigo Brasileiro de Te_eccusunicacões, leis axit'segrientes e sei" regula 
mentos c, cumulativauenre, de conformidade cora preceitos e obrigações 
enumerados no artigo 2E ;_to Regulamento dos Serviços de 	Radiodifusão, 
com a redação que lhe Ist dada pelo Decrete n9 SE.G67, de 26 de 	janei 
ro de 1983, bem como ". niarigaçoes assumidas pela outorgada er sua prEi 
posta. 

SENHORES USUARIOS: 

Co= objetivo de evitar transtornos 
constantemente ocorridos, tanto para este 
Departamento .como para os senhores, comuni-
camos qm as ordens de pagamento a favor do 
Departamento de Imprensa Nacional somente 
serão acaas quando emitidas via Banco do 
Brasil S.A, conta n? 420.468-9, Agência 
Comerci2I Sul Metropolitana 	SUDIN. 
Esclarecemos que as ordens de pagamento 
enviadas para outros bancos não serão 
considera-las. 
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k • Jost SARNEY  

413'.11.3.  e 3.448.19 ia. eU • poeta W.-tle cosseilena 
- 	• runagada• 	ellaps•lercen.". 

_ 
• O Pro•Idente. de. República. 

aso dei stritehriele*.que lhe cortara o •,-1.190 BI, Ital. III da ConstItutçio, C 

Lede se data • dtsicsts eos anil* 29, Inclads 9cli e 22 dalel n9 6.001. 

*19 de &ande* de 1173.- 

.Art. 	- Lat. "Imcnyto •ntre .ie;199t.---AA'  dato 7.; aluie "jubt.i'o"-C-r- 

....'... 	I. 	33.311  . 0. 02 e•
ir, 

	Aiio.t~ do ia • , 	. 
. 	' 	. 	 W legr., confrontando nesse trecho coa ?nen*. Unta Veresintsa, f•rentla Se? 

- -- 	• 	- - -... 	
- .__ ......, al 4..... 	... 	• 	 n Azul. /uca& Par de Iles:fasenda.Pindilessa..-Farenda São Geraldo • r. 

Declara de ocapacid dos indlgenas. 	 da Itanansti. 0/.512 - Do ponta antes deserte,. anue Por se. linha reta cem 
ire* de terras que mandona .00 teto . '-...-. - 	 . 
do de Alagoas e 4 outras proviskr. 	 aeleute e dIstIncta 4 3O119 34' 211.  • 2.103.26 •"afe a ponte 10. de coorte* 
cias. ... 	 das peogrificas apeo..14das 99 01.  46' se 359 43' ir agr.; dal. segue per 

una ltaha reta coa azinet.; de distincia de 3199 11' 05.  e 1.157.47 • •t i.  o poia 

. t• 11. de coordenadas geogriflcas 'pranteadas 099 DV ir 5 e 359 43' 44"vge.; 

ne 	 dal segue por eu linha seta coa aflaute* ~incl.. de 3129 7V 13.4' 	• 

672,44 a ata e ponte 12. de coonienadas geogrificas aproximadas 99 04' ar 1, 
e 959 43. or lige.; da. segue itarr.a.a linha -re't:•; coa allarte e dtstinci• de 

• - 3489 38' 65,1 e roo.03 • *sã e goete 13. de reordenadas geogrificas aproai.. 

. das 99 or sr $ e me 44' 82'.11gr.; dai, seene por anu Unho reta coe .rieu 

DECRETA: 	 _ 	 _ 	', en 'i :'.'" . • . te e distincia ai sito ar sr e 486.86 e et; • pente 14. d. ,ee.d.nedes ou 
--..e - 	'-- " 	• • -' '. -- .. 	gráficas aProstaadis 11 40.-38•3 • 150 44' or iar.; da?. segue por ma 11 

rtitiraoia^0,:reNso-:_aeirred:111.47:;:e• 
í989 3S.  59e 774.75 • 

riftà. warofflaaait as grjt....a • 159 441,534.  

chez coa fazenda São lebartlio.-Firendatrior. da 

1.aisUa‘t.;...ii.;,;;:-111,--- -5; ponto antes deserit9. 

ergue por eu linhish .reta eme 4144 • enganei& de 2359 21' 01' e 4.053.44 • 
• •-• "Y• • 

110 O ponta 09"; de *cooneenelas ,peogrificas jrCiajd:s 99 05;  40.  5 e 350 4? 

elmt apegaria.* ap.rea 

ga; se; %J.; n-ta."7;id‘  

ponte 08, de coordenades qis 

contratando nesses Aitt 
Serra. neende Tais larvas 

mau neta coa erten. e distancia de 039 41' 12.9" • 176.70 • ate • ponta 01. • . 
.• 	 ** tttt 1 de presente desertei...4 "confrontando nesses trechos tas rareada 	Sé 

Ouitirta.lasonde lassa Senhor* das traças. /tunda TereeOpelis e Terras de 

• . Amenalatiste 	 • . 

descrtta neste artigo, denoda! 

de Ima led1en..  basun:Dm..  seri_ desercadathdeinistretivneente pela rent 

çãe lIactOrsal de fedi* - 411141.....-3.; • 
• . • 	• • .- 

Art_ 29 - ri 	encha& da Irei triagem 44550/COCAL. • 

falsa de daninho correspondente 110-101. teve* a legislação e• rigor. 

Art. 39 - Este Decreto ninai ee vigor na data de sua plt 

blicação revogadas as falseaste...nes 	castrirle.. 
• 

:t-- - 
e 

Art. 19 - nue declaradas do oo.saaçio dos indlgenas.p•ra 

-efeito dos .ertigen 49 19 e 141 da COM ti h:1 çie 	tornei situadas no lintel 

pio de Joaqul• Golas 	Eitide .te Alagoas. coa • seguinte deli•itação-SeORTE - 

A presente desertei'. ind.-..ponto 01. loulisodo ao tope da 'Serre da 81 

*ela' e 1dentlficado ao •apa de Beli•itação da Al isesso-Cocal. Partindo 	de 

santo 01. de coordenadas geogri.etcas aprosimadas 099 03' sr $ e 359 44' ar 
distincia * 359 OB' 79.11.  e 1.323.77 e. alcança•as o po! 

to 02, de coordenadas 	 aprosinadas 099 02' ir 5 e 359 43' 439é9es 

41, segue por 	linha reta um relate e dist:inch. de 379 25' 28.7.  

530,86 • ato e ponta 03, de can-deasadas peogrifius aproxfind. 099 02' 45' 

e 359 43' 32' Sr.; 41. segue por ia. linha reta cem &rimou e distInci• de 

539 17' 07,9' e 717,10 • atí • peta Da. de coordenadas geogrificas aprovir 

das 32 02' 31' 5 e 359 43' 13- rir.; dal, segue por Sm. 'Unha reta ao 41.1. 

ti a distincla de 029 Si' ser e 1.429.95 • as: o ponte 115. de coordenadas 990

/rifles, apselandas 99 02' 21" 5 359 42' 20' Mgr.; dal, sepo por ser 11 

eu reto ale notei.. distIncia de 739 50' 31' e 1.839.37 • ate o ponte 06 

de coardesadas leogrificas aprorandas 99 02' 09' 5 e 359 41' 73' %dgr.. coa 

tresando nesses trechos coa • 51ri• Canto e Faseeda A. Sebastião. liSTC - tio 

ponte netas descrita, sete par 	linha reta cc. eximes.. e dist:neta de 1459 

Revista de áformaPão Legislativa 
Publicação trimestral 

N? 90 (abril a junho de 1986) 

Preço: Cz$ 40,00 

Assinatura para 1986 (N!'s 89 a 92): Cd 160,00 

venda na Subsecretaria de Edições Técnicas 
- Senado Federal (Anexo I, 22° andar). 

Encomendas mediante vale postal ou cheque 
visado pagável em Brunia, a favor da Subsecretaria 
de Edições Técnicas do Senado Federal (Brasília, DF 

CEP: 70160). 	- 	 - 
Atende-se, também, pelo reembolso 

- 	• 
• • Cr...cr,-;•' 	 -- 

;.2 	s' -• 	sta. 	 • 7.5i. e09 2-i 

- 
etre, 	• 	_ •••• 

" 	. IresTlie. 02 de outubro de 1986. 1659 da Innen. 

iraria • 989 da Mealha- _ • 

• 
305£ SARNEY 

• Ronaldo Coesa Couto 

Dome de Obviar. 
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S1G - Quadris 06 :- Lote 800 - CEP, 70604 - 
Brasflia/DF. lnformaçoes: Central de Informações ao 
Público - OPDIN -- Fones: (061) 226-2586 e 226-6312 
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Decreto n g 
	 ,de 	de 	 de 19 

Homologa a demarcação administrativa 	da 

área indígena que menciona no Estado de Ma 

to Grosso. 

CD Pr es id e nte da República, no 

uso das atribuições que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição Fe 

deral, e tendo em vista o disposto no artigo 19, parágrafo 19 da Lei 6.001, de 

19 de dezembro de 1973, 

DECRETA: 

Art. 19 - Fica homologada para os efeitos legais, a demar 

cação administrativa promovida pela Fundação Nacional do índio, da área indíge 

na denominada UTIARITI, de posse imemorial do Grupo Indígena PARESI, localiza 

010 	da no Município de Diamantino, Estado de Mato Grosso. 

Art. 29 - A,Area Indígena de que trata este Decreto, tem 

a seguinte delimitação: NORTE/LESTE: Partindo do Ponto 01, de coordenadas geo 

gráficas 12955'47,6"S e 58917'30,2"Wgr., situado na Foz do Rio Sacre no Rio Pa 

pagaio, dal segue pelo Rio Sacre, sentido montante, ate o Ponto 02, de coorde 

nadas geográficas 13931'57,0"S e 5890130,7"Wgr., situado na Foz do Rio Verde 

no Rio Sacre, daí segue pelo Rio Verde, sentido montante, ate o Marco 1401, de 

coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 58905'01,6"Wgr., situado na margem es 

querda do Rio Verde, SUL: Daí segue por uma linha reta com o azimute de . 2690  

44'55" com distância de 1.994,59 metros, ate o Marco 1402, de coordenadas geo 

gráficas 14900'00,0"S e 58906'08,0%gr., daí segue por uma linha reta de azimu 



te de 269943'50" com distância de 1.999,01 metros, ate o Marco 1403, de coorde 

nadas geográficas 14900'00,0"S e 58907'14,7"Wgr., dal segue por uma linha reta 

com azimute de 269943'42" com distância de 1.999,99 metros, ate o Marco 1404, 

de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 58908'21,3"Wgr., dal segue por uma 

linha reta com azimute 269943'02" com distância de 1.999,13 metros, ate o Marco 

1405, de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 58909'28,0"Wgr., dai segue por 

uma linha reta com azimute de 269943'03" com distância de 1.999,20 metros, ate 

o Marco 1406, de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 58910'34,6"Wgr., 	dal 

segue por uma linha reta com azimute de 269942'44" com distância de 1 .999,69me 

tros, ate o Marco 1407, de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 58911'41,2" 

Wgr., dal segue por uma linha reta com azimute de 269942'31" com distância de 

1.999,44 metros, ate o Marco 1408, de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 

58912'47,9"Wgr.; dai segue por uma linha reta com azimute de 269942'10" 	com 

distância de 1.999,24 metros, ate o Marco 1409, de coordenadas geográficas 149 

00'00,0"S e 58913'54,5"Wgr., dal segue por uma linha reta com azimute de 2699 

42'03" com distância de 1.999,71 metros, ate o Marco 1410, de coordenadas geo 

gráficas 14900'00,0"S e 58915'01 ,2"Wgr. , dai segue por uma linha reta com 	o 

azimute de 269941'35" com distância de 1.999,36 metros, ate o Marco 1411, 	de 

coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 58916'07,8"Wgr., dai segue por uma li- 

nha reta com azimute de 269942'27" com distância de 1.998,81 metros, ate 	o 

Marcos 1412, de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 58917'14,4"Wgr., dai se 

gue por uma linha reta com azimute de 269942'09" com distância de 1.999,17 me- 

tros, ate o Marco 1413, de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 	58918' 

21,0"Wgr., dai segue por uma linha reta com azimute de 269939'3Z' com distân - 

cia de 2.001,63 metros, ate o Marco 1414, de coordenadas geográficas 	14900' 

00,0"S e 58919'27,8"Wgr., dai segue por uma linha reta com azimute de 269940' 

08" com distância de 1.998,96 metros, ate o Marco 1415, de coordenadas geográ 

ficas 14900'00,0"S e 58920'34,4"Wgr., dai segue por uma linha reta com azimu 

te de 269940'13" com distância de 1.999,32 metros, ate o Marco 1416, de coorde 

nadas geográficas 14900'00,0"S e 58921 '41 ,0"Wgr. , dai segue por uma linha reta 

com azimute de 269940'01" com distância de 1.999,56 metros, ate o Marco 1417, 

de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 58922'47,6"Wgr., dai segue por uma 

linha reta com azimute de 269939'33" com distância de 1.999,81 metros, ate o 

Marco 1418, de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 58923'54,3"Wgr., dai se-

gue por uma linha reta com azimute de 269939'37" com distância de 1.999,22 me-

tros, ate o Marco 1419, de coordenadas geogrãficas 14900'00,0"S e 58925'00,9" 

Wgr., dal segue por uma linha reta com azimute de 269939'23" com distixáa de 

1.999,77 metros, ate o Marco 1420, de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 
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58926'07,6"Wgr., dal segue por uma linha reta com azimute de 269938'38" 	com 

distância de 1.999,22 metros, ate o Marco 1421, de coordenadas geográficas 149 

00'00,0"S e 589271 14,2"Wgr., daí segue por uma linha reta com azimute 269938' 

57" com distância de 1.999,33 metros, atg o Marco 1422, de coordenadas geográ-

ficas 14900'00,0"S e 58928'20,8"Wgr., dal segue por uma linha reta com azimute 

de 269936'21" com distância de 4.001,98 metros, ate o Marco 1424, de coordena-

das geográficas 14900'00,1"S e 58930'34,2"Wgr., dal segue por uma linha reta 

com azimute de 269938'34" com distância de1.998,91 metros, ate o Marco 1425,de 

coordenadas geográficas 14900'00,1"S e 58931'40,8"Wgr., dai segue por uma li-

nha reta com azimute de 269938'26" com distância de 1.999,42 metros até o Mar 

co 1426, de coordenadas geográficas 14900'00,1"S e 58932'47,4"Wgr., dai segue 

por uma linha reta com azimute de 269938'03" com distância de 1.999,59 metros, 

até o Marco 1427, de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 58933'54,1"Wgr.,dal 

segue por uma linha reta com azimute de 269937'48" com distância de 1.999,47me 

tros, até o Marco 1428, de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 58935'00,7" 

Wgr., dai segue por uma linha reta com azimute de 269937'32" com distância de 

1.999,67 metros, atg o Marco 1429, de coordenadas geográficas 14900'00,0"S e 

58936'07,3"Wgr., dai segue por uma linha reta com azimute de 269937'10" 	com 

distância de 1.999,52 metros, atg o Marco 1430, de coordenadas geográficas 149 

00'00,0"S e 58937'14,0"Wgr., dai segue por uma linha reta com azimute de 2699 

36'41" com distância de 1.999,77 metros, até o Marco 1431, de coordenadas geo 

gráficas 14900'00,0"S e 58938'20,6"Wgr., dai segue por uma linha reta com azi- 

mute de 269935'58" com distância de 1.430,12 metros, até o Marco 1432, de coor

denadas geográficas 14000'00,0"S e 58939'08,3"Wgr., situado na margem direita 

do Rio Papagaio. OESTE/NORTE : Dal segue pelo Rio Papagaio, sentido jusante, 

ate o Ponto 01, ponto inicial da descrição deste perímetro. 

Art. 39 - Este Decreto entrara em vigor na data de sua pu 

plicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 	de 	 de 1984; 1639 da Indepen 

delicia e 969 da Repilblica. 



Decreto n9 	93.067 , de 06 de 	agosto. 	de 19 86 

Homologa a demarcação da área indigenaque 
menciona no Estado de Mato Grosso do Sul. 

C) Presidente da República, no 

uso das atribuições que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição Fe 

deral, e tendo em vista o disposto no artigo 19, § 19, da Lei n9 6.001, de 19 

de dezembro de 1 973, 

DECRETA: 

Art. 19. Fica homologada,paraosefeitos legais, a demarca 

ção administrativa promovida pela Fundação Nacional do Indio (FUNAI),da Area In 

digena PIRAJUT, de posse imemorial dos grupos indigenas Guarani e Kayowá, loca 

lizada no Municipio de Sete Quedas, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Art. 29. A área indigena de que trata este Decreto tem a 

seguinte delimitação: NORTE: Partindo do Ponto 01 igual ao irradiamento 2.1. 

de coordenadas geográficas 239 56' 34,75 e 559 18' 31,4"Wgr., situado ã 	mar 

gem direita do Ci.:ir-rego Pirajui, prOximo ao Marco de cimento M-02, segue 	pelo 

referido c6rrego margem direita no sentido jusante, na distância de 	4.815,96 

metros, até o Marco de cimento M-04, igual ao Ponto 02 de coordenadas geográfi 

cas 239 55' 31,5"S e 559 16' 14,2"Wgr. LESTE: Do Ponto M-04 segue por uma li 

nha seca de azimute 1729 25' 25,2" na distância de 1.364,79 metros, até a esta 

ca 64, igual ao Ponto 03 de coordenadas geográficas 239 55' 31,65 e 559 16' 

14,2"Wgr.; dai, segue por uma linha seca de azimute 1739 49' 58,8" na distân 

cia de 1.052,11 metros, ate-  o Marco 05, igual ao Ponto 04 de coordenadas 	geo 



grãficas 239 56' 49,5"S e 559 16' 02,8"Wgr.; dai, segue por uma linha seca de 

azimute 1759 31' 07,4" na distincia de 888,74 metros, até a estaca 89, igual ao 

Ponto 05 de coordenadas geogrãficas 239 57' 18,2"S e 559 15' 59,9"Wgr.; 	dai, 

segue por uma linha seca de azimute 1749 15' 40,6" na distãncia de 504,49 	me 

tros, até a estaca 94, igual ao Ponto 06 de coordenadas geogrãficas 239 	57' 

34,5"S e 559 15' 57,9"Wgr.; dai, segue por uma linha seca de azimute 1689 15' 

20,7" na distãncia de 68,38 metros, ate a estaca 95, igual ao Ponto 07 de coor 

denadas geogrãficas 239 57' 36,7"S e 559 15' 57,4"Wgr.; dai, segue por uma li 

nha seca de azimute 1599 27' 30" na distãncia de 348,72 metros, ate a 	estaca 

99, igual ao Ponto 08 de coordenadas geogrãficas 239 57' 47,3"S e 55915' 52,9" 

Wgr.; dai, segue por uma linha seca de azimute 1719 41' 34,8" na distãncia de 

243,38 metros, ate o Marco M-06, igual ao Ponto 09 de coordenadas geogrãficas 

239 57' 51,6"S e 559 15' 51,6"Wgr.; dai, segue por uma linha seca de azimute 

1729 23' 42,1" na distãncia de 424,81 metros, até a estaca 107 igual ao 	Ponto 

10 de coordenadas geogrãficas 239 58' 09,7"S e 559 15' 49,4"Wgr.; dai, segue 

por diversos azimutes, distincias e coordenadas geogrãficas, sendo o primeiro 

azimute 1769 24' 55,2" na distãncia de 70,28 metros, até a estaca 108,igual ao 

Ponto 11 de coordenadas geogrãficas 239 58' 11,0"S e 559 15' 19,2"Wgr.,azimute 

1879 31' 01,7" na distãncia de 57,60 metros, ate a estaca 109, igual ao Ponto 

12 de coordenadas geogrãficas 239 58' 12,0"S e 559 15' 49,5"Wgr., azimute 1899 

49' 42,4" e distãncia de 61,90 metros, até a estaca 110 igual ao Ponto 13 	de 

coordenadas geogrãficas 239 58' 14,9"S e 559 15' 49,8"Wgr., azimute 1799 	35' 

10,8" na distãncia de 60,39 metros, até a estaca 111, igual ao Ponto 14 de coor 

denadas geogrãficas 239 58' 16,8"S e 559 15' 49,8"Wgr., azimute 1769 41' 17,7" 

na distãncia de 48,88 metros, até a estaca 112, igual ao Ponto 15 de coordena 

das geogrãficas 239 58' 18,4"S e 559 15' 49,7"Wgr., azimute 1859 29' 11,7" na 

distãncia de 82,05 metros, até a estaca 113, igual ao Ponto 16 de coordenadas 

geogrãficas 239 58' 21,1"S e 559 15' 49,9"Wgr., azimute 1899 18' 04,3" na dis 

tincia de 47,59 metros, até a estaca 114, igual ao Ponto 17 de coordenadas geo 

grãficas 239 58' 22,6"S e 559 15' 50,1"Wgr., azimute 1789 339 58,8" na distãn 

cia de 36,61 metros, ate.  a estaca 115, igual ao Ponto 18 de coordenadas geogrã 

ficas 239 58' 23,8"S e 559 15' 50,1"Wgr., azimute 1569 55' 11,9" na distãncia 

de 312,86 metros, até a estaca 119, igual ao Ponto 19 de coordenadas 	geogrãfi 

cas 239 58' 33,1"S e 559 15' 45.6"Wgr., azimute 1589 43' 22,7" na distãncia de 

230,62 metros, ate a estaca 121, igual ao Ponto 20 de coordenadas geogrãficas 

239 58' 40,0"S e 559 15' 42,6"Wgr., azimute 1629 57' 57,7" na distãncia 	de 
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90,12 metros, até a estaca 122, igual ao Ponto 21 de coordenadas 	geogrãficas 

239 58' 42,8'S e 559 15' 41,6"Wgr., azimute 1759 07' 20,5"S na distancia 	de 

217,62 metros, ate a estaca 124, igual ao Ponto 22 de coordenadas geogrãficas 

239 58' 49,9"S e 559 15' 40,9"Wgr., azimute 1939 29' 55" na distancia de 91,92 

metros, até a estaca 125, igual ao Ponto 23 de coordenadas geogrãficas 239 58' 

52,8"S e 559 15' 41,6"Wgr., azimute 2019 29' 48" na distancia de 76,14 metros, 

ate a estaca 126, igual ao Ponto 24 de coordenadas geogrãficas 23258' 55,1"S e 

559 15' 42,5"Wgr., azimute 2099 22' 39,1" na distancia de 150,64 metros, ate a 

estaca 128, igual ao Ponto 25 de coordenadas geogríficas 239 58' 59,4"S e 559 

15' 45,0"Wgr., azimute 2139 25' 50,7" na distancia de 179,07 metros, até a es 

taca 129, igual ao Ponto 26 de coordenadas geogrãficas 239 59' 04,3"S e 55915' 

48,5"Wgr., azimute 1839 42' 35,8" na distancia de 246,10 metros, ate o 	Marco 

M-07, igual ao Ponto 27 de coordenadas geogrãficas 239 59' 12,2"S e 559 15' 

49,0"Wgr. SUL: Do Ponto 27 segue por uma linha seca de azimute 2339 21' 00" 

na distancia de 117,18 metros, irradiamento 131.1 igual ao Ponto 28 de coorde 

nadas geogrãficas 239 59' 14,6"S e 559 15' 52,3"Wgr.; dai, segue por uma 	li 

nha seca de azimute 2239 21' 41,2" na distancia de 192,86 metros, até o 	irra 

diamento 132.1 igual ao Ponto 29 de coordenadas geogrãficas 239 59' 19,2"S 	e 

559 15' 56,9"Wgr.; dai, segue por uma linha seca de azimute 2819 50' 47,2" na 

distancia de 251,98 metros, ate o irradiamento 134.1 igual ao Ponto 30 de coor 

denadas geogrãficas 239 59' 17,6"S e 559 16' 05,6"Wgr.; dai,segue por uma li 

nha seca de azimute 3159 32' 00,9" na distancia de 167,43 metros, ate o irradia 

mento 135.1 igual ao Ponto 31 de coordenadas geogrãficas 239 59' 13,8"S e 559 

16' 09,8"Wgr.; dai, segue por uma linha seca de azimute 3419 40' 06,4" na dis 

tancia de 273,88 metros, ate o irradiamento 136.1 igual ao Ponto 32 de coorde 

nadas geogrãficas 239 59' 05,4"S e 559 16' 12,9"Wgr.; dai, segue por uma 	li 

nha seca de azimute 2809 26' 39,9" na distancia de 690,97 metros, ate o irradia 

mento 142.1 igual ao Ponto 33 de coordenadas geogrificas 239 59' 01,6"S e 559 

16' 37,2"Wgr.; dai, segue por uma linha seca de azimute 3249 51' 49,5" na dis 

tãncia de 905,86 metros, até o Marco M-08 igual ao Ponto 34 de coordenadas geo 

grãficas 239 58' 37,7"S e 559 16' 55,8"Wgr.; dai, segue por uma linha seca de 

azimute 2999 09' 58,3" na distancia de 149,72 metros, até o irradiamento 149.1 

igual ao Ponto 35 de coordenadas geogrãficas 239 58' 35,4"S e 55917' 00,5"Wgr:; 

dai, segue por uma linha seca de azimute 2969 58' 26,7" na distancia de 1.269,63 

metros, até o irradiamento 158.1 igual ao Ponto 36 de coordenadas geogrãficas 

239 58' 17,1"S e 559 17' 40,8"Wgr.; dai, segue por uma linha seca de azimute 

3099 15' 12,8" na distancia de 279,46 metros, ate o Marco M-09 igual ao Ponto 

• 



37 de coordenadas geogrãficas 239 58' 11,4"S e 559 17' 48,5"Wgr.; dai, segue 

por uma linha seca de azimute 3109 08' 17,3" na distância de 639,62 metros, até 

o irradiamento 165.1 igual ao Ponto 38 de coordenadas geogrãficas 239 57' 58,2" 

S e 559 18' 05,9"Wgr.; dai, segue por uma linha seca de azimute 314931' 03,8" 

na distância de 101,56 metros, até a estaca 166, igual ao Ponto 39 de coordena 

das geogrãficas 239 57' 55,9"S e 559 18' 08,6"Wgr.; dai, segue por uma linha 

seca de azimute 3249 24' 21,9" na distância de 109,90 metros, ate a estaca 167, 

igual ao Ponto 40 de coordenadas geogrãficas 239 57' 53,1"S e 55918' 13,0"Wgr.; 

dai, segue por uma linha seca de azimute 2999 49' 53,4" na distância de 62,36 

metros, até a estaca 168, igual ao Ponto 41 de coordenadas geogrãficas 239 57' 

52,1"S e 559 18' 12,5"Wgr., todos os pontos descritos, do Marco M-07 igual ao 

Ponto 27 ate' a estaca 168, igual ao Ponto 41, estão situados ã margem direita 

da Estrada Internacional BRASIL/PARAGUAI no sentido Sete Quedas/Paranhos; OES 

TE: Do Ponto 41 segue por uma linha seca de azimute 3499 02' 22,5" na distân 

cia de 34,59 metros, ate.  o Marco M-01, igual ao Ponto 42 de coordenadas geogrã 

ficas 239 57' 50,9"S e 559 18' 13,0"Wgr.; dai, segue por uma linha seca de azi 

mute 3489 13' 14,2" na distância de 2.258,86 metros, até o Marco M-02 de coor 

denadas geogrãficas 239 56' 39,3"S e 559 18' 30,3"Wgr.; dai, segue por uma li 

nha seca de azimute 3479 40' 03,9" na distância de 143,27 metros, ate.  o irradia - 
mento 2.1 igual ao Ponto 01, inicio desta descrição perimétrica. 

Art. 39. Este Decreto entrarã em vigor na data de sua pu 

plicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasilia, 06 de agosto de 1 986; 1659 da Independen 

cia e 989 da RepGblica. 
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E.M. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Temos a honra de submeter -a elevada apreciação de 	Vossa 

Excelência, o anexo projeto de Decreto, que visa à homologação da demarca 

ção administrativa da Área Indígena UTIARITI, de posse imemorial do Grupo 

Indígena PARESI, localizada no Município de Diamantino, Estado de 	Mato 

Grosso. 

A demarcação e consequente homologação obedecem aos precei 

tos legais contidos na Lei 6.001, de 19 de dezembro de 1973 e, no Decreto 

n9  88.118, de 23 de fevereiro de 1983, cabendo ressaltar que a proposta de 

delimitação jã fora homologada por Vossa Excelência na conformidade do De 

creto n9  89.259, de 29 de dezembro de 1983. 

Os trabalhos demarcatarios foram executados pela Diretoria 

do Serviço Geográfico do Exército, de acordo com as normas técnicas estabe 

lecid2s pela FUNAI, com amarração em pontos geodésicos do Sistema Geogrã 

fico Nacional. 
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A Área Indígena 

cia da RODOVIA BR-364 e, a sua 

midos pelo Governo Brasileiro. 

Queira aceitar, 

mais profundo respeito. 

UTIARITI esta situada na região de influên 

regularização é parte dos compromissos assLI 

Senhor Presidente, os protestos do 	nosso 

• 

• 



04.08.86 

E.M. INTERMINISTERIAL N9 029 

Excelentissimo Senhor Presidente da RepUblica 

• 

Temos a honra de submeter ãelevada apreciação de Vossa 

Excelencia o anexo projeto de Decreto, que trata da homologação da demarcação 

• da Área Indigena PIRAJUI, situada no Municipio de Sete Quedas, no Estado de Ma 

to Grosso do Sul. 

A demarcação e consequente homologação obedecem aos pre 

ceitos legais contidos na Lei n9 6.001, de 19 de dezembro de 1 973, e no Decre 

to n9 88.118, de 23 de fevereiro de 1 983, cabendo-nos ressaltar, na oportuni 

dade, que a demarcação da ãrea em apreço se efetuou em 1 930, e sua reaviventa 

ção foi realizada em 1 982, na vigencia do Decreto n9 76.999, de 08 de janeiro 

de 1 976. 

A Área Indigena PIRAJUT tem uma superficie de 2.118,2325 

ha (dois mil, cento e dezoito hectares, vinte e tres ares e vinte 'e cinco cen 
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tiares), com perímetro de 19,42 Km (dezenove quilEmetros e quarenta e dois 

decãmetros). 

Não hã.  incidencia de nenhum ocupante não-índio, 	de 

títulos de domínio, nem ocorrencia de pendencias judiciais sobre 	essa 

ãrea indígena. 

A população indígena é constituída de 685 	(seiscen 

tos e oitenta e cinco) habitantes, assistidos por um Posto Indígena 	da 

FUNAI. 

A Srea indígena em questão, habitat imemorial 	do 

grupo indígena Guarani/Kayowa, constitui-se por terras de domínio da União, 

cuja posse estã assegurada aos silvícolas pelo Artigo 198 e parãgrafos cor 

respondentes da Constituição Federal. 

Essas, Senhor Presidente, as razões da presente Expo 

• sição de Motivos e do Projeto de Decreto, que ora submetemos 'ã decisão fi 

. nal de 'Vossa Excelencia. 

Queira aceitar os protestos de nosso mais .profundo 

respeito. 

RONAUrCOSTA COUTO 
Ministiro do Interior 

. 	, 
y 

.DAN-TEJ_M-T-I'.i-1S—DE OLIVEIRA, 
Ministro da Reforma e do' 
Desenvolvimento Agrãrio 
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04.08.86 

E.M. INTERMINISTERIAL NQ 036 

• Excelentissimo Senhor Presidente da República 

Temos a honra de submeter -a-  aprovação de Vossa 	Excelé-ncia 

o anexo projeto de Decreto, que trata da homologação da demarcação administrati 

va da Área Indigena RIO BRANCO, de posse imemorial dos grupos indigenas Makurap, 

Tupari,.Jabuti, Campa e Aruã, situado no MunicTpio de Costa Marques, no Estado 

de'Rond3nia. 

Os primeiros Éontatos daqueles :índios com as frentes pionei 

ras que adentraram suas terras em busca de seringa e castanha, tiveram 	inTeio 

por volta de 1927 e, a partir de então, o contingente populacional daquelas co 

munidades foi drasticamente reduzido. 

Declarada como de posse indigena pela Portaria n91215/E/82, 

na conformidade do que estabelecia o então vigente Decreto n9 76.999 de 1976, a 

Área Indigena RIO BRANCO teve seus trabalhos demarcatErios iniciados em outubro 
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de 1982 e concluidos em novembro de 1983, pela Diretoria do Serviço Geogrãfico 

do Exercito. 

A superficie da Srea em apreço-E de 236.137,11 ha (duzentos 

e trinta e seis mil, cento e trnta e sete hectares e onze ares), com um perTme 

tro. de 200.340,41m (duzentos mil, trezentos e quarenta metros e quarenta e 	um 

centimetros). 

Na Srea em apreço não existem ocupantes não-Tndios, embora 

se verifique a incidencia de 1.448 ha de um titulo de propriedade, cujo deten- 

tor possui v5rias outras terras na região, em processo de regularização 	pelo 

• INCRA. 

A FUNAI mantEm na -a-rea um Posto Indigena,- que propicia 	as 

sistencia e maior facilidade no fornecimento de bens de consumo àquelas comuni-

-dades, bem como a comercialização da seringa e castanha, cuja exploração consti 

tui a principal atividade econSmica daqueles indlgenas, à exceção dos Aru5, ain 

da arredios. 

Senhor Presidente, a homologação da demarcação da Arca Indi 

~ 
gena RIO BRANCO, alem de possibilitar a fase final de sua regularização, 	qual 

seja, seu registro no RGI e SPU, representa tambem a garantia de sobrevivencia 

-Fisica e cultural daqueles grupos indigenas, cujo universo estã intimamente as 

sociado àquelas terras. 

No ensejo,renovamosaVossa Excelencia protestos do mais pro 

fundo respeito. 

• 

- 
RONALDO COSTA COUTO 
Ministro do Interior 

f/1 

- 
clbANTETINT-bE OL1V[124 

-Ministro da Reforw, e do 
Desenvolvlmento Agrã.cio 
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E.M. 1NTERMINISTERIAL N9 046 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 

Submetemos ã elevada consideração de Vossa Excelencia o anexo 

projeto de Decreto, que cuida da definição dos limites da Twea Indidena 	GE 

RALDA/TOCO PRETO, localizada no Municipio de Grajaú, no Estado do Maranhão. 

A proposta, com base nos estudos tecnicos, antropolõgicos 	e 

cartogrãficos, realizados pela Fundação Nacional do Indio, foi submetida ao 

Grupo de Trabalho instituido pela Portaria Interministerial n9 002, de 17 de 

março de 1 983, na forma do parãgrafo 39 do artigo 29 do Decreto n9 88.118 / 

83, e ainda observadas as disposiçOes da Lei n9 6.001, de 1 973, recebeu o 

Parecer n9 062/85, favorãvel ã sua aprovação. 

A ãrea indigena em quest.ão constitui territúrio imemorial dos 

TIMBIRA, que ali habitam, conforme o demonstram as referenCias histOricas 	e 

a memOria oral da comunidade, estando sua posse e usufruto assegurados ãque- 

le grupo tribal de acordo com o Artigo 198 da Constituição Federal. 
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A superficie da Area Indigena GERALDA/TOCO PRETO abrange 

16.584.44 ha(dezesseis mil quinhentos e oitenta e quatro hectares e quarenta 

e quatro ares). Nela incidem 16 (dezesseis) ocupaçOes sem titulos de dominio; 

cujas benfeitorias, realizadas de boa-fé, perfazem um total de Cz$266.381,06 

(duzentos e sessenta e seis mil trezentos e oitenta e um cruzados e seis cen 

tavos). 

A regularização dessa ãrea devera obedecer ao que estabe 

lece a E.M. n9 062/80, e as providencias que se fizerem necessírias, no 	que 

tange aos ocupantes no-Índios, serão desenvolvidas pelo Minist-erio da Refor 

ma e do Desenvolvimento Agrírio. 

A população indigena e de 58 habitantes, aos quais serão 

acrescidos ainda outros, dispersos na região, e que deverão retornar 	ãrea 

tão logo esteja demarcada. 

Estas, Senhor Presidente, as raícies da presente Exposi - 

ção de Motivos e do projeto de Decreto, que ora submetemos ã decisão final de 

Vossa Excelncia. 

No ensejo, apresentamos a Vossa Excelencia os protestos 

do nosso mais profundo respeito. 

:  
__ 

RON 1:ÍO COSTA UTO 	 DANTE—MARTÃNS—DníWEíRA 
--- 

Ministro do Interior 	 Ministro da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrãrio 
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." CxcelentTssimo Senhor Presidente da Pepríblica 

Submetemos 	superior consideração de Vossa Excelnia 

o anexo projeto de decreto, que cuida da definição dos limites da 'Área innge 

na WASSU COCAI, sUllada nc, MunieTpio de Joaquim Gomes, Estado de Alagoas. 

A delimitação da ãrea indigena foi proposta pela Fun 

dço K:c_ional do Indio - FUNAI, com base em estudos etnol6gicos, fundiSries e 

cE!KogiSficos, e submetida ã apreciação do Grupo de Trabalho Interministal 

de que trata o artigo 29, 	39, do Decreto n9 88.118, de 23.02.83, que se hiC 

nifestpu pela aprovnão, conforme Parecer n9 109/86. 

A superFicie da 'Área IndTgena WASSU COCAL abrange, 

ximdamente, 2.788,19 ha (dois mil, setecentos e oitenta e oito hectares e d.--

..cnove centiares) e nela foi recenseada uma populaçNo de 419 (qw.trocent 

zenovP) "ftidios, todos da tribo Wassu, atualmente residentes na aldeia Cou11. 
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De acordo com os levantamentos fundiãrios realizados, 

situam-se dentro dos limites da ãrea indTgena 32 (trinta e duas) ocupaçEcs do 

no-indios, com benfeitorias avaliadas em Cz$ 16.351.569,00 	(dezesseis mi- 

1h5es, trezentos e cinquenta e um mil, quinhentos e sessenta e nove 	cruza-- 

dos). 

A Troa Indigena WASSU COCAL local ia-se em região de 

dicada ã lavoura de cana-de-açõcar, cuja safra atual encontra-se em fase de 

colheita. Por outro lado, E tenso o relacionamento entre os indios e os plan 

tadores do produto. 

Assim, com o objetivo de prevenin o agravamento da si 

toação e, tambem, tendo em conta aspectos de ordem social e econEáica relacio 

-r 
nados com o reassentamento dos no-indios em outras localidades, a FUNAI coar 

denou entendimentos entre o Governo do Estado de Alagoas, a Associação 	de 

PlanUdores .de cana de Alagoas (ASPLANA) e a Comunidade Indigena Wassu, obje 

tivando estabelecer procedimentos que, em maiores traumas, permitam o desmem 

bramento da ãrea indigena. 

De acordo com tais entendimentos, a- Comunidade Indige 

na concorda em que os plantadores efétuem a colheita da safra de cana-de-açu 

car ate 31 de janeiro de 1937. 

Ate a mesma data, a FUNAI promover o pagamento 	das 

indeniza0es referentes is benfeitorias, com recursos que lhe deverão ser alo 

cados, e o Governo do Estado de Alagoas promover o reassentamento dos no--n 

dios, com o apoio do Ministerio da Reforma e do Desenvolvimento Agrãrio.' 

No ensejo, renovamos a Vossa Excel-jncia os protestos 

do nosso mais profundo respeito. 

RONALDO COSTA COUTO 
	

[)ANTE MARTINS DE GLIVEIRA 

Ministro ck,  Estado do Interior 
	

Ministro da Reforma e do 
Desenvolvimento i'lr-ário 



Atenciosamente, 

SOARES DE M 	ELLES 

oordenador do GT 

dto ,p 
MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 
Gabinete do Presidente 

MEMO N9 () () Ir /COORD.GT/86 	Brasilia, 19 FUI 19" 
Do : Coordenador do GT instituido pelo Decreto n9 88.118/83 

Ao : Srs. Membros do GT. Port. Interministerial n9 002/83 

Ass.: Área Indigena Geralda/Toco Preto 

Tendo em vista informação contida no Rãdio n9 130/6UR, 

de 29.01.86, e em aditamento aos Memos n9 025/COORD.GT/85  e n9 001/COORD. 

GT/86,  informo aos Senhores Membros do Grupo de Trabalho, que o posseiro 

Francisco Macãrio (vulgo Calixto), desocupou a Área Indigena Geralda/To-

co Preto, na data de 21.01.86. 

Considerando o exposto e objetivando agilizar a solução 

da AI. Geralda/Toco Preto, sugiro seja a mesma apreciada na prõxima reu-

nião do GT. 

DPI/JCS/sloh 

Med 1.8 
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Atenciosamente, 

• 

A77?_.1 . 160 p9 , c2412,?// 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 
Gabinete do Presidente 

MEMO 	O 1, jCOORD. GT/86 	 Brasília, 06 JAN igeo 

Do : Coordenador do GT. Decreto n9 88.118/83 

Aos: Srs. Membros do GT. Port. Interministerial n9 002/83 

Ass: AI. Geralda/Toco Preto 

Ref: Proc. FUNAI/BSB/3593/79 

Em aditamento ao Memo n9 025/Coord.GT/85, estamos encami 

nhando cOpia do Rdg. n9 009/6DR, de 03.01.86, que complementa informações 

do item III - SITUAÇA0 ATUAL, daquele documento. 

Na oportunidade, informamos também, a disponibilidade de 

recursos, oriundos da CVRD, para a demarcação, e indenização dos ocupantes 

não-índios, da área indígena Geralda/Toco Preto. 

Assim sendo, permitam-nos lembrar-lhes, da necessidade de 

uma urgente apreciação, da proposta daquela área. 

Mod 118 

JOS £ IENA SOARES DE MEIRELLES 

Coordenador do GT 

DPI/MHAP/sloh 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO FUNAI 

MEMO NP () 52 /COORD.GT/84  Em 1 E NOV 1984 

    

Do: 	Coordenador do GT instituido pelo Decreto n9 88.118/83 

Ao: 	Srs. Membros do GT - Portaria Interministerial n9 002/83 

Assunto: 	Homologação da Demarcação da AREA INDTGENA UTIARITI 

A proposta de delimitação da ÁREA INDTGENA UTIARITI foi subme 

010 	
tida a apreciação do Grupo de Trabalho instituido pelo Decreto nQ 88.118/83, 

de 23 de fevereiro de 1983, que, se levando em conta o consenso 	histarico 

da ocupação indigena, a situação atual, o interesse público e o 	interesse 

indígena, opinou pela aprovação da proposta, através do Parecer n9 005/83-

GT - Portaria 002/83. 

Aprovado o retrocitado Parecer pelos Senhores Ministros 	do 

INTERIOR e MEAF, foi homologada a delimitação pelo Exmo. Sr. Presidente da 

República, pelo Decreto n9 89.259, de 29 de dezembro de 1983 e a demarcação 

realizada na conformidade da determinação contida no parágrafo 49, do arti 

go 29 do Decreto nQ 88.118/83. 

Não existe pendência judicial na ãrea indigena, de conformida 

de com radiograma n9 1185, de 09 de novembro de 1984, expedido pela 5 Dele 

gacia Regional da FUNAI, a que estã jurisdicionada. 

Entre a delimitação e a demarcação foram naturalmente consta-

tadas pequenas diferenças na superficie e no perimetro, porque os primeiros 

dados lançados na delimitação são aproximados e extraidos de bases cartogrã 

ficas. Assim e que pelo mapa e memorial descritivo, estimava-se uma superfi 

cie de 410.000 ha e perimetro de 350 km, na demarcação foi encontrada a su 

perficie de 412.304,1958 ha e o per94tro de 429.3 

AtencOs.rente, 

,16 m. 

NELSON MARABUTIVDOMINGUES 

Coorderpdor 

VFM/sloh 

MOD. 124 - 210 x297 



PARECER N9 110/86 - GT. PORT. INTERMINISTERIAL N9 002/83 - DECRETO N9 88118/83 

AREA INDIGENA : GERALDATTOCO PRETO 

LOCALIZAÇÃO : Mun. GRAJAUJMA - 

GRUPO INDIGENA : TIMBIRA 

Senhores Ministros, 

• O Grupo de Trabalho instituido na forma do parãgrafo 39, 

do artigo 29, do Decreto n9 88.118, de 1983, após examinar a proposta da 	Fun 

dação Nacional do Indio, sobre a delimitação da ÁREA INDIGENA 	GERALDA / TOCO 

PRETO, vem apresentar o seu Parecer, observadas as disposições da 	Lei 	n9 

6.001,.de 1973, consideradas as déterminaçóes do retrocitado Decreto, e 	os 

termos da Portaria Interministerial n9 002, de 17 de marco de 1983. 

I. CONSENSO HISTÓRICO 

Os documentos constantes do Processo FUNAI/BSB/3593/79, 

e o Memo n9 025/COORDAT/85, demonstram claramente, que os indioenas das 	al 

010 
	delas Geralda e 'Toco Preto, sio realmente os primHrios e naturais 	habitantes 

110 de uma vasta região que conforme a memSria oral daquela comunidade, era assim 

compreendida: "Do alto da serra do Coco, a aproximadamente uma légua e 	meia 

da margem direita do rio Grajau, todas as terras avistadas, a cerca de 	sete 

ou oito léguas para além do rio" (Proc. FUNAI/BSB/3593/79-fls.5). 

Essa ãrea, na região do médio Grajau, ..1'nseria-se 	num 

espaço ainda maior, correspondente ao Território da Nação Timbira, que confor 

me Nimuendaju, se estendia a partir de 39 para 99-latitude Sul, e de 429 para 

499-longitude Oeste. 

Porém, com a descoberta e a invasão desse territBrio por 

neo-brasileiros, inicia-se um processo altamente negativo para aqueles 	in 

dios. 
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Esse processo, que se estende por longos anos, além 	do 

esfacelamento fisico.e cultural dos indigenas, causa-lhes também, uma 	drãsti 

ca redução de suas terras. 

Hoje, os Kre'pu'mkteye, como também são .conhecidos aque 

les remanescentes Timbira da comunidade de Geralda/Toco Preto, lutam 	desesoe 

radamente, tentando defender ao menos parte de suas terras imemoriais. 

II. ÀREA PROPOSTA PELA FUNAI PARA DEMARCA00 

A -área indigena Geralda/Toco_Preto, abrange uma 
	

super_ 

ficie de 16.584,44 ha (dezesseis mil,quinhentos e oitenta e quatro 
	

hectares, 

	

=e quarenta e quatro ares), com um perimetro de 52,305 km (cinquenta 
	

e 	dois 

-quilOmetros e trezentos e cinco metros). 

A partir de 1979, sucederam-se vãrios estudos para' 	a 

identificação desta ãrea, todos porém, acordes em reconhecer a procedencia 	e 

legitimidade da reivindicação daqueles indios. 

A ãrea assim proposta, representa parte das terras imemo 

riais dos Kre'pu'mkteye, e compreende os limites indispensãveis, para a garan 

tia da sobrevive-nula do que ainda resta, daquele grupo indígena. 

III. SITUAÇÃO ATUAL 

	

O convivi° entre índios e não indios na ãrea 	indigena 

Geralda/Toco Preto, mostra-se bastante conflituoso. 

Conforme levantamento do Grupo de Trabalho instituido pe 

lã Portaria n9 1660/E, de 06 de julho de 1984, verifica-se que incidem 	na 

ãrea indigena, 10 (dez) ocupa'Oes de não "índios, embora sem titulos de 	domi 

nio, cujas benfeitorias importam num total de CZ$ 184.652,95 (cento e oitenta 

e quatro mil 	, seiscentos e cinquenta e dois cruzados 	e noventa e cinco 

centavos). 
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Desses ocupantes, alguns jí se retiraram da írea indige 

na, conforme Radiogramas 009/86 e 130/86, da 6a.DR. 

Deve-se ressaltar ainda, a incidência de aproximadamente 

9.000 ha (nove mil hectares), dos quase 80.000 ha (oitenta mil hectares), 	da 

Fazenda Independência, onde aquele Grupo de Trabalho, foi impedido de efetuar 

o levantamento necessírio. 

A regularização da írea em apreço,deverí obedecer ao que 

estipula a EM n9 062/80, devendo o reasseDtamento daqueles ocupantes ser 	atri 

buido ao MIRAD/INCRA. Os recursos necessírios ã indenização destes não-indios, 

deverão fluir ã conta do Projeto Ferro-Carajãs. 

A população indigena é composta por 58 (cinquenta e 	oi 

to) habitantes, aos quais serão acrescidos ainda outros, dispersos na 	região, 

face ás prêssOes sofridas anteriormente pelo grupo, e que deverão retornar 

írea, tão logo esta esteja demarcada. 

IV. CONCLUSÃO 

De todo o exposto, considerada a imemorialidade da 	ocu 

pação indigena, a situação atual em que se encontram as terras que constituem a 

írea em apreço, e ainda tendo em vista .o interesse pUblico e o interesse 	dos 

silvicolas, o Grupo de Trabalho submete o presente, ã decisão superior 	de 

Vossas Excelências, opinando pela aprovação dos limites da írea indígena Geral 

da/Toco Preto, na conformidade do mapa e memorial descritivo anexos a 	este 

Parecer, recan: 	a ocreluão cb leva-rrento firrliário qe ra ccorderEdo pelo MIM / 
TINIDPW sendo a =rra a fcntB de pear= tiara indert2agSDc  possiveis berfeitcrias. 

MIRAD 

e. 

1 
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. 	PARECER N9 109 	/COORD.GT/86  - PORT.1NTERMINISTERIAL 002/83 - DEC.88118/83 

Área Indigena: WASSU-COCAL 

Localização : Mun. de Joaquim Gomes/AL 

Grupo Indigena: Wassu 

Senhores Ministros, 

o 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do parãgrafo 39, do ar 

tigo 29, do Decreto n9 88.118/83, apOs examinar a proposta da Fundação Nacio-

nal do Indio, sobre a definição dos limites da Área 1ndigena Wassu-Cocal, vem 

apresentar o seu Parecer=bbservadas as disposições da Lei 6.00f/73,-considera 
_ 	 — 

das as determinações do t--Tetrocitado Decreto, e_os termos da Portaria Intermi- 

nisterial n9 002, de 17 de março de 1983. 

I. CONSENSO HISTÓRICO 

As inUmeras provas acostadas ao Processo FUNAI/BSB/1450/79, de 

monstram de maneira clara e inequivoca, o legitimo direito dos indios Wassu, 

ãs terras que habitam, na 'área denominada Coca]. 

Todos os estudos - e foram muitos, desenvolvidos por 	especia 

listas tanto da FUNAI, como de outros "órgãos, tais como da Universidade Fede 

ral de Alagoas, convergem indiscutivelmente, para o reconhecimento do direito 

daqueles "índios, a Área Indigena Wassu-Cocal. 

As referencia sobre Cocal, indicam que essa aldeia teria 	sur 

gido de 1831 a 1835, por ocasião da revolta de Panellas do Miranda ou Guerra 

dos Cabyros 	que tencionava reconduzir ao trono, o Imperador D. Pedro II. 

Alguns indios originSrios de Jacuipe é Barreiros (PE), 	apOs 

o termino daquela revolução da qual haviam participado, permaneceram em Co- 

cal, região das Alagoas, então Provinda de Pernambuco, resultando dai, 	a 

comunidade que ali reside. 

Criada a Provincia de Alagoas, surge em 1846, a Diretoria-Ge - 

ral de Indios, com o que, as informações histOrico-documentais sobre os 

"/.\ 21 
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dios Wassu de Cocai, aumentam consideravelmente. 

Oficibs e RelatOrios da Diretoria-Geral dos Indios de 	Ala 

goas, encontram-se no Arquivo Piiblico daquele Estado, ao lado de documentos 

dirigidOs ã Assembléia Geral Legislativa, pelo Ministro .e Secrefário- Geral 

dos Negiicios do Impe-i-io, atestando a existencia do aldeamento de Cocai,— jã 

-a-  época da criação daquela Diretoria.' 

E tarribe-m dessa época, conforme documentação existente no Ar 

• quivo Kiblico de Alagoas, o inicio da usurpação das terras dos indios 	Was 

SU. 

Significativo relato sobre esse processo espoliativo • 	das 

terras intligenas de Cocai, encontramos -as fls. 541, do Processo 	FUNAI/BSB/ 

1459/79: 

"Datado de 11 de junho de 1850, acha-se no Arquivo Público de 

Alagoas, um oficio do Diretor dos índios dg Cocai ao Presi 

dente da Pf--ovincia no qual encontra-se o nome do então Capi 

tão dos 'índios, AntOnio de Sõuza Sal azar, ainda hoje reveren 

ciado pela memBria tribal. Outros documentos, dos anos 1855 

e 60, dirigidos ao Presidente da Provinda a partir da 	al 

deia do Cotai, Fião conta que jã naquela época, iniciava-se 

o saque e o esbulho de seu territ-Orio". 

E eram tantas as press-ões sofridas por aquela comunidade pe 

los invasores de suas terras, que preocupado com a situação, o Diretor 	Ge 

ral dos índios, em relatOrio de 1854, tentava conseguir do então 	Presiden 

te da Provineia, um empréstimo para a demarcação da ãrea de Cocai. 

Foi certamente em face daquela situação de esbulho, que 	os 

mapas da população indigena da Provincia .de Alagoas, ainda hoje constantes 

do Arquivo Ptiblico deste Estado, .registram a depopulação ocorrida 	naquela 

aldeia, entre 1854, 1857 e 1861, que de um contingente de 416 pessoas, 	de 

caia para 395, e por fim, para 276. 

Em relat5rio de 1870, Diego Velho Cavalcante, Ministro 	dos 

Neg-Ocios da Agricultura, Comércio e Obras Ptiblicas, fornece a 	localização 

precisa da aldeia Cocai: 

"A margem esquerda do rio Camaragipe e distante 5 léguas da 

povoação de leopoldina". (Proc_FUNAI/BSB/1456/79 fls. 542). 

Naquele mesmo ano, por ocasião da instalação da 	Assembléia 

Legislativa da Provincia de Alagoas, o seu Presidente, Dr. Jose.  Bento 	da 

Cunha Fiaueiredo Jiinior, em relatério ãquela casa, confirma a mesma locali 
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zação do aldeamento de Cocai, -á-  margem esquerda do Camaragipe, e a 5 	réguas 

de Leopoldi na. 

r oportun-o observar., que a luta da comunidade de Cdcal em & 

fesa de suas terras, não e recente, como &savisadamnte, •se pode 	imaginar. 

O Processo FUNAI/BSB/1450/79, ãs fls. 544/45 traz a seguinte materia, publica 

da pelo Correio de Alagoas, em 28 de" ncivembro de 1905: 

"ALDEIA DO COCAL 

Perseguição aos 'índios. A vinda de dois emissã-ri os ã 	Capitál 

para solicitar o nosso apoio, o aldeamento do Coca] fica ã mar 

gem esquerda do Rio Carnaragipe, a 5 leguas de Leopoldina, 	no 

Passo de Camaragipe, e foi fundado durante a rebeli-ão de Panei 

las de_Miranda por alguns 'índios emigrados de Barreiros e Jacu 

hype. Em 1871 contava com 35 fogos e 160 habitantes; hoje tem 

aproximadamente 60 casas de palha em urna maioria e a-  sua -,popu 

laço indígena não excede 300 almas - -últimos representantes 

de uma raça quasi extincta" (...) 

"Em 1902 os habitantes de Cocai enviaram urna delegação a esta 

cidade com o fim de pedirem ao governo garantias de vida 	e 

propriedade". 

(...) Ultimamente, porem, tem elles soffridos veixames e perse 

guiçOes e para evitalas, com a intervenção das autoridades su 

periores do Estado, vieram -a.  Capital dois habitantes 	.do 	Co 

cal". 

II. ÁREA PROPOSTA PELA FUNAI PARA DEMARCAÇÃO 

As tentativas de demarcação das terras de Wassu Cocai, 	remon 

tam ao seculo passado, embora ate o presente momento, ainda não tenhamos res 

gado essa grande divida, para como aquela comunidade. 

Temos .a.s fls. 06, do Processo F1JNAI/BSB/1450/79, a 	seguinte 

informação do Diretor-Geral dos Indios, Jose Rodrigues Leite Pitanga, ao Pre 

sidente da Provincia em 1865: 

"Apreço-me responder hoje que existem os lugares da Aldeia Co 

%
cal, p. a. que não aja dúvidas delias com os 'índios, pesso a V.Exa. que 	não 

Í\41 
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consinta terrenos .a ninguern... das linhas de demarcação da Co 

1-cinia Militar de Leopoldina, e das linhas que vem do 	Sitio 

Caiuras a encontraras sobreditas linhas da demarcação da Co 

1-Onia, todas tiradas pelo dei cado acrimesor ... as quaes 	fi 

cão a vistas do Povoado da Aldeia, de maneira que pode-se di 

zer.que a.  Aldeia do Cocai estã demarcada, faltando s-O a 	li 

nha do esquerdo do Rio Camaragipe p.°. is:5  escrevo a V.Exa. 

não consinta entre o Caipora, e o Sitio Vermelho terrenos 	a 

ninguem pelo que jã expus". 

Os limites de tais--  terras, ainda hoje conhecidos por 	'índios 

'<14assu, indicam uma ãrea e aproximadamente 57.000 ha, que corresponderia 	Ta" 

uma doação feita àquela comunidade, pela participação de alguns de seus mem 

bros, na guerra do Paraguai, conforme encontramos -às fls. 19 e 20 do Proces 

so FUNAI/BSB/1450/79: 

"Os caboclos narraram que- -D. Pedro II, doou quatro le—guas 	em, 

quadro, ao capitão Salazar de Lira, por terem participado na 

Guerra do Paraguai. Corre estava havendo dificuldade em encon 

. trar brasileiros para lutarem na Guerra, o capitão 	Salazar, 

ofereceu alguns indios para participarem nela. Dentre 	eles, 

citaram o Lava-Pé, o lindOia, as indias Juruta e 	Carrborja. 

O sogro do Paulo ainda tem guardado a copada e a estrela que 

usou durante a guerra do Paraguai". 

"O titulo das.  terras o Imperador deu ao capitão Salazar. 	O 

asr6 do Caboclo Paulo, enviou aos 'índios C2urilo Besouro • 	e 

Francisco Periz de O,ã cidade de Passo de Camaragipe, entre 

gar ao Sr. Uchoa de Mendonça, dono do Cartõrio. Este cidadão 

era dono do Engenho Mirim. Ninguém, ficou sabendo se os porta 

dores indios foram ao Engenho Mirim ou ao Passo de 	Camaragi 

pe. Parece que o titulo de posse nunca deu entrada no Cartõ 

rio. O pai do caboclo Paulo, contou-lhe que o titulo foi 	en 

tregue em 1964, ã Afonso de Mendonça, filho do Dr. Uchoa" (.:. 

Afonso de 1,bndonça, pediu para alguns 'índios trabalharem 	em 

sua fazenda e os enganou dizendo que iriam receber suas 	ter 

ras. Nunca mais reaveram (si c)". (...) 

"Os extremos das quatro leguas possuem marcos e os 	caboclos 

Jose Míximo e Antanio João, conhecem todos os marcos da ãrea". 
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Realmente, as referências docümentais sobre, as quatro léguas 

existem, e entre elas, merece destacar •o Mapa da População e extensão 	das 

aldeias, da Diretoria Geral dos Indios da Provincia .das Alagoas, datado 	de 

21 de fevereiro de 1857. 

Entretanto, o processo de espoliação das terras de Coca] foi 

irreversivel, e para conseguirem sobreviver, aqueles --índios tiveram que 	se 

engajar como mão-de-obra barata, nas terras que por direito, eram suas. 

Hoje jã desesperada pela longa demora na solução do seu mais 

angustiante problema, e numa atitude ponderada, a comunidade indigena 	de 

Coca], não reivindica a dominiali dade resultante da doação, nem as quatro le 

suas em quadro, que antes possui am. Reivindica -isto sim, arrparada principal 

mente pelo artigo 198 da Constituição Federal, a posse exclusiva de uma par 

te minima daquelas terras, ou seja, uma Srea de 2.788,19 ha, delimitada pelo 

Grupo de Trabalho instituido pela Portaria n9 1941/E/85. Pelo.que esta área 

-representa para a comunidade, os -zindios estão dispostos a ir s últimas con 

••seqllencias. 

— 	As provas comprabatBrias da imemoriabil'idade da ocupação in 

•digena naquela área, s-ão realmente numerosas, robustas e insofismáveis, como 

se pode aferir pela farta documentação -e-tno-histOrica, existente na FUNAI, 

UFAL, Arquivo Priblico de Alagoas, Instituto Hi stO ri co e Geográ- fico de 	Ala 

goas, Arquivo Nacional, Museu do indio e Museu Imperial de Petr-Opolis, 	bem 

como pela memBria tribal, e pela existencia de velhas aldeias, e de lugares 

mitico-religiosos que, ao lado dos espaços necessários ãs atividades econami 

cas, são indispensáveis ã sobrevivência -Fisica e cultural, da 	Comunidade 

Wassu. 

III. SITUAÇÃO ATUAL 

Conforme o Grupo de Trabalho institui- do pela Portaria 	n9 

1941/E, de 30 de setembro de 1985, na área indigena Wassu/Cocal, incidem 31 

im-c-iveis de não-indios. Destes ocupantes, 20 são detentores de titulos de pro 

priedade, 05 são pósseiros e 06 -foram considerados em situação não definida. 

A ASPLANA, através do oficio n9 128/86, encaminha a cadeia do _ 
minial de 17 daqueles detentores de titulos, que fazemos juntar ao 	dos si e 

desta área. Ressaltamos entretanto, que mencionadas cadeias sucess-Orias dão 

0/\ 
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trazem a origem destas cadeias ou seja, a forma pela qual tais 'títulos, pas 

saram do domínio pãolico, para o particular. 

Conforme Informação n2  062/AESP/86, cerca de .75% dp_R pessoas 

que vivem naquelas propriedades, são remanescentes* indígenas, que ali traba 

lham como a-„salariados, e que estão aguardando a regularização -da área indi 

gena para poderem desenvolver projetos devida, em suas próprias terras. 

As benfeitorias liteis e necessárias, implantadas por aqueles 

ocupantes, avaliadas com base na Tabela "de-Valores da pr6pria Secretaria de 

Agricultura do Estado de Alagoas, perfazem um valor de 153.680,16 OTN, 	ou 

Cz$ 16.351.569,00 (Dezesseis miihOes, trezentos e cinquenta e um mil, 	qui 	_ 

nhentos e sessenta e nove cruzados). 

O reassentamento desses ocupantes, deverá ser atribuído 	ao 

MIRAD/INCRA, enquanto a indenização pelas benfeitorias ilteis e necess:Rrias 

será diligenciada pelo EINTER/FUNAI. 

O clima na região é de latente conflito: e recomenda-se medi 

das urgentes, com vistas á regularização da área indígena, como forma 	de 

evitarmos possíveis confrontos. 

A população indígena, é composta por 419 habitantes. 

A apreciação favorável do parecer pelos membros fica vincula 

da à aprovação de fontes de recursos destinados ao pagamento das 	indeniza 

çOes implant2dPs de boa-fé na referida área, confirmando os critérios utili 

zados, levando-se em conta a legislação sobre o cultivo canavieiro na fixa-

ção dos valores apresentados neste parecer. - 

A FUNAI ingressará em juízo para anulação dos títulos inciden 

tes na área. 

Recomenda-se, ainda, a FUNAI que com maior brevidade 	possí 

vel, forneça ao MIRAD dados exatos relativos ao numero de familias a serem 

reassentadae, excluindo-se do montante ai apresentado os remanescentes in 

digenas que desejam permanecer na área, bem como,' os proprietários 	titula 

do 
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IV. CONCLUSÃO 

• 

De todo o exposto, considerada a imemorialidade da ocupação 

indígena, a situação.  atual em que se encontram as terras que constituem 	a 

áma. indígena Wassu—Cocal, e ainda tendo em vista o interesse pilblico e o in 

teresse indígena, o Grupo de Trabalho submete o presente,-  à decisão superior 

de VossAs Excelencias, opinando pela aprovação da proposta da FUNAI, na con 

formidade do mapa e memorial descritivo, anexos a este Parecer. 

MIRAD 
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PARECER N9108/86 - GT. PORT. INTERMINISTERIAL N9 002/83 - DECRETO 88118/83 

AREA INDTGENA: KANAMARI DO RIO JURUA 

GRUPO INDTGENA: .KANAMARI 

LOCALIZAÇÃO: MUNICIPIOS DE EIRUNEPr, ITAMARATI E 

PAUINI - AM 

Senhores Mi ni stros, 
o 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do parãgrafo 39, 	do 

artigo 29, do Decreto n9 88118/83, após exami na r a proposta da Fundação 	Na 

cional do indio, sobre a definição dos limites da "ãrea incligena Kanamari do 

rio Juru, vem apresentar o seu Parecer, observadas as disposições da 	Lei 

6001 de 1973, consideradas as determinações do retrocitado Decreto, e os ter 

mos da Portaria Ministerial n9 002, de 17 de março de 1983. 

I. CONC.ENSO HISTORICO 

As referências bibliogr.-a- ficas e histõricas levantadas 	pelo 

• 
Grupo de Trabalho instituido pela Portaria n9 1799/E, de 23.11.84, e que com 

( 	' 	põem o RelatOri o de Identificação da Area Indigena Kanamari do Rio 	Juruã, 

constituem prova inconteste, da imemori alidade de ocupação desta -área 	pelo 

Povo Kanamari. 

Dentre as vãri as citaçOes apresentadas, a primeira delas, de 

Francisco Ant"-Onio Pereira Bittencourt, Juiz Ordinãri o do Distrito, datada de 

1829, jã assinala a presença dos 'índios Kanamari, que entre outros 	grupos 

localizados na região do rio Juruã: 

"permutavão grande quantidade de Salsa, Manteiga, Cacau 	por 

ferragens, e outros artigos, que lhe levar-a-o os cabos, ou Ca 

xeiros de negociantes". 

O rel atóri o menciona ainda, João da Cunha Correia, então Dire 

tor dos Tndios do Juruã, que em viagem de exploração àquele rio, 	realizada 

em 1858, encontrou -"índios Kanamari em suas margens. 
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Importante dado o Relatório apresenta, quando cita , 	Joaquim 

L. de Souza Coelho que:, 

"em 1866, registra .a - total ausencia do elemento branco no rio 

ItucumS, afluente do TarauacS", sE havendo vãri -as tribos indi 

genas".• 

Alem das inumeras informaçóes que em pocas diferentes 	i ndi 

cam a localização de grupos Kanamari em vã-rios pontos do rio Juruã e regiões 

limitrofes, o presente relatório antropológico, traz uma visão abrangente so 

bre a ocupação imemorial dos Kanamari „na 7krea Indígena do rio Juruã, quando, 

analisando, o Mapa Etno-Histórico, de 1944, de Curt Nimuendaju, assinala: 

"a exisfencia de v-a-rios Grupos Kanamari na região dos 	ri os 

Envira, Jurupari e Pauini (cabeceiras do rio Iticumã): na re 

gião do alto Tapauã e na região do medi° Ju_ruã, Vãrios outros 

grupos da familia Djapã sã-o igualmente assi-nalados por Curt 

Nimuendaj-ti na margem esquerda do rio Juruã, onde hoje se loca 

1 i za a cidade de Ei runepe". 

Ainda -ãs folhas 81 e 82 do Proc.FUNAI/BSB/2704/84, consta urna 

descrição detalhada sobre a loca:lização dos Kanamari, realizada por 	Alfred 

Wtraux, em Tribes of the Jurdã-Purus Basins, 1946. 

Como se pode ver pelos dados fartamente documentados e 	apre 

sentados no Relatório, os primeiros contatos dos Grupos Kanamari desta 	re 

gi-a-o, se deram quando das primeiras investidas da sociedade nacional em bus 

ca das drogas da mata. 

Analisando o proces.so de peretração no rio Juruã, o Relatório 

enfatiza: 

"Esta ocupação, sem outro interesse alem da exploração e 	co 

mercialização da borracha, não dispensava aos -índios 	nenhum 

tratamento especial, utilizando-se tanto da mão-de-obra ind-T 

gena, como do dominio de seus territórios. 

Com a instalação do extrativismo nas margens do rio JuruS, os 

Kanamari que habitavam esta ãrea, refugiaram-se em i oarapes 

e "áreas mais afastadas, que, pela dificuldade de acesso, no 

contavam com o interesse imediato destas frentes. Ao 	mesmo 

tempo que procuravam estabelecer um relacionamento pacifico, 

abriram seu território, que seria cada vez mais ocupado pelos 

brancos. 
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Neste sentido Darcy Ribeiro (1970) assinala que em consequen 

cia da rapidez e da violência desta invasão, o que fora 	tina 

das ãreas" amazónicas de maior populaçã- o indigena,. despovoou-

-se em poucos anos, na medida em que nasciam n-Ucleos civiliza  

dos". 

Além de todos os fatos apresentados e que evidenciam a presen 

ça dos Kanamari nesta ãrea, R. Verneau, em 1921, em importante estudo reali 

zado, assinala que o rio Jurtia-  foi primitivamente habitado por populações da 

lingbistica Katukina, ã qual pertencem os Kanamari. 

Com a apresentação dos dados etnogr-áficos, o GT deixa 	claro 

que os Kanatnari- fazem parte da grande familia Djapã, que na literatura foram 

nominados de formas diversas, e que se identificam entre si como Tãkãna. 

II. ÁREA PROPOSTA PELA FUNAI PARA DEMARCAÇÃO 

A "Área' Indigena Kanamari do Rio Juruã foi percorrida em toda 

a sua extensão pelos têcnicos e especialistas do GT, que a partir do levanta 

mento fundiãrio dos não-indios localizados na ãrea e da discussão desta pro 

posta Com todos os grupos locais,de.finiu os seus limites que são basicamente 

os mesmos reivindicados pelos próprios -.índios em todas as suas manifestaçOes, 

como denrstra o Relatório -ás folhas 163 e 164. 

A proposta de -área definida, abrange uma superfície de aproxi 

madamente 607.563 ha (seiscentos e sete mil e quinhentos e sessenta e 	três 

hectares) com um perimetro de aproximadamente 540 km (quinhentos e quarenta 

qui lómetros). 

Para a eleição e definição desta extensão ,foram observadas as 

-áreas de ocupação atual de cada grupo local, alêm de ãreas imemoriais e his 

toricamente importantes, que formam uma ãrea continua, inprescindivel 	para 

que se mantenham as relações inter-grupais que garantem a integridade do Po 

vo Kanamari. 

Concluindo, o relatório explicita que: 

"a proposta da Área Indigena Kanamari considerou para sua de 

finição: as estreitas relações de parentesco entre os grupos 

locais; a importãncia dos pupunhais para a mitologia dos A:ana 

mari; a necessidade de resguardar os locais de caça, co 



cemitérios e moradias de cada grupo; e o direito a -área 	que . 

hoje ocupam da qual pela irrempri alidade_são os legitimas 	do 

nos".. 

Por fim, ãs folhas 82 e seguintes do Relatõrio "AntropolOgico 

do GT. Portaria n9 1799/E-1984, encontra-se substancial. reeTi s tro 'da ocupação 

Kanamari desta -área. 

III. SITUAÇÃO ATUAL 

o 

As consequéncias nefastas do processo de entrada das frentes 

extrativistas e do processo de ocupação do rio Juru-a-  pelo elemento - branco, 

estão profundamente marcados na rremBria dos Kanamari, que ao seu modo regis 

tram no Relatõrio a depopulação e a perda de seu —terri tOrio original. 

Ameaças desta mesma natureza , ainda reciclem sobre 'os 	gru 

pos,-  tomo registra o•relatOrio: 

"Hoje mais conhecido e dominado o territOrio, as frentes aqui 

estabeleci das procuram expandir-se cada vez filais, gerando com 

isto novos conflitos e situações de tensão, uma vez que 	os 

igarapés e locais centrais onde hoje estão fixos os Kanamari, 

são os -últimos redutos que lhes garante a sobreviv-encia fisi 

ca e cultúral. Não tem mais para onde" adentrar, 'pois os Kana 
• 

mari ocupam hoje as Ultimas "áreas de seu grande 	territõrio, 

e que novamente se vé-  ameaçado". 

Com o levantamento fundiãrio dos não--indios na ãrea, consta 

tou-se a presença de 31 familias, sendo 24 posseiros, 6 ocupantes com 	odorai 

nio, 1 arrendat-ário, cujas benfeitorias perfazem hoje, um 	total de 	CZS. 

583.781,75 (quinhentos e oitenta e trés mil, setecentos e oitenta e um cru-

zados e setenta e cinco centavos). 

A população indígena levantada pelo GT foi de 496 pessoas,que 

constituem 103 familias distribui das em 19 grupos locais. 
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IV. CONCLUSÃO 

• :De todo o exposto, considerada .a imemorialidade da 	ocupação 

indigena, a situação atual em que se encontram as terras -que constituem 	a 

kea Indigena Kanamari do Rio Juruã, 'e' ainda tendo em vista o interesse 	pii- 

blico e o interesse indigena, o Grupo de Trabalho submete o presente -5 deci- 

são superior de Vossas Exceléncias, opinando pela aprovação da proposta 	da 

FUNAI, na conformidade do a a e memorial descritivo, anexos a este Parecer. 

JOÃO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 
v 

MIRAD 
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PARECER N9 106/86 - GT. PORT. 1NTERMINISTERIAL 002/83 - DECRETO 88.118/83 

ÁREA INDIGENA : RIO BRANCO- 

LOCALIZMO 	: MUN. COSTA MARQUES/RO 

GRUPOS INDIGENAS:MAKURAP, TUPARI., CAMPE, 

JABUTI e ARUÁ. 

• 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho instituldo na forma do parígrafo 39, 	do 

.artigo 29, do Decreto n9 88.118/83, após examinar a proposta da Fundação Na 

cional do Indio sobre a homologação da demarcação da Área Ind 	
k

igena Rio Bran 

co, vem apresentar o seu parecer, observadas as disposições da Lei n9 6.001, 

de 1! 3, consideradas as determinações do retrocitado Decreto. 

I. CONSENSO HISTUICO 

Os documentos constantes no processo FUNAI/BSB/3057/80 e 	as 

informações lançadas no Memo n9 020/COORD.GT/85,  com base em estudos e pes-

quisas realizadas por autores nacionais, tais como Malcher, Gaivão e Darci 

Ribeiro, e estrangeiros, como Etta Becker - Donner, Metraux, Frauz 	Gaspar, 

Levi Strauss e Scolnik, noticiam a presença desses grupos indigenas no 	Rio 

Branco, anterior ao ano de 1927, quando se deram os primeiros contatos 	com 

as frentes pioneiras que adentraram seu território em busca da seringa. 

Das nações habitantes do Rio Branco, as mais populosas são as 

dos Makurap e Tupari, que juntamente com as demais, vivem dispersas por toda 

írea demarcada respeitando mutuamente seus respectivos territórios. 



. II. ÁREA DEMARCADA PELA FUNAI 

A demarcação foi realizada pela Diretoria do Serviço 	Geogrã 

fico do Exercito, com base na Portar-lá n9 1215/E, de 06 de maio de 1982, que 

declara como terra indigena a Área Indigena Rio Branco, na conformidade 	do 

que determinava o Decreto n9 76.999/76, então em vigor. 

A superficie demarcada e de 236.137,11 ha (duzentos e trinta 

e seis mil cento e trinta e sete hectares e onze ares), com 200.340,41 m (du 

zentos mil, trezentos e quarenta metros 'e quarenta e um centimetros). 

III. SITUAÇÃO ATUAL 

O Grupo de Trabalho encarregado de proceder a delimitação da 

área, informa que existe apenas um titulo com superfície de 1.448 ha 	'nela 

incidente. O detentor de mencionado documento, possue outras terras na re- 

gião, num total de 15.041 ha, cuja regularização estã sendo promovida 	pelo 

INCRA. 

Os seringais e castanhais da ãrea, antes explorados por ter - 

ceiros, estão sendo atualmente trabalhos pelos indigenas, com assistencia da 

FUNAI, através do Posto Indigena que facilita o aviamento e comercialização' 

dos bens de consumo e da produção. 

A população indigena em 1983 era de 213 individuos, admitindo 

-se a existencia de indios ainda arredios. *As aldeias dos diversos 	grupos 

se distribuem por toda írea, normalmente junto aos seringais e castanhais de 

onde retiram os meios para se suprirem dos bens que jí aprenderam a consumir. 

Cada grupo ou aldeia respeita os espaços fisicos dos outros, não se regis - 

trando qualquer conflitos entre os diversos habitantes da írea. 

Esta írea estí situada na região de influencia do FINSOCIAL , 

e sua regularização faz parte dos compromissos assumidos pelo Governo Brasi-

leiro. 

Lv 
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IV. CONCLUSÃO 

De todo o exposto, considerada a imemorialidade da 	ocupação 

indigena, a situação atual em que se encontram as terras que constituem 	a 

Ãrea Indigena Rio Branco e, ainda tendo em vista o interesse piiblico e o in-

teresse indigena, o Grupo de Trabalho submete ã decisão de Vossas Excelén - 

cias, opinando pela homologação da sua demarcação, na conformidade do 	mapa 

e memorial descritivo, anexos a este Parecer. 

Manaus 	41 de abril 	de 1986 
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PARECER N9 105/86 - GT. PORT. INTERMINISTERIAL 002/83 - DECRETO 88.118/83 

AREA INDTGENA 	: UTIARITI 

LOCALIZAÇÃO 	: Mun. de Diamantino/MT 

GRUPO INDIGENA : PARESI 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do parágrafo 39, 	do 

artigo 29, do Decreto n9 88.118/83, apOs examinar o mapa e memorial descriti 

vo da dew,cação da Area Indigena Utiariti,vem apresentar o seu parecer, ob-

servadas as disposições da Lei n9 6.001, de 1973. 

A delimitaçáo da referida ãrea foi apreciada por este 	Grupo 

de Trabalho, que através do Parecer n9 005/83, opinou pela aprovação. Acata 

do pelos Senhores Ministros do INTERIOR e MEAF, foi a proposta encaminhada ao 

Exmo. Senhor Presidente da RepUblica que a homologou de conformidade com 	o 

Decreto n9 89.259, de 29 de dezembro de1983. 

A demarcação realizada pela Diretoria do Serviço 	Geográfico 

do Exercito, atendeu ao que determina o parágrafo 49, do artigo 29, do Decre 

to mencionado na inicial e as normas técnicas fixadas pela FUNAI, e ainda, 

com amarração em pontos geodésicos e no Sistema Geográfico Nacional. 

A diferença verificada na superficie e perimetro entre os ma 

pas e memoriais descritivos da delimitação e da demarcação e irrelevante con 

siderada a extensão da área e principalmente porque os elementos técnicos for 

necidos na proposta de delimitação correspondem a pontos aproximados. 

• 



Esta ãrea estã situada na região de influencia do POLONOROES- 

TE, e sua regularização faz parte dos compromissOs assumidos pelo 	Governo 

Brasileiro. 

Dessa forma, considerando que a demarcação se fez de 	confor _ 

midade com a proposta de delimitação jã homologada por Decreto do Exmo. Se- 

nhor Presidente da Repblica, o Grupo de Trabalho submete ã decisão de 	Vos 

sas Excelências, opinando pela homologação da demarcação da Área Indigena ' 

Utiariti, de posse imemorial do Grupo Indigena Paresi, de acordo com o mapa 

e memorial descritivo, anexos a este Parecer. 

de 	 de 1986 

JOSr APOENA SOARES DE MEIRELLES 	RENATO D'ALMEIDA LEONI 

F UNA I 	 MINTER 

JOAO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

MI R AD 



A Area Indigena Tirecatinga, foi delimitada com uma 

Vicie aproximada, de 132.009 ha. 

na7p2_ , ' 7 A ,00P.24' 

PARECER N9 104/86 - GT.PORT. INTERMINISTERIAL 002/83 - DECRETO 88.118/83 

AREA INDIGENA : TIRECATINGA 

LOCALIZACAO 	: Mun. de Diamantino/MT 

GRUPO'INDIGENA: HALb 1 TEZU, IRANTXE, PARESI 

e MORCEGO 

Senhores Ministros, 

o 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do parãgrafo 	39; 

do artigo 29, do Decreto n9 88.118/83, ap-Os examinar a proposta da 	FUNAI, 

referente ã homologação da demarcação da Area Indigena Tirecatinga, 	vem 

apresentar o seu Parecer, observadas as disposições legais, contidas na 	Lei 

6001/73, e Decreto n9 88.118/83. 

I. CONSENSO HISTRICO 

A imemorialidade da ocupação indigena desta ãrea, 	encon 

tra-se fartamente documentada, no Proc. FUNAI/856/0738/78, Memo n9 295/DGPI/ 

83. A sua proposta de delimitação, embasado em estudos técnicos, antropolOgi 

cos, cartogrãficos e fundiãrios, foi apresentada ao Grupo de Trabalho 	Inter 

ministerial - Dec. 88.118/83, o qual, atravEs do Parecer n9 004/83, 	manifes 

tou-se favoravelmente, pela sua aprovação. 

Louvados no retratado Parecer, os Ministros de então, 	do 

Interior e do MEAF, encaminharam a mencionada proposta 	ao. 	Excelentissimo 

Senhor Presidente da RepUblica, que através do Decreto n9 89.260, de 29 	de 

dezembro de 1983, declarou esta ãrea, como de posse permanente dos indigenas. 

II. AREA DEMARCADA PELA FUNAI 



&R. 	p *0)422,11 

• 

Demarcada pela Diretoria do Serviço Geografico do Exerci 

to, essa "área abrange na. realidade, 130.575,1964 ha. 

A diferença verificada entre a delimitação e a demarcação, 

deve-se ao fato de que, os elementos tEcnicos fornecidos na proposta de deli 

mitação, correspondem a pontos aproximados, enquanto que na demarcação, 	são 

muito mais exatos. 

III. SITUAÇÃO ATUAL 

Nove glebas, num total de 40.100 ha, foram mencibnadas pe 

lo INTERMAT, como incidentes nesta ãrea indigena, todas porem sem ocupaçOes 

ou benfeitorias. 

A Missão Anchieta, que detinha títulos de dominio e benfei 

torias na área em apreço, numa atitude elogiavel, renunciou a tais bens, 	em 

benef.:id.() da proteção dos 80 'índios, de diversos e pequenos grupos 	tribais 

que ali vivem, alguns dos quais, em estagio bastante primitivo. 

Esta area esta situada na 	região de influencia 	do 

POLONOROESTE, •e sua regularização, faz parte dos compromissos assumidos pelo 

Governo Brasileiro, junto a Organismos Internacionais. 

• 

IV. CONCLUSÃO 

	

De todo o exposto, e considerando a imemorialidade 	da 

ocupação indigena, ja resultóu provada, conforme o Decreto nQ 89.260/83, expe 

dido pelo Excelentissimo Sr. Presidente da Rep6blica, e que, portant- 	sua 

demarcação obedeceu o procedimento legal, estabelecido 	pelo 	Decret 	n9 



abril 	de 1986. 

JOSE APOENA SOARES DE ME ELLES 	RENATO WALMEIDA LEONI 

F UNA I 
	

MINTER 

88.118/83, o Grupo de Trabalho submete o presente ã decisão. de 	Vossas 

Excelências, opinando pela homologação da Demarcação da Ãrea Indigena Tireca 

tinga, na conformidade do.mapa e memorial descritivo, anexos a este Parecer. 

reÁ'42 1,4/.  
PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

MIRAD 



PARECER N9 103/86 - GT/PORT. N9 002/83 - DECRETO N9 88.118/83 

ÁREA INDÍGENA: PIRAJUí 

LOCAI.:IZAÇÃO: MUN. SETE QUEDAS/MS 

GRUPO INDÍGENA: GUARANI e KAYWA 

• Senhores Ministros, 

1 

O Grupo-de Trabalho instituído na forma do parãgrafo 39, 

do artigo 29, do Decreto n9 88.118/83, apOs examinar a proposta da Funda 

ção Nacional do índio, sobre a homologação da demarcação da Área Indígena 

PIRAJUÍ,-vem apresentar o seu Parecer, observadas as disposições da 	Lei 

6.001, de 19 de dezembro de 1973, consideradas as determinações do retroci 

tado Decreto, e os termos da Portaria Interministerial n9 002, de 17 	de 

março de 1983. 

- CONSENSO HIST6R103 

A presença indígena, principalmente do grupo Guarani, no 

passado e atualmente, em toda a faixa de fronteira entre o Brasil, Argenti 

na e Paraguai, é constatada pelas diversas áreas indígenas, lã delimitadas 

e -reconhecidas, situadas nos Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 

Paraná e Mato Grosso do Sul. 

O prOprio Decreto n9 835, de 14 de novembro de 1928, 	ex 

pedido pelo então Governo de Mato Grosso, garantino 2.000 ha (dois 	mil 

hectares) aos índios Guarani, reconhece em seu artigo 29, a presença indi 

10 



gena na área, quando determina que "a medição e demarcação desses lotes, 

dever ã ser feita em torno dos aldeamentos existentes, respeitados os direi 

tos de terceiros". 

II - ÁREA DEM&RCADA PELA FUNAI  

A gleba de terras de 2.000 ha (dois mil hectares), desti 

nada para colania dos índios de Pirajul, no então Múnicipio de Ponta Porã, 

pelo Decretan9 835 de 1928, foi medida e demarcada em 1930, pelo Engenhei 

ro AntOnio M. Gonçalves, cujos trabalhos foram aprovados e confirmados em 

1936, pelo interventor Federal, do Estado de Nato Grosso. 

Mais recentemente, em 1982, a FUNAI procedeu a reaviventa 

ção da medição, amarrando-a a pontos geodésicos determinados por satélite, 

encontrando-se uma superfície de 2.118,2325 ha (dois mil, cento e dezoito 

hectares, vinte e três ares, e vinte e cinco centiares), com perímetro de 

19,42 Km (dezenove quilOmetros e quarenta e dois decámetros). 

ProvavelMente, a diferença de superfície entre a medição 

e a reaviventação, se deve ã'maior precisão dos aparelhos utilizados nesta 

última operação. 

A demarcação e consequente homologação, obedecem aos pre 

ceitos legais contidos na Lei 6.001/73, e ao Decreto 88.118/83, 	cabendo 

-nos ressaltar, na oPortunidade, que os procedimentos da reaviventação da 

demarcação da A.I. em apreço, foram realizados na vigência do 	Decreto 

76.999/76. 

III - SITUAÇÃO ATUAL 

Conforme o Radiograma n9 2027 da 9 Delegacia Regional da 

FUNAI, datado de 29 de outubro de 1984, não hã incidência de nenhum ocupan 

te não índio na Área Indígena Pirajuí, que inclusive, encontra-se pratica 

mente toda cercada. 

Inexistem igualmente, quaisquer títulos de domínio ou pen 



naus •, ede abril de 1986 

/I, 

O PACE:ECO DE OLIVEIRA FILHO 

MI RAD 

• 

• 
JOSÉ .APO A SOARES DE MEIREL

/ 
 LES 

FUNAI 

TO D'ALMEIDA LEONI 

M I R 

dências judiciais, referentes aquela área. 

A população indígena, é constituída de 685 indíviduos con 

forme levantamento da 9DR, de 1983. 

Esta área encontra-se na região de influência do FINSOCIAL, 

e faz parte dos compromissos assumidos pelo Governo Brasileiro. 

IV - OONCLUSA0 

De todo o exposto, considerada a imemorialidade da ocupa 

ção inJigena, a situação atual em que se encontram as terras que 	consti 

tuem a Área Indígena Pirajuí, e ainda, tendo em vista o interesse público 

e o interesse indígena, o Grupo de Trabalho submete o presente, -á decisão 

de Vossas Excelências, opinando pela homologação da demarcação da Área In 

dígena Pirajuí, na conformidad& do mapa e memorial descriiivo, anexos a 'es 

te Parecer. 
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409/ FLE/Dpi DE m21:222 ::.ETELEA ER 0348 DE 23/C7/35, SCLICITO VOS= 

W•Ji 	cAís TECEICO DESSE ::IEISTFRIC, FIM FARTICIAL GRUPO TRABALHO 

QUE ESTARAL SEGUINDO AREA 	 GERALDA  TOCO FRETO-11A, FROXIMO DIA 

05/05/85. REFERIDC TECNICO FOD=AH :=Kon REALIZAR FnOvIDE:XIAS RECO-. 

EN:)ADAS vossErciA PARA AQUELA ArrA ILICEI.A, VISTC TRATAR-SE =-

RIA INCLUSA ROL ATRIBUIOCES ESSE nIRAD, TERnCS ITE;: III-DECRETC 91. 

214/85. ATENCIOSAMENTE-GERSW DA SILVA ALVES PRES/FUNAI 
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MIM) BRA' -Sn/.  IA DF NR 1422 

_ 
ILMO. SR,- 

GE-RSON DA SILVA ALVES 

_ DD. PRESIDENTE .F-UNAI-

BP.ASILIA -" DF 

•e. 

RIAL.  • •-•: •Vt.;..c! • 
• - • 

ATENCIOSAMENTE 

SIMAO ROBISON OLIVEIRA JATENE 

SECP.EARIO-GERAL DO MIRAD 

T/cj/23-174511 

P.nçi'R2V+ • 

61134-1FNAI BR 

• 6113-  91ICRA BR . . 	• 

me,  

r • 	›. • w: 

BALEO. 	- • "." 	• 

ESTE MIRAD SE PROP0Ea  APOS RECEBER, REFERIDAS INFORMAÇOES E _ -• 
'DOCUMENTOS, A DISCUTIR RESPECTIVAS AREAS "DO -G-RUPCS 	 •. 

SG--0348/23.07.85 -• COM REFERENCIA AO RsG NR 385/PAES-FUNAI DE 

:RÃ!): 

A.T. 	ARIPUANA: DOS 55 TITULOS INDÉkí'IFICADOS., QUANTOS 	.SA0 ' _ 	 
- PROVISORIOS E QUANTOS SAO DEFINITIVOS E" QUAL O ESTAGIO... DESSES 

PROCESSOS JUNTO AO INTERMAT., SE AS 6 OCUÉVIÇÓES' INDICADAS 

•RETATORIO-FIINAI ESTAO DENTRO DOS 55 'IT.IJLOS Cg/ Slikp OCUrACOES - AA z 

PLOTAGEM DOS IMOVEIS E qu OCrIPAÇÓES 	MAPA'  DE DEL - 

;TAÇA°.CARACTERIZAÇÃO DO ,TIPO DE op:UÍ,A,ÇÀO QVE OS 	DETEiZTORES 

DOB  TITULOS FAZEM DAS RESIiECTIVAS AREAS; ÕtTAL-'4 INCIDENCIA DA - 

GLEBA PERTENCENTEPERTEN-CENTE 	JOAO 	 DENTRO DA ARE-A DE 
-5 	 - 	- - 	 •-• 

..LIMITADA ; p 	PLOTAG-EM 	MAPA, -COPP; DA CERTIDAO - NEGATIVA,-,'„ 

	

,, • - 	• 	 - • . 	 • 	• 

;EXPEDIDA -PELA FUNAI AA CIA JOAO ItTNARISsitla 

" 	A.7.• BAXAIRIZ  PLOTAGEM DOS TDS DENTRO -DA" AREA.: 

• QUAL-  A ÁREA DE INCIDENCIA: DE CADA TITULO. 4  CADE/A-:SUCESSORIA.-- 

IDOS TITULOS• • DOCUMENTO QUE COMPROVE: TER_ SIDO-  RE'  SERVADA':'_ PARTEr.L:. 

DA AREA PROPOSTA-AOS ._BAjAIR- I._,...PELID "GOVER-- NODO ESTADO Iser-Em:191-84`="5"---z-

.:WER.ALDALT.12~24 NATI-  NECESSIDADE 

'LEVANTAMENTO FUNDIARIO. NES SEI.SENTIDO;;. EÊTAMOS 'ESTUDANDO 	 - 

FORMA DE SE COMPOR U2:1-  GT QUE "TENHA CONDIÇOES 	"REALIZAR.  O TRA.. 
H21 
v 

• 

TEMOS A INFORMAR QUE OS PROCESSOS DA-ãr RE:FãiDA'S2- AREAS:.-.  
• - 

19/07/85, 
INDICENAS, 'NECESSITAM DA COMPLEMENTAÇA0 DOS SEGUiNTEí 

TOS E INFORMAÇOES, PARA EFEITO DE ESTUDO E ANALISE P02 ESTE MI.' 
_•, 	 • 	•-• • 	•  
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PR. SIriA0 ROBSON DE OLIVEIRA JATEME 

DD. REPRESENTANTE DO MIRAD NO GT DEC. 88.118/83 

BRASILIADF 

3(d5/PRES/DPI PE 19/07/85  COMUNICO REUNIAO GT DECRETO 88:11
8/83, 

SERAH REALIZADA PROXIMA QUINTA FEIRA DIA 25/P7/85, 9 HORAS, OITAVO 

ANDAR MINTER, CONSTANDO PAUTA, APRECIAÇA0 AREAS INDIGENAS GERALDA/ 

TOCO PRETO (MA), ARIPUANA (MT) E BAKAIRI (MT) . ATENCIOSAMENTE 

GERSON DA SILVA ALVES—PRES/FUNAI 

611692ICRA BR 

611344FNAI BR 
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DE BRASILIA NR 135 03.04 1539 

DR TOAO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

REPRESENTANTE DO MIRAD - GT. 8R118/83 

BRNSILIA-DF 

NR 0077/DPI DE 03.04.86 - DE ORDEM SR PRESIDENTE VG COMUNICO REUNIA() G ílt  

t  
DECRETO 88118/83 VG MARCADA PROXIMO DIA 10 CORRENTE MES VG AS NOVE 	A 

4 
S NA SEDE DA FUNAI MANAUS-AM VG DEVENDO CONSTAR PAUTA VG AREAS 

INDIGENAS RIO MEOUENS/RO VG GERALDA Tom PRETO/MA VG KANAMARI RIO 

..TURUAH/AM VG WASSU/COCAL/AL VC UTIARITI/MT VG TIRECATINGA/MT 

)RIO BRANCO/RO VG PIRATUI/MS ET TUMINAH/AP PT SDS- 

6116921=A -1= 

611794FUNI BR 
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ÁREA INDÍGENA MÃE MARIA 	 Reunião dia 21/03/86 

1) Telex Getat/P/N2  009/86 MBA 14.01.86: Comunica trabalho levan 

tamento fundiário área indígena Mãe Maria. 

2) Wex N2  052 de 17.03.86: Comunica reunião dia 21.03.86. 

3) Telex CTI/S/N2  18.03.86: Acusa recebimento telex 052/DPI de 

17.03.86 e informa disponibilidade de discutir A.I. Mãe Maria. 

4) Telex N2  178/PRES/DPI, 17.03.86: Convocando para reunião dia 

21.03.86 

5) Telex N2  0083/DPI de 07.04.86: Adiando reunião para 11.04.86 

6) Parecer N2  102/86 de 21.03.86 

7) E.M. N2  044 de 18.08.86 

8) Decreto N2  93.148 de 20.08.86. 



do 	margma direita da Rodovia BR-158, sentido Serra Dourada/Matinha; dai, se 

gue por ima linha reta de azimute 119 33' 37" coo uma distancia de 2.514.74 m, 

ate o Mamo 01, ponto inicial da presente descrição perimétriCa. 

Art. 39. Este Decreto entrara em vigor na data de sua pu 

blicaçao, revogadas as disposições em contrario. 

Brasília, 20 de agosto de 1 986; 1659 da 	Independen 

cia e 989 da República. 

JOSÊ SARNEY 

Ronaldo Costa Couto 
Dante de 'Oliveira 

r
oocruto 93.148 	de 20 da 	agosto 	da 1986j 

Homologa a demarcaçio administrativa 
da írea indígena que menciona, no Es 

Lado do Para. 

() Presidente da República. no 

uso das atribuições que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição Fe 

deral, Lendo em vista o disposto no artigo 19. § 19, da Lei n9 6 001, de 19 de 

de,,"ro de 1 973 e o Decreto Estadual n9 4 503, de 24 de julho de 1 943, do 

.a Para, 

DECRET A: 

Art. 19 - Fica homologada para os efeitos legais a dosar 

cação administrativa promovida pela Fundação Nacional do Indio- FUNAI, da Area 

Indigena MA€ MARIA, de posse imemorial do grupo indigena Parakateyõ ou Gavião, 

localizada no Municipio de Sio João do'Araguaia, no Estado da Para. 

Art. 29 - A ares indígena de que trata este Decreto tem 

a seguinte delimitação: NORTE - Inicia no marco 14 31 de coordenadas geografi - 

cas 049 58' 40,8"S e 489 59' 25,5"NGr., situado 'a margem esquerda do Rio Fie 

miras; dai, segue por ma linha seca de azimute verdadeiro 899 33' 41,2" na 

distancia de 8.028,88", ate o marco M 35 de coordenadas geograficas 049 58' 

313A'S e 489 55' 05,0WGr., dai segue por ema linha seca de azimute verdadeiro 

949 32' 52,5" na distincia de 12.914,11fA, atê o marco 14 42 clã coordenadas geo 

gíficas 049 59' 09,9S e 489 48' 07,1"WGr, situado na margen direita do Rio 

Jacundí. LESTE - Do marco M 42. segue pelo Rio Jacundi i jusante, margem di 

reita, na distancia de 53.440,90s. ate e marco M O de coordenadas geogríficas 

19 19' 47,0"S e 489 49' 47,8"WGr., situado na confluência do Rio Jacundí cai 

u Rio Tocantins margem direita. SUL, - Do marco M O, segue pelo Rio Tocantins, 

margem direita, sentido jusante, na distancia de 2.176,67e, ate o marco 111 de 

coordenadas geograficas 059 19' 46,7"5 e 489 50' 58,2"liGr., situado na alar 

sem direita do Rio Tocantins, inicio da linha seca; dai, segue pela linha se 

ca no azmuta verdadeiro 049 41 18,7" na distancia de 3.164,86m ate oH 3 de 

AWas gecjrafica 059 18' 04,0"5 e 489 SÓ' 50.2"WGr., dal, segue 	por 

iir -ta seca no azimute verdadeiro 149 41' 26,9" na ditancia de 4.701,82m, 

ali o marco M 6 de coordenadas geograficas 059 15' 35,9"5 e 480 50' 12,0" Wgr, 

dai, segue por tona linha seca no azimute verdadeiro 2749 41' 59,1" na distín 

cia de 12.903,85m, ate o marco M 13 de coordenadas geogrífidas 059 15' 02,9'S 

e 489 57' 09,6WGr., dai, segue por uma linha seca no azimute verdadeiro 269 9 

42' 08,6" na distancia de 4.333,01m, ate o marco M 15 de coordenadas geogrífi 

cas 059 15' 04,0"S e 489 59' 30,3"WGr., situado na margem esquerda do Rio Fle 

seira. OESTE - Do marco hl 15, segue pelo Rio Flexeira, margem esquerda, no 

sentido montante, na distancia de 40.012,48m, ate o marco M 31, inicio desta 

descrição perimetrica. 

• Art. 39 - Excluem-se da ama indígena as faixas territo 

riais correspondentes é linha de transmisséo da ELETRONORTE e é ESTRAGA DE 

FERRO CARAJAS, conforme especificações contidas no Decreto n9 80 100, de 8 de 

agosto de 1977 e no Decreto n9 91 078, de 12 de março de 1 985, respectivamen 

te, bem como a faixa da Rodovia BR -222, que corta a aludida are.) indígena 

numa extensas de 20,8 km e como abrangincia de 80 'm de largura. 

Art. 49 - Este Decreto entrara em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Brasília, 20 de agosto de 1 986; 160 da Indepen 

descia e 989 da República. 

JOSE SARNEY 
Ronaldo Costa Couto 

Dante de Oliveira 

ppt,..,16e) p 	16  
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	Anaverna.mitan 

Presidência da República 
	 neesegan~now~~~~" 

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM 

NOS 461 a 467, de 19 de agosto de 1986 Proposta ao Senado Federal 
para que as Prefeituras Municipais de Navirai-MS, Rio Verde de Mato 
Grosso-MS, Olinda-PE, Paracambi-RJ, Rio Brilhante-MS e são Gonçalo 
dos Campos-BA sejam autorizadas a contratar operações de crédito jun 
to é Caixa Econômica Federal. 	 • 
NOS 468 e 469, de 19 de agosto de 1986. Proposta ao Senado Federal 
para que o Governo do Estado de Rondônia e a Prefeitura Municipal de 
Rochedo-MS sejam autorizados a contratar operações de crédito junto 

Caixa Econômica Federal. 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
. 

Exposição de Motivos 
• 

Na 333, de 18 de agosto de 1986. Auxilio financeiro em favor de diver 
som Municlpios situados nos Estados de Minas Gerais, Paranã e Rio 
Grande do Sul para realizarem projetos de natureza econômico-social. 
"De acordo. Em 18.08.86." 

NO 334, de 18 de agosto de 1986. Alocação de recursos do Programa de • 
Integração Social-PIN em favor do Governo do Estado do Paré para apli 
cação em obras de rebaixamento da graade cava do.Garimpo de 3erra PC 
lada e em melhoramentos na estrada de acesso ao referido Garimpo. "Siar. 
Em 18.08.86." 

N9 335, de 18 de agosto de 1986. Alocação de recursos da Reserva do 
Fundo Especial-RFE em favor da Prefeitura Municipal de Areia Branca-
SE destinados à implantação de seu programa de ação municipal inte- 
grado. 'Sim. Em 13.08.86." 	 • 

N9 336, de 18 de agosto de 1986. Auxilio financeiro em favor ie diver 
som Munieipios situados nos Estados do Cearã, Bahia e Goiás para au- 
xiliar a execução de seus programas de trabalho. "De acordo. 	Em 
18.08.86." 

N9 338, de 18 de agosto de 1986. alocação de recursos da Reserva do 
Fundo Especial-RFE em favor da Prefeitura Municipal de Seabra-BA deis 
tinados a execução de obras diversas. "Sim. Em 18.08.86." 

N9 339, de 20 de agosto de 1986 (em conjunto com os Ministérios do 
Interior e da Agricultura). Proposta de aplicação de recursos prove-
nientes do Programa de Integração wasional-PIN, sob supervisão da Se 
cretaria de Planejamento da Presidencia da República, com vistas 
continuidade da execucão, em 1986, do Programa Integrado -te Desenvol 
vimento do Noroeste do Brasil-POIONOROESTE, voltado para o desenvol-
vimento sócio-económico da área de influencia da 'Agação rodoviária 
Cuibé-Porto Velho. "De acordo. Em 20.08.86." 

MINISTERIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Exposição 4e Motivos 

NO 039, de 19 de agosto de 1986. "De acordo. Em 19.08.86." 

Excelentíssimo Senhor Prwidente da República, 

O processo de conoalidaçãn da democracia brasileira, oca 

a reacção OU 5~0 das estruturas autoritãrias do antigo regime, no qual 

se empenha o Governo da Nova Eepailica, iiqx3e a mi:missão do aparelho esta 

tal e de ~5 iniciativas ao interesse coletivo, legítima e d=craticamente 

aferido. Peiterados pronunciamentos e atos de Massa Excelencia tèm assegura 

• do a desobstrução e ampliação das canais de pirticipição da sociedade brasi • 

leira nos docies do Governo, nediante a máxima abertian dos OrsSos da aftii 

nistração ao escrutínio e controle públicos. 

O Ministério da Previdéncia e Assisténcia 3Ocial,. sendo 

a mais ampla interface do Estado com a sociedade brasileira, está sob o gra 

se desafio de adaptar-se e responder às exigências de ara cidadania desperta 

da politicamente, e esthinlaaa pelos venhas da democratização. Sabre ele re 

.cai a grava 'responsabiliaada, c000artilhada com ostras institniçAes do Esta 

do e da própria sociedade civil, de resgatar a divida social ck que é orado 

ra uma imensa parcela da prxe1aç:4-1  brasileira não contemplada pelos frutos 

do progresso económico nas duas últimas décadas. 

É nossa convicção, contudo, que o progresso social e uma 

maior justiça distributiva hao se alcançarão rediante a robilização apenas 

dos órgãos governamentais ou de um estreito círculo de institiiçOF.a da sacie 

dade. Trata-se de irra tarefa gigantesca-, que depende da adesão e do engaja 

sento das diferentes adajories e classes sociais, e de um propósito 	oons 
ciente de suas lidenuaças. Sem ISM não se estabeleccrãa 35 medições . do 

equilçbrio modal e estarão abalados os alicerces di. própria democracia em 

coratitção. 
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18.08.86 
E.M. INTERMINISTERIAL N9 044 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 

Temos a honra de submeter ã elevada consideração de Vossa 

Excelência o anexo projeto de Decreto, que homologa a demarcação administrativa 

da Area Indigena MAE MARIA, de posse imemorial do grupo indigena Parakateye ou 

Gavião, situada no Municipio de São João do Araguaia, no Estado do Parã. 

A proposta da Fundação Nacional do indio, com base em estu 

dos técnicos, antropolOgicos, cartogrãficos e fundiãrios, foi submetida ã apre 

ciação do Grupo de Trabalho Interministerial, mencionado no § 39, do artigo 29, 

do Decreto n9 88.118/83, recebendo o Parecer n9 102/86, favorãvel ã homologação 

da demarcaçao da ãrea. 

Os 'índios Parakateye foram, indiscutivelmente, os primiti 

vos ocupantes de um vasto terri tOri o , que se estendia ã margem direita do 
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Rio Tocantins, desde um pouco acima dos atuais Municipios de São João do 	Ara 

guaia e São Sebastião do Tocantins, até Tucurui ã jusante e, para o 	interior, 

até as nascentes dos Rios Moju, Arandeua e Jacundá Grande. 

A redução desse habítat teve inicio na década de 30, quan 

do os coletores de castanha passaram a explorar as margens do Tocantins. 

Para garantir a sobrevivência do grupo indigena, foi-lhe 

destinada uma área de terras, pelo Decreto Estadual n9 4.503, de 24 de julho de 

1943, ã qual foi acrescida outra parte, por doação feita em 1949, possibilitan 

do-lhe o acesso ao Rio Tocantins. 

Demarcada inicialmente em 1963, essa área teveseuslimites 

confirmados em 1980, quando nova demarcação promovida por firma 	especializada 

recebeu parecer técnico da Diretoria de Serviço Geográfico do Exercito. 

A partir da década de 70, a área dos indios 	Parakateyê 

passou a sofrer invasões e essa situação agravou-se a partir de 1980, com o as 

sentamento, pelo GETAT, de 46 familias em seu limite sul e com a chegada de mui 

tos posseiros, apôs a construção da Estrada de Ferro Carajás, que corta aquela 

parte da área indigena. 

A população indigena é de 182 :índios e o clima na região 

é de latente conflito, o que tem mobilizado, alem destes Ministérios, diversos 

Orgãos e Entidades, tais como a FUNAI, o INCRA, o GETAT, a Companhia do Vale do 

Rio Doce e a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura-CONTAG. 

Os entendimentos já-  em curso asseguram que o reassentamen 

to dos ocupantes não-indios, em número de 244, será diligenciado pelo 	MIRAD/ 

GETAT, enquanto a Companhia Vale do Rio Doce participará com os demais recursos, 

necessários ã solução definitiva do problema. 

A Areia Indigena MÃE MARIA está localizada na região de in 

fluência do Projeto Ferro Carajás, e sua regularização faz parte dP compromissos 

assumidos pelo Governo Brasileiro junto a organismos internacionais. 



DE OLIVEIRA 
Ministro da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrãrio 

Cortam a ãrea indigena a Estrada de Ferro Carajãs (EFC) , 

assim como a linha de transmissão das Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A 

(ELETRONORTE), com traçados descritos nos Decretos n9 91.078, de 12 de março de 

1985 e n9 80.100, de 8 de agosto de 1977, que dispuseram sobre a indenização ã 

comunidade indigena. Igualmente, com traçado que foi acompanhado pela ELETRONORTE, 

passa pela área indígena a Rodovia BR-22, que liga Marabã a Belém. As 	respec 

tivas faixas de dominio foram excluidas da área indigena. 

Ao ensejo, apresentamos a Vossa Excelência os 	protestos 

do nosso mais profundo respeito. 

RONALDO COSTA COUTO 
Ministro do Interior 

• 
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PARECER N2.102/86. IN1ERMINIS1ERIAL 002/83- Decreto 88.118/83. 

ÁREA INDíGENA : MÃE MARIA. 

LOCALIZAÇÃO : Mun.São João do Araguaia. 

GRUPO INDíGENA : GAVIÃO. 

Senhores Ministros, 

Tendo emvista o Grupo de Trabalho mencionado no 

paregrafo 32, artigo 22, do Decreto 88.118/83, submeto à aprecia 

çao de Vossas Senhorias, ,9s dados referentes à Área Indígena Mãe 

Maria, localizada no Município de São João do Araguaia, no Esta-

do do Pare. 

1- CONSENSO HISTÓRICO 

Os PARKATEJÊ, conhecidos como GAVIÃO DO PARÁ, do-

minavam extenso território que se estendia à margem direita do ' 

Tocantins, desde um pouco acima dos atuais municípios de SãoJoão 

do Araguaia e São Sebastião do Tocantins ate Tucurui, a jusante . 

Em direção ao interior, ocupavam as cabeceiras dos rios Moju,Aran 

deua e Jacunde Grande. 

A pressão dos castanheiros que começavam, na deca - 

da de 30, a penetrar nas matas das margens do Tocantins, levou os 

Gavião a um recuo em seu proprio territorio. Eram frequentes os 

choques violentos entre os Gavião e os castanheiros, noticiados na 

grande imprensa, no início dos anos 40. 

Conflitos internos no grupo, motivados por disputas 

.territoriais, ocasionaram segmentaçOes*, expressão de uma dinSmica 

propria de reproduçao social. 

Os grupos locais, ao final da olcada de 40, eram pe 

los menos quatro: um nas proximidades de Tucurui (contatado em 

1960), outros nas cabeceiras dos rios Moju e Jacund Grande, (on-

de foram contatados em 1956) e um grupo que devido 'as guerras com 
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os primeiros, havia se refugiado já desde o início do seculo, 

preximo a uma localdiade denominada hoje Sararzal, no igarape 

dos Frades, no Estado do maranhão, local onde se deu o conta-

to em 1968. 

O mapa anexo mostra o habitat imemorial dos Ga - 

vião, onde para fins de atraçao, o SPI fez instalar postos de 

apoio em locais estrategicos. 

Para MÃE MARIA foram transferidos os Gavião do 

"Orumatenzinho", também conhecidos por Gavião da "Montanha" , 

em funçao daquela area situar-se na bacia de acumulaçao daUsi 

na Hidreletrica de Tucurui. O grupo Gavião, contatado no Mara 

nhão em 1968 foi, tambetransferido para Mãe Maria. 

Assim, pertence aos Gavião o Direito de posse e 

domínio sobre as terras lhes concedida oficialmente pelo Decre 

to n9.4.503,. de 28.12.1943. 

• II- ÁREA DEMARCADA 

A área delimitada pelo Decreto já mencionado, foi 

acrescentada terras doadas por D. Constãncia Marinho de Queiroz, 

na conformidade da Escritura Pública lavrada em 06.08.49, com 

mil metros de frente, a contar da confluencia do Igarape Jacun-

dá, com o Rio Tocantins, ate alcançar o Castanhal dos índios , 

tambem conhecido pelo nome de Fundos do "Mie Maria". Tal doação 

era gravada com o Direito de D.Constância explorar o castanhal 

dos índios por prazo de 03 anos (1948,1949 e 1950). • 

Embora a doação tenha contemplado os Gavião com o 

ao rio Tocantins, atraves de um corredor com largura apro 

margem direita do Igarape Jacunda, os 

mais recentes deixam devidas quanto a legitimidade da doa 

çao porque as terras doadas estariam fora dos limites consignados 

nos títulos da doadora.. Alem do mais, historicamente as menciona 

das terras ja eram de ocupação imemorial dos Gavião. 

Pela Ordem de Serviço n9.066, de 06.05.63, emanada 

acesso 

ximada 

estudos 

de mil metros, na 

r 
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da Secretaria de Estado de Obras, Terras e Águas, constante nos 

Autos de Medição sob protocolo n2.4254/63, o engenheiro Helio ' 

Pinheiro de Almeida foi designado a proceder a demarcação das ' 

terras concedidas aos Gavião pelo Decreto n2 4.503/43, trabalho 

esse concluído em 24 de julho de 1963, constatando-se uma super 

fície de 52.607 ha. 

Em 05.04.1966, no Carterio de Registro Geral de 

Imeveis da Comarca de Marabá, no livro n2.3-I, às folhas 86, sob 

o número de ordem 1.634, foi feito o competente registro, cons-

tando o mapa e memorial descritivo da demarcação. 

Em 1980, 6 GETAT promoveu o assentamento de 46 fa 

milias de colonos no "Loteamento Flexeir2s", incidente parcial-

mente no limite Sudoeste,da Área Indígena, certamente porque des 

conhecia em profundidade os reais limites demarcados. 

Para dirimir devidas quanto os limites da ár.ea in-

dígena, a FUNAI contratou nesse mesmo ano, firma especializada 

para proceder a demarcação, sendo-lhe fornecidos mapa, memorial 

descritivo, Decreto e .outros documentos relativos a área. Con - 

clulda a demarcação, constatou-se divergencia nos limites LESTE, 

OESTE e NORTE e na superfície medida; entretanto no limite SUL, 

objeto principal do questionamento, não foram constatadas discre 

pancias significativas entre as demarcaçoes de 1963 e 1980, coe-

rentes com Decreto n2.4.503, de 1943. Ainda assim, foi solicita-

do Paracer Tecnico sobre o levantamento topogrefico na Área Indí 

gena Mãe Maria, à Diretoria do Serviço Geográfico do Exercito , 

onde se le: 

"5.3 A confrontação grefica dos levantamentos no coincidem na 

forma e nos valores encontrados. Entretanto o limite Sul da area 

coincidiu nos dois gráficos, ..." 

11 5.5 Concluindo, somos de parecer que o segundo levantamento e 

plenamente confievel nos valores encontrados, na forma principal 

mente do limite Sul da arca demarcada, em face da coincidencia 

havida nessa linha, em todos os greficos analisados - e nos de-

mais fatores abordados. tais como instrumental, metodo, ç4icuio, 
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apresentaçao, preciso, etc." 

Esse parecer e assinado pelo Major Renato Malta 

dos Santos e pelo Capitão Leomildo dos Santos. 

A demarcação realizada em 1980, indica a super-

fície de 62.927, 4928 ha e perímetro de 162.924,36 m, que na 

conformidade do parecer tecnico do D.S.G., deve prevalecer co 

mo tecnicamente perfeita. 

III - SITUAÇÃO ATUAL 

A região do limite Sul da área indígena começou 

a ser invadida na decadk de 70, tanto as terras indígenas co 

mo as do espOlio do Sr. Queiroz, detentor de 2 títulos con , 

frontantes com as terras indígenas, naquela area. Os prOprios 

familiares do Sr. Queiroz instçlaram as terras inuígenas um re 

tiro de'criaçao de bovinos, alteraram os limites Sul da area 

indigena, o que veio gerar toda a questao ora existente. 

Em 1980, à mesma poca da construção da Estrada 

Ferro Carajás, com o assentamento das 46 famílias pelo GETAT, 

parte em terras indlgenas e parte em terras do espOlio de João 

Queiroz, a situação vem se agravando pelo afluxo de posseiros. 

A partir da data daquele assentamento, portanto a 

quase seis anos, os Gavião vem insistindo para o reconhecimento 

de seus direitos, pugnando pelo respeito ao limite Sul demarca 

do, por duas vezes e considerado correto pela D.S.G. 

A permanencia dos colonos do GETAT no interior do 

territOrio indígena estimulou a crecente ocupação em todo limi 

te Sul, exatamente onde se justapgem lotes de terras tituladas 

ao Sr. Queiroz. 

A passagem da Estrada de Ferro pelo Sul da área 

Indígena, trouxe consigo a necessidade da prOpria definiçãoda 

quele limite, bem como uma legião de trabalhadores rurais, atra 

ves do leito da ferrovia. 

Os Gavião não abrem mão de verem suas terras desin 

trusadas e estão dispostos a utilizar quaisquer meios para reti 

rar os invasores. Vários conflitos já se verificaram na área 

tendo sido por várias vezes acionada a Policia Federal. Re 
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mente, no dia 14.03.86, os índios atacaram tres invasores, toman 

do seus pertences e expulsando-os da rea, conforme informa 	o 

Rdg. n°.685/2gDR, de 17.03.86. Uma das ameaças mais constantes 

dos Gavião e a de bloquear a Estrada de Ferro Carajs, caso a 

situação no seja resolvida em curto prazo. 

A questão tem mobilizado a atenção não apenas da 

FUNAI como tambem de ergãos envolvidos, tais como GETAT, MIRAD , 

ABA, CPT, SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS, CONTAGJevando os 

ministros do Interior e MIRAD a adotarem medidas visando a solu-

çao para a questao. Foi constituido um Grupo Interministerial 

de Trabalho, que apesar de não ter sido assinada a Portaria pe - 

los Senhores Ministros, o CIT realizou o trabalho, apresentando 

os pareceres. Participou do mencionado CIT, representantes dos 
_ • 

orgaos retromencionados, cuja missao foi a de realizar estudos 

jurldico-fundirio, e antropolegicos sobre o limite Sul da Área 

Indígena Mãe Maria. Do resultado do estudo realizado, conclui-se 

que: 

-Os ergãos comprometidos com os trabalhadores ru - 

rais defendem a permanencia dos ocupantes (invasores) onde estão; 

-Os demais sugerem o reassentamento dos posseiros 

em lugar próximo. 

Para a FUNAI e para os Gavião, somente a retirada 

dos posseiros dos limites demarcados da area indígena representa 

a solução definitiva. 

Concomitante as atividades do GIT, foi constituida, 

por portaria assinada pelos Presidentes da FUNAI e GETAT uma comis 

sao fundiria, integrada por representantes dos mesmos orgaos e 

entidades, para realizar minucioso levantamento fundirio, que pro 

duziu as informaçães abaixo: 

Loteamento Flexeira (GETAT) 46 

Demais posseiros 	 198 

Dada a situação de latente conflito, o GT conside - 

rou conveniente a participação de representantes dos diversos er-

gaos envolvidos no problema, convidando-os a participarem da reu-

nião, que contou com a presença dos Representantes do GETAT, Com 

panhia Vale do Rio Doce-C.V.R.D, Assessor do Ministro do MIRAD 

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São João 

Araguaia, representantes da Comissão Pastoral da Terra, do Mi s 1 

Af 
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Goeldi, Delegado Regional da FUNAI, Chefe da Ajudância de Marabá, 

representantes da Comunidade Indígena Gavião. 

Na reunião ficou acertado que GETAT, que já 

dispOe de estudos sobre o assunto, diligenciaria a retirada dos 

posseiros instalados na Área Indígena, no prazo de 90 (noventa) 

dias. A Companhia Vale do Rio Doce, participar .á com recursos fi-

nanceiros para a solução do problema. O Sindicato dos Trabalhado-

res Rurais atuara para que o reassentamento dos posseiros se pre 

cesse de modo pacífico e harmonioso. 

Com tais comprometimentos espera-se que o preo-

cupante problema da Área Indígena Mãe Maria seja brevemente solu-

cionado, 

IV - CONCLUSÃO 

De todo o exposto, considerada a imemorialidade 

da ocupaçao indigena, a situaçao atual em que se encontram as ter 

ras que constituem a Área Indígena Mãe-Maria, e ainda, tendo em 

vista o interesse publico e o interesse dos inàlgenas, o Grupo de 

Trabalho submete o presente, à decisão de Vossas Excelencias, opi 

fiando pela homologação da demarcação da Área Indígena Mãe Maria , 

na conformidade do mapa e memorial descritivo, anexos a este Pare 

• 	cer. 

APOENA SOARES DE MEIRELLES 
	

RENATO D'ALMFIDA LEO 	• 

PRES/FUNAI 
	

MINTER 

P/ . .1-.• 
Jar/  ACHLCO DE OLIVEIRA FILHO 

MIRAD. 
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IkR NELSON RIBEIRO-EXMO SR. MINISTRO DA REFORMA E DESENVOLVIMENTO 

AGRARIO-MIRAD- PALACIO DO DESENVOLVIMENTO-SBN-BRASILIA-DF- 

NR. 178- PRES-DPI DE 17.03.86- CUMPRIMENTANDO VEXCIA COMUNICO 

QUE NA PROXIMA SEXTA FEIRA VG DIA 21.03. VG NOVE HORAS VG NA CIDA-

DE DE BELEM-PA SERAH REALIZADA REUNIA() GT-DEC. 88118-83 VG PARA 

APRECIAR DENTRE OUTRAS A HOMOLOGAÇAO DA DEMARCAÇAO DA AREA INDIGE-

NA MAE MARIA -PA  VG CUJOA SITUAÇAO ESTAH A REQUERER PROVIDENCIAS 

URGENTE E EFICAZES PARA ATENUAR CLIMA TENSA() EXISTENTE ENTRE IN-

DIOS E NAO-INDIOS AQUELA REGIA() PT CONSULTO POSSIBILIDADE PRESENÇA 

DR ORLANDO SAMPAIO MENCIONADA REUNIAO FIM ASSESSORAR GT VG CONSI-

, ERANDO CONHECIMENTO ASSUNTO E PARTICIPAÇAO TRABALHOS RECENTES REA-

LIZADOS GT MIRAD-GETAT-FUNAI ET OUTROS ORGAOS ENVOLVIDOS QUESTA() - 

PT ATENCIOSAMENTE JOSEH APOENA SOARES DE MEIRELLES PRESIDENTE FUNAI- 
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JOSE APOENA MEIRELLES 

MD PRESIDENTE DA FUNAI 

CTI/SN/180386. ACUSANDO RECEBIMENTO RG NR 052/DPI DE  17/03/86.  

INFORMAMOS DISPONIBILIDADE PARTICIPAÇAO REUNIA° PAPA DISCUssAr 

A.I. MAE MARIAI  CONSIDERANDO GRAVIDADE SITUAÇAO. OUTROSSIM, 

INFORMAMOS IMPOSSIBILIDADE DISCUTIR A.IS. UAÇA Ir E JUMINA, 

AWNDO EM VISTA NAO DISPORMOS REFERIDOS PROCESSOS E DE TEMPO 

ECESSARIO PARA ANALISA-LOS. SDS 

JOAO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

COORDENADORIA DE TERRAS INDIGENAS/MIRAD 

MEI 

TR MB/18/0386-17:50 

R/?RJFREITAS- 
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BRASILIA NR. 451 	17-03 	1209- 

DR JOAO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO REPRESENTANTE DO MIRAD 

GT DEC 88118r83-BRASILIA -DF- UUU- 

 

 

 

NR 052-DPI DE 17.01.—R6- DE ORDEM SR. PRESIDENTE COMUNICO REUNIAO 

GT DEC 88118-83 MARCADA PROXIMA SEXTA FEIRA VG DIA 21..03. AS NO- 

HORAS MANHAN VG CIDADE BELEM-PA PT PAUTA AREAS INDIGENASJU.: 

MARIA -PA VG UAÇA II ET jUMINA-AP PT SDS VALTER FERREIRA MENDES - 

DIRETOR SUBSTITUTO DPI-FUNAI- 
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GETAT/MARABAH 	NR 	089 	14 JAN 86 	AS 1756  

, 

C-L-txda-i 

EXMO. SR. MINISTRO NELSON RIBEIRO 

MIRAD 

BRASILIA — DF 

GETAT/P/NR 009/86 MBA 14.01.86 

CONCLUIDO TRABALHO LEVANTAMENTO FUNDIARIO SUL AREA INDIGENA MAE 

MARIA. POREM, SUBSISTE IMPASSE QUANTO AA IDENTIFICAM° DO LIMI—

TE SUL DA REFERIDA AREA. GRUPO DE TRABALHO MIRAD/MINTER ENCAMI—

Mi-ARAB SENHORES MINISTROS RELATORIOS CONCLUSIVOS COM SUGESTOES 

DAS DIFERENTES POSIÇOES DE SEUS MEMBROS. ASDRUBAL MENDES BENTES 

PRESIDENTE GETAT E ORLANDO SAMPAIO SILVA ASSESSOR MIRAD 

REC/R% 

611692ICRA BR 

912142GTAT BR 



ÁREAS INDÍGENAS  Reunião dia 11.03.86. 

   

1 - CAMICUÃ/AC 

2 - CANAUANIM/PR 

3 - TENHARIM/AM 

4 - ZURUAHÃ/AM 

5 - NHAMUNDÁ-MAPUERA/AM e PA 

6 - ANTA/PR 

7 - KULINA DO MÉDIO JURUÁ/AM 

8 - PIUM/RR 

9 - KARITIANA/ RO 

10 - RAIMUNDO/RR 

11 - RIO BIÁ/AM 

12 - TAUAMIRIM/AM 

1) Telex SG/MIRAD N2  2526 de 04.11.85: CTI 

rios. 

2) Telex N2  083/PRES/DPI de 05.02.86: Comunica reunião 

3) Telex 0454 de 20.02.86: CTI/SG/MIRAD: Solicita dados fu 

rios. 

4) Telex N2  116/PRESI/DPI, de 21.02.86: En aditamento tel 

083 e 094, confirma reunião. 

5) Telex N2  038 de 03.03.86: Comunica reunião dia 10.03.8 

6) Telex N2  0077/DPI de 03.04.86: Comunica reunião dia 10 

na sede da Funai em Manuas 

Parecer N2  068 de 11.03.86 A.I. Tauamirim 

Parecer N2  087 de 11.03.86 A.I. Kulina do Meido Juruá 

Parecer N2  088 de 12.03.86 A.I. Nhamundá/Mapuera 

Parecer N2  089 de 11.03.86 A.I. Zuruahã 

Parecer N2  090 de 11.03.86 A.I. Karitiana 

Parecer N2  091 de 11.03.86 A.I. Rio Bis. 

Parecer N2  092 de 11.03.86 A.I. Anta 

Parecer N2  093 de 11.03.86 A.T. Tenharim 



15) Parecer N2  094 de 11.03.86 - A.I. Raimundo 

16) Parecer N 2  096 de 11.03.86 - A.I. Pium 

17) Parecer N 2  097 de 11.03.86 - A.I. Canauanim 

18) Parecer N 2  098 de 14..03.86 - A.I. Camicuã 

19) E.M R) 20?)0 AI 	 '?G 

l-st  20) E.M (\32.°:" `  

21) E.M 

22) E.M 

23) E.M 

24) E.M 

25) E.M 

410' 	26) E.M 

27) E.M 

28) E.M 

29) E.M 

30) E.M 

31) Memo/DPI/85: abordagem de 08 áreas indígenas 

32) Ofício N2  418/Mirad, solicita reformulação Parecer conclusivo 
da A.I Karitiana 

33) Ata N 2  07 da reunião GT.88.118/83 

34) Decreto N 2  93.066 de 06.08.86 - A.I Tauamirim/AM 

35) Decreto N 2  93.068 de 06.08.86 - A.I Karitiana/RO 

36) Decreto N2  

37) Decreto N 2  

38) Decreto N 2  

39) Decreto N 2  

40) Decreto N 2  

41) Decreto N2 

42) Decreto N 2  

43) Decreto N 2  

44) Decreto N 2  

45) Decreto N.9 
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ATA N9 07 DA REUNIAO DO GT 88.118/83 

Aos 12 dias do mes de março de 1986, reuniram-se em Manaus/AM, na Se 

de da 1 Delegacia Regional da FUNAI, os membros do Grupo de Trabalho ins 

tituido pelo Decreto n9 88.118/83, presentes os Senhores: JOSE APOENA SOA 

RES DE MEIRELLES - Presidente da FUNAIe Coordenador do GT, RENATO D'ALMEI-

DA LEONI - Representante do MINTER, JOAO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO - Repre 

sentante do MIRAD; assessorados por: SERGIO DE CAMPOS - Diretor da 	DPI/ 

FUNAI, VALTER FERREIRA MENDES - Assessor/DPI/FUNAI e ANDRE VILLAS BÕAS 	- 

Antropólogo/MIRAD. Aberta a reunião com a leitura da Ata n9 06 da reunião • 	realizada em 25.02.86, onde é feita algumas ressalvas no tocante a diver - 

gencia das Tabelas de Valores em uso pela FUNAI para as indenizações; 	O 

MIRAD volta a frisar sua posição de que não seria necessãrio encaminhar as 

ãreas indigenas demarcadas na vigência do Decreto n9 76.999/76 ao GT 	n9 

88.118/83. E feita as correções solicitadas na referida ata; e assinada pe 

los membros e participantes e entregue cOpias aos mesmos. ORDEM DO DIA:  Em 

pauta a anãlise das seguintes ãreas indigenas (adotando -se o critério da 

leitura inicialmente da "Memória" - quadro sintese da ãrea, elaborado pela 

DPI) : ANTA: Area demarcada em 1985, verificando-se que por ocasião do le 

vantamento fundiãrio se constatou 04 ocupações de não-indios, porem apenas 

02 foram levantadas. Os representantes apreciam favoravelmente o 	Parecer 

n9 092/86, ressaltando-se que a FUNAI dever ã realizar a complementação do 

010 	
levantamento fundiãrio. BOQUEIRÃO:  Situação fundiria semelhante a AI AN-

TA, onde dois ocupantes, dos 04 existentes, não deixaram realizar o levan-

tamento. E emitido o Parecer n9 095/86, favoravelmente, ressaltando-se no 

vamente que a FUNAI dever ã proceder a complementação. O Delegado da 	10 

DR que se encontrava em Manaus é convidado a participar da reunião; infor-

mando que hã pendencia judicial nesta ãrea, consta o pedido de nulidade de 

Ato Administrativo. Os membros concluem que esta pendencia não é empecilho 

para apreciação favoravel do Parecer. ,CANAUANIM:  E solicitado a FUNAI que 

verifique o valor das indenizações de boa e mã-fe, sendo emitido o Parecer 

n9 097/86, sem maiores discussões. PIUM:  Area demarcada através da Porta 

ria n9 1275/E/82, e solicitado ao DPI que realize um levantamento na ãrea 

demarcada pela Portaria citada, anterior ao Dec. 88.118/83. Parecer n9096/ 

86, favorãvel. RAIMUNDAO:  Área demarcada com base na Portaria n9 1442/E/82, 
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na vigência do Dec. 76.999/76. Emitido Parecer n9 094/86, favoravelmente. 

WAI-WAI:  A FUNAI informa aos membros do GT que através do Telex n9 564 de 

14.12.84, do Governo de Roraima, é manifestado a concordãncia quanto ã de 

limitação da Área; como também há o pronunciamento do Chefe do Gabinete da 

SG/CSN - Cel. Joe Enaldo Rodrigues de Siqueira, contido no Oficio n9 044/ 

3SG, de 19 de julho de 1984:... "Não há inconveniente no prosseguimento ' 

dos estudos, uma vez que a Lei n9 6.634, de 02 de maio de 1979, que dispõe 

sobre a Faixa de Fronteira, não proibe a demarcação de Terras destinadas a 

Grupos Indigenas." Solicita-se a FUNAI verificar a procedência dos Titu- 

los emitidos por ocupantes não indios e plotar em mapa, como também 	que 

conste na Exposição de Motivos os citados expedientes. Parecer n9 101/86 , 

apreciação favorável. Os membros do Grupo em consenso, obtam pelo seguin-

te procedimento: os pagamentos de indenização das áreas de Roraima serão ' 

depositados em juizo. APURINA DO IGARAPÉ TAUAMIRIM:  Trata-se de área com 

provadamente imemorial indigena, não se constando presença de ocupantes ' 

não-indios e nem benfeitorias de terceiros a indenizar, emitindo-se o Pa-

recer n9 068/86, favorável, sem maiores restrições. KULINA DO MÉDIO JURUÃ:  

São convidados a participarem da reunião, o Técnico Indigenista da Prela - 

zia do Acre: RUBENS MONTEIRO DE SOUZA, e dois Lideres das Comunidades Kuli 

na, o Sr. Rubens expõe a situação do Grupo Indigena ressaltando que a área 

proposta pelo GT que realizou estudos na área, trata-se realmente do terri 

tõrio minimo para a sobrevivência dos Kulinas que estão distribuidos em 21 

aldeias; que a área indigena encontra-se a uma distãncia razoavél dos muni 

cipios que a circundam. Os Lideres indigenas defendem a importãncia 	de 

preservar suas terras, de onde provem o seu sustento, e que há várias gera 

010 

	

	ções e habitação dos Kulina. O MINTER não se opõe quanto a apreciação favo 

rãvel, desde que a FUNAI ingresse em juizo para anular os 17 titulos de do 

minio existentes na área. A FUNAI concorda, e ingressará, apOs a decreta-

ção da referida área. Os membros emitem o Parecer n9 087/86 favorável. NHA  

MUNDÃ MAPUERA:  Área declarada de posse indigena atraves da Portaria n9 ... 

1465/E/82, na conformidade do Dec. 76.999/76; não há ocupantes não-indios. 

Tendo em vista a Portaria Interministerial n9 73, de 19 de janeiro de 1982, 

que determina o fechamento da Provincia Mineral do Mapuera, é emitido o Pa 

recer n9 088/86 favorável. RIO BIÃ:  Área onde há apenas um titulo de pro 

priedade da Sra.Odete; o Delegado da 1nR informa que o relacionamento com 

a citada senhora e pacifico e interdependente; comunica também que já hou- 

ve prospecção na área por parte da PETROBRÃS, porém a FUNAI suspendeu 	o 
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serviço da mesma. r proposto a FUNAI que entre com ação anulatOria 	do 
titulo existente, após a decretação da área, o acordado pelo MIRAD, em se-

guida os membros do Grupo assinam o Parecer n9 091/86. TENHARIM/TRANSAMAZG  

NICA:  Esta área e cortada pela Rodovia Federal Transamaz6nica, é solicita 

do a FUNAI que na elaboração da Exposição de Motivos conste quais as al - 

deias que se posicionam em ambas as margens da referida rodovia. Há nesta' 

área apenas 02 ocupações de não-indios, sem titulação. O Parecer n9 	093/ 

86, e emitido favorávelmente. ZURUAHA:  Após a leitura da Memória da pre - 

sente área, e do Parecer n9 089/86 pelos membros do Grupo, que e favoravel 

mente emitido, sem maiores discussões. KARITIANA:  Trata-se de homologação 

da demarcação, área onde não há incidencia de ocupantes não-indios, nem pen 

dencia judicial, concluindo os membros pela emissão favorável do Parecern9 

01, 	
090/86. CAMICUA:  Área demarcada pela FUNAI com base na Port. 1410/E/82 , 

O Grupo emiti o Parecer n9 098/86, favorável; e informado ao membros 	do 

Grupo o clima de tensão existente na área, e da urgencia em se regularizar 

a citada área. Após a edição do Decreto, a FUNAI deverá entrar imediatamen 

te com ação de anulação dos titulos incidentes. RIO MEQUENS:  Tendo em vis-

ta o recente envio da documentação da referida área, os membros propõe que 

a referida área seja apreciada na próxima reunião. O Coordenador e demais 

participantes colocaram em discussão: 1) Quais os critérios adotados pelo 

MIRAD quanto ao reassentamento - O MIRAD informou que não há um criteriopa 

drão, pois se utiliza para cada região determinado módulo. 2) A FUNAI ten 

tará avaliar antes da reunião do GT, com consulta prévia aos membros 	do 

GT. 88.118/83, a necessidade da participação de outros órgãos que possam ' 

010 	

em casos especificos, fornecer esclarecimentos ou emitir parecer de sua com 

petencia, visando desta forma esgotar a análise técnica da apreciação 	do 

processo. 3) A montagem de um Fluxograma com a real tramitação dos procedi 

mentos realizado em termos do Grupo (FUNAI/MINTER/MIRAD), uma vez que 	o 

encaminhamento um tanto moroso, colocar o GT. 88.118/83 em total descredi-

to. A próxima reunião fica marcada para o próximo dia 21.03.86, a ser rea- 

lizada em Belém, constando as seguintes áreas: MÃE MARIA, RIO MEQUENS 	e 

UAÇA, a ser confirmada. A presente reunião que se iniciou dia 12.03. teve 

seu termino no dia 13.03.86. Nada mais havendo a se tratar, o Coordenador' 

encerra a reunião, agradecendo a presença de todos. Estando todos acordes, 

lavrei a presente ATA que, caso aprovada, será assinada por mim, Sueli Lo-

pes de Oliveira Hardman, e por todos presente ã reunião do GT. 88.118/83. 

Manaus/AM, 13 de março de 1986. 
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URGENTE 

DR. JOAO PACHECO DE OLIVETRA FILHO 

REPRESENTANTE DO MIRAD - GT. DRn. 88.118/83 
BRTASILIA-DF 

NR 0083/DPI DE 07.04.86 - EM ADITAMENTO TELEX 077/DPI/03.04.86 VG 

INF REUNIA() GT DEC 8811 8/ 83 ADIADA PARA 11.04 VG AS NOVE HORAS - SEI) 
EEEE SEDE MANAUS PT sps 

DIRETOR DPI 
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SERVIÇO P ISBLICO FEDERAL 

OFÍCIO/MIRAD/N9 4 1 8 	/85 	Brasilia, 19 de Julho 	de 1985 

Ilmo. Senhor 

Dr. GERSON DA SILVA ALVES 

MD. Presidente da FUNAI - Coordenador do GT-Interministerial 

do Decreto 88.118/83 

Prezado Senhor: 

Com relação a AREA INDÍGENA cuja aprovação 

pelo GT-Interministerial foi recomendado por esse Ministério na reu-

nião de 03.05.85, encaminhamos em anexo o parecer original assinado 

por ex-integrantes do GT-Interministerial, solicitando que a FUNAI 

refaça o Parecer conclusivo da A.I. Karitiana adequando-o, para que 

possa ser assinado pelos atuais integrantes do GT, e pelos Srs. Mi-

nistro do Interior e da Reforma e Desenvolvimento Agrário. 

Atenciosamente, 

Secretário G 	o MIRAD 
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MEMO N9 	 /DPI/85. 	 Em 

Do 	Diretor da Diretoria do PatrimOnio Indigena - DPI • 

Ao 
	

Presidente da FUNAI 

Assunto 

Conforme dei conhecimento pessoal em um dos Meus 

despachos com V.Sa., abordei o problema de 08 (oito) Área Indigenas em DEMAP 

CAÇÃO, cujos processos respectivos não foram apreciados pelo Grupo de Traba 

lho instituido pelo Decreto 88.118/83, a exemplo de 08 (oito) outras, também 

sendo demarcadas e que obedeceram previamente a este ritual legal. 

Para melhor registo da mataria, passo a esclare 

cer sobre &procedimento anterior e como ci—e feito agora com a vigência 	do 

mencionado Decreto: 

1. — 	 .Pelo Decreto n9 76.999, de 08 de janeiro de 1976, 

a delimitação das Áreas Indígenas era oficialmente declarada através de Por 

tarja expedida pelo Sr. Presidente da i'UNAI; 	..••• 

2. A demarcação de tais Áreas, era procedida com ba 

se na descrição dos limites contido naquele ato presidencial (Portaria), 	e 

que, apenas a homologação dessa demarcação é que se fazia por ato do 	Exmo. 

Sr. Presidente da República, nos termos do parãgrafo 19, do artigo 19, 	da 

Lei 6.001 de 1973; 

3. Por outro lado, o Decreto n9 88.118 de 23 de feve 

reiro de 1983, estabeleceu um'novo procedimento para a regularização 	das 

. AIs, segundo o qual, a delimitação dessas Áreas, ser ã oficialmente decretada 

por ato do Exmo. Sr. Presidente da República, apõs a apreciaão do GT mencio 

nado no parãgrafo 39 do retrocitado diploma, c que, somente apOs a homologa 

ção presidencial ê que a Área poderã ser demarcada; 

4. As ãrea's declaradas como de posse indigena 	atra 

vis daquelas Portarias expedidas na vigência do Decreto revogado (substitui 

Md dl 
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do pelo Decreto n9 88.118/83), ora sendo DEMARCADAS, apresentam no momento, 

três situações: 

4.1. 	 Áreas demarcadas nestas condiçóes (apenas com Por 

tarjas),  apões a ediçao do Decreto n9 88.118/83, jã 

homologadas pelo Exmo. Sr. Presidente da Repi-ibli 

cl, das quais, esta-  faltando algumas para sê-lo. 

4.2. 	 Áreas ora em demarcação (apenas com Portaria 	e 

uma com Decreto de Interdição), jã com atraso de 

liberação de recursos para prosseguimento dos tra 

balhos - atraso este, verificado face ã mudança e 

transição da administração no órgão, as quais re 

laciono: 

4.2.1. 	 COATÁ-LARANJAL  

Todo processo foi encaminhado ao GT do Decreto n9 

88,118/83, mas nao foi apreciado pelo mesmo; está 

sendo DEMARCADA uma linha seca atravês de I.T.E. 

(Instrução Técnica Executiva), de acordo com Por 

tarja de 1978, sendo feita por Administração Dire 

ta da FUNAI. 

4.2.2. 	 MIRATU  

O processo não foi ainda encaminhado ao GT/88.118. 

Esta sendo, DEMARCADA atravês de Portaria, median 

te Adminis.tração Direta. 

4.2.3. 	 CAMICUA 

Começou a ser DEMARCADA na vigência do Decreto n9 

76.999/76 e teve os serviços paralizados; 	houve 

reinicio dos trabalhos com alterações no Memorial 

Descritivo e j5 com a edicao do Decreto n988.118/ 

83, sem ter passado, entretanto, pe'lo seu G.T. res 

pectivo, ora sendo feitos por Achinistraçâo Dire 

ta. 

Mun. 120 • 210x297 
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4.2.4. CAMPINAS,  

Esta Arca iria para a apreciação do GT/88.118, e 

não teve ainda manifestação daquele Grupo de Tra 

balho; esta sendo DEMARCADA por Administração Di 

reta. O processo da mesma ser ã apreciado na Reu 

nião do prõximo dia -) (quinta-feira). 

4.2.5. 	 NUKINI  

Iria também para a apreciação do GT/88.118, e, em 

havendo Portaria,' entendeu-se que a Ãrea poderia 

ser DEMARCADA; trabalhos por Administração 	Dire 

4.2.6. 

4.2.7. 

ta. 

MAMOADATE  

Esta Área foi licitada e não teve, oficialmente, 

inicio de seus Uabalhos; o assunto estã tratado 

no item 5, deste Memo. 

• 
ZOO 

Existe Decreto de Interdiçao e a DEMARCAÇÃO 	ora 

em curso, se faz baseada nesse diploma. E de se 

perguntar: Tem o processo de passar ainda 	pelo --- 

GT/88.118? Os Senhores membros do mesmo 	acham 

tal providencia desnelessãria, isto e, os 	traba 

lhos podem prosseguir normalmente. Demarcação .a 

cargo da DSG. 

4.2.8. 	 A.I. ARiPUANÃ  

Existe o meridiano 600, em relação ao qual ã Les 

te do mesmo constata-se ãrea delimitada por Porta 
1 

ria, sem ter sido, não obstante, apreciada 	pelo 

GT/88.118; a parte mais seria é a ãrea a 	Oeste 

que nem Portaria tem; a DEMARCAÇÃO ora em curso, 

estã sendo feita pela DSG e fecha o perimetro de 

06 5reas: SURRA MORUNA, PARQUE ARIP1ANA, A.I. ARI 

Muct, 120 • 210.207 
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PUANA, SETE 'X SETEMBRO, ROOSEVELT e ZOR6. 	Esta 

Área serã apreciada tao logo a documentação 	de 

seu processo esteja completa. 

5. 	 Áreas licitadas mediante TOMADA DE PREÇOS (07.03. 

85), as quais no momento de ser expedidas as ORDENS DE SERVIÇO pelo Diretor 

da DPI - providência final do processamento licitatório - não o foram devido 

ã mudança na direção da citada Diretoria e, com a nova administração, a mate 

ria teve antes, de ser examinada sob este prisma (observamos na 	oportunida 

de, que o signatãrio deste Memo funcionou como Presidente dessa Comissão E"; 

pedal de Licitação - CEL, cabendo-lhe na época tão somente, fazer a licita 

ção sem maiores indagações quanto ã lreal situação delimitatória da Área); 

5.1. 	 Como resultado do exame, verificamos que 	apenas 

02 (duas) áreas haviam passado pelo GT do Decreto 

n9 88,118/83 e tinham Decreto presidencial (KAXI 

NAWA RIO JORDA0 e KAXINAWÁ RIO HUMAITÁ - AC); 

5.2. 	 A terceira Área (MAMOADATE-AC), não passou ainda 
ã apreciaçáo do citado GT e tem apenas Portaria; 

6. Neste ínterim, recebemos radiograma n9 453/111 DR 

/AC, nos comunicando que as firmas empreiteiras (duas ao todo) haviam 	dado 

inicio aos trabalhos, provavelmente embasadas na comunicação da 	ajudicação  

e da homologação das propostas - talvez para adiantar os serviços, face 	ao 

periodo de chuvas próximas na regio. 

7. Enquanto isto, remetíamos os contratos de emprei 

tada e respectivas "Ordens de Serviço" para as áreas referidas no 	subitem 

5.1: KAXINAU RIO JORDAO e KAXINAWÁ RIO HUlAITÁ, e radiograma n9 597/DPI de 

16/09/85, esclarecendo que os trabalhos só poderiam ter inic'io após a assina 

tura dos contratos e a expedição das "Ordens de Serviço"; fora deste 	proce 

dimento, a responsabilidade seria única e exclusivamente da firma empreitei 

ra. 

8. Retivemos entào, o contrato de empreitada, bem co 

\ 
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• mo, a "Ordem de Serviço» para a ãrea MAMOADATE (Veja-se subitem 5.2), 	ate 

posterior e competente esclarecimento do assunto, que obtivemos na 	Reunião 

do GT/88.118/83. 

9. Em sintese, o GT/88.118/83, bem como o Senhor Se 

cretãrio - Geral do MINTER, entenderam que as demarcações ora em anexo, com 

base apenas em Portarias, terão de ser submetidos ã apreciação do Grupo 	de 

Trabalho; entretanto ponderaram que a suspensão deTs trabalhos demarcatõrios 

teria certamente grande repercussão e opinaram pelo prosseguimento das demar 

cações, com a recomendação para que fosse agilizada a apreciação, pelo 	GT, 

das mencionadas ãreas. 

10. • 	O presente documento tem como escopo deixar regis 

trada a preocupação perante uma situação ainda não legalizada, como também, 

ressalvar as responsabilidades futuras dessa Presidência e desta 	Diretoria 

face ao entendimento do GT/88.118 de ir apreciando-as e regularizando-as gra 

dualmente. 

Atenciosamente, 

HERÃCLITO CUNHA ORTIGA 

Diretor/DPI 

o 

DPI/HCO/Jirs. 
ir.10 • 210x2Q7 
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04.08.86 
E.M. INTERMINISTERIAL N9 030 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Temos a honra de submeter ãsuperior apreciação de Vossa Ex 

celencia o anexo projeto de Decreto, que cuida da homologação da demarcação ad 

ministrativa da Área Indígena KARITIANA, localizada no Município de Porto Velho, 

no Estado de Rondenia.. 

A demarcação e consequente homologação obedecem aos precei 

tos legais contidos na Lei n9 6.001, de 19 de dezembro de 1973, e no Decreto n9 

88.118, de 23 de fevereiro de 1983, cabendo-nos ressaltar, na oportunidade, que 

os procedimentos da demarcação da ãrea em apreço foram realizados na 	vigencia 

do Decreto n9 76.999, de 08 de janeiro de 1976. 

Essa demarcação, promovida pela Fundação Nacional do Indio, 

foi submetida ao Grupo de Trabalho instituído pela Portaria Interministerial n9 

002, de 17 de março de 1983 que, através do Parecer nQ 090/86, opinou fw!oravel 
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mente pela sua homologação. 

A Arca Indígena KARITIANA tem uma superfTcie de 89.622,1330 

ha (oitenta e nove mil, seiscentos e vinte e dois hectares, treze ares e oiten 

ta centiares), com perímetro de 124.607,79m (cento e vinte e quatro mil, 	seis 

centos e sete metros e setenta e nove centímetros). 

A ãrea em apreço localiza-se em região de influe-ncia 	do 

POLONOROESTE, e os recursos necessãrios ã sua regularização, como parte dos com 

promissos assumidos pelo Governo Brasileiro, jã se encontram ã disposição 	da 

FUNAI. 

Observa-se que não hã incide-tida de ocupantes não-indígenas, 

de títulos de domínio, nem 
	

penancias judiciais, referentes - ã Arca 	Indígena 

KARITIANA. 

A população indígena é de 109 habitantes. 

A Area Indígena de que se trata, habítat imemori21 do Grupo 

Indigena KARITIANA, e" constituída de terras do domínio da União, cuja posse es 

tã assegurada aos silvicolas, pelo artigo 198 e parãgrafos--da-Constituição Fe 

deral. 

Essas, Senhor Presiente, as razões da Presente.. Exposição 

de Motivos e do Projeto de Decreto, que ora submetemos ã decisão final de Vossa 

Excerencia. 

Queira aceitar os protestos do nosso mais profundo respeito. 

RONALDO 'COSTA COUTO 
Ministro do Interior 

:: ' 1t 
, 
s-----DE---oL I VE I RA 

--------Ii-i-nistro da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrãri o 
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E.M. INTERMINISTERIAL N9 028 
04.08.86 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 

Temos a honra de submeter 	aprovação de Vossa Excelência 

o anexo projeto de Decreto, com vistas ã efinição dos limites da Area Indigena 

APURINA DO IGARAPE TAUAMIRIM, de posse imemorial do Grupo Indigena Apurinã, lo 

calizada no Municipio de TapauS, no Estado do Amazonas. 

Os Tndios Apurinã, do tronco lingiffstico Aruak, são habitan 

tes seculares de uma vasta região', que compreendia anteriormente todo o vale do 

medio e alto Purus. 

As referencias históricas confirmam a extensão do 	territ6 

rio Apurinã e descrevem o processo espoliativo de que foi vitima a mais fawsa 

tribo da região do Purus. 

A Hrea indTgena em aprpço abrange uma superfície de 84.250 

ha (oitenta e quatro mil, duzentos e cinpuenta hectares), com um perimetro 43ro , 

• 
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ximado de 130 km (cento e trinta quilemetros). 

Essa ãrea, que se insere num territOrio tradicionalmente in 

digena, representa de fato a garantia da sobrevivencia -Fisica e cultural do gru 

po Apurinã, principalmente porque todas as atividades, tanto culturais 	quanto 

econSmicas daquela comunidade, são desenvolvidas ao longo de toda a ãrea delimi 

tada. 

Ressaltamos ainda que, na Srea em apreço,não hã ocupantes 

outros que não os 119 (cento e dezenove) :índios e nem benfeitorias de 	tercei 
4./ 

ros. 

Senhor Presidente, a Area Indigena APURINA DO IGARAPE TAUA 

MIRIM e constituida de terras de dominio da União, cuja posse esta 	assegurada 

010 
aos silvTcolas conforme dispõe o artigo 198, da Constituição Federal. 

Essas, Senhor Presidente, as razões da presente 	Exposição 

e do Projeto de Decreto, que ora submetemos ã decisHo final de Vossa Exeelencia. 

Queira aceitar os protestos de nosso profundo respeito. 

RONALDO COSTA COUTO 
Ministro do Interior 

II 

,------- 
DANIE—MARTI-TrS DE OLIVEIRA 
Ministro da Refortia e de 
Desenvolvimento Agrãrio 
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PARECER N9 098/86 - PORT. 002/83 - DECRETO.N9 88.118/83 

ÁREA IND1GENA: CNMICUÃ 

LOCALIZAÇÃO: MUN. BOCA DO ACRE - AM 

GRUPO INDTGENA: APURINA 

Senhore Ministros, 

O Grupo de Trabalho instituído na forma do parágrafo 39, do 

artigo 29, do Decreto n9 88.118, de 1983, apOs examinar a proposta da 	Funda 

ção Nacional do índio, sobre a homologação da demarcação da Ãrea Indígena Ca 

micuã, vem apresentar o seu Parecer, observadas as disposições da Lei n96001, 

de 1973, consideradas as determinações do retrocitado Decreto, e os termos da 

Portaria Interministerial n9 002, de 17 de março de 1983. 

I - CONSENSO HISTÓRICO 

As marTens do rio Purus, foram originariamente habitat 	de 

diversos grupos indígenas. A maioria deles, já não existe mais. Entre os pou 

cos que conseguiram sobreviver, encontramos os Apurinã. 

. 	Willian Chandless, em sua.viagem aos rios Purus e Acre (1864/ 

1865), localiza os Apurinã acima da foz do Sipatynin, até o laco. 

A.R.P. Labre, em seu livro sobre o Purus, também faz referen 

cia a esse grupo tribal: 

"Ipurinan - habitam desde o médio atj o alto Purus, sãc mui 

to numerosos e vivem em diferentes tribos espalhadas 	em 

grande extensão do Purus e seus afluentes, a contar da foz 

do Sipatiny para cima, mais de 300 milhas" (Lábrea: 1872, pg 

29). 



t porém em Metraux, que encontramos uma localização mais pre 

císa dos Apurinã: 

"No rio Purus, da boca do Sipatinyn ate a boca do rio 

Hiacu; no rio Acre, ate a latitude 9945'S; no rio Itu 

xi, no Gutimari e no rio Pumicici (dois afluentes do 

Ituxi) - Latitude 9910"S,longitude 659-699W" ( Hand - 

book - 1963, p. 662). 

A partir da segunda metade do século passado, os Apurinã e 

Ntros localizados nessa região, passam a ser alcançados por segmentos 	da 

sociedade nacional, que nela penetram em busca da borracha. 

"Quando foi fundada a cidade de Boca do Acre pelo Sr. João 

Gabriel, ainda no início do seculo passado,jã ali os Apurinã existiam, e in 

clusive ajudaram os fundadores da cidade, como amigos e aliados" (Vieira, Del 

cio - informação n9 1954/DG0/79). 

Aos poucos, porem, com o :trnscorrer do "boom" da borracna, 

cs índios foram surpreendidos, e aqueles que conseguiram sobreviver, refugia 

rase no interior, ou engajaram-se nos seringais, alijando-se de seus domi 

nios territoriais, passando de senhores, ã semi-escravidão, onde o seringalis 

ta assumia poderes de vida e morte sobre eles. 

Esse engajamento em um mundo econômico que lhes era alheio, 

significou a desarticulação desses grupos tribais, resultando na perda de mui 

to de suas culturas, formas de organização sécio-econômicas, e ate mesmo da 

1Lagua. 

II _ ÁREA DEMARCADA PELA FUNAI 

Em 1976, objetivando prestar assistência aos índios da AmazO 

flii Ocidental, a FUNAI fez instalar uma Ajuda- mia na cidade de Rio Branco, no 

Estado do Acre. 

A partir de então, começam os trabalhos de regularização de 

vák-ias ãreas indígenas, a maioria das quais porém, ainda hoje indefinidas. 

Depois de um processo demorado, a ãrea de Camicuã, foi final 

mete  declarada como de posse imemorial do grupo indígena Ap 	ã, através da 

Potaria n9 1410/E, de 15 de setembro de 1982. 
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Essa área, abrange uma superfície de 58.519,5999 ha 	(cmn 

quenta e oito mil .quinhentos e dezenove hectares, cinquenta e nove ares e no-

venta e nove centiar2s), com perímetro de *137,117,07 m (cento e trinta e se-

te mil, cento e &zessete hectares e sete metros), e representa na realidade; 

os anseios daquela comunidade indígena. 

III - SITUAÇÃO ATUAL 

O levantamento efetuado pelo Grupo de Trabalho institui 3o pe 

la Portaria n2  1697/E/84,indicou que na Área Indígena Camicuã, incid2m duas-

ocupacOes de posseiros. 

No intuito de esclarecer quaisquer outras dúvidas quanto à 

situação fundiária., a FUNAI.atraves do Oficio n2  09/DPI/85, solicitou ao IN-

CRA em Boca do Acre, levantamento dominial dos proprietários por ventura en - 

cravados na área, não recebendo porem, ate o momento, nenhuma informação 

se sentido. 

O valor das benfeitoriaR implantadas por aqueles ocupantes 

vistoriados pelo GT(Portaria n2  1697/E/84) importam num total de Czr 12.896,74 

(doze mil, oitocentos e noventa e seis cruzados e setenta e quatro centavos). 

Os recursos necessários ao pagamento daquelas indenizaçOes, 

deverão fluir a conta do Programa de Preservação do Meio Ambiente e das Comu-

nidades indígenas-PMACI, sob responsabilidade da FUNAI, e o reassentamento ' 

dos ocupantes não-índios, será atribuído ao MIRAD/INCRA. 

A população indígena e constituída por 220 (duzentos e vin- 

te) habitantes. 

IV - CONCLUSÃO 
• •1 

De todo o exposto, considerada a imemorialidade da ocupacão 

indígena, a situação das terras que constituem a á-ea em apreço, e 	ainda 

tendo em vista o interesse público e o interesse indígena, o Grupo de Trába 

9)1 



Brasília, 	de 	*-31L-1`"' de 1.986 

d ,J 
JOSn OENA SOARES DE MEIRELLES 
	

41  RENATO D'AIREIDA LEONI 

FUNAI 
	

MINTER 

PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

ti2)772, /40 p ,45/cs2.9 -04- 

lho submete o presente ã decisão superior de Vossas Excelências, opinando pe 

la homologação da demarcação administrativa da _Área Indígena Camicuã, na con 

formidade do mapa e memorial descritivo, anexos a este parecer. 

MIRAD 

• 

• 
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PARECEI N9 097/86 - GT PORT. 002/83 - DECRETO N9 88.118/83 

ÁREA INDÍGENA: CANAUANIM. 

LOCALIZAÇÃO: MUN. B3A VISTA - RR 

GRUPOS INDÍGENAS: MACUXI e WAPIXANA 

Senhores Ministros, 

, 

O Grupo de Trabalho instituído na forma do parágrafo 39, do 

artigo 29, do Decreto n9 88.118/83, ap6s examinada a proposta da Fundação Na 

cional do Índio, sobre a homologação da Área Indígena Canauanim, vem apresen 

tar o seu Parecer, observadas as disposições da Lei n9 6.001/73, consideradas 

as determinacOes do retrocit:-!do Decreto, e os termos da Portaria 	Interminis 

terjal n9 002, de 17 de março de 1.983. 

I - CONSENSO HISTÓRICO 

O Processo FUNAI/BSB/N9 924/81, demonstram de maneira contun 

dente, a imemorialidade da presença dos Grupos Macuxi e Wapixana, na Área In 

dígena Canauanim. 

Ainda PO SkU10 XVIII, ao consolidar-se o processo colonia 

lista no Território Federal de Roraima, a ppulação indígena ali radicada,era 

estimada em 120.000 (cento e vine mil) índios. 

Com o transcrever desse processo entretanto, não sEi resulta 

uma drástica redução populacional daqueles nat,Irais e primários habitantes da 

região, como ainda, sio estes indígenas forçados a ceder a mai. •rte 	das 

suas terras, aos novos e indesejáveis vizinhos. 
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Hoje os índios Macuxi e Wapixana, da área indígena 	Canaua 

nim, ocupam nesse contexto, um espaço mínimo indispemÃvel, para p ierem con 

tinuar sobrevivendo, espaço físico este, que representa na realidade, uma ír. 

Lima parte daquilo que fói outrora seu habitat 

II - ÁREA DEMARCADA PELA FUNAI 

A Área Indígena Canauanim, foi declarada como de posse indí 

gena, pela Portaria n9 1226/E/82, expedida na vig&mcia-do Decreto nç'. 7t.9P9 , 

de 1976, e publicado no Diário Oficial da União do dia 18 de julho de 1982. 

A regularização dessa área;  'com uma superfície de 6.324 ha 

(seis mil, trezentos e vinte e quatro hectares), teve a concordância expressa 

do Governo do TerritOric de Roraima, conforme Telex n9 564/84. 

Assim, com base na retrocitada Portaria, a FUNAI fez proce 

der a demarcação administrativa dessa ãrea, concluindo seus trabalhos, 	em 

1985. 

III - SITUAÇÃO ATUAL 

Conforme o levantamento efetuado por uma equipe composta de 

t&cnicos da FUNAI, INCRA e do Governo do Território Federal de Roraima, 	na 

Área Indígena Canauaniffl, incidem 13 (treze) ncupações de não-índios. 

As benfeitorias implantadas naquelas ocupações, perfazem um 

total de Cz$ 655,583,49, 

Os -recursos necessários ã indenização desses ocupantes, deve 

rão fluir ã conta do Finsociali,sob a responsabilidade do MINTER/FUNAI. 

A população indígena, 	constituída por 191 (cento e noventa 

e uma pessoas). 



RENATO D'ALMEIDA LEON1 

MINTER 

0 PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

MIRAD 

e 
	 20771 • t4)? p .91)/ci-12 

IV - CONCLUSÃO 

De todo o en)osto, considerada a imemorialidade da ocupação 

indigena, a situação em que se encontram as terras que constituemta ãrea em 

apreço, e ainda tendo em vista o interesse pliblico e o interesse dos indie:;,o 

Grupo de Trabalho submete o presente, decisão superior de Vossas 	Excelen 

cias, opinando pela homologação da demarcação da Área Indígena Canauanim na 

conformidade do mapa e memorial desritivo, anexo a este Parecer. 

Manau7A14.,,M de 4)". 	de 1.985 
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PARSCER N9 096/86 - AT. 00 /83 - DECRETO N9 88.118/83 

ÁREA INDÍGENA: PIUM 

LOCALIZY:AO: MUN. BOA VISTA - RR 

GRUPOS INDÍGENAS: MACi 1 - WAPIXANA 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho institdidb na forma do parágrafo 39,do 

artigo 29, do Decreto n9 88.118/83, ap6s examinar a proposta da Fundação Na 

Oional do índio, sobre a homologação da demarcação administrativa da Área In 

dígena Pium, vem apresentar o seu Parecer, observadas as disposições da Lei 

r° 6.001 de 1.973, consideradas as determinações do retrocitado Decreto, 	e 

cs termos da Portaria Interministerial n9 002, de 17 de março de 1.983. 

I. CONSENSO HISTÓRICO 

A ocupação imemorial dos Índios Mácuxi e Wapixana, nas ter 

ras que constituem a ãrea indígena Pium, no TerritOrio Federal de Roraima, 

010 	encontra-se satisfatoriamente demonstrada, no Processo FUNAI/BSB/N9 3436/83. 
O território tradicional desses índios, era na 	realidade 

muito extenso, e a área em apreço, representa apenas, uma parcela mínima da 

quele vasto habitat. 

O registro dessa presença indígena naquelas terras, surgiu 

a partir do século XVII, pelos relatos de exploradores,, como os portugueses, 

cujas incursões data de 1.670, ou dos padres Carmelitas que em 1.725, subi 

ram o Rio Branco, para catequisar e defender aqueles índios, ent5o ameaçado,. 

de escravidão, bem como das expedições militares, com a edificação de Portos 

em 1775, ou ainda, dos implantadores das Fazendas Nacionais de Criação (e G 

v. 
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do, cow aquelas fundadas em 1.787, na zcia de onfluãcia dos rios TaJutu 

e Ura:icoera. 

E como resultado desse processo colonialista, que 	ocorre 

a redução populacional e territorial, daqueles grupos indigenas. 

L . ÁREA DEMARCADA PELA FUNAI 

A Área Indígena Pitu, cow uma superfície de 3.810 ha, 	foi 

dediarada como de posse indgena, pela Portaria n9 1275/E, de 2.06.82, expe 

didana vigé'ncia C13 Decreto n9 76.999, de 1.976. 

Em 1.985, com base nessa Portària, e no enterlimento do GT 

Dec. 88.118/83, no sentido que as áreas jã declaradas de posse indígena 	na 

forma do Dec. 76.999/76, não necessitariam de nova declaração de posse, para 

serem demarcadas, a =I, fez proceder a demarcação administrativa, 	da 

Área Ind3"gena Pium, cujos limites, são os mínimos indispensãveis, -à sobrevi 

vé-ncia daquela co.Ainidade indígena. 

III. SITUAÇÃO 

Conforme levantamento efetuado por uma euipe composta 	de 

tecnicos da FUNAI, INCRA e Governo do TerritOrio de Roraima, na Área Tndiçze 

na Pium, incidem apenas 04 (quatro) ocupantes não-índios, um dos quais, não 
010 	permitiu os trabalhos de vistoria em sua ocupação. 

As benfeitorias implatadas por aqueles (03) ocupantes, im 

portam hoje, num total de Cz$ 59.709,71, 

• 't 

Os recursos necessãrios 	indenização daquelas 	benfeito 

rias, deverão fluir conta do Finsocial„sob a responsabilidade da FLNP‘'. 

Apopíp indígena, "e' composta por 128 (cento e vinte 	e 

oito) habitantes. 
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IV. CONCLUSA° 

De todo o exposto, onsiderada a imemorialidade da ocupação 

ind3.eena, a situação atual em que se encontram as terras que constituem 	a 

área em apreço, e ainda tendo em vista o interesse público e o interesse in 

digena o Grupo d Trabalho submete o presente ã decisão superior de Vossas 

Excelencias, opinando pela homologação da demarcação da Área IndiçIena Pium, 

na (-onfonflidade do mapa e memorial descritivo, anexos a este Parecer. 
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P/ 	.“ 	'25 - GT. PORT.INTERMlNIS-ERIAL 002/83 - DECRETO 88118/83 

ÁREA IND7GENA: RAIMUNDAO 

LOCALIZAÇA0 :Múr. de Boa Vista/RR 

GRUPOS INDTGENAS: Macuxi e Wapíxana 

Senhores Ministros, 
	

, 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do §39, artigo 29, do 

Decreto n9 88.118/83, após examinar a proposta da Fundação Nacional do indio 

sobre a delimitação da Área Indigena Raimundo, vem apresentar o seu 	Pare- 

cer, observadas as disposições da Lei n9 6.001, de 1973, consideradas as de 
- 

terminaçoes do retrocitdo Decreto e os termos da Portaria Interministerial 

n9 002, de 17 de março de 1983. 

I. CONSENSO HISTORICO 

Os documentos constantes do Processo FUNAI/BSB/0925/82, e o 

Memo n9 013/COORD.GT/84,  demonstram de maneira plena, que a Área IndTgenaRai 

mundo, constitui pequena parte do território imemorial dos Grupos indigenas 

Macuxi e Wapixana. 

O registro da presença indigena naquela região, tem inicio a 

partir do século XVIII, quando religiosos, militares e exploradores, navega-

ram pelos rios Branco, Tacutu, Uraricoera, Wahir, Paume, Amapari, Cotingo , 

Surucucu e diversos igarapes, instalando missEes, fortes e agropecuãrios, em 

pleno habitat imemorial indigena. 

O contato largo e intenso, com representantes da sociedade co 

lonialista, trouxe para a comunidade da ãrea indigena Raimundão, entre 	ou- 

a tros reflexos negativos, a depopulação, a redução do território tri 
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decn'.:ri:;ação da cultura tradicional. 

II. PROPOSTA PELA FUNAI PARA DEMARCACT,0 

A Area inrigena Raimundo, foi delimitada pelo Grupo de Traba 

lhe 	stitu-ida..,pea Portaria n9 1128/E/82, com uma superf-i'cie de 4.300 ha (- 

qu'L.ro mil e trezentos hectares). 

Essa área, foi declarada como de poss.,  permanente dos Grubbs' 

incenas Viacuxi e Wapixana, pela Portaria n9 1442/E, de 05 de outubro 	de 

1982, na conformidade do que estabelecia o então vigente Decreto n9 76.999, 

de 08 de janeiro de 1976. 

A regularização dessa área, .na forma da delimitação retrocita 

da, conta inclusive, com a concordáncia do Governo do Territ3rio de 	Rorai 

ma, conforme explicitado nos termos do Telex n9 564/84. 

III. SITUAÇA0 ATUAL 

Conforme levantamento efetuado por uma equipe composta 	de 

técnicos da FUNAI, INCRA e Governo do Território de Roraima, foi constatado 

que na Area Inrigena Raimundo, incidem cinco posseiros, cujas benfeitorias 

úteis e necessárias ali implantadas, perfazem hoje um total de Cz$ 

127.355,11. 

Os valores necessários ã indenização daqueles ocupantes ,serão 

compatibilizados pelo MINTER/FUNAI, devendó fluir 	conta do Finsocial. 

A população indigena, e composta por 101 (cento e um) habitan 

tes, devendo-se considerar entrAanto, que outras familias dispersas na 
	

re 

gião, deverão retornar ã "área, tão logo esta seja regularizada ()-'--- 

H • 
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CO;,.:LUSA0 

De todo o exposto, considerada a imemoriaidade da 	ocupação 

ind'í- gena, a situação atual em que se encontram as terras' que constituem 	a 

ãrea cm apreço, e ainda tendo em vista o interesse.  pUblico e o interesse dos 

indTgenas, o Grupo de Trabalho submete o presente, ã decisão superior 	de 

Vossas Excel.E.. 'cias, opinando pela aprovação dos limites da Ãrea Indigena Fai 

mundão, na conformidade de, mapa e memorial descritivo anexos a este Parecer. 
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PARECER N9 093/85\- GT. PORT. N9 002/83 - DECRETO N9 88.118/83 

ÁREA 1NDrGENA 	TENHARIM/TRMSAMAZONICA 

LOCALIZAÇÃO 	: Mun.'Humaitá - PA 

GRUPO INDÍGENA : Tenharim 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho instituído na forma do parágrafo 

39, do artigo 29, do Decreto n9 88.118 de 1983, apOs examinar a proposta 

. da Fundação Nacional do índio, sobre a delimitação da ÁREA INDÍGENA TENHA 

RIM/TRANSAMAZNICA vem apresentar o seu Parecer, observadas as disposições 

da Lei n9 6001, de 1973, consideradas as determinações do retrocitado De 

creto e os termos da Portaria Interministerial n9 002, de 17 de março de 

1983. 

I - CONSENSO HISIalCO 

• O Processo FUNAI/BSB/5065/79 e o Memo n9 027 / COORD. 

GT/85,  comprovam suficientemente, que os índios Tenharim, são habitantes 

imemoriais, da área que legitimamente reivindicam. 

Esses índios, ainda no seculo passado, opuseram n TC 

sistencias às frentes pioneiras, de exploração de seringa, conseguindo re 

lativo isolameyto daqueles exploradores. 

A partir de 1940 porem, os contatos com a sociedade 

regional passa a consolidar-se, trazendo em seu bojo, as costumeiras conse 



16,  

quências desagregadoras. 

Aberta a Transamazõnica na década de 70, implanta-se 

na região a frente de expansão agropecuária, e os Tenharim que tiveram par 

te do seu territOrio cortado pela estrada, passam a convivei-. com,uma nova 

realidade e novos per.gos. 

II - ÁREA PROPOSTA PELA FUNAI PARA DEMARCAÇÃO 

A área proposta pela FUNAI, abrange uma superfície de 

488.550 ha (quatrocentos e oitenta e oito.Mit quinhentos e cinquenta hecta 

res), com um perímetro de 370 Km (trezentos e setenta qui)ametros). 

Essa proposta, esta embasada em estudos etno-histOri 

cos, cartográficos e fundiários, efetuados por um Grupo de Trabalho, insti 

tuído pela Portaria n9 1833/E, de 12 de fevereiro de 1985, composto de um 

tecnico da FUNAI, um representante do INCRA e de um antropOloge, Consultor 

do Prcgrama POLONOROESTE. 

A imemorialidade da ocupação Tenharim nessa área, en 

contra-se amplamente comprovada, conloiffie demonstra claramente, o Processo 

FUNAI/BSB/5065/79. 

Os limites da área indígena Tenharim/TransamazOnica, 

justificam-se ainda, pela necessidade da preservação de espaços, que garan 

tam efetivamente a sobrevivência física e cultural do grupo, cujas ativida 

des básicas, como a extração de seringa e castanha, requerem áreas exten 

sas, que são distribuídas de modo racional, entre os diversos núcleos fami 

liares, que comp5em aquela comunidade. 	 e 

eN, 

III , SITUAÇÃO ATUAL 

O Grupo de Trabalho, instituído pela Portaria rulmero 
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1833/E, de 12 de fevereiro de 1985, constatou que na área indígena Tenha 

rim/TransamazOnica incidem duas ocupações de não índios, sem títulos de do 

mínio, cujas benfeitorias perfazem um total de Cz5 15.055,60 (quinze mil 

cinquenta e cinco cruzados e sessenta centavos) - 141,50 OTN. 

A população indígena, &formada por 250 habitantes, 

dos quais 30% são jovens ate 15 anos. 

A área indígena Tenharim/Transamaz6nica, está situa 

da na região de influência do PDLONOROESTE, e sua regularização faz parte 

-dos ce=omissos assumidos pelo Governo Brasileiro, devendo as 	providên 

cias recomendadas pela E.M. n9 062/80, serem atribuídas ao Ministerio da 

Reforma e do Desenvolvimento Agrário-(reassentamento), e ao MINTER/FUNAI(-

indenização). 

IV - CONCLUSÃO 

De todo o exposto, considerada a:imemorialidade da 

ocupação indígena, a situação atual em que se encontram as terras que cons 

tituem a área indígena Tenharim/TransamazOnica, e ainda, tendo em vista o 

'interesse pUblico e o interesse dos indígenas, o Grupo de Trabalho subw.te 

o presente, à decisão superior de Vossas Excelências, opinando pela aprova 

ção da proposta de ãrea indígena, promovendo-se consequentemente sua demar 

cação, na conformidade do mapa .e memorial descritivo anexos a este Parecer. 
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P:. RECER N9 C9 j - GT.PORT.INTERMINISTERIAL N9 002/83 - DECRETO 88118/83 

ÁREA INDTGENA - ANTA 

LOCALIZAM - Mun. de Boa Vista/RR.  

GRUPOS INDTGENAS - MACUXI e WAPIXANA 

Senhores Ministrc-, 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do par-a-grafo 39, 	do 

artigo 29, do Decreto nQ 88.118/83, após examinar a proposta da Fundação Na-

cional do indio sobre a homologação da demarcação da Área Indigena Anta, vem 

apresentar o seu Parecer, obs. rvadas as disposiç5es da Lei nQ 6.001, de1,J73, 

consideradas as determinac5es do retrocitado Decreto e os termos da Portaria 

Intel-ministerial n9 002, de 17 de Torço de 1983. 

I. CONSENSO HISTÓRICO  

Os documentos constantes do Processo FUNAI/BSB/917/81, demons 

tram claramente, que a Área IndTgena Anta, e apenas uma pequena parte, 	do 

território imemorial dos Grupos Indigenas Macuxi e Wapixana. 

A presença desses indios naquela região dos formadores do rio 

Branco, principal;-ente ao longo dos rios Tacutu e Uraricoera, foi constatada 

desde 1725, pelos padres carmelitas, que subiram o rio Branco, em missão de 

catequese, e em defesa daqueles indios, que naquela poca, eram ameaçados de 

escravidão, pelas "Bandeiras de Resgate". 

O contato longo e intenso com representaites da sociedade co 

lonialista, trouxe para aquela comunidade, entre outros reflexos negativos,a 

depopulação, a redução do território tribal, e a descaracterização da c u- 

ra tradicional. 
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Il. ÃREA DEMARCADA PELA FUNAI  

• 

A Ãrea Indígena Anta, foi declarada como de posse indigena,pe 

la Portaria nÇ 1225/E, de 21 de maio de 1982, expedida na vigência do Decre 

to nQ 76.999, oe 08 de janeiro de 1976. 

Demarcada em 1985 pela FUNAI, com base na retrocitada 	Porta 

ria, a área indigena em apreço, abrange uma superficie de 2.550 ha (dois mil 

quinhentos e cinquenta hectares), considerada a minima indispensável para a 

sobrevivencia daquela comunidade indigena. 

A regularização dgssa área, é urgentemente reclamada, 	pelo 

próprio Governo do Território Federal de Rorai.ma, que alem de concordar 	com 

os 	seus limites, solicitou através dos Telex nQs 564/84 e 136/84, prioridade 

nesse sentido. 

III. SITUAÇÃO ATUAL  

O levantamento efetuado pelo Grupo de Trabalho constitu-ido pe 

la Portaria n9 1533/E/83, composto por técnicos da FUNAI, INCRA e Governo de 

Roraima, indicou que das quatro ocupaç6es de não-ir ndios incidentes na 	área 

indígena Anta, emfluas.não foi possivel a rerlização dos trabalhos. 

Dos dois outros posseiros, foram avaliadas as 	benfeitorias 

óteis e necess5rias implantadas 'de boa fe, cujos valores importam hoje 	em 

cz$ 3.398,41 (três mil, trezentos e noventa e oito cruzados, quarenta e 	um 

centavos). 

Os recursos necessários á -indenização daqueles ocupantes, . de 

verão fluir ã conta do FINSOCIAL, sob a responsabilidade do MINTER/FUNAI. 

A população indigena, e composta por aproximadamente 101 habi 

tantes. 
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IV - CONCLUSÃO  

De todo o exposto, considerada a imemorialidade da ocupãoin 

dlgena, a situação das terras que constituem a ãrea em apreço, e ainda tendo 

em vista o interesse piiblico e o interesse indigena, o Grupo de -Frabalhosub 
4 

mete -a-  decisão de Vossas Excel-encias, opinando pela aprovação da homologa - 

ção da demarcação da ã-rea indigena Anta, na conformidade do mapa e memorial' 

descritivo, anexos a este Parecer. 
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ÁREA INDIGENA: RIO BIA 

LOCALIZAÇAO: 1,11n. de Foz do Jutai/AM 

GRUPO INIr.GENA: Katukina 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho referido no parãgrafo 39, do artigo 29, do 

Decreto n9 88.118/83, instituido na forma da Portaria Interministerial n9002 

de 17 de março de 1983, vem apresentar o seu.t'arecer, observadas as determi-

nações do retrocitado Decreto, e as disposições da Lei 6.001, de 19 de dezem 

bro de 1983. 

1. CONSENSO HISTÓRICO 

As informações sobre os Katukina, fornecidas pelo Centro 	de 

Documentação do Museu do Indio, esclareceu que: 

"Os indios Katukina subdividem-se em diversos grupos de lin - 

gua Katukina e Pano e encontram-se entre os rios Jurai e Juruã. 

Muitos viajantes registraram os Katukina em seus diários e es 

tudos, entre os quais pod,mos citar Spix e Martius, em 1917, João Wilkens de 

Mattos, em 1854, Chandless, em 1867. 

He varios anos que esse Grupo indioena mantem contato com 	a 

população branca da região amazónica e os informes disponiveis sempre o loca 

lizam nas margens desses dois rios acima citados. 

O contato com os ;.atukina e outros grupos que habitam a 	re- 

gião, como os Canamari, Conibos, Catauixi, Juma, etc., intensificou-se a par 

tir do século XVIII, durante o regime de Diretório de Indios criado pelo Mar 

ques, de Pombal em 1757. Nesse período da coleta e pesca comerciais (1769 	- 

1870), as populações indigenas muito sofreram com as expedições que se organi 

97/ 
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zavam para a extração de salsaparrilha, cacau, óleo de copaiba. Esses produ 

tos-, muito valorizados comercialmente, eram abundamentes na ãre, dos rios J: 

purã, JuruE e Jutai. 

"Passada a grande enseada, onde sahe a segunda foz do 

Acariquãra, se acha um canal formado por uma-ilha,, e 

meia légua acima da sua entrada desagua o rio JuruE, 

na margem meridional do Amazonas: alguns tem por elle 

subido ate um mez de viagem, em demanda de salsa, e 

fabrico de manteiga de tartaruga de que abunda: coís 

ta que nas suas cabeceiras ha grandes povoações de In 

dios, conhecendo-se por habitadores deste rio os das 

Nações Maranã, antropofagos, Uacaraii, Catauxi, 	Cana 

xi, Ugina, Saindarui, Cananãç- Buge, Xirubã, Joximanã, 

Arunã, Cauari, Sotaan, Apenari, Quibanã, Pumacaã, Pu- 

blepE, Jaquedã, Baibocuã, Baibiri, Palpumã, Parar, 

Corinaã, Marouacti, Matoroã, Arauari, Banari, Chibarã, 

Metinã, Baxinarã, GeminE, Urubil e CatuquinE." (Silva,Ignacio 

Accioli de Cerqueira e. Corografia Paraense ou Descripção Fi 

sica, Histórica e PolTtica da Provincia do ãram-Parã. 1833 - 

p.40/41. 

Todavia, alem do seu carãter comercial, essas expedições, apo 

iadas pelos diretores de "-índios, tinham como objetivo a captura de indios. 

"(....) Em diversas datas do corrente anno no Rio 

Puros tem sido victimas e violentados alguns In- 

dios da tribu Catauixi e Catuquinas por alguns 

regatEes, que alli commercião (...)(Francisco Jose Furtado, 

Relatório do Presidente da Provincia do Amazonas. 07.09.1858-

p.04). 

Esses atos de violência contra as populações indigenas da re 

gião do JuruE, entre elas os Katukina, perduraram -lambem durante o periodo ' 

da borracha (1870-1911). 

Embora o contato dos Katukina com a sociedade colonialista ve 

nha desde o Século XVIII, os indios do rio Biã, conseguem ainda hoje, manter 

esse contato, a nivel de extremamente indispensãvel, sendo inclusive, poucos 

os indios que falam portugues. 

e 
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II. ;;EA PROPSTA PELA FUNAI PARA DEMARCAÇA0 

Em 1981, tiveram inicio os trabalhos para a reaularize -:o da 

terras dos iriios Katukina do rio Bi. 

Em 1982, um Grupo de Trabalho foi constitu'ido pela Portaria.. 

n9 1[_ /E/82, com vist?s "ã" definição dos limites da Srea indigena. 

Após os necessSrios estudos eto-históricos,cartogrSfi os 	e 

.f:ndiErios, aquele Grupo de Trabalhe concluiu pela imperiosa necessidade de 

se reoularizar essa Srea, com superficie de 1.180.200 ha (Hum milhão, cento e, 

oitenta e mil e duzentos hectares), e perlmetro de 650 km (seiscentos e cin-

qLenta quil5metros). 

Essa proposta alcança uma -área que se estende desde a foz 	do 

rio Bi, ate o local denominado.  Boca das Onças, e corresponde sã primeira re-

histórica dos Katukina, onde se encontram as primeiras aldeias e roças. 

E dentro desses limites, que aqueles Tndios Katukina, desen - 

volvem todo um sistema de vida, onde se destaca a atividade económica, 	com 

importãncia vital para a comunidade e que e representada principalmente pela 

extração da seringa, que ocupa vastas -áreas. 

A ocupação imemorial dos Katukina ao longo dos liffiites da alrea 

de rio Bia, e tão incontroversa, que é reconhecida ate mesmo pelos próprios 

regionais. 

III. SITUACAO ATUAL  

Na Area IndTgena Rio BiS, existe apenas um ocupante não--índio, 

detentor de um titulo de propriedade expedido pelo Governo do Estado do Ama-

zonas, em 1908, correspondente a um ãrea de 291,81 ha, ãrea essa, que se su-

perpSe ã parte de Gleba "Rio Mutue, do ITERAM. 

A população incagena, é constituida por aproximadamente 	380 

Katukina, distribui-dos ao longo de toda a ãrea. 

O contato desses 'índios com a sociedade regional, e apenas in 

termitente, e prende-se fundamentalmente, S.  tre a de borracha, por produtos 

de reoataes. 



IV. CONCLUSA°  

De todo 	exposto, com.iderada a imemorialidade 	inquestion5 

vel da ocupação indigen. , a situação Ltual das terras que constituem a ãrea 

indieena, indispensã'vel,. ã sobrevivencia fisica e cultural daqueles 	"- ndios 

Katukina, e ainda tendo em vista o interesse pilblico e o interesse ind'.)ena, 

o Grupo de Trabalho submete o presente, ã decisão superior de Vossas-  Exceler' 

cias, opinand(3 pela aprovação da delimitação da Area Indigena Rio B, 	na 

conformidade do mapa e le-norial descritivo anexos a este Parecer. 

Ma=s/ / de A--- e de 1986 

RENATO D'ALMEIDA LEONI,' 

MINTER 

JOAá'PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 
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PARECEI, N9 090/E6 - GT. PORT. á ERMINISTERIAL 002/83-DECRETO 88118/83 

ÁREA INDIGENA - KARITIANA 

LOCALIZAÇA0 - Mun. de Porto Velho/R0 

GRUPO INDIGENA 	Karitiana 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do parágrafo 39, do 

artigo 29, do Decreto n9 88.118/83, apEs eX-aminar a proposta da Fundação Na 

cional do Indio, sobre a homologação da demarcação administrativa da 	Área 

Indigena Karitiana, vem apresentar o seu Parecer, observadas as 	determina 

ções do retrocitado Decreto, e os termos da Portaria Interministerial 	nç 

002, de 17 de março de 1983. 

I. CONSENSO HIST-RICO  

Ditam de 1909, as primeiras referências sobre os indios Kari 

tiana, e nos são fornecidos pelo Capitão TheOphilo da Costa Pinheiro, então 

ajudante da Comissão Rondon, e empreendedor da exploração do Rio Jacy-Para 

• nã: 

• 

"As tribus que habitam nas margens do Jacy, pelas 	infor 

macCies que obtive, são em n5mero de três: - a dos Caripunas, 

Caritianas e Canga-Pirangas ... Essas tribus vivem em lucta 

permanente com os seringueiros, e so aproximo-se das 

gens ou de algum barracão, para tomar uma represália". ( Pi-

nheiro, 1910:9). 

Cândido Mariano da Silva Rondon, em uma conferencia no Palá- 

cio Moroe no Rio de Janeiro em 1910, refere-se ã viagem de exploração 	do 
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Capitão Pinheiro, e confirma a presença dos Karitiana, na região do rio Ja 

cy-Paranã. 

Os conttos desses indios com as frentes de expansão, foram 

sempre negativos e resultaram no esfacelamento do grupo Karitiana. 

Em sua obra clãssica "Desbravadores", o Padre Vitor Hugo re 

fere-se aos Karitiana: 

"Após dias de preparo, no dia 20 de janeiro de 1958, foram 

batizados 24 Caritiana, inclusive vindos de uma maloca dis 

tante. Os Caritiana, semi-civilizados, ocupar quase toda 

a extensão do rio Candeias e seus afluentes". (Hugo, 1959, 

v.2:260). 

Em 1967, o relatório de atividades da Inspetoria do SPI 	em 

Rondónia, indica a localização dos Karitiana, no alto rio das Garças. 

Em 1969, Cicero Cavalcanti, então Chefe da Ajudãncia de Gua 

jar5 Mirim, confirma a localização dos Caritiana, nas nascentes do igarape 

Garças, afluente do rio Candeias. 

II. ÃREA DEMARCADA PELA FUNAI 

A Fundação Nac-;onal do Indio, tendo em vista o disposto 	no 

artigo 19 da Lei 6.001, de 1973, na conformidade das normas regulamentares, 

e na vigencia do Decreto 76.999 de 1976, fez proceder a demarcação adminis- 

trativa da Área Indigena Karitiana, cujos trabalhos foram concluidos 	em 

1978. 

Essa ãrea abrange uma superfície de 89.682,1380 ha (oitenta 

e nove mil, seiscentos e oitenta e dois hectares, treze ares e oitenta cen 

tiares), com perTmetro de 124.607,79m (cento e vinte e quatro mil, seiscen 

tos e sete metros, e setenta e nove centimetros). 

III. SITUAÇÃO ATUAL  

Conforme o radiograma n9 1182, de 8 Delegacia Regional 	da 

FUNAI, datado de 20 de setembro de 1984, não hã nenhuma incidencia de 	ocu 

pantes não indios, dentro da Área Indigena Karitiana. Não se verifica tam 

c 
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bem a existencia de titulos de dominio, nem pendenciasjudiciais 	referen 

tes ã Srea em apreço. 

A população indigena, e compos- o de 109 (cento e nove) habi 

tantes. 

A Área Indigena Karitiana, estã localizada na zona de influ 

encia do POLONOROESTE, e a sua regularização, faz parte dos compromissos as 

sumidos pelo Governo Brasileiro. Os recursos necessãrios para esta 	provi 

dencia, jã se encontram ...a disposição da FUNAI, devendo fluir 	conta daque- 

le programa. 

IV. CONCLUSA° 

De todo o exposto, consideraUa-a iJiemorialidade da ocupação 

indigena, a situação atual em que se encontram as terras que constituem 	a 

-Área Indigena Karitiana, e ainda tendo em vista o interesse pilblico e o in 

teresse indigena, o Grupo de Trabalho submete o presente, "ão decisão 	supe 

rior de Vossas Excelencias, opinando pela homologação da demarcação da Área 

Indigena Karitiana, na conformidade do mapE e memorial descritivo anexos a 

a este Parecer. 

0 	PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

MIRAD 
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reta coo azimute • distenda 3480 12' 41 • 1.834.43 metros, ati o Marco 16 (por 

to 46) da coordenadas geogrificas Ibra 28' 52,7'S • 539 10' 11.3"19r., localizado 

próximo da cabeceira de me %impe soa denominado; dal, segue sor lirna 	reta 

Cia azimute e distende 149 46' 56' • 3.168,48 metros, ate o NarrA 17 (ponto 01). 

inicio desta Memorial. 

Art. 39 - Este Decreto entrari as vigor na data de 	sua 

publicado • revogue-se as disposições ee contririo. 

trasilla. 11 de fevereiro da 1987; 1669 da Independen 

cie e 999 da Repóblica. 	
JOSE SARNEY 
Ronaldo Costa Couto 

Dente de Oliveira 

13..cnoo no 14.015 	a. 11 o. fava mino o. so 87 
	‘1 

Declara de ocupaçio doa Indloenas irei 
de terras que menciona no Estado do Ma 
fonas e da atras providencias. 

O Presidenta da ReptablIce‘no soo 
das atribuições que lhe confere o artigo 81, item III da ConstitutçIe e tendo 
em vista o disposto nos artigos 29, "Incisos 8 e IX. 19 • 22, da tal e9 6.001. 
de 19 de dezembro de 1973. 

DECRETA: 

Art. 19 - Ficas declaradas de ocupaçio dos indTgenat. para 
os efeitos dos artigos 49. IV e 198 da Constituido, az terras localizadas no 
Municlpio de Cairei, no Estado do Amazonas, com a seguinte aelinitaçio: 
Partindo do Ponto 01 de coordenadas geogrificas aproximadas 069 44' IS'S e 669 
31' 301.1, localizado na confluindo do Igarape Platrinchan com o rio Cunlui, se 
par-se a jusante do referido rio margeai direita ate encontrar o Ponto 02 de co 
ordenadas geogrificas aproximadas 069 37' 1S'S e 669 13' 101.1, localizado 	na 
confluencia do Igarape Munguba com o Rio Cuniuí. LESTE:- Seguindo pelo referido 
Igarepe a montante, margem esquerda. encontra-se o Ponto 03 de coordenadas geo 
grificas aproximadas 069 aa' 30'5 • 669 10' 308, localizado na sua cabeceira, 
dal, segue-se por ma linha seca ate encontrar o Ponto 04 de coordenadas geogri 
ficas aproximadas 069 ea' 48'S e 669 10' 15`111, localizado na cabeceiro do Igara 
pi Arigõ ou Remiro, dai, segue-se pelo referido Igarape • jusante, margem direi 
ta. ate encontrar o Ponto OS de coordenadas geogrificas aproximadas 069 49' 30' 
S e 669 04' 15911, localizado na sua conflue-mia com o Rio Riozinbo. AL:- Se 

aindo-se pelo Rio Rlozinho a montante. nanico esquerda, encontra-a. o Ponto 06 
de coordenadas geogrificas aproximadas 079 06' 30'S e 669 42' 059, localizado 
ia coerfluencia de ia Igarape seu dem:minado coe o Rio Marinho. OESTE:- Seguin 
do-se o Igarape sem derominaçeo a montante. margem esquerda, encontra-se o Ponto 
07 de coordenadas geogrificas aproximadas 079 02' 30'S e 669 41' 45'll. localiza 
do na sua cabeceira; dai, segue-se por ma linfa seca ate encontrar o Ponto 08 
de coordenadas geogrificas aproximadas 079 02' 00"S e 669 41' 3098, localizado 
aa cabeceiro do [germe Cauda ou Ilaucinatii, dai, segue-se I jusante do referi 
do Igarape encontra-se • Ponto 09 de coordenadas geogrificas aproximadas 069 52' 
00'S • 669 34' 00"8.-localizado na corrfluencia dos Igarapes Lagilhado •Cmcdoi 
MkiXimbri• sowienoolnaçao, segue-se D tgarap; sem denominado i montante, 
margem esquerda. ate encontrar o Ponto 10 de coordenadas geogrificas aproximadas 
069 50' 45'S -• 669 34' 20-8. localizado na sua cabeceira; segue-se por ra M.a 
mera ate encontrar o Ponto 11 de coordenadas geogrificas aproximadas 069 50' IS' 
& • 469 34' Orla. -localizado ao cabeceira do }germe Matrinchan; dai, segue-se 
pelo referido Igarepe e jusante, sana Atreita. atí encontrar o Porto 01, imi 
cio deste descritivo. 

•999 da RepUblica. 
JOSE SARNEY 
Ronaldo Costa Couto 

Dente de Oliveira 

Decreta ise 94.016, de U de fevereiro de 987 

Autoriza o funcionamento da Unlversi 
dada Regional do Carirl. 

O Presidente da República, usando 
das atribuições que lbe confere o artigo dl, it.. III, da Constituição, 
de acordo com o artigo 47 da Lei 09 5.540, de 28 de novmbro de 19611 , 
alterado pelo Decreto-lei n9 842, de 09 de setembro de 1949, al 	tandlo 
em vista o que conotai do Proceloso 1,9 21000.000291/87-01 do Piniaterin 
da Educação, 

DECRETAI 

Art. 19 - Pica autorizado o funcionamento da Universidade Regional 
do Carirl-URCA, sob a forma de autarquia de regime eapecial, vinculada 
& Secretaria de Educação do Estado do Ceari, cc. sede ma cidade do ere-
to, Estado do Ceari. 

Art. 29 - iate Decreto entrar& em vigor na data de nua publicação, 
revogadas as diepoeições me contrírio. 

Araallia, em 11 de tornarairo 	de 19117/ 
1669 da Independincia • 999 da República. 

JOSE SARNEY 
Jorge Bornbaueen 

DECRETO 09 94.017, DE 11 DE YEREPEIRO DE 1987 

Dimpõe nobre a execução do Acor 
do de Alcance Parcial de COmplí 
mentação 2coraimica entre o Bre: 
all e a Argentina (Acordo o9  
• o nau Primeiro Protocolo Adi-
cional. 

O Presidente da República, usando 
das atribuições que lbe confere o Artigo 81, Item III, da Constitui-
ção e 

CONSIDERANDO que o Tratado de Montevidéu, 	que 
criou e ASSOCIaÇãO Latino-Americana da Integração (ALADO), firmado 
pelo Brasil ea 12 de agosto de 1980 de aprovado pelo Congreseo Nacio-
nal, atrevei: do Decreto Legialativo 09 66, de 16 de novembro de19111, 
previ, no seu Artigo 7, a modalidade de Acordo de Alcance Parcial: 

CONSIDERANDO que oz Plenipotenclirloe do Brasil e 
da Argentina, coe base no Tratado ele Montevideu-80,azzinaramoScordo 
de Alcance Parcial de Complementação Económica entre a República Pe-
derativa do Brasil e e República Argentina (Acordo 09 7). si meu  Prl 
melro Protocolo Adicional, 

DECRETA' 
Artigo 19 - O Acordo de Alcance Parcial de Conte 

mentação isconSmice entre e República Federativa do Brasil e e Repu-
blica Argentina (acordo 09 7) e seu Primeiro Protocolo Acticlonal,apen 
sioaporcopla ao presente Decreto, ecrã° executados e e...o:idos too 
inteiramente como neles se contam. 

Artigo 29 - O Protocolo.  apenso vigorar& a partir 
de primeiro de janeiro de mil novecentos a oitenta e mete e taxi zna 
duração Indefinida. 

Artigo 30 - Itavogam-se ao disposições em onotriclo. 

Braallia, me 11 de 	fevereiro 	de 191171 
1669 da Independéncia e 999 da República. 

JOSE SARNEY 
Roberto Coesa de Abres Sodré 

ACORDO DI ALCANCE PARCIAL 81 COMPLIMIRIAdO iconOmica Ente( A 

RE000LIC4 PID1RAIIVA DO BRASIL I A RIPOBLICA ARG011114  

O Mililitro das delaçies Lm tttt eee da ReoGblIca eeeeee tira 
do tresli 

: • 	" 

-.:%0 ministro de delelieW s iateeleres e Culto Ao Appélatts 
e 

illrientina„ 

CONSIDERANDO: 
• 

a- 1eportánclai estral4048 de modernizado. -expandia 
desenvolviaento tecno160co 	eeeee do setor de beni de capital para 
o crescimento das economias brasileira e argentina; 

as caracteristicas econõricas, tecnoldíica1 e financeiras 
das 1noUstrias de bens de capital ef arbos Palies, gMe torrar 
necessários mercados arOlOS e previsíveis para çarantir are prodrado 
eficiente e competitiva; 

a importincia das compras do setor orablico na demanda global 
de bens de capital; 

Parigrafo rant.co  - A irem descrita neste artigo, denominada 
. 	Image 	raahe ~ri demarr_ada adainistrativemente pela Fundaao nacional 

o - 
. 	Art. 29-Este Decreto entrare em vigor na data de sua publi 

caçio, revogadas ee.disposiçõeS me contriirlo. 

DrasIlia. 11 de fevereiro de 1987; 1669 da Indepenc4ncia e 
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P:MICER NQ 089/8\- GT PORT.INTERMINISTERIAL NQ 002/83-DECRETO 88118/83 

Ãrea Indigena - ZURUAHÃ 

Localização - Munc. Camará-7AM 

Grupo Indigena - Zuruahã 

Senhores Ministros, 

• 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do pa 

rágrafo 39, do artigo 29, do Decreto n9 88.118 de 23 de fevereiro de 1983, 

após examinar a proposta da Fundação Nacional do "índio, sobre a delimita 

ção da Ãrea Indigena Zuruahá, de posse imemorial do Grupo Indigena Zurua 

há, vem apresentar o seu Parcer, observadas as determinaçaes do retroci- 

tado Decreto, e os termos da Portaria Interministerial n9 002, de 17 	de 

março de 1.983. 

I - CONSENSO HISTõRICO  

O relatório do Grupo de Trabalho instituido, • 

	

	
pela Portaria n9 1764/E, de 14 de setembro de 1.984, demonstra exuberante 

mente, a ocupação Zuruahá na área proposta, bem como a urgente necessida 

de de se promover a sua demarcação. 

Os indios Zuruahá, do tronco 	linguistico 

Aruak, foram contatados recentemnte (1978), por uma equipe do 	Conselho 

Indigenista Missionário, da Prelazia de Lábrea - AM. 
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Desde 1.930 porém, já se tinha noticias se re 

um grupo arredio, exatamente na região onde esses indios possuam 	suas 

malocas, •ntre o Riozinho e o Coxodoá, afluôntes do Cuniuã, tributário 

do Tapauã, aflue te do Purus, pela margem esquerda . 

Trata-se de um daqueles grupos, que 	consegui 

ram p rmanecer ats_ pouco tempo, fora do aléance devastador, das frentes 

de expansão da economia da borracha. 

Esses indios, que se .autodenominam Zuruahá, vi 

vem na realidade momento histórico ainda muito primitivo e, portanto , 

a garantia de suas terras, é medida que se impõe como condição "si e qua 

non", para a preservação física e cultural do Grupo,mesmo porque, o iso 

lamento que sempre procuraram manter da .nossa sociedade, já se encontra' 

hoje , praticamene comprometido. 

II - ÁREA PROPOSTA PELA FUNAI PARA DEMARCAÇÃO  

'A Portaria n9 1764/E, de 14 de setembro 	de 

1.984, constituiu um Grupo de Trabalho, com vistas ã .;dentificação 	da 

Área Indigena Zuruahá. 

Esse GT, contou com a Participação de membros 

do. CIMI da Prelazia de Lábrea (AM), por serem os mesmos, os maiores co 

rhecedores do grupa indigena Zuruahá. 

Após acurados estudos, o Grupo indicou 	.uma 

área, que na conformidade do mapa e memorial descritivo anexos, abrange 

uma superficie de 233.900 ha (duzentos e trinta e tres mil e novecentos' 

hectares), com perimetro de,500 Km (quinhentos quilômetros). 

Essa área, é reconhecida pelos próprios regio 

nais, e ate.  pelos posseiros lã incidentes, como pertencente aos " indios 

do Coxodoã". 

O desenvolvimento das atividades tribais, 	ao 

longo de toda a área, demonstra efetivamente, a ocupação dos indios 	Zu 

,ruahá, como legitimos senhores daquelas terras. 
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As atividades essenciais ã sob-evivencia fis 

ca do grupo, são praticadas de forma muito rudimentar, face ao • .omento 

histórico muito *primitivo. 

- A agricultura, e feita sem obediencia a nenhu 

ma técnica aprimorada, e entre os produtos cultivados, estão a mandioca 

milho, batata, inhame, :,anana, abacaxi, maracujã e araruta. 

A caça e desenvolvida durante o ano todo, den 

tro de limites, que vão do Riozinho, desde o igarape do Ariaó, até suas 

cabeceiras; no Oeste, ate o igarape Matrinxã, afluente do Cuniuã, 	ul 

trapassande toda a extensão do Coxodoã. ate o ioarape Mungaba, ao Norte 

Para a pesca, são feitas verdadeiras excursões 

que demoram vãrios dias, em ãreas longiquas, ao longo dos igarapés Yoki 

hi ou Pretão, Pretinho, Arigó, Matrinxã, Mungaba, das cabeceiras do Rio 

zinho e igarape do indio. 

A coleta de frutos silvestres, e realizada du 

rante o inverno, e como as demais atividades, é feita ao longo de toa 

a ãrea identificada. 

III - SITUAÇA0 ATUAL  

A Área Indigena Zuruahã, não apre!enta 	maio 

res óbices ã sua regularização. 

Olevantamento fundiãrio efetuado pelo GT 	com 

representantes da FUNAI, INCRA e CIMI (Port. 1764/E/84), registrou a in 

cidencia de apenas cinco posses, cujas benfeitorias importam num 	total 

de CR$ 13.046.609,00 (treze milhões, quarenta e seis mil,sei.scentos 	e 

nove cruzeiros), recursos ã conta do PMACI para a regularização. 

Nwentanto,como se trata de ãrea rica em sorvo e 

seringa,as invasões jã estão acontecendo, e caso não tenhamos a urgente ' 

regularização dessas terras, a sobrevivencia fisica e cultural do grupo 

indigena Zuruahã, estarã irremediavelmente comprometida. 

A população indigena, é formada por 123 (cento 

e vinte e três ) pessoas. 
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1V - CO::C1USAO 

De todo o exposto, considerada a imemorialida 

de da ocupação indigena, o momento histSrico do grupo Zuruah-ã, a sua 	so 

breviv-é- ncia f'isica e cultural, e ainda tendo em vista a situação em 	que 

se encontram as terras daquela -area, o interesse pSblico e o interesse in 

digena, c Grupo de Trabalho submete o presente, a decisao de Vossas Exce 

lencias, opinando pela aprovação da proposta apresentada pela FUNAI 	na 

conformidade do mapa e memorial descritivo,anexos a este parecer. 

de 1986 
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PARECER N9 088/86 - GT. PORT.INTERMINISTERIAL N9 002/83 - DECRETO N9 88118/83 

ÁREA INDIGENA: NHAMUNDA/MAPUERA 

LOCALIZAÇAO: Mun. Faró, Oriximina e Nhamunda/AM-PA 

GRUPOS INDIGENAS: Hixkariana, Kaxuyana, Wai-Wai, 

Katuena, Mawayana e Xirieu. 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do par-agrafo 39, do ar 

tigo 29, do Decreto n9 83.118/83, após examinar a proposta da Fundação Nacio-

nal do Indio sobre a delimitação da Area Indigena Nhamunda/Mapuera, vem apre-

sentar seu parecer, observadas as disposições da Lei n9 6.001, de 1973, con-

sideradas ad determinações do retrocitado Decreto e nos termos da Portaria In 

terministerial n9 002, de 17 de março de 1.983. 

I. CONSENSO HISTÓRICO 

Os documentos constantes no processo FUNAI/BSB/2989/80 e Me 

mo n9 023/PRES/DPI, de 29 de junho de 1984, noticiam que o explorador 	in- 

gles Roberto Jaicourt, em 1613, descreveu os Wai-Wai como um povo amavel e 

gentil. Em 1837, outro explorador, R.H. Schamdengh, encontrou 150 Wai-Wai 

vivendo em três aldeias, nas cabeceiras do Rio Mapuera, no Para. 

Os Kaxuyana descendem de dois grupos, um imigrado da região 

do Trombetas/Kaxiiim, a oeste e outro constituldo pelos ARIKIANA ou WARIKYZ-

NA, oirundos do Leste. 

Antigamente esses indios habitavam o médio Nhamunda, mas com 

a chegada das frentes de expansão, subiram o rio ate onde hoje se localiza 

a aldeia Hixkariana. 

Entre 1923 e 1925 surgiu o sarampo nas aldeias 
	

indigenas, 
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introduzido pelos castanheiros, dizimando grande parte do contingente indí 

gena. 

Ate pouco tempo o habitat dos Kaxuyana era as terras dos rios 

Cachorro (Kakuru), Cachorrinho (Tx8rOwahO), AmbrOsio, Yashuri e medio Trom- 

betas (Kahii). Em 1968, todavia emigravam parte para o Alto Paru e 	outra 

parte para a Cachoeira Porteira no Rio Nhamundã. 

Nos illtimos decênios, os Kaxuyana, tiveram bastante conviver' 

cia com os caboclos castanheiros do Rio -!rombetas, e todos atualmente, fa-

lam bem o portugues, porem continuam falando entre si a língua de origem. 

II. ÁREA PROPOSTA PELA FUNAI 

A identificação e delimitação -da Área Indígena Nhamundã/ Ma- 

puera, foram realizados por equipe designada pela Portaria n9 920/E, 

1981. 

A área delimit da é de 1.002.400 ha (um milhão e vinte e dois 

mil e quatrocentos hectares) com 475 Km (quatrocentos e setenta e cinco qui 

16metros) de perímetro. 

Essa -área foi declarada como de posse permanente dos gruprs 

indígenas Hxkaryana, Kaxuyana, Wai-Wai, Katuena, Mawayana e Xirieu, 	pela 

Portaria n9 1465/E, de 25 de novembro de 1982. 

Por ocasião dos estudos, em 1981, os pesquisadores foram in-

formados pelos índios Wai-Wai e por navegadores, que existem na área alguns 

grupos arredios, provavelmente os Karafawyana, Tomotayana e Farukwotho. 

III. SITUAÇÃO ATUAL 

Consultado o Instituto de Terras do Amazonas - ITERAM, sobre 

a existência de títulos de domínio, aquele Instituto assim se manifestou : 

"ÁREA INDIGENA NHAMUNDA/MAPUERA - abrangendo parte dos rios NHAMUNDA E MA- 

PUERA, cujo primeiro serve de divisa entre os Estados do Amazonas e 	Parã, 

a parte situada no Estado do Amazonas estã sob a jurisdição do ITERAM, Não 

foi constatada a existência de domínio na ãrea". 

A população indigena, em outubro de 1983, era de 1.061 indi 

víduos, distribuídos em vãrias aldeias e constituída de representant (N de 
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06 (sei) grupos. 

A ãrea estã situada em região de incidencia de minerais, cu 

ia cobiça de empresas e garimpeiros para adentrar a ãrea tem sido uma cons-

tante. 

IV. CONCLUSÃO 

De todo o exposto, considerada a imemorialidade da ocupação 

indigena, a situação atual em que se encontram as terras que constituem 	a 

írea indigena Nhamundã/Mapuera e, ainda tendo em vista o interesse p-üblico e 

o interesse dos indigenas, o Grupo de Trabalho submete a decisão de Vossas 

Excelências, opinando pela aprovação da delimitação da Area Indigena Nhamun 

dã/Mapuera, na conformidade do mapa e memorial descritivo anexos a este pa-

recer. 

11-- dr 

JOAt; PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 
l/f 

MIRAD 



PARECER N9 087/&6 - GT PORT. INTERM1NISTERIA, 002/83 - DECRETO N9 88.118/83 

Área Indígena : KULINA DO NaI0 JURUA 

Localização • 
	

: Mun. de Envira, Eiru- 

nepe e Ipixuna/AM 

Grupo indígena : 

.1_, 
Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do parggrafo 

39, do artigo 29, do Deceto n9 88.118, de 1983, apOs examinar a proposta 

da Fundação Nacional do índio, sobre a delimitação da Área Indígena Kulina 

do Mõdio Jurug., vem apresentar o seu Parecer, observadas as disposic6es da  

Lei n9 6.001, de 1973, consideradas as determinações do retrocitado Decre 

to, e os termos da Portaria Interministerial n9 002, de 17 de março 	de 

1985. 

I - OENSP.:ZSO HISTÓRICO 

A imemorialidade da ocupação Kulina na região do me 

dio Jurug e seus afluentes GregOrio e Eiru, um fato inquestionãvel, 	e 

encontra-se sobejamente demonstrada, no Processo FUNAUBSB/5406/79. 

Na realidade, são inGmeros os registros hist6ricos, 

que comprovam a preença Kulina não apenas no vale do Juruã, mas tamb&m na 

bacia do Purus, o que nos clã uma idõia, da dimensão territorial dessa tri 

bo, até a chegada das frentes extrativistas. 

Entre as diversas referências/provas dessa ocupação, 
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acostadas ao retrocitado processo, pelo relatOrio do Coordenador do Grupo 

de Trabalho instituído na forma da Portaria n9 1840/E/85, transcreveremos 

algumas, das que testemunham cristalinamente, que aqueles índios, são afe 

tivanente, os primãrios e naturais senhores das terras que constituem 	a 

área indígena Kulina do Médio Juruã: "Tastevin registra em seu relato ma 

nuscrito (1908-1914) que os culinas expulsaram 	os 

brancos em 1885, no rio dregOrio". 

"Rivet e Tastevin (1fl0) referem-se aos culina entre 

o Tarauacã e o Grego:Lo". 

"Francis de Casteluan (1850-1851) fala da existência 

dos índios Kulino no Xeruã, um afluente da 	margem 

direita so Juruã". 

"Métratix,'no Handbook'Of- South Americam Indians, ba 

seado num trabalho de Rivet e Tastevin (1938) 	fala 

da existência de dois grupos Culina, diferenciados 

entre si: os Kulina do Juruã e do Tapauã, estes lti 

mos possivelmente os Deni, da mesma família linguis-

tica, e os Kurina, ou Madiha, entre o GregOric  e o 

Eiru" (grifamos). 

"Precisam os autores, as localizações das 	varias 

segmentações da tribo dos Culina:(...) os dzuihi (ma 

caco-prego) na cabeceira do Eiru; os Asinamã (cotia), 

bado (veado), os Kamanoui (paca).  e outras na bacia 

deste mesmo rio". 

A- partir principalmente da segunda metade do século 

010 

	

	
XIX, com a consolidação das frentes extrativistas, tanto brasileiras 	(se 

ringa e caucho) quanto peruanas (caucho), que atingem aquela vasta região 

do Juruã, os Kulina são violentamente atingidos, e consequentemente, redu 

zidos, dispersos e ingressando no sistema econõmico que se instala, prati 

camente como escravos, nas proprias terras onde antes eram senhores. 

Tentando prestar assistência ãqueles índios, o SP1 

em 1924, fez instalar o Posto Indígena GregOrio, localizado no igarapé Pe 

nedo, que se encontra dentro da ãrea proposta. 

Em 1930, o encarregado daquele Posto, percorreu todo 

o rio Eiru, habitat Kulina, e recomendou a criação de mais Postos na 	TC 



, aaii.0124 

gião. Entretanto, ao contrario do que se esperava, aguei( Posto foi extin 

to na década de 40, e aqueles índios deixados ao abandono, ainda lutam a_é 

hoje, pela regularização de suas terras. 

II - ÁREA PROPOSTA PELA FUNAI PARA DE-1.4ARCAÇAD 

Em 1985, pela Portaria n9 1840/E, foi constituído um 

Grupo de Trabalho para proceder estudos das ãreas indígenas Kulina do rio 

Eiru e Kulina dos igarapEs 	e Penedo. 

Esse GT, composto por representantes da FUNAI, Uni 

versidade do Acre, Prelazia do Acre/Purus, Igreja Evangélica de Confissão 

Luterana do Brasil, INCRAe ITERAM, apOs os estudos ano-históricos, carto 

gráficos e fundiários, concluiu pela necessidade de fusão daquelas 	chias 

ãreas, contíguas, e que assim, passaram a constituir a área indígena Kuli 

na do Médio Juruá. 

A superfície dessa ãrea, abrange 770.300 ha (setecen 

tos e setenta mil e trezentos hectares), com um perímetro de 570 Km 	(qui 

nhentes e setenta quilLnetros). 

No embasamento desta proposta, foram consideradas en 

tre outras, os seguintes fatores: 

1: O caráter inequivoco, da ocupação Kulina naquela área. 

2. A convicção de que, a sobrevivência física-cultural daqueles grupos in 

digenas, só" estará plenamente assegurada dentro dos limites propostos, que 

respeitam os espaços mítico-religiosos, de extrativismo, de caça, pesca, 

coleta, etc., necessários ao desenvolvimento satisfatório, dessas ativida 

des realmente vitais. 

3. O momento histórico desses grupos Kulina, que apesar dos meses sofridos 

a partir da chegada dos colonizadores, Tontinuam preservando seus valores 

culturais. 

III - SITUAÇÃO LruAL 
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O levantamento efetuado pelo Grupo de Trabalho (Port. 

1840/E/85), registrou 79 ocupantes não-índios, dos quais, 17 possuem titu 

los de dowinio, 59 são simples posNiros 02 são arrendatários, e um em si 

tuação fundiária não definida. 	• 

As benfeitorias Gteis e necessárias implantadas de 

boa fé naquelas ocupações de não-índios perfaz.em um total de Cz5 	 

624.242,98 (seiscentos e vinte e quatro mil, duzentos e quarenta e 	dois 

crua dos e noventa e oito centavos). 

Os recursos necessários ã indenização por tais ben 

feitorias, deverão fluir 'ã conta do Programa de Proteção ao Meio Ambiente 

e-ãs comunidades indigenar, (PMACI). 

As relas5es entre o'ktilina e os ocupantes 	não-in 

dios, são de grande tensão, registrando frequentes conflitos. 

A população indigena, e composta por 915 habitantes, 

distribuidos em 21 aldeias, no longo de toda a área. 

IV - CINCLUSÃO 

De todo o exposto, considerada a imemorialidade da 

.ocupação indigena, a situação atual n que se encontram as terras que cons 

tituem a área de que se trata, e ainda tendo em vista o interesse publico 

e o interesse dos indlgenas, o Grupo de Trabalho submete o presente, ã. de 

cisão superior de Vossas Excelências, opinando pela aprovação dos limites 

da área indçgena Kulina do Médió Juruã, na conformidade do mapa e memorial 

descritivo, nexos a este Parecer. 
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PARECER N9 068/86 - GT.PORT. 002/83 -.Decreto n9 88.118/83 

• 	ÁREA iNDÍGENA : Apurinã do Igarape 

Tauamirim 

LOCALIZAÇÃO 	: Mun. TapauJ-AM 

GRUPO INDIG= : Apurinã 

Senhores ,Minis 

O Grupo de Trabalho instituldo na forma do parãgra 

fo 39, do artigo 29, do Decreto n9 88.118 de 1983, apOs examinar a pro 

posta da Fundação Nacional do índio , sobre a definição dos 1-:,_mites da 

ãrea indlgena Apurinã do Igarape Tauamirim, vem apresentar o seu Pare 

cer, observadas as disposiçOes do retrocitado Decreto, e os telmos da 

Portaria Interministerial n9 002, de 17 de março de 1.983. 

I - CONSENSO HISTÓRICO 

O Processo FUNAI-BSB / 1478/85, e o Mamo n9 009, 

000RD.GT./86, demonstram cláramente, a legitimidade da reivindicação ' 

dos indios Apurinã do Igarape Tauamirim , ã grea por eles efetivamente 

411 	ocupada , e defendida pela FUNAI. 

Esses índios constituiram outrora , uma das maio 

res tribos que habitavam a vasta regiãc do Rio Purus. 

Pesquisadores como William Chandless, A.R.P. habre 

e Metraux, dão testemunho da imemorialidade da ocupação Apurinã, naque 

le imenso vale. 
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A partir do iricio do ciclo da borracha em meados do 

seculo XIX, a histOria daqueles índios, altera-se profundamente, Suas ter 

ras são invadidas, e a orgEnização tribal, e violentamente abalada. 

Hoje, o que resta da imponente NaçãoApurinã, são pe 

quenos grupos, em sua grande maioria como e o ca p da comunidade do Igara 
, 

pe Tauamirim, lutando ainda pela preservação de suas areas, todas na rea 

lidade , correspondentes a pe4benos Luechos 4o antigo territOrio tribal, 

agora em sua maior parte, já sob dominação consolidada do homem branco. 

II - ÁREA PROPOSTA PELA,FUNAI.PARA DEMARCAÇÃO 

A proposta da Área Indígena Apurinã do igarape Taua 

mirim, está embasada nos estudos,efeTuados pelo Grupo de Trabalho insti 

tudo pela Portaria n9 1450/E, de 27 de out-ubro de 1.982. 

Essa Área, abrange uma superfície de 84.250 ha (oiten 

ta e quatro mil, duzentos e cinquenta hectares), com um perime 	Li aproxi- 

mado de 130 km (cento e tr:nta quilOmetros). 

A ocupação efetiva pelos índios Apurinã ao longo dos 

limites da área proposta, e facilmente comprovável, pelas atividades que 

ali desenvolvem, para a extração da borracha, da sorva, para a caça , pes 

ca, agricultura e coleta de frutos, tudo, essencial subsistencia da co 

munidade que vive naquelas terras, de acordo com seus usos e costumes. 

III - SITUAÇÃO ATUAL 

Conforme lelatOrio do Grupo de Trabalho (Port.1450/E/ 

82), Proc. FUNAI-BSB/1478/85 Fls.48 item 6, na área indígena Apurinã 

Igarape Tauamirim, não há presença de ocupantes não-índios e não existem 

benfeitorias de terceiros a indenizar . 

A população Indígena, e composta por 119 ( Cento e de 

zenove ) habitantes. 

   

&J? 
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IV - CONCLUSÃO 

3e todo o exposto, considerada a imemoria 

lidade da ocupação Apurinã, a situação atual em que se encontram as 

terras que constituem a Área Indígena, e ainda tendo em vista o inte 

resse público e o interesse dos indios; o Grupo de Trabalho, submete 

o presente, decisão surerior de Vossas Excelenci s, opinando pela 

aprovação da "Área Indígena Apurinã do Igarape Tauamirim, na conformi- 

dade do mapa e memorial d 	•vo anexos a este Parecer. 

• 
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ÁREAS INDÍGENAS 
	

REUNIÃO DIA 25.02.86 

ANDIRÁ-MARAU/AM 

CAITITU/AM 

KARAJÁ/SANTANA DO ARAGUAIA/PA 

SANGRADOURO VOLTA GRANDE/MT 

1) Telex N2  623 de 19.11.85: solicita informação sobre A.I Santana 
do Araguaia 

2) Telex N2  621 de 19.11.85 com ref. ao  MEMO N2  058 Coord. GT/85: 
CTI concorda inclusão área indígena Santana do Araguaia/PA e 
sugere atenção casos com conflitos iminentes. 

3) Telex N2  039/PRESI/DPI/ de 17.01.86 : Reunião 28.01.86 para 
discutir áreas indígenas Kaxarari,Boca do Acre, Poyanawa, Iga 
rapé do Caucho, Karajá/Santana do Araguaia, Takuaraty e Sangra 
douro. 

4) Telex N2  083/PRESI/DPI de 05.02.86: comunica reunião dia 14.02, 
para apreciação das áreas indígenas Kulina do Médio Juruá,Caiti 
tu, Karajá, Santana do Araguaia, Andirá Marau, Waiãpi, Guarani 
do Bracuí. 

5) Telex N2  116/PRESI/DPI, de 21.02.86: Confirma reunião 25.02.86 

6) PARECER N2  053 A.I SANTANA DO ARAGUAIA/PA 

7) PARECER N2  084 A.I SANGRADOURO VOLTA GRANDE/MT 

8) PARECER N2  085 A.I ANDIRÁ-MARAU/AM 

9) PARECER N2  086 A.I CAITITU/AM 

10) E.M N2  032 de 04.08.86 A.I SANTANA DO ARAGUAIA 

11) E.M N2  031 de 04.08.86 A.I ANDIRÁ-MARAU 

12) E.M N2  034 de 04.08.86 A.I CAITITU 

13) E.M N2 	 A.I SANGRADOURO VOLTA GRANDE 

010 	
14) Memo N2  0058/Coord. GT. 14.11.85: Comunica inclusão da área 

indígena Santana do Araguaia/PA, na pauta das próximas reunioes 

15) DECRETO N2  93.069 de 06.08.86 - A.I ANDIRÁ-MARAU 

16) DECRETO N2  93.070 de 06.08.86 - A.I SANTANA DO ARAGUAIA 

17) DECRETO N2  93.072 de 06.08.86 - A.I CAITITU 

18) ATA N2  06 de 25.02.86 - 
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Art. 29. Este Decreto entrara em vigor na data de sua pu 

blicação, revogadas as disposições em contrario. 

Brasilia, 06 de 	&gome° 	de 1986, 1659 da lndepen 

	

delicia e 989 da RepUblica. 	
'JOSÉ SARNEY 

Ronaldo Costa Couto 

Denta de Oliveira 

	

Oet, ato n• 93.073 	,o. 06 d. 	agosto 	da IQ 86 

Declara de ocupação dos indigenas „Mama. 
..mi.. arca de terras nos Municípios deLaorea 
(AM) e Porto Velho (co), e da outras provi 
ciências. 

rpecrees ri. 9 R.072 de 06 d. agosto itis 1086 

	 p-pz /4e) p .44,opt24 
Declara de ocupação dos indígenas . 
Aourini, írea de terras na Estado do 
Aria20t3S e da outras providências. 

O Presidente da República, no 

uso dss atribuições que Iheccefeneoarti90 81, item III, da Constituição e teci 

do em vista o disposto nos artigos 29, incisos V e 18, 19 e 22,da lei 	n9 
6.031, de 19 de dezembro de 1973, 

D t C 8 E T A : 

Art. 19. Ficam declaradas de ocupação dos indigenas Apu 

rine, pura os efeitos dos artigos 49. IV, e 198, da Constituição as terras lo 

cotizadas no Município de labrea, no Estado do Koazonas, coco a sesmaInte dell-

mitaçao: NORTE: Partindo do Ponto 01 de coordenadas geogríficas aproxinodas ' 

	

07916'10'5 e 64942.30"W)r., Situado na confluencia do lgarape Caititu com 	o 
lgarape Piaul, segue por este Ultimo no sentido ountente até o Ponto 02 	de 
coordenadas geocríficas aproximadas 0791700'S e ( 49 4 725'Wgr. 	Do Fon 
to 02 segue por linha reta de azirute e distencia aproxieados 175e33' e 3,000 

metros ate o Ponto 03 do coordenadas 9eograticas aproximadas 0/918.40"5 	e 
54947'20'Wgr.; dai, segue por linha reta de azioute e distancia 	aproximadas 
151:00' e 4.303 retro:, ate o Ponto 04 de coordenada: geogríficas apioxieadas 
paeovars e  Gaigevio.ugra; dai, segue por linha reta de atimute e distáocte 

¡amainadas 174910' e 3.G0r) eetreS ate 3 Ponto OS de coordenadas geogr.iticas 

proximadas d7726-Cu-o e c s, 

distíncia aproximados 191930' e 700 metros, até o Ponto 12 de coordenadas geo 

gríficas aproximadas 07927.C5"5 e 64944'05'Wgr.; dai, segue por linha reta de 

aZinute e distancia aproximadcs 104003' e 1.060 metros, até o Ponto13 de coor 

denadas geogríficas aproximadas 07927'10"5 e 64943'33149r.; dai, segue 	por 

Unia reta de azimute e distancia aproximados 242900' e 500 metros, ate o Pen 

to 14  de coordenadas geograficas.  aproximadas 07927'20S e 64943'59-5/gr.; dai, 

segue por linha reta de azimute e distancia aproximados 180900' e 5.000 	me 

tece. até o Ponto 15 de coerdenedas geogríficas aproximadas 07930'00'S 	e 

( 	53'Wer.; dai, segue por linha reta de azimute e distancia 	aproximados 

90900' e 2.000 metros ate o Ponto 16 de coordenadas geograficas aproximadas ' 

07030'00'5 e 64942'40"Wgr.; dai, segue por linha reta cem azimute e distancia 

aproximados 180000' e 19.300 metros até o Ponto 17 de coordenadas geogríficas 

aproximadas 07040'25'S e 64942'40Wgr.; dai, segue por linha reta de azimute' 

• diStíncia aproximados 90900' e 16.600 metros ate o Ponto 18 de coordenadas 

geogríficas aproximadas 079402573e 6:933'33"Wgr:,situado na margem ewoaerdo d, Rio 

tburi: dai, segue por este no sentido nentante ate oPonto 19 decoorderadas Geo 

grafites aproximadas 07942405e 64733'00"tagr,situadona confuencia do Rio Umari 

com o Igarapé Soai; dai, segue por este Igarape, sentido montante, ate o Pon 

to 20 de coordenadas geogríficas aproximadas 07955'40"5 e 64-936'25'Wgr., 	si 

todo na.sua cabeceira; dai, segue por linha reta Com azimute e distancia 	' 

woalleho 165900' e 15.809 metros, ate o Ponto 21 de coordenadas geogrefi 

cas alliWadas 08905'05'S e 6404'35-W9r., situado na cabeceira de um Igara 

p0 sem denominação; dai, segue por este Igarape, sentido jusante ate a 	sua • 

foz I10 Rio Pacií, no Ponto 22 de coordenadas geogrificas aproximadas 	08906' 

43.5 e 61e38'05"Wgr.; dai, segue pelo Rio Pacie, sentido montante ate a 	sua 

cabeceira no Ponto 23 de coordenadas geograficas aproximadas 03721'45'S 	e 

11e37'45"egr. Obs.: Do Ponto 03 ao 18 os limites são confrontantes com as Gle 

bas Jamicie, 03 e 05, pertencentes ao Projeto Fundiírio Boca do Acre. Referi 

dos limites são obedecidos atualmente pela conunidade indigena e a sociedade 

eneolvente. SOL: Do Ponto 23, segue por casa linha reta com azimute e distan ' 

eia aproximados 2369 00'e 2.600 metros, ate o Ponto 24 de coordenadas geograft 

e.s oproximadas 08922'35"S e 64938'50"Wgr.; dai, segue por linha reta com az! 

. e distancia aproximados 299930' e 15.800 metros, até o Ponto 25 de coor 

oenadas geogríficas aproximadas 03918'20'5 e 64946'20"Wgr.; dai, segue por li 

nhà reta com azirute e di 'stíncia aproximados.  307933' e 9.580 metros até o Pon 

te 26 de coordenadas geogríficas aproximadas 06915'15"S e 64950'25'Wgr.; dai, 

semi por linha reta de azimute e distancia aproximados 300980' e 5.700 	me. 

lies ate o Ponto 27 de coordenadas geograficas aproximadas 05913'45"S 	e 

eaO50.25'Wer., situado na cabeceira do Igarape dos índios. OESTE: Do 	Ponto 

rg, segue pelo !garoe-e dos Indios, sentido jusante ate o Ponto 28 de coordena 

dal 9eograficas aproximadas 08904'35'5 e 64955'15'49e., Situad0 na 	confluen 

da do Igarape dos índios com um 1gal-dee sem denominaçÃo; dai, segue pelo Iça 

Vaiei sem denominação , sentido montante ate a sua cabeceira no Ponto 29 	de 

coordenadas geogríficas aproximadas 08000'40'S e 64958'20-i.r.; dai. se9m4  
ur linha reta de azimute e distancia aproximados 317900' e 5.600n.ate o Pen 

to 30 de coordenadas geográficas oproximadas 07e58'30'5 e 65900'25'Wer.; 	si 

toado na cabeceira do Igarapé Matrincní; dai, segue pelo divisor dr aguas en 

te es Rios Paciari e Cocai até o Ponto 31 de coordenadas gengraftcas aproe! 

eodas 07930.03'S e 64951'25"w;r., situado na coroem direita do Rio Paciari ; 

aal, segue por este Rio, sentido jusante ate o Ponto 32 de coordenadas geogri 

fias aproxiradas 079ra'05'S e 64O53'3J'uor.; daí, seque por linha reta 	de 

aclimate e distíncia aproximaGOS 23900' e 23.600 cetros, ate o Ponto 01 (inicio 

ea presente descriçio ierieetrica. 
Paragraio Unico - A erra descrita neste artigo, denomina 

5çfkINDICIY4 CAIII1o4  sere demarcada administrativamente pela fundaçío Na 

,ia,a1 da Inalo - 1claol. 

C) Prooldente da RepúblIca,no uso 

das atribuiçSes que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, e tendo 

em vista o disposto nos artigos 29, incisos V e IX, 19 e 22, da Lei n9 6.001,de 

19 de dezembro de 1 973, 

D'ECRET A: 

Art. 19. Ficam declaradas de ocupação dos indígenas Kaxara 

ri, para efeito dos artigos 49, IV e 198 da Constituição, as terras localizadas 

nos Municípios de líbrea. Estado do Amazonas, e Porto Velho, Estado de RondCeia, 

com a seguinte delimitação: NORTE: Partindo do Ponto 01 de coordenadas geogra 

ficas aproximadas 099 15' 27'S e 669 26' 48'Wer.. situado na Foz do Igarape Li 

mão no 'garnisé" Macurenen, segue deste pelo Igarape Macurenen, sentido montente, 

ate o Conto 02, de coordenadas geograficas aproximadas C99 12' 335 e 669 14' 

29'17gr., situado na Foz do Igarape Braço direito do Macurenen no Iciarape Macure 

nen, segue deste pelo referido Braço, sentido montante, ate o Ponto 03, Co coor 

deitadas geogríficas aproximadas 099 09' 41'S e 669 08' 24'Wgr., situado na Fez 

de tra Igarape sem denominação no referido Braço. LESTE: segue deste pelo refe 

rido Braço, sentido montante, ate o Ponto 04, de coordenadas geogrãficas aproai 

nadas 090 16' 00'S e 669 06' 38'Wgr., situado na cabeceira do referido Braço, se 

que deste por tina linha reta com azimute aproximado 1589 14' 17' e distíncia a 

proximada 18.507,36 metrqs, ate o Ponto 05,de coordenadas geogreficas aproxima 

das 099 25' 57'S e 669 07' 55"Wor., situado na Foz de um Igarape sem 	denomina 

ção no Igarapé Marrelinho, segue deste por uma linha reta com azimute aproxima 

do 1749 42' 58" e distincla aproximada 8.444,39 metros, ate o Ponto CS, de coor 

denadas geogrãficas aproximadas 099 30' 30"S e 659 07' 25"Wgr., situado na cabe 

ceira de um Igarape soer denominação, segue deste pelo referido Igarape, sentido 

jusante, ate o Ponto 07, de coordenadas geogríficas aproximadas 099 31 13"S e 

669 .07' 22'Wgr., situado na Foz do referido Igarape no Rio Marmelo. Scli: Segue 

deste pelo referido Rio, sentido montante, ate o Ponto 08 de coordenadas geogrí 

ficas aproximadas 090 31' 50'5 e 669 12' 24"Wgr., situado na Foz de um Igarape 

sem denominação no referido Rio, segue deste pelo referido Igarape, sentido mon 

tanta, ate o Ponto 09 de coordenadas geogríficas aproximadas 099 33' 23'S e 669 

13' 36'Wgr., situado na cabeceira do referido Igarape, segue deste por uma 	li 

nha reta com azimute aproximado 2179 22' 23' e distancia aproximada 1.643,70 me 

teus, ate o Ponto 10, de coordenadas geogríficas aproximadas 99 34' 06'S e 669 

14' 08"Wgr., situado na cabeceira do Igarape Barrinha, segue deste cor uma 	li 

nha reta com azimute aproximado 2639 11' 24" e distancia aproximada 17060,73 me 

teus, até o Ponto 11, de coordenadas geograticas aprvaimadas 099 35' 24'S e 669-

413Wgr.. situado na Foz de um Igarape sem denoninação no Igarape Maloca, se 

que deite pelo referido Igarapé, sentido jusante, ate o Ponto 12, de 	coordena 

das grogríficas aproximadas 099 31' 47'S e 669 21' 58"Wgr., situado es Foz 	do 

referido Igarapé no Rio Marmelo, segue deste pelo referido Rio, sentido montan- 

te, ate o Ponto 13, de coordenadas geograficas aproximadas 099 31' 47'S e 	669, 

25' 20'Wgr., situado na cabeceira do referido Rio,- segue deste por uma linha re 

ta com azimute aproximado 2259 Cl' 52' e dist,incia aproximada 3.983,66 metros, 

ate o Ponto 14, de coordenadas geogríficas aproxieadas 99 33' 00'S e 659 26' 34' 

Wgr., situado na cabeceira do Igor-ao-e Remancin, seque deste pelo referido Igara 

pe, sentide Jusante. ate o Ponto 15, de coordenada: geogríficas aproximadas 1099 

27' 24'S e 669 33' 12"Wgr., situado na Foz de um tear-clipe sem denominaçao no re 

ferido Igarape. OESTE: Segue deste pelo !garoe; sem denominação, sentido mon 

tente, ate o Ponto 16, de coordenadas ger...reli:As aproximadas 099 24' 46'5 e 669 

31' C2'Wer., situado na cabeceira do referido Içai-Joe, segue deste por uma 	ti 

eira reta com azimute aproximado 159 32' 25" e distancia 1.030,66 retres, ate o 

Ponto 17, de coordenadas geográficas aproximadas CO? 24' 12"S e 669 30' 53'0or., 

situado na cabeceira de um Igarapí Iro denoeinaçao, segue deste pelo 	referido 

Igarape, sentido Jusante, ate o Punto 18. de coordenadas geografiCiteprotteadat 

099 22' 44'S e 669 30' 10,4gr., situado na foz do referido Igor-ave em dois 1911 

rapes sem denominação, seque deste pelo Inarape da ourgen direita, sentido mon 

( 
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lia cabecelea de u. 19aeaP!,  sem denominaçío, afluente da margem direita do 	Rio 

Raiou; dal, segue por linha reta com azimute e distancia de 25.951 14"e 6.651,24 

uetroa. até o Muco 24 igual ao ponto 24 de coordenadas geográficas 03936'295 e 

e 579 17' 56'egr., localizado a £01,45 metros após a travessia do !garapa Maues 

Mirim; daí, segue por linha reta com azimute e distancia de 449 55911"e 5.682,35 

metros, ate o Marco 24 A igual ao ponto 24 A de coordenadas geogríficas 039 34' 

18'S e 578 15' 4.6alá3r., localizado na margem esquerda do Igarapé Caxterbe; 	dai, 

segue por linha reta com azimute e distancia de 339 39' 14' e 7.533,43 	metros, 

ate o Marco 25 igual ao ponto 25 de coordenadas seograficas 030 30' 53' S e 579 

13' 31"egr., localizado na confluencia de ue Igarapé sem denomingio com o Igara 

pe Luarumituba; dai, segue pela margem direita deste no sentido jusante, ate 	o 

Marco 26 igual ao ponto 26 de coordenadas geogr.:Moas 039 25' 27'S e 579 14' 39' 

tigre, localizado na confluéncia com um Igarapé sem denominação; dai, segue 	por 

linha reta coM azirute e distancia de 298 44' 15' e 10.007,04 metros, até p Mar 

co 27 igual ao ponto 27 de coordenadas gamai-aficas 039 20' 44'S e 579,11'58-dar:. 

localizado na margem direita do Igarapé do Tigre. próximo de sua confluencia coo 

um Igarapé sem denominação; dai, segue por linha reta com azimute e 	distincia 

de 459 28' 17" e 10.593,93 metros, ate o Marco Dl igual ao ponto 01, inicio des 

te Memorial. . 	. 	 • 

• Art. 39 - Este Decreto entrara em vigor na data de sua . pu 

blicação, revogadas as disposições em contrario. 	 • 
Brasilia, 06 de agosto de 1936; 1659 da Independencia 

e 989 da Repalica. • 	 Josn SARNEY 

Ronaldo Costa Couto 
Duna de Oliveira 

tow.to 	93.07.0_,_ 06 o. 	agoAto 	11)86 
— — - 

Declara de ocupação dos indigenas learaja, 
érea de terras no a:unicipio de Santana cio 
Araguaia-PA, e da outras providencias. 

C) Presidente da República, emano 

das atribuições que lhe confere o artigo 61, item.III, da Constituição e tendo 

em vista o disposto nos artiças 29, incisos V e IX, 19 e 22, da Lel n9 6.001. 

de 19 de dezembro de 1983, 

.DECRETA: 

Art. 19 - Ficam declaradas de ocupação dos indigenas Xarajg, 

para efeito dos artigos 49. IV e 198 dá Constituição, as terras localizadas no 

Municipio de SANTANA DO ARAGUAIA, no Estado do Parã, com a seguinte delimitaçacc 

NORTE: Partindo do Ponto '1' de coordenadas geogríficas aproximadas de OU 52' 

56'S e 499 47' 17"i4gr., situado na faixa de dmminio da Estrada que liga Santana 

do Araguaia a Barreira do Carpo; dai, segue pela faixa de dominlo da citada El 

trada. sentido Santana do Araguaia, ate encontrar o ponto '2' de 	coordenadas 

geogríficas aproximadas 029 51' 02'S e 499 45' 16"Wgr., situado na margem direl 

jade Rio Inaja; LESTE: Desse ponto, segue pela margem direiía do citado Rio, 

Sentido jusante, ate encontrar o ponto "3".  de coordenadas geogríficas aproxima 

das 089 53' 00'S e 499 44' 45"War., situado na margem direita do Rio Inaja 	na 

confluência com o Pio Araguaia; SUL: Desse ponto, segue pela margem esquerda 

•

do braço menor do rio Araguaia. também chamado Rio Preto, sentido contaste, até 

encontrar o ponto '4" de coordenadas geogríficas aproximadas 089 54' 2I"5 	e 

49947'15"egre siteado na manje. espeerdadochtado Ria; OESTE: Desse ponto. 	segue 

por ueu linha reta de azimute e distancia aproxirodos de 20900' e 1.400m, 	ate 	• 

encontrar o ponto '5" de coordenadas geograficas aproximadas 08' 53' 39'S 	e 

499 46' 57"Wgr.; dai segue por uru linha reta de azimute e distancia 	aproxima 

dos de 3499 30' e 702m, ate encontrar o ponto '6' de coordenadas 	geo9reficas 

aproximadas 080 53' 16'S e 499 47' 04"egr.; dai segue por uma linha reta de azi 

mote e distancia aproximados de 2699 33' e 150m, até encontrar o ponto '7' 	de 

Coordenadas geogríficas aproximadas 039 53' 17'S e 499 47' Oregr.; dai. segue 

por una linha reta de azimute e distancia aproairados de 3439 00' e 700n. 	ate 

encontrar o ponto '1', inicial da presente descrição. 

Parígrafo Unia° - 'A érea descrita neste artigo, denominada 

XRE1 l32I4l44 	5019'3Aei4' AR850414e serí demarcada administrativacente,pe 

la Fundaçio Naciooal do Indio. 
Art. 29 - Este Decreto entrara em vigor na data de sua 

blicaçio. revogadas as disposições em contrario. 

Bralllia, 06 de agosto 	de 1956; 1659 da Independência 

e 989 da Repõblica. 	 Josr. S A RN EY 

Ronaldo Coça Couto 

Ponte de Obveir•  

teemmieo ma 93.073 	cie 06 de 	agosto 	ou 86 

Declara de ocupação dos Indígenas Va 
alnaoa, área de terras que menciona' 
no Estado do Acre e da outras provi 
descias. 

O Pre3sid cento da República, no 

uso das atribuições que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, e 

tendo em vista o disposto nos artigos 29, Incisos V e IX, 19 e 22, da Lei n9 

6.001, de 19de dezembro de 1973. 

DECRETA: 

Art. 19. Ficam declaradns de ocupação dos indigenas Net 

nava, para os efeitos dos artigos 49, IV e 199 da Constituição, as terras lo 

&alteadas no Municiai° de Tarauacii, no Estado do Acre, com a seguinte delimi 

tação: NORTE: Partindo do Ponto '1' de coordenadas geograficas 	aproximadas 

08914'15"S e 70945'47"egr, situado na confluência do lgarape Dezoito no 	Rio 

Moeu; 'dai, segue por uma linha reta de azimute e distancia aproximados 959 e 

8.400 m, ate a cabeceira do Igarapé Extrema, no Ponto "2" de coordenadas gemi 

gr:aficas eproxinadas 08914'40"S e 70941'15'legr.; LESTE: Do Ponto "2', 	segue 

por uma linha reta de azimute e distancia aproximados 1309 e 4.900 m, ate 	o 

Ponto '3" de coordenadas geogríficas aproximadas O9916'22'S e 70939'12'1:gr. , 

situado ha estoca 375 da divisa da Fazenda "Cinco Estréias'; dai, segue pela 

divisa da citada fazenda de azimute e distancia .aproximados 1389 e 4.700 m . 

até o Ponto '4' de coordenadas geogrãficas.  aproximadas 0P.918'30"5 e 7093730" 

Nor.. situado na estaca 477 da divisa da Fazenda "Cinco Estrelas"; SUL: 	Do 

Ponto '4', segue por uno linha reta de azimute e distancia aproximados 	2209 

e 2.00 m, ate a cabeceira do igarapé sem denominação. no Ponto '5' de coorde 

- nadas çaograficas aproximadas 70938'30S e 05919.2.614gr.; dai, segue no senti 

do Mente polo citado Igarapé ate sua confluência do lgarape Tamandare, 	no 

Ponto '6' de coordenadas geograficas aproximadas 08920'10'S e 70939'10'Wgr. ; 

dal, segue no sentido jusante pelo citadolgarape até sua confluencia no Rio Moru.no 

Ponto '2" de coordenadas geograficas aproximadas 70445.10'S e 08917.15"egr. ; 

OES-TE: Do Ponto '7', segue no sentido jusante pelo Rio Mora, ate a 	conflyen 

cia do Igarapé Dezoito. no Ponto "1', inicial da presente descrição. 

Parígrafo único. A arca descrita neste artiço, denomina 

da  TOCA IRDICEVA 1CeRAPE DO CAUCHO, serí demarcada adeinistratiewoonte, pela 

Fundação Nacional do Indio - FUNAI. 

Art. 29. Este Decreto entrara em vigor na data de 	sua 

publicação, revogadas as disposições em contrario. 	' 

Brasilta, 06 de agosto 	de 1986; 1659 da Independen 

cia e 989 da Repõblica: 
JOSE:: SARNEY 

Ronaldo nesta Couto 
L)ante de Oliveira 

Decreto 
	93.077 	de. 06 o. 	agosto 	rs.10B6 

Declara de ocupação dos Endigenas , 
Aourinã. írea de terras no Estado do 
Amazoras e da outras providencias. 

0 Presidente da República, no 

uso das atribuições que Iheconfenroartigo 81, item 111, da Constituiçao e ten 

do em vista o disposto nos artigos 29, incisos V e IX, 19 e 22,da lei 	n4 

6.001. de 19 de dezembro de 1973. 

DECRETA: 

Art. 19. ficam declaradas de ocupação dos indígenas ke. 

'loa. para os efeitos dos artiços 49, IV, e 199, da Constituição as terras le  

calizadas no Menicipto de labrea, no Estado do Amazonas, com a seguinte deli-

mitação: hORTE: Partindo do Ponto 01 de cuerdenadas geogrãficas aproximadas ' 

07916'10'S e 64943'30'1:gr., situado na confluéncia do Igarape Caititu com 	o 

!garoe Piaul, segue por este Ultimo no sentido montante até o Ponto 02 	de 

coordenadas geogríficas aproximadas 0791700'S e ta.947'25"Ogr. LISIE: Do pen 

to 02 segue por linha reta de acicate e distancia aproxieados 175803' e 3.000 

metros ate o Ponto 03 de coordenadas geoarificas aproaimadas 02918.40"5 	e 

64947 '20.W9e.: dal. segue por linha mata de a:ioutr e distancia 	aprnaimadas 

151700' e 4.300 metros, ate o Ponto 04 de coordenadas geográficas aproeiradas 

07020'40"S e 64046'10'ear.: dai, seque por linha reta de fricote e distancia 

iproximadxs 174910' e 3.01 metros até a Ponto 05 de coordenadas geográficas 
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Homologa a demarcação da Beca Indígena 
que menciona no Estado de Rondonia. 

O Pr'esidento da Fepúblicis.no  uso 

atribuiçóes que lhe confere o artigo 81, item III da Constituição Federal, 

ndo em vista o disposto no artigo 19, paragrafo 19, da Lei n9 6.001, de 19 

ezembro de 1973, 

DECRETA: 

Art. 19 - Fica homologadmara os efeitos legais, a demarca 

administrativa promovida pela Fundação nacional do índio, da área indiqmi 

reinada Meajj2,41..de posse inemorial do Grupo Indigena KARIT1ANA, localiza 

no Municipio de Porto Velho, no Estado de Rondónia. 	 • 

Art. 29 - A írea indigena de que trata este Decreto, tem a 

inte delimitação: NORTE: O perieetro demarcado desenvolve-se a partir do 

rco 96 (noventa e seis) de coordenadas geograficas 099 13' 25,4'S e 649 	13' 

.9'ilgr.; dai, segue por uma linha reta de azimute 899 55' 09,7' com distancia 

37.223,26m, ata o Marco 87A (oitenta e sete A) de coordenadas 	geogríficas 

13' 27,3'S ! 639 52' 57,2'Wgr. LESTE: Do Marco .87A (oitenta e sete A) se 

por uma linha reta de azimute 1809 01' 04,9' com uma distancia de 3.940,31m, 

'arco 83A (oitenta e tris A) de coordenadas geográficas 099 15'35,6"S e 

s 	57,6'Ugr.; implantado na margem direita de ma !garapa sem denoMinaçao, 

gue dai pelo referido [garapa, sentido montante, numa distancia de 8.028,88m, 

tí o Marco 75A (setenta e cinco A) de coordenadas geogríficas 099 18' 45,55 e 

9.52' 58,6'llgr.; dai, segue por uma linha reta de azimute 1809 02' 48,0' com 

distancia de 14.233,82m, atí o Marco 61A (sessenta e um A) e de coordenadas 

geogríficas 099 26' 28,9"S e 639 53'-00,1"Wgr. SUL: - Do Marco 61A (sessenta e • 

um A) segue por uma linha reta de azimute .2699 55' 34,3' com tola distancia de 

37.176,46m., até o Marco 24(vinte e quatro) de coordenadas geográficas 099 	26' 

26,8S e 649 13' 19.1Wgr. OESTE: - Do Marco 24 (vinte e quatro) segue 	por 

usa linha reta de azimute 3599 57' 30,6' com ama distancia de 24.001,23m, 	atí 

o Marco 	noventa e seis) ponto inicial da presente descrição perimétrica. 

. 	Art. 39e Este Decreto entrara em vigor na data de sua pu 

blicação, revogadas as disposições ma contrario. 

Brasília, 06 de agosto de 1986; 1659 da Independência 

e 969 da Repiblica. 	 • 	 JOSÉ SARNEY 

Ronaldo Costa Couto 

Dente de Oliveira 

teieeesto mo 93.069 • me 06 co• 	agosto 	d• sol36) 

Homologa a demarcação da arca indigena 
que_menclona nos Estados do Amazonas e 
Para. 

O Presidente da Repúblicas.no  uso 

' ti-lb:Ações que lhe confere 0.artigo 81, item 111. da Constituição Federal, 

.endo em vista o disposto no artigo 19, § 19, da Lei n9 6.001, de 19 de dezem 

tiro de 1973, 

••••;"?-•:'••••,:'. '•49 E C R E-T 	••• • 	 . 	• 
Art. 19- 'Fica homologada, para os efeitos legais, a deur 

cação administrativa promovida pela Fundação Nacional do índio (FUNA1),da „leu 
4ndigena deneminada Andira-it,reu,  de posse imemorial dos Grupos Indígenas SATE 

R E/ leme , local izada nos MJnicipios de Maués, Barreirinha, Parintins, Italtuba e 

Aveiro, Estados do Amazonas e Parã, respectivamente. 

Art. 29 - A ires indígena de que trata este Decreto tem a 

seguigkelimitação: NORTE: Partindo do Marco 01 igual ao Ponto 01 de coordena 

das geogríficas 03916'425 e 57907'53's9r., localizado NI confluincia de um Iga 

rapé sem dencainação com o Igarapé Guaranatuba; dai, segue pela margem direita 

deste no sentido jusante, até o Marco 02 igual ao ponto 02 de coordenadas geogrí 

ficas 039 15' 06'5 e 579 06' 14'hgr., localizado na confluência cca O Rio 	Andi 

ri; dai, segue por uma linha reta com azimute e distancia d49 14'51" e 2.087.42 

metros, ali o Marco 03 Igual ao preto 03 de coordenadas geogríficas 03914' 17"5 

e 579 05' ?Mgr.. localizado na margem direita do Rio Andara; dai, segue 	por 

linha reta com azimute e distancia de 429 13' 59' e 4.328,25 metros, até° Marco 

34 igual ao ponto 3A de ccwrdenadàs geográficas 039 12' 33'9 e 579 03' 53 Wgr.. 

dai, segue por linha reta ama arieute • distancia 1349 54' 47,6' e 965,75 	PO.  
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teol, ata o Marco 04 igual ao ponto 04 de coordenadas geogrãfices 	12' 45'S e' 

579 03' 24'Wgr., localizado na cabeceira do Igarapé Belém; daí, segue por linha 

reta com azimute e distancia de 709 00' 00' e 12.008,37 metros, até o Marco OS 

Igual ao ponto OS de coordenadas geograficas 039 10' 32'5 e'569 57' 18' Mgr., lo 

calhado na confluência do [garapa Queimado eco o Rio Itatuba; dai, segue peia 

margem direita deste no sentido jusante, até o Marco 06 igual ao ponto 06 de co 

ordenadas geograficas 039 09' 10'S e 569 51' 00'Wgr., localizado na confluéncia 

com o Rio Ualcurapã. LESTE: Do Marco 06 igual ao ponto 06, segue pela 	margem 

esquerda do Rio Udicurapa no sentido montante, ata o Marco 07 igual ao ponto 07 

da coordenadas geogríficas 039 13' 32"5 e 569 48' 04"Wor., localizado na 	con- 

fluinda cc. La igarapí sem denominação; dai, segue ainda pelo Rio Uaicurapí até 

a confluancia com um !garapa sem denominação, e por este pela margem esquerda no 

sentido montante até o Marco 08 igual ao ponto 08 de coordenadas geográficas 039 

21' 17'S e 569 42' 37"Wgr., localizado em sua cabeceira; dai, segue por linha re 

ta com azimute e distancia de 1069 42' 54" e 8.520,31 metros, ate o Marco 	09 

igual ao ponto 09 de coordenadas geogríficas 039 22' 36"5 e 559 38' 13"lear., lo 

calizado na confluência do !garapa Açu cena um Igarapé sua denominação; dai segue 

por )inha reta com azimute e distancia 1509 23' 14' e 12.678,79 metros, até 	o 

Marco 10 igual ao ponto 10 de coordenadas geograficas 039 28' 35'5 e 569 34' 93" 

Wgr., localizado na confluência do Igarapé lpiranga, afluente do Rio Mamuru com 

um !garapa sem denominação; dai, segue pela margem esquerda deste no sentido mon 

tanta, ata o Marco 11 igual ao ponto 11 de coordenadas geogríficas 039 37' 29' S 

e 569 30' 44"Wgr., localizado em sua cabeceira.; dai, segue por linha reta • com 

azimute e distancia de 1869 33' 45' e 6.531,15 metros, até o Marco 12 igual ao 

ponto 12 de coordenadas geogríficas 039.41' 00'5 e 569 31' 08"Wgr., 	localizado 

na oanfluincia de um afluente da margem esquerda do Rio Warlagna cem ma !garapa 

sem denominação; dai, segue pela margem esquerda deste no sentido montante, até 

O Marco 13 igual ao ponto 13 de coordenadas geograficas 039 43' 01'S e 569 33' 

35'Wgr.„ localizado em sua cabeceira; dai, segue por linha reta coa azimute 	e 

distancia de 1739 52' 41' e 9.628,05 metros, até o Marco 13 A igual ao ponto 13 

A de coordenadas geográficas 039 48' 12"S e 569 33' 02'Wgr., localizado na ' coas 

fluência de um Igarapé sem dencninação cosa um afluente da margem esquerda do Rio 

Mariaqua; dai, segue em linha reta com azimute e distancia de 1809 07' 50' 	e 

10.008,83 metros, ali o Marco 14 igual ao ponto 14 de coordenadas 	geograficas 

039 53' 38'S e 569 33' 02'Wgr., localizado na margem do Igarapa São Roque; dai, 

segue pela margem esquerda deste até o Marco 15 igual ao ponto 15 de coordenadas 

geográficas 049 14' 16'S e 569 42' 18"Wgr., localizado em sua cabeceira. 	SUL: 

Do Marco 15 igual ao ponto 15, segue-por linha reta ceai azimute e distancia de 

2399 01' 09' e 1.058,47 metros, ata o Marco 16 igual ao ponto 16 de coordenadas 

geográficas 049 14' 33'S e 569 42' 47"Wgr., localizado na cabeceira de ta afluen 

te da margem direita do Igarapé Ipiranga, afluente do Rio Ceruaui; dai, seque pe 

la margeai direita deste no sentido jusante, passando pela confluancia can o Rio 

Curuaui e, por este pela margem direita no sentido jusante, ata o Marco 17 igual 

ao ponto 17 de.coordenadas geogríficas 049 13' 30'S e 579 05' 21'Wgr., localiza 

do na confluénda cisa o Rio Urupadi. OESTE: Do Marco 17 igual ao ponto 17, se 

gue pela margem direita do Rio Urupadi no sentido jusante, atí o Marco 18 igual 

ao ponto 18 de coordenadas geogríficas 049 08' 53'S e 579 06' 52'Wgr.„ localiza 

do na confluência do Rio Urupadi coa o !garapa Desertor; dai, segue pela margem 

esquerda deste no sentido montante, até o Marco 19 igual ao ponto 19 de coordena 

das geogrificas 049 12' 31'5 e 579 17' 28"Wgr., localizado em sua cabeceira; dei, 

Segue por linha reta com azimute e distancia de 049 59' 49' e 5.838.71 metros, „ 
catais; 19 A igual ao ponto 19 A de coordenadas geogríficas 049 09' 22' 5 e 

579 17' 12' Wgr.. localizado na cabeceira de um Igarapá sem denominação, afluen 

te do Rio Urupadi; dai, segue em linha reta ccee azimute e distancia 04959'49' e 

9.723.91 metros, até o Marco 19 8 igual ao ponto 19 II de coordenadas geogríficas 

049 04' 06'S e 579 16' 44"Wgr., localizado na confluencia de dois Igarapés sem 

denominação, sendo o principal deles afluentes do Rio Urupadi; dai, segue por 

nha reta cco azimute e distancia de 059 02' 32' e 12.334,51 metros, até o Marco 

20 igual ao ponto 20 de coordenadas geogríficas 039 57' 24'5 e 5:19 16' 08' Uar., 

localizado na cabeceira do !garapa Arara; dai, segue pela margem esquerda deste 

até o Marco 21 igual ao ponto 21 de coordenadas geogríticas 039 55' 36'S e 579 

.118' 58'Wgr., localizado na confluência coa o Rio Urupadi; dai, segue pela manem 

direita deste até o Marco 22 igual ao ponto 22 de coordenadas geogríficas 03e45' 

, 08'S e 579 16' 20'Wgr., localizado na ccnfluancia mei o Igarapé QuIninha; 	daí, 

segue pela margem esquerda deste, até o Marco 23 	ao ponto 23 de coordena 

das geograficas 039 41' 41'S e 579 18' 091ígr., localizado próximo í sua caberei 

rd na confluência cc. um Ilearapa s.w denominação; dai, segue por linha reta com 

io.mmixeute a distancia de 3269 OS' 35' e 4.556,47 metros, até o Marco 23 A Igual ao - 	_ • 
t..7retto 23 A da .coonleusiOis weedrificsa 924 ar MU • 379 19' 3119",..19c1I12.,,. • 
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Ra cabeceira de MN inarai sem denominaçáo. afluente da margem direita da MIK- 

. 

	

	Maria; dai, segue por linha reta com azimute e distancia de 25057' 14'e 6.658,24 

metros, ate o Marco 24 igual ao ponto 24 de coordenadas geograflcas 03936'29'S e 

e 570 17' 56141r.. localizado a 601,45 metros após a travessia do !garapa atues 
Mirim; dai, segue por linha reta ~azimute e distáncia de 449 55011"e 5.682,35 • 

metros, até o Marco 24 A igual ao ponto 14 A de coordenadas geográficas 030 34' 

18'S e 579 15' W'agr., localizado na margem esquerda do Igarape Caxumba; 	dai, 

fegue por linha reta com atimote e distancia de 339 39 14' e 7.533,43 metros, 

ata o Marco 25 igual ao ponto 25 de coordenadas geogrificas 039 30' 53" $ e 579 

13' 31-agr.. localizado na confluíncia de um Igarapó sem denmainação .com  o Igara 

pi Guarusituba; dai, segue pela margem direita deste no sentido jusante, ate o 

Marco 26 igual ao ponto 26 de coordenadas geográficas 039 25' 27"S e 570 14' 39' 

• localizado na confluencia cem um !garapa sem denominação; dai, segue 	por 

linha reta coco azirute e distáncia de 299 44' 15" e 10.007,04 metros, ate p Mar 

co 27 igual ao ponto 27 de coordenadas geográficas 039 20' 44'S e 579,11'55'1V:: 

localizado na margem direita do Igarapa do Tigre, próximo de sua confluancia com 

un lgarape sem denuninaçao; dai, segue por linha reta com azimute e 	distancia 
de 459 28' 17" e 10.593,93 metros, atí o Marco 01 igual ao ponto 01, inicio des 

te Memorial. . 	. • - 
Art. 39 - Este Decreto entrara em vigor na data de sua .pu 

lalicação, revogadas as disposições em contrario. 

8rasilia, 06 de agosto de 1986; 1654 da Independancia 

e 989 da Repalica.. 
JOStE1.18.14ErY 
Ronaldo Gosta C4,11G, 
~te de Oliveira 

• • 

À 

• 



MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 
Gablnete do Presidente 

MEMO MIC") 5 8/COORD.GT/85  

Do: Coordenador do GT. Decreto n9 88.118/83 

Aos: Senhores Membros do GT. Portaria n9 002/83 

Ass: Ãrea Indigena Karajã/Santana do Araguaia 

Brasil ia-DF 

14m NOV 1985 

Esteve recentemente nesta Fundação, as lideranças 

indigenas Karajã de Santana do Araguaia, indagando sobre a situação da 

demarcação da sua área. 

Considerando que a proposta estã devidamente ins-

truida e que não apresenta maiores problemas, conforme consta do dos-

sies  encaminhado a V.Sas. pelo Memo n9 019/COORD.GT, 29.05.85, comunico 

que a apreciação da proposta de mencionada ãrea 	ar ã na pauta 	das 

prõximas reuniões. 

Aten 

APOEk OARES D EIRELLE 
oordenador do GT 

DPI/VM/néa. 
Mcd. 11C 

• 



• 

• 
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ATA N2  06 DA REUNIÃO 30 GT DEC. 88.118/83  

Aos 25 dias do mes de fevereiro de 	reuniram no Ministério cio 

Interior, os membros do Grupo de Trabalho instituído pelo Decreto núme-

ro 88.11/83, presentes os Senhores' JOSÉ APOENA SOARES DE MEIRELLFS - Co 

ordenador do GT e Presidente da FUNAI, RENATO D'ALMEIDA LEONI - Repre - 

sentante do MINTER, JOÃO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO - Representante do 

MIRAD, assessorados por SÉRGIO DE CAMPOS - Diretor da DPI/FUNAI, VALTER 

FERREIRA MENDES - Assessor da DPI/FUNAI e ANDRÉ VILLAS BOAS - AntropOlo 

go/MIRAD. ORDEM DO DIA: Na pauta da reunião consta a análise das se-

guintes Áreas Indígenas: ANDIRÁ/MARAU - Encaminhada ao MINTER através 

do Ofício n2  656/PRES/DPI, de 28 de junho de 1985, juntamente com o pro 

cesso FUNAI/BSB/1916/85, no qual solicita homologação da demarcação da 

area indígena procedida na vigencia do Decreto n2  76.999/76, constando' 

minutas de Exposição de Motivos e Decreto. ApOs a leitura do Parecer n2  

085/86 da referida area,e a mesma apreciada favoravelmente pelos mem-

bros do Grupo, ressaltando:se que as minutas de EM e Decreto devem ser 

alteradas para a tramitação posterior. CAITITU - Os membros se posicio 

nam quanto a urgencia da regularização desta área, o que é enfatizado ' 

pela FUNAI, e que a regularização fundiária, será um desdobramento na 

tural, uma vez que os recursos estão assegurados pelo PMACI: O GT emi-

tiu parecer favoravel. GUARANI DO BRACUí - O Coordenador do Projeto ' 

Guarani - Luis Felipe de Figueiredo é convidado pelos componentes 	do 

Grupo,a participar da reunião, ohde informa que os Guarani habitam está 

area a aproximadamente 30 (trinta) anos, e contorne levantamentos car 

toriais, se observou uma superposição de títulos, cita taMbém que o Go-

verno do Estado do Rio de Janeiro demonstra grande interesse em se regu 

larizar a área. É constatado pelos membros do Grupo que durante os tra 

balhos realizados pelo GT Portaria n2  1559/E/83, o levantamento fundiá-

rio 'constou o valor das benfeitorias, porém não constou o valor das ter 
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ras ver_ficc )-se também que não :há oficialmente documentos que corç= 

vem o cwpromisso do Governo do Estado do Rio de Janeiro no tocante a O:7_ 

sapropriação e nem a fonte de recursos para tal regularização. Fi nau 

zando: A FUNAI/Coordenador dc Projeto Guarani, se responsabilizam 2M man 

ter contato com o Governo do Rio de Janeiro/Secretario do Interior e Jus 

tiça, nos termos de se oficalizar a questão da desapropriação e recur - 

sos, cabendo a FUNAI enviar Grupo de Trabalho para se proceder o levanta 

mento fundiário-(valor das terras); pois na falta de dados técnicos, tor 

na-se inviável a aprovação e posterior encam'nhamentos aos Ministros, pa 

ra decretação de :eserva Indígena. KARAJÁJSANTANA DO ARAGUAIA - Confor 

me solicitado na leunião realizada em 08 de janeiro de 1986, e soluciona 

da a pendencia desta area, atraves da distribuiçao pelo MIRAD de expedi 

ente enviado pelo GETAT, onde consta LAB - Laudo de Avaliação de Benfei-

torias, dos ocupantes não-índios: - Agenor Bezerra das Nesves - Cr$ ... 

2.358.801, e Joana de Moura - Cr$ 16.390.214, perfazendo um total 	de 

Cr$ 18.649.015, a presente área tem seu parecer aprovado. Os recursos 

para regularização desta área estão assegurados pelo FINSOCIAL, e deverá 

constar na Exposição de Motivos. WAIÃPI - O Coordenador expOe que o Pa 

recer n2  049/85 já foi apreciado, aprovado e assinado na reunião realiza 

da em 03 de maio de 1985, pelos então componentes do Grupo, GERSON 	DA 

SILVA ALVES, RENATO D'ALMEIDA LEONI e SIMÃO ROBSON O. JATENE, não haven 

do necessidade de se assinar no:o parecer, tanto pelo exposto acima, e 

tendo em vista que o proposto no Parecer n2  049/85, continua inalterado. 

Os membros concluem que a medida a ser adotada neste caso, e o encaminha 

mento do Parecer (original encontra-se com o representante do MINTER) ,ao 

MINTER com as respectivas minutas de EM e Decreto para o procedimento ' 

normalmente adotado. O Representante do M1NPR solicita à FUNAI para ' 

verificar e confirmar se a referida área está localizada em faixa 	de 

fronteira, e em caso pusitivo, o procedimento e o encaminhamento ao Con-

selho de Segurança Nacional: KULINA DO MÉDIO JURUÀ - O representante ' 

do MINTER solicita aos demais membros do Grupo, que esta área seja anali 

sadaina prOxima reunião, já que lhe foi impossível estudar e analisar o 

;94.  

ç'/\ 
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Antrepologe/MIRAD 

• 
rnatc: l 	iac.c , a proposta e aceita pele Grupo. Foi discudo 

reunia° a questa° da discrepancia ocorrida entre a Tabela de Valores do' 

INCRA, em uso pela FUNAI, em relação as outras Tabelas existentes em or 

gãos como a SUDHEVEA, EMATER, etc., o Grupo conclui que deveria haver 
, 

uma unida Tabela, para que no ocorra mais tais discrepencias, O Coer 

denador do Grupo solilicita ao Representante do.  MINTER uma posição em re 

lação as Ireas TIKUNAS ( BOM INTENTO, EVARÉ I, EVARÉ II, FEIJOAL, 	SÃO 

LFOPOLDO, ...), que se encontram aprovadas pelo GT desde 1985. O r pre-

sentante do MIRAD questiona se não poderia haver uma periodicidade CiRS 

reunioes. Outra questao levantada; Se as areas demarcada na vigencia do 

Decreto n2  76.999/76, seriam ou não apreciadas_pelo GT 88.118/83, neste 

sentido o MIRAD se posiciona que do seu ponto de vista, este procedimen-

to não seria necessário. Quanto a Área Indígena SANGRADOURO/VOLTA GRAN-

DE : O representante do MINTER solicitou ao Coordenador do Grupo que ela 

bore expediente contrapondo o Ofício n2  1118/PRES/DPI/83, tendo em vista 

que as re. vindicaçOes dos Xavante prevalecem, e para tanto e emitido o 

Parecer n2  084/86, já assinado pelo Coordenador e representante do MIRAD. 

A prOxima reunião fica mareada para a 1g quinzena de março, e constará ' 

da pauta a análise das seguintes áreas; KULINA DO MÉDIO JURUÁ, MEQUÉNS, 

NHAMUNDÁ/MAPUER, TENHAR1M/TRANSAMAZ5NICA, RIO BIÁ, ANTA, BOQUEIRÃO, CA- 

NAUANIM, KARITIANA, CAMICUÁ, PIUM, RAIMUNDÃO, 	ZURUAHÁ e APURINÃ 

DO IGARAPÉ TAUAMIRIM. O Coordenajor encerra a reunião, agradecendo 	a 

presença e a colaboração de todos. Nada havendo a tratar e estando to-

dos acordes, lavrei a presente Ata que. caso aprovada, será assinada por 

mim, Eueli Lo 	de Oliveira Hardman, por todo S presente à reunião do GT 

88.118/83. 	/AM,25 de fevereiro de 1986. 

JOSÉ AP 
- 	/Ã7 

S DE MEIRELTFS JC O PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 
oordena 	 -apresentante/M:RAD 

RENATO D'AL.EIDA LEONI 
Pepresertante do MINTER 

./:,r-xLLTMENDES 
Assessor/DPI/FUNAI 
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MINISTÉRIO DO INTF.MOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO -FUNA1 
Gabinete, do Presidente 

OFICIO N9 	0,)A 	/PRES/DPI 	 Brasília, 

Do.: Presidente da Fundação Nacional do índio - FUNAI 

Ao.: Dr. José Francisco Serra Guimarães 

MD. Secretário-Geral Adjunto do MINTER 

ASS: ÁREA INDÍGENA SANGRADOURO 

2B SEI 83 

Em atenção ao OF n9 SG-228 datado de 18 de maio Ultimo, cumpre-me 

esclarecer que os estudos visando a alteração do Decreto 71.105/72, que cria a 

Reserva Indígena SANGRADOURO, estão contidos no Processo FUNAI/BSB/1128/80 e fo 

ram iniciados em 1972, uma vez que os indígenas da referida ãrea apontaram ime 

diatamente apOs a edição do Decreto 71.105/72, que a reserva criada não abrangia 

toda a área de ocupação dos mesmos. 

Foram iniciadas então, providências visando concretizar a 	alte 

ração do limite sul, referente a área denominada Volta Grande. 

Incluíram as providências, contatos e participação de representan 

te da FUNAI ã uma reunião agendada pelo INTERMAT, na cidade de Cuiabá. A reunião 

foi realizada no dia 17 de fevereiro p.p. e presidida pelo Sr. Secretário de Jus 

tiça do Estado do Mato Grosso. Participaram, além da FUNAI, o Sr. Secretário de 

Agricultura daquele Estado; Presidente em exercício da APRA - Assoc. Produtores 

Rurais do Médio Araguaia; O Sr. Diretor Técnico do INTERMAT e jornalistas. 

ApOs demoradas discussões, determinou o Sr. Secretário de Justi 

ça ao Sr. Diretor Técnico do INTERMAT, procedesse aquele Orgão, o levantamento 

da situação fundiária da ãrea obgeto de acréscimo à Reserva Indígena SANGRADOURO, 

para, de posse de tais dados, dar continuidade ã discussão da referida questão. 

Posteriormente, o Sr. Secretário de Justiça mudou seu procedimen 

to, informando não aceitar qualquer reivindicação de acréscimo da R.I. 	SANGRA 

DOURO - OF. GB 242/83 de 10.0.3.82.' 

Em abril/maio do corrente ano, os Xavantes de SANGRADOURO retoma 

ram as reivindicações anteriores. 

A FUNAI encaminhou proposta ao GT instituído pelo Decreto 	n9 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
~Instai do Prirealdento 

coNT. DO OF. n9 	/PRES/DPI 

88.118/83, em 20 de maio que sem se ater a análise mais aprofundada da matéria , 

considerou o assunto superado por entender que se tratava de ampliação de Área 

Indígena, o que vem contrariar recomendações superiores. 

A FUNAI mesmo acatando a decisão do mencionado Grupo de Trabalho, 

ainda tentou junto ao recem nomeado Secretário Extraordinário para Assuntos Fun 

diários do Estado de Mato Grosso, Dr. NELSON RÉU, a doação pelo Estado da área 

pretendida pelos Xavantes, como forma de assegurar a paz e tranquilidade naquela 

região. Agora já" com a manifestação do Governo do Estado que se posiciona 	con 

trária a doação, esta Prcsidencia considera encerrado o assunto, fato j'á comuni-

cado ao Cacique Henrique, da Aldeia Dom Bosco, no último dia 13 do corrente. 

Na oportunidade renovo 'os protestos de estima e consideração. 

av2:o 
AVIO FERREIRA LIMA 
Presidente 



04.08.86 

E.M. INTERMINISTERIAL N9 031 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

• 

Submetemos ã superior consideração de Vossa Exceléncia o 

anexo projeto de Decreto, versando sobre a homologação da demarcação administra 

tiva da Área Indígena Andirã-Marau, de posse imemorial do grupo indígena Sateré 

-Mawé e localizada nos Municípios de Maus, Barreirinha e Parintins/AM e Itaitu 

ba e Aveiro, Estado do.Parã. 

Os índios Sateré-Mawé habitaram tradicionalmente um vasto 

territOrio, compreendido pelos rios Marmelo, Sucunduri, Abacaxi, Paruari, Amanã 

e Mariacanã, na região das atuais cidades de Maus, Parintins e Itaituba, que, 

inclusive, foram fundadas sobre aldeamentos indígenas daquela tribo. 

Com o transcorrer do processo colonialista, que se 	mi 

cia naquela parte da Amazénia no Século XVII, o territOrio dos 	Sateré-Mawé 

foi aos poucos sendo reduzido, limitando-se hoje aos vales dos rios 

Marau e MEdio e alto Andirã, onde aqueles índios 	encontram-se 
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distribuTdos por 30 (trinta) aldeias, constituindo uma população de aproximada 

mente 3.000 pessoas. 

A Ama Indigena AndirH-Marau foi declarada como de posse 

indigena, pela Portaria n9 1216/E/82, expedida na conformidade do Decreto 	n9 

76.999, de 1976. A sua demarcação, a cargo da Diretoria do Serviço 	Geogrãfico 

do ExErcito, foi concluida em 1983, apresentando uma superfície de 788.528 ha 

(setecentos e oitenta e oito mil, quinhentos e vinte e oito hectares), com 	um 

perTmetro de 477,727 km. 

Submetida ã apreciação do Grupo de Trabalho Interministe-

rial, de que trata o Decreto n9 88.118/83, a ãrea em pauta recebeu o Parecer n? 

085/86, favorãvel ã homologação de sua demarcação. 

Os Satere-Mawé, tambEm conhecidos como os,introdutores da 

cultura .do guaranH naquela região, desenvolvem um eficiente controle sobre 	a 

ãrea, daT não se observar nenhuma ocupação de não-fndios, a qualquer 	tftulo, 

sendo seus limites reconhecidos e respeitados pelos demais habitantes da região. 

A ãrea em apreço, habítat imemorial dd indios SaterE41a.18, 

constitufda de terras do domfnio da União, cuja posse lhes 6 à-segurada pelo 

artigo 198 da Constituição Federal. 
	

1 

Essas, Senhor Presidente, as razSes da presente Exposição 

de Motivos e do Projeto de Decreto que ora submetemos ã decisão final de Vossa 

Excerencia. 

. Queira aceitar os protestos do nosso profundo respeito. 

, 

ROWIDO COSTA COUTO 
Mi ni s tro do Interior 

 

DE OLIVEIRA 
Ministro da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrãrio 
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EMINTERMINISTERIAL N9 032 

.. Excelentíssimo Senhor Presidente da RepGblica, 

• 

Submetemos ã superior consideração de Vossa Excelência o 

anexo projeL de Decreto que cuida da definição dos limites da - Área IndTgena 

Karajã/Santana do Araguaia, de posse imemorial do Grupo Indígena Karajã, si 

tuada no Município de Santana do Araguaia, no Estado do Parã. 

Os trabalhos que instruem a proposta dessa area foram 

efetuados, na conformidade da Lei n9 6.001/73 e do Decreto n9 88.118/83, pe 

la Fundação Nacional do indio, com a participação do.GETAT, sendo apreciada 

pelo Grupo de Trabalho Interministerial instituido pela Portaria n9 002, de 

17 de março de 1983, recebendo o Parecer n9 053/86, favorãvel ã sua 	aprova 

ção. 

A ãrea em apreço abrange uma superfície de 1.100 	ha 

(mil e cem hectares) e sua regularização, alEm do reconhecimento de um direi 
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to previsto no artigo 198 da nossa Constituição, representa a garantia de s.o 

brevivencia do Grupo Indigena que ali vive. 

Conforme recente leVantamento efetuado pelo GETAT, den 

tro da ãrea indígena Karajã/Santana do Araguaia existem apenas duas 	ocupa 

Oes de não-Indios, ambas com ãreas de 500 ha, aproximadamente. Um 	desses 

ocupantes, detentores de licença de ocupação, jã não se encontra mais no lo 

cal. 

As benfeitorias Uteis e necessãrias, implantadas 	de 

- boa-fé pelos não-índios, perfazem hoje um total de Cz$ 18.649,15 	(dezoito 

010 	
mil, seiscentos e quarenta e nove ,cruzados e quinze centavos). 

O reassentamento de tais colonos serã atribuTdo 	ao 

MIRAD/GETAT, enquanto a indenização pelas suas benfeitoriaS.  ser-a-  diligencia 

da pela, FUNAI, ã conta do FINSOCIAL. 

A Comunidade indígena e çonstituida por 13.(treze) Tn 

dios. Esse nUmero, entretanto, deverã aumentar brevemente, pois algumas famT 

lias Karajã, no momento dispersas por outras localidades d5-fegião, deverão 

retornar para junto dos seus parentes, tão logo a ãrea indígena esteja reoula 

rizada. 

• Essas, Senhor Presidente, as razões da presente Exposi 

ção de Motivos, que ora submetemos ã decisão de Vossa Excelencia. 

Queira aceitar os protestos do nosso mais. profundo res 

peito. 

• 
_4/1 	_ 

I RA 
Ministro .da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrãrio 

RONALDO 'COSTA COUTO 
Ministro do Interior 
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Na forma do parãgrafo 39, do artigo 29, 
do Decreto n9 88.118, de 1983, APROVO o 
Parecer n9 053/86, do Grupo de Trabalho 
instituido pela Portaria 	Interministe 
rial n9002, de 17 de março de 1983, re 
lativo a ÃREA INDIGENA KARAJÃ/SANTANA DO 
ARAGUAIA/PA. 

Brasilia, 	de 	 de 1986 

RONALDO COSTA COUTO 
Ministro do Interior 

• 

• 
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Na forma do parãgrafo 39, do artigo 29, 
do Decreto n9 88.118, de 1983, APROVO o 
Parecer n9 053/86, do Grupo de Trabalho 
instituido pela Portaria 	Interministe 
rial n9 002, de 17 de março de 1983, re-
lativo a ÁREA INDIGENA KARAJÃ / SANTANA 
DO ARAGUAIA/PA. 

Brasilia, 	de 	 de 1986 

NELSON RIBEIRO 
Ministro do Desenvolvimento 
e Reforma Agrãria 
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E.M. INTERMINISTERIAL N9 034 

.ExcelentTssimo Senhor Presidente da República, 

• 

Submetemos 	ã superior consideração de Vossa Exceléncia 

o anexo projeto de Decreto, que cuida da definição dos limites da Área IndTge 
• 

na CAITITU, localizada no Município de Lãbrea, no Estado do Amazonas. 

A 'proposta, com base em estudos técnicos, antrepolúgicos 

e cartogrãficos realizados pela Fundação Nacional do indio, foi submetida ao 

.Grupo de Trabalho instituTdo pela Portaria Interministerial n9 002, de 17 de 

março de 1983, na forma do parãgrafo 39, do artigo 29, do Decreto n9 88.118/ 

83, e ainda observadas as disposições da Lei n9 6.001, de 1973, recebendo 	o 

Parecer n9 086/86, favorãvel ã sua aprovação. 

A superfTcie da Área Indigena CAITITU abrange 332.050 ha 

(trezentos e trinta e dois mil e cinquenta hectares) aproximadamente, sobre a 

qual incidem 59 (cinquenta e nove) ocupaçF)cs, sendo 22 ocupantes com Vítulos 
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-DANTE EARUS—DÉ-OLIVEIRA 
Mlnlstro da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrãrio 

pr71 leso, fr . ?4,w 
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de dominio, 1 (um) arrendatãrio e 36 (trinta e seis) posseiros sem titulação 

cartorial. 

O valor das benfeitorias levantadas por técnicos 	em 

22.03.85, perfazem um total equivalente a 8.107,9778 OTNs. 

A regularização dessa area obedecera ao que estabelece a 

E.M. n9 062/80, e os recursos necessãrios fluirão ã conta do FINSOCIAL. 

A população indTgena, ora orçada em 415 habitantes, ten 

de a crescer, não s6 pelo acréscimo de seu niimero devido ao retorno daqueles 

"que vivem dispersos pela região, mas igualmente considerando o crescimento de 

mografico da comunidade. 

Essas, Senhor Presidente, as razões da presente 	Exposi 

ção de Motivos e do Projeto de Decreto qqe ora submetemos a decisão final de 

Vossa Excelência. 

Queira aceitar os protestos do nosso mais profundo 	res 

peito. 

4/,07  

; 
RONALOG COSTA COUTO 
Ministro do Interior 
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Nos termos do par-à- grafo 39, do artigo 29, 
do Decreto n9 88.118 de 1983, APROVO 	o 
Parecer n9 086/86, do Grupo de 	Trabalho 
instituldo pela Portaria Interministerial 
n9 002, de 17 de marco de 1983, relativo 
sá" ÁREA INDTGENA CAITITU/AM. 

Brasilia, 	de 	 de 1986 

411 	 RONALDO COSTA COUTO 
Ministro do Interior 

• 



Nos termos do parãgrafo 39, do artigo 29, 
do Decreto n9 88.118 de 1983, APROVO 	o 
Parecer n9 086/86, do Grupo de 	Trabalho 
instituido pela Portaria Interministerial 
n9 002, de 17 de março de 1983, relativo 
-ã ÁREA INDIGENA CAITITU/AM. 

Brasilia, 	de 	 de 1986 

NELSON RIBEIRO 

Ministro da Reforma e 
Desenvolvimento Agrãrio 

• 
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PARECER N9 086/86 - GT. PORT.INTERMINISTERIAL N9 002/83 - DEC. 88.118/83 

Area Indigena - CAITITU 
Localização 	- Mun. de Lãbrea/AM 
Grupo Indigena- Aripuanã 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do parágrafo 39, 

do artigo 29, do Decreto n9 88.118, de 1983, após examinar a proposta da Fun 

dação Nacional do Indio, sobre a delimitação da Area Indigena Caititu, 	vem 

apresentar o seu Parecer, observadas as disposições da Lei n9 6001, de 1973, 

consideradas as determinações do retrocitado Decreto, e os termos da 	Porta _ 

ria Interministerial n9 002, de 17 de março de 1983. 

I. CONSENSO HISTÓRICO 

Os documentos constantes dos Processos FUNAI/BSB/ 2667 / 

80, 3446/85 e o Memo n9 003/Coord.GT/86, demonstram sem margem de dóvida que 

os indigenas que ocupam a Area Indigena Caititu, vem habitando as terras em 

caráter permanente e desde os tempos imemoriais. 

As frentes de expansão especialmente na Amazónia, vêm se 

constituindo em fator de pressão e expulsão do indigena que habita imemorial 

mente vastas -áreas daquela região, ali há algum tempo, constituida de densa 

mata virgem, onde o homem civilizado raramente punha seus pés. Tais 	fren-

tes de expansão se bem ordenadas e dirigidas deveriam constituir-se em fator 

de conquista e desenvolvimento do território brasileiro, na parte ainda não 

explorada pelo homem branco. 
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Segundo S.Ferrarini, "no tempo das drogas do 	sertão 

eram ainda numerosos os indios em toda a imensa AmazOnia. Graças a inclemên 

cia das preseguições, refugiaram-se nas missões religiosas, ou se inteiraram 

mata a dentro, isolando-se. De uma situação de fartura e liberdade, cairam 

prostrados diante da selvageria dos "civilizados" caçados a bala, caiam 	de 

fome e tedio." 

Essa área tem sido palco de grandes e sangrentos confli 

tos, com perdas de preciosas vida, tanto de indio quanto de não-indios. 

A Área Indigena Caititu, de acordo com a identificação ' 

procedida, correponde a parcela de territõrio indigena imemorial, reconheci- 

do histOrica e antropologicamente, cuja ocupação pelos tribais, apesar 	de 

010 	extrema violência com que foram tratados, deu-se de maneira continua e inin- 

terrupta. Chama-se a atenção para o fato do não reconhecimento ainda hoje, 

dos direitos das comunidades indigena sobre as terras que habitam, o 	que, 

segundo nos parece, deve ser considerado razão fundamental dos conflitos remo 

tos e recentes entre indios e não-indios em toda aquela região da AmazOnia. 

João Dal Poz Neto - AntropOlogo/USP, em trecho de seu re 

latõrio antropolOgico, diz o seguinte sobre o tratamento brutal a que 	eram 

submetidos os 'índios da região do Amazonas - Rio Purus. "S.Ferrarini, 	que 

realizam pesquisas recentes sobre o desenvolvimento da região, obteve rela-

tos dos primOrdios da vila de Lábrea." 

"Era então a região habitada por grande número de in 

010 	
colas. 	Como a terra obviamente pertencia a estes 

primitivos habitantes, tiveram pois de tomar 	todos 

os meios para defender-se atodo custo contra os no - 

vos e estranhos usurpadores. 	Amendrontados, Labre 

e seus homens, resolveram dar cabo sumário a estes 

"atrevidos bugres". Dispostos pois a levantar a to- 

to custo naquele lugar uma colocação, parte 	Labre 

algum tempo depois a Manaus para se municiar de ri- 

fles e balas. Tendo voltado rapidamente, pOs-se 	a 

dizimar os silvicolas. Foram então chacinados deze- 

nas e dezenas de individuos. Os poucos 	sobreviven 
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tes abandonaram o local e se refugiaram mato adentro 

tendo perecido á mingua ou vivendo errantes. As ter 

ras foram então tomadas. A posição era privilegiada." 

(Ferrarini, 1981:58). 

II. ÁREA PROPOSTA PELA FUNAI PARA DEMARCAÇÃO  

A Área Indigena Caititu, teve seus limites definidos por 

Grupo de Trabalho criado em 1983, com a participação da AntropOloga Ana Ma-

ria da Paixão, entre outros técnicos competentes, tendo a equipe desempenha- 

• 	do sua missão de acordo com as normas contidas no Decreto n9 88.118/83. 

Inicialmente foi levantado umaa-reacom superficie 	de 

358.300 ha (trezentos cinquenta e oito mil e trezentos hectares), e um peri-

metro de 410 (quatrocentos e dez) km, aproximadamente. 

Em 1985, nova equipe de trabalho é designada para proce 

der estudos etno-histOrico dos Apurinã e paralelamente reestudar a 	questão 

territorial da referida área, conforme disp6e o artigo 29, do Decreto n9 ... 

88.118/83. 

Com os trabalhos de reestudo da área, levados a 	efeito 

pela equipe constituída através da Portaria n9 1887/E, de 19 de julho 	de 

1985, foi finalmente delimitada a área de 332.050 ha (trezentos e trinta 	e 

dois mil e cinquenta hectares), aproximadamente. 

010 	 Para a definição dessa área de 332.050 ha, ora defendida 

pela FUNAI, alem das lideranças e de toda a comunidade Apurinã, foram também 

ouvidos, o INCRA, a Prefeitura Municipal, o Sindicato de Trabalhadores 	Ru- 

rais, os religiosos da Prelazia, o Banco da AmaiOnia e o Banco do Brasil, to 

dos de Lãbrea/AM. A sua regularização torna-se urgente, e para tanto procu 

rou-se garantir o espaço minimo para atender a demanda dos nUcleos 	Apurinã 

que ali existem, bem como evitar a incidência sobre os locais mais densamen-

te povoados pelos não-indios. 

A imemorialidade da ocupação indigena da terra dos Apuri 

nã, e um fato incontestável, podendo ser aferida entre outras provas, no ex- 

tenso relatõrio antropolOgico da lavra do AntropOlogo da USP, João D 	Poz 
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Neto, conforme documentação existente, da respectiva ãrea. 

A população indigena é composta de 415 (quatrocentos 	e 

quinze) habitantes, os quais vivem em condições subumanas e necessitando de 

maior assistencia e atenção. 

A ãrea indigena em apreço é continua e inclui os 	Igara 

pes Caititu e Arapuçu, bem como os rio Paciare e Paciã. 

III. SITUAÇÃO ATUAL  

Segundo relação constante do Processo/FUNAI/BSB/3446/85, 

incide na Área Indigena Caititu 59 (cinquenta e nove) ocupantes não-indios, 

sendo 22 ocupantes com titulo de dominio, 1 arrendatãrio e 36 posseiros 	ou 

simples ocupantes não titulados, todos levantados por técnicos da FUNAI e do 

INCRA. O valor das benfeitorias levantadas atingiram em março de 1985, a im 

portãncia de cr$ 245.806.076 (duzentos e quarenta e cinco milhões oitocentos 

e seis mil e setenta e seis cruzeiros) - 8.107,9778 ORTNs. 

Os recursos para a demarcação e regularização dessa ãrea 

estão assegurados pelo PMACI. 

IV. CONCLUSÃO  

Diante do exposto, considerada a imemorialidade da ocupa 

ção indigena, a situação atual em que se encontram as terras que constituema 

área em apreço, e ainda tendo em vista o interesse público e o interesse dos 

silvicolas, o Grupo de Trabalho submete o presente, ã decisão superior de Vos 

sas Excelenci.. , 'e .ndo p 	rovação dos limites da Área Indigena Caiti- 

tu, na.conformidade d 	 orial descritivo,anexos a este Parecer. 

//6 
JO 	PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

MIRAD 



PAU.CErs NQ 084/8C - GT. PORT. INTERMINISTERIAL 002/83 - DECRETO !,9 

,,rea IndicÁena: SANGPAnURO/VOLTA ORAELE 

Localização : Cuiabã/MT 

&-upo Indigena: Xavante 

ç JO 

/ 

Senhores Ministros, 
	 Aí, 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do parãqrafe 39, 

();_ ;...: 1e.:C3 29, do Decreto nQ 88.118, de 19E, epSs oxen;ir a proposta da F,fljE. 

:o indic , sJrc ..iço da Td. :=a 	 /Ï= 1, u 

Ej,resentar o 'eu aecer, Aservados as disposiçSes da Lei n9 CD01, 

consideradas as determinações do retrocit?do Decreto e es .,ermos 	de 

't..' 
	

inisteral nQ 002, de 17 de uarco de2. 

I. 	 HISTnICO 

Os dados constantes co Processo FJI/ESE:112U8C e do Me 

mo nQ 002/COORD.GT/86,  demonstram com clareza que a Ãrea Indioena SE.ngradouro / 

Volta Grande, se constitui em habitat imemorial da comunidade indigena Xavante 

010 	
em terras matogrossense. Essa área apresentava comc limites: Sul o rio das Mor 

tes, que separava os Xavante dos Bororo de quem eram inimigos ferrenhos; a Les-

te o rio f,raguaia era o limite natural, separando-os dos nUcleos de colonizado 

res brancos; 	Nordeste, dos Carajã,otra tribo inimiga; e ao Norte 	limitava- 

se cem o rio Tapirap, h&bitado pelo grupo hamónimo, com o qual, os Xavante não 

tiveram uma história de conflito; e a Oeste, o rio do Roncador, isolava-os dos 

habitantes da região dosformadores do rio Xingu (Ravagnani- - 1978:119). 

A reconstituição dos deslocamentos realizados pelos dife-

rentes bandos Xavante indica a coexistência no tempo e no espaço, de um grande 

numero de"aldeias, dispersas por um território caracterizados por ser definido e 

continuo: a extensa ãrea compreendida entre os tributãrios do rio Xingu e a mar 

gem esquerda do rio das Mortes, cujos limites foram acima descritos. 



/64 	i6bleg20  

O problema central nos litigios que envolvem terras indi 

genas é a correta utilização dos conceitos juridicos de "posse", "terras ocupa- 

das", e "habitat imemorial" e "terras permanentemente ocupadas". Em caso 	de 

conflito o que tem sustentado a argumentação jurídica contraria ã posse indige 

na, é a existência ou não de provas da permanencia do indio no local e testemu-

nhos visiveis da ocupação indígena. Costuma-se desprezar as provas étno-histOri 

cas de imemorialidade da ocupação indígena em face da inexistencia de elementos 

comprobatOrios que revelariam a "habitação", através de obras e construções. 

Observemos que os termos "habitat" e "habitada" enquanto 

apresentarem conterido baseado em concepção civilista, cujo referencial são 	os 

conceitos afins de "propriedade privada" e "exploração do espaço" em limites de 

410 	
finidos, reproduzirão a nivel de discusso juridico uma avaliação distorcida 	e 

autoritária, por não admitir formas outras de exploração da terra e dos 	recur 

sos, independente de utilização imediata e real, bem como do exercício de poder 

da pessoa sobre a coisa. 

A área denominada Vota Grande localiza-se no interior das 

fronteiras do territõrio tradiconalmente explorado pelos Xavante. t preciso es 

clarecer a respeito, que, por força das relações de contato, tais limites sofre 

ram alterações, sendo reduzidos, devendo ser acrescentado ainda que as terras que 

constituem a ARea Indigena Sangradouro/Volta Grande, foram no passado parte do 

território Bororo. 

Os padres Salesianos Abisetti e Colbacchini informam que 

as faixas ocupadas pelo Xavante na margem esquerda do rio das Mortes e na Meso- 

010 	potania entre este e o Culuene pertenciam aquele grupo. Baseiam a afirmativa ' 
em dados linguisticos; a toponimia dos afluentes dessa margem são conhecidos por 

nomes da lingua orarimodoque (Bororo), comprovando-se assim que no passado eram 

controlados por esses indios. A ofensiva Xavante desalojou-os, numa fase 	em 

que se encontravam enfraquecidos pelas incursões de bandeirantes e mineradores, 

fazendo-os recuar definitivamente para a margem direita. 

O trecho cujos limites são objetos de redefinição, 	loca 

liza-se exatamente na margem esquerda do rio das Mortes. 	Esse trecho era uti- 

lizado preferencialmente pelos moradores da região do rio Couto de Magalhães , 

que o visitavam periodicamente, nele situando seus acampamento de caça. 	Além 

de ser comprovadamente uma importante área de perambulação devido aos recursos 

ecológicos disponiveis, em diferentes periodos ali foram erigidas moradas perma 
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nentes, devido ã permanencia continua dos indios no local, mormente nos 	anos 

20 e 40; a aldeia NOROROWEDEPARE, constituida por 20 (vinte) casas, situada pr6 

ximo ao local conhecido por Buritizal (UIWEDE 1 U) e a aldeia Tsihorirã, fundada 

por um lider homOnimo, localizada -a-  margem direita do cOrrego Cabeceira Alta. 

Calculando-se uma população media de 10 (dez) moradores por habitação, conclui-

se que a ã-rea abrigou por periodo superior a duas décadas, uma população perma-

nente de aproximadamente 500 (quinhentas) pessoas e nos intervalos uma popula - 

ção flutuante indeterminada e algo bem maior. 

Hã vestjgios arqueológicos dessas antigas aldeias e 	de 

cemitérios localizados na 6rea, conhecidos por ODZERERARE (Sgua clara), consta-

tados por técnicos na viagem de campo "in loco" e que estão sendo intencional - 

010 	mente destruidos pelos ocupantes e posseiros estranhos aos indigenas, 

II. ÁREA PROPOSTA PELA FUNAI PARA DEMARCAÇÃO  

Pelos estudos realizados e considerando: 

- que as reivindicações de acrescimo de ãrea são antigas, 

datando de 1976 as primeiras iniciativas oficiais para sua regularização; 

- que o clima de tensao que preside o relacionamento 	en 

tre Xavante e ocupantes não-indios no Leste matogrossense, especialmente no Mu-

nici- pio de Cuiab6, origina-se da disputa pela terra e tem provocado choques ca 

da vez mais violentos entre uns e outros, a ponto de tornar imperativa a inter- 

. 	
venção do aparato policial para impedir o conflito aberto; 

- que os elementos etno-hist6ricos disponiveis são sufi - 

cientes para atestar a imemorialidade da ocupação indigena da terra, e elucidar 

as condições que forçaram o grupo a abandonar temporariamente porção do seu an-

tigo territOrio; 

- que postergar a adoção de medidas que assegurem a posse 

ind-ígena e a liberação definitiva da ãrea intrusada, servira/   unicamente para a-

gravar o problema e ampliar o O-nus a ser assumido pelos -órgãos federais e esta 

duais envolvidos, visto que no -último quinquênio a tomada das terras em 	liti 

gios por elementos da sociedade envolvente, tem ocorrido de forma acelerada. 

- que os dispositivos legais que asseguram aos indios 	a 

proteção de suas terras (artgiso 49, IV e 198 da Constituição, e arts. 22 a 25 
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da Lei r-@ 6001, de 1973 - Estatuto do indio - e tendo em vista que as terras in 

digenas objeto do presente parecer se enquadram de modo claro e pleno, na clas-

se prevista no artigo 17, I, da retrocitada Lei n9 6001/73, - terras ocupadas 

ou habitadas pelos silvicolas -, propomos sejam ultimadas providencias adminis-

trativas no sentido de estabelecer e aprovar os limites definitivos da Área In-

digena Sangradouro/Volta Grande, através da anexação da área pleiteada pela po-

pulação Xavante, incluindo a parte denominada Volta Grande, cuja descrição dos 

limites encontra-se anexo em mapa e memorial descritivo, o que certamente impli 

cará na alteração do Decreto n9 71.105, de 14 de setembro de 1972. 

A área ora proposta e de 42.150 ha (quarenta e dois mil, 

cento e cinquenta hectares) aproximadamente. 

III. SITUAÇÃO ATUAL  

A Área Indigena Sangradouro/Volta Grande abriga uma popu 

lação de 565 (quinhentos e sessenta e cinco) indios, distribuidos em duas 	al- 

deias - São José, (383 pessoas) situada junto ã sede da Missão Salesiana e Dom 

Bosco (1P2 individuos), estrategicamente localizada no limite Norte das terras' 

indigenas, permitindo uma vigilgncia continua na área pretendida. 

Um dos dados que chama a atenção é a taxa de natalidade , 

95, ao ano, ( a partir de 1982) equivalente a uma explosão demográfica. A repo 

sição da população é condição básica para o funcioamento das relações de paren-

tesco, que desempenham um papel predominante na vida social do grupo, alem dis 

so possui serias implicações economicas. 

A mata existente - cerca de 15.000 ha, bem como as fai-

xas de campo e cerrado - 28.000 ha, são imprescindiveis ã reposição das condi - 

ções de caça, coleta e cultivo, propiciando a reprodução do modo de vida tradi-

cional da comunidade, com direito a posse perene, mansa e pacifica da terra. 

O levantamento fundiário realizado no periodo de junho/ju 

lho do ano de 1985, comprovou a existência de 22 (vinte e dois) ocupantes intru 

sados na área pretendida pelos indios. Desse total de ocupantes 16 possuem ti 

tulos de dominio e 6 são meros posseiros sem titulos. 

Os dados obtidos através do levantamento fundiário 	reve 

lam aspectos essenciais para as definições de medidas que agilizem a liberação 

das terras de Volta Grande: 
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a. Dos vinte e dois ocupantes apenas 2(dois), que perma 

necem nas condições de posseiros do BNDES ocupam imOveis hã 5(cinco) anos; os 

demais transferiram-se recentemente para a ãrea, mais precisamente nos últimos 

03 (três) anos, desconhecendo intencionalmente o litigio em torno das terras, 

cujos conflitos são do conhecimento público na região. 

b. Os ocupantes encontram-se no limite Leste da ãrea em 

apreço, permanecendo os demais trechos (Oeste, Norte e Sul) livres de invasores. 

c. Dos imOveis recenseados apenas 11(onze) constituem re 

sidencia permanente de ocupantes ou seus prepostos; são ao todo 38 (trinta 	e 

oito) familias, integrando uma população de 161 individuos. r bom frisar que a 

010 	
maior parte dos que apresentaram escrituras com registro vivem ausentes da re 

gião. 

Os recursos para demarcação e regularização, estão assequ 

rados pelo FINSOCIAL. 

IV. CONCLUSÃO  

r)e todo o exposto, considerando a imemorialidade da terra 

indigena, a situação atual em que se encontram as terras que constituem a 	ãrea 

em apreço, e ainda tendo em vista ointeresse público e o interesse dos silvicolas, 

o Grupo de Trabalho submete o presente ã decisão de Vossas Excelências, opinando 

pela aprovação dos limites da -área indigena 	Sangradouro/Volta Gránde, na confor 

midade do mapa e mem • 1 descritivo anexos a.este parecer. 

a TUa , ie de %.7-ex-~ ku de 1.986 

JO 	APOENA SOA ES D ME “ELLES 	 RENATO D'ALMEInA LEONI 

FUNAI 	 MINTER 

/' 

• 

//. 
JOÃO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

MIRAD 
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PARECER N9 085/86 - GT PORT. INTERMINISTERIAL N9 002/83 - DECRETO 88.118/83 

Área Indigena : ANDIRÁ/MARAU 

Localização 

	

	: Mun. de Barreinha /Maus e Pa- 

rintins/AM, Itaituba/Aveiro/PA. 

Grupo Indigena: Sateré/Mawe 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho Interministerial instituido na forma do 

parãgrafo 39, do artigo 29, do Decreto n9 88.118, de 1983, vem apresentar 	o 

seu Parecer sobre a homologação da demarcação administrativa da Área Indigena 

Andirã/Marau, delimitada nos termos da Portaria n9 1216/E/82, na vigência por 

tanto, do Decreto n9 76.999, de 1976, cujos trabalhos de demarcação fisica , 

foram concluidos em dezembro de 1983. 

I. CONSENSO HISTÓRICO 

Os documentos constantes dos Processos FUNAI/BSB/1751/80 	e 

1916/85, informam que os Satere-Mawé habitavam tradicionalmente a região com 

preendida pelos rios Marmelo, Sucunduri, Abacaxi, Paruari, Amãna e Mariacanã. 

As cidades de Maus, Parintins e Itaituba foram fundadas sobre aldeamentos in 

digena Satere-Mawe. 

Com a conquista da AmazOnia no seculo XVII, este territOrio 

foi consideravelmente diminuido, hoje limitado aos vales dos rios Marau, Mé- 

dio e Alto Andirã, onde os Sateré Mawe estão distribilidos em 30 aldeias 	com 

pondo uma população de 3.000 indios, aproximadamente. 

Os Satere-Mawe são tambem conhecidos como os "introdutoresuda 

cultura do Guaraná, que teve sua prática de beneficiamento no transcorrer dos 

séculos. Sabe-se hoje, que o Guaraná é nativa somente dessa região do Amazo 
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nas, onde a domesticação desta planta, transformou uma trepadeira 	silvestre 

em arbusto cultivado. Ate hoje os Sateré-Mawe são grandes produtores de gua 

ranã, mantendo uma comercialização constante deste produto, com a sociedade I 

envolvente. 

II. ÁREA DEMARCADA PELA FUNAI 

A área indígena Andirá/Marau, foi delimitada com uma "área de 

782.610 ha, pela Portaria n9 1216/E/82, expedida na vigencia do Decreto n9... 

76.999/76. 

Os trabalhos demarcatOrios, a cargo da Diretoria do Serviço 

Geográfico do Ministerio do Exército, foram concluídos em dezembro de 1983 , 

apresentando para a mesma área indígena, uma superfície de 788.528 ha (sete - 

centos e oitenta e oito mil, quinhentos e vinte e oito hectares), com períme-

tro de 477,727 km. 

A diferença de 5.918 ha, verificada entre a delimitação e a 

demarcação, deve-se exclusivamente, aos ajustamentos de limites, mais 	preci 

sos quando dos trabalhos da DSG. 

III. SITUAÇÃO FUNDIÁRIA 

Segundo informação constante de documentação existente 	na 

FUNAI, não existe ocupação de não-índios no interior da área. 

Os Satere-Mawe mantem um grande controle sobre a área de que 

detem a posse e habitam, alem de já contarem com o reconhecimento da popula-

ção regional. 

IV. CONCLUSÃO 

Considerando a imemorialidade incontestável da ocupação ,dos 

Satere-Mawe, e a importância da área para a sobrevivência étnica do gru 	in- 

7 V\ 
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digena, o Grupo de Trabalho submete 'ã decisão superior de Vossas Excelências, 

opinando pela homologação da demarcação administrativa da Àrea Indigena Andi 

rã/Marau, na conformidade do mapa e memorial descritivo, anexos a este pare-

cer. 

„A4d.41,di  
0 	PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

MIRAD 

• 

• 
• 

• 
• 
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PARECER N9 053/86 - GT PORT. N9 002/83 - DECRETO N4 88.118/83 

ÁREA INDIGENA: KARAJA SANTANA 50 ARAGUAIA 

LOCALIZAÇAO : MUN.DE  SANTANA 50 ARAGUAIA-PA 

GRUPO IN0TGENA: KARAJA 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do parãgrafo 39, 

• do artigo 29, do Decreto n9 88.118 de 1983, apOs examinar a proposta 	da 

Fundação Nacional do Tndio, sobre a delimitação da ÁREA INDTGENA KARAJA SAN 

TANA DO ARAGUAIA, vem apresentar o seu Parecer, observadas as 	disposições 

da Lei n9 6.001, de 1973, consideradas as determinações do retrocitado 5e 

creto e os termos da Portaria Interministerial n9 002, de 17 de março 	de 

1983. 

I. CONSENSO HISTRICO 

Os primeiros contatos dos Karajã com representantes das 

frentes expansionistas, datam dos fins do seculo XVI e inicio do 	seculo 

• 	XVII. 	
Esses indios, membros do tronco linguistico Macro-Je,são 

habitantes tradicionais de uma vasta região, às margens do Rio Araguaia. 

Contam os moradores mais antigos de Santana do Araguaia, 

que à época da fundação da cidade, em 1893, os Karajã jã se encontravam na 

reoião, e eram muitos. 

Com o decorrer porem do processo colonialista, a grande 

tribo Karajã, foi aos poucos sendo reduzida. 

Na região de Santana do Araguaia, restam dois 	pequenos 

grupos, um dos quais, localizado a alguns quilõmetros da cidade, na 	ai 

dela Santo Antõnio, que corresPonde à área ora proposta pela FUNAI, denomi-

nada Santana do Araguaia. O outro em área urbana cuja doação pela Prefeitu 

ra está acertada, na dependência de providência pela FUNAI. 



II. AREA PROPOSTA PELA FUNAI PARA DEMARCAÇÃO 

As terras que compõem a Area Indigena KARAJA SANTANA 

DO ARAGUAIA, são comprovadamente de ocupação imemorial do grupo indígena 

Karajã, como mostra claramente, o Processo FUNAI/BSB/7088/71. 

A proposta defendida pela FUNAI, abrange uma superfi-

cie de 1.100ha (hum mil e cem hectares),e dentro desses limites, aqueles 

indios tem oportunidade de desenvolver suas atividades econOmicas bãsi - 

cas, principalmente a pesca, que praticam com grande habilidade, no rio 

• 	Araguaia, lagos e igarapes. 

010 	
III. SITUAÇÃO ATUAL 

Conforme o Grupo de Trabalho instituido pela Portaria 

n9 1575/E, de 20 de outubro de 1984, ã essa poca, jã havia entendimento 

com o GETAT, face ã necessidade de reassentamento em outro local, 	dos 

quatro ocupantes não indios, incidentes na ãrea indigena. 

Atualmente, porem, pela Informação n9 026/2aDR/84,não 

existe mais nenhuma benfeitoria naquelas ocupações, embora deva-se res - 

saltar que uma senhora ex-detentora de uma daquelas posses, ainda 	vem 

0I0 	
pleiteando indenização pelas suas benfeitorias outrora existentes. 

Na ãrea em aprecn, vivem no momento, 13 (treze)indios, 

010 	

numero esse, que deverã ser brevemente aumentado, pois os parentes 	des 

sas pessoas, residindo em outras localidades, s6 estão aguardando a regu 

larização das terras, para a elas retornarem. O valor da indenização dos 

ocupantes não-indios importam em Cr$ 18.649.015. 

IV. CONCLUSÃO 

De todo o exposto, considerada a imemorialidade 	da 

ocupação indigena, a situação atual em que se encontram as terras que 

constituem a ãrea de SANTANA DO ARAGUAIA, e ainda tendo em vista o inte- 

resse público e o interesse dos indios, o Grupo de Trabalho submete 	o 



Brasilia- 
dr" 
-) de fevereiro de 1.986 

JOSE APO 	SOARES DE MEIRELLES 

FUNAI 

QL ci 
RENATO D'ALMEIDA LEONI 

MINTER 

cP)rt 360 , .14•Weeyof 

presente, 	decisão de Vossas Exceléncias, opinando pela aprovação da ãrea, 

providenciando-se a sua demarcação, na conformidade do mapa e memorial des 

critivo anexos a este Parecer. 

JOÃ 	ACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

MIRAD 

• 
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ljOAO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

KARESENTANTE DO MIRAD NO GT 88.118-83 MIRAD - 18 ANDAR- 

PALACIO DO DESENVOLVIMENTO -BSB- 

NR. 083- PRES-DPI DE 05.02.86- CUMPRIMENTANDO-0 COMUNICO PROXIMA 

REUNIA° GT VG MARCADA PROXIMO DIA 14 AAS 15.00 HORAS MINTER VG - 
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DI° JURUA VG CAITITU VG KARAJA-SANTANA DO ARAGUAIA VG ANDIRA-MA-
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MIRAD BRASILIA 	2848 19/11/85 (SANTOS) 

ILMO. SR. 

JOSE APOENA MEIRELES 

PRES FUNAI 

NESTA 

NR 621/1911854-  COM REFERENCIA AO MEMO NR 058/COORD4  GT/85i INFOR-

MAMOS V SA QUE NADA TEMOS A OPOR QUANTO A.INCLUSA0 DA A.I. SANTA-

NA DO ARAGUAIA NA PAUTA DAS AREAS A SEREM DISCUTIDAS .LEMBRAMOS AIN-

DA A EXISTENCIA DE OUTRAS AREAS QUE FORAM OBJETO TELEX NR 2488/ - 

MIRAD DE 29/10/85, 4UE SE ENCONTRAM EM PROCESSO DE DEMARCAÇA0 FISI 

- CA E COM CONFLITOS IMINENTES. ATS SDS 

JOAO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

REPRESENTANTE MIRAD/GT 88.118/83 
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DR ASDRUBAL BENTIS 

MD. PRES. GETAT 

MBA 

NR 623/191185w ATENDENDO SOLICITACAO DA COORDENADORIA DE TERRAS 

INDIGENAS LIGADA A ESTA SECRETARIA GERAL, SOLICITO A V • SA. 
INFORMACOES REFERENTES A NR DE OCUPANTES, PERSPECTIVA REASSEN-

TAMENTO E EXISTENCIA BENFEITORIAS, INCIDENTES NA ÁREA INDIGENA 

LARAJAH LOCALIZADA NO MUNICIPIO DE SANTANA DO ARAGUAIA/PA, 

DS 

ALUIZIO TADEU MARQUES DA SILVA 

ASSESSOR CHEFE/MIRAD 

TR 

611692ICRA BR/40 

912142GTAT BR 

4' • 



/12 4,9,12•2  

ÁREAS INDíGENAS 	 Reunião dia 28/01/86. 

1 - IGARAPÉ DO CAUCHO/AC 

2 - POYANAWA/AC 

3 - BOCA DO ACRE/AM 

4_ 	Y,P1-1( QP 	i‘Zo_pt  m 

1) Telex SIN/CIMI/AC, de 23.10.85, exige definição casos Boca do 

Acre, Poyanawa, Kaxarari. 

2) Telex S/N2  24.10.85: CIMI/AC, exige definição casos acima ci 

tados 

3) Telex N2  650/29.10.85: Comunica alteração data reunião para 

o dia 30.10.85. 

4) Telex N2  2488/29.10.85: Mirad sugere ao Pres. da Funai reuni 

ao para discutir Boca do Acre, Poyanawa, Igarape do Caucho, 

Paguassu. 

5) Telex N2  651/30.10.85: Comunica alteração data da reunião pa 

ra o dia 31.10.85. 

6) Telex N2  595 de 31.10.85. 

7) Telex N2  2519 de 01.11.85 

8) Telex N2  620/15.11.85- RERA Memo N2  093/DPI: Agradece remessa 

material relativo A.I. Poyanawa e Boca do Acre. 

9) Telex N2  039 de 17.01.86: Convoca para reunião dia 28.01.86. 

10) Ofício 0024/CIRCULAR/DPI/04.03.86: Encaminha telex de 06.02. 

86 (lideranças indígenas solicitam agilização do processo da 

area indigena Poyanawa /AC). 

Ofício N2  093/DPI/14.11.85: 	Encaminha Memo N2 	289/14a. DR, 	ob 

jetivando complementar dossie das áreas indígenas Boca do Acre 

e Poyanawa. 

Memo N2  005/Coord. GT 14.02.86: 	Relativo à A.I. 	Boca do Acre. 

Parecer N2  045 de 	28.01.86: A.I. Poyanawa 

Parecer N2  058 de 	28.01.86: A.I. Igarape do Caucho 

Parecer N2  066 de 	28.01.86: A.I. Boca do Acre 

Parecer N2  04G de 2.01.1N: A.I. Kaxarari/RO-AM 



/s; 

17)  E.M. 	A.I. Igarape do Caucho  

18)  E.M. 	A.I. Boca do Acre N202.4 12.05'' 

19 ) E.M. 	A K4tix Pr RA N 42035 c)-9- C)41  • ' gC°  

20)  E.M. 

21)  Decreto N2  92.645 de 	13.05.86 A.I. Boca do Acre 

22)  Decreto N2  93.071 de 06.08.86 - A.I. Igarape do Caucho 

23)  Decreto N2  (33.0 OG 	,SG — K- aí/mi-cru-o: 

24)  Decreto N2  

25)  Ata N2  05 de 	28.01.86 	- A.I. Igarape do caucho, Poyanawa, 

Kaxarari, Tauaruty, Karaje, Santana do Araguaia, Sangrodou 

ro Volta Grande. 

• 
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aproximadas 07922'35'5 e 64946'00" WJe.; dai, segue por linha reta de azimut

• 	

e 

distáncia aproximados 95900' e 600 metros, ate o Ponto 06 de coordenadas 

geográficas aproximadas 07922'37'5 e.64945'45"Wgr.; dai, segue por uma linha 

reta de azimute e distancia aproximados 177900' e 5.200 metros ate o Ponto 07 

de coordenadas geogríficas aproximaea's 07925'28S e 64945'30"Wor.; dai, segue 

por linha reta de azimute e distancia aproximados 128900' e 2.200 metros ate o 

ponto 08 de coordenadas geográficas aproximadas 0792690'S e 64944'40%igr. ; 

dai. seguemr linha reta de azimute e,. distancia aproximados 33900' e 400 	me 

troe ate o Ponto 09 de coordenadas geográficas aproximadas 07925.55'S 	e 

0944.30'Wgr.; dai, segue por linha reta de azimute e distãncia aproximados ' 

166900' e 1.300 metros até o Ponto 10 de coordenadas geogríficas aproximadas 

07926'35'S e 64944'20"Wgr.: dai, segue por linha reta de azimute e distãncia' 

aproximados 106900 e 700 metros, até o Ponto 11 de coordenadas geográficas a 

proxinadas 07926'40'S e 64944'00"Wgr.; dai, segue por linha reta de azimute ; 

distãncia aproximados 191930' e 700 metros, ate o Ponto 12 de coordenadas geo 

gráficas aproximadas 07927'05'S e 64944'05'41r.; dai. segue por linha reta de 

azimute -e distãncia aproximades 104903' e 1.000 metros, até o Ponto13 de coor 

denodas geográficas aproximadas 07927'10"S e 64443'33"Wgr.; dai, segue 	por 

linha reta de azimute e distencia aproximados 242900' e 530 metros, ate o Pois 

to 14 de coordenadas geogríficas"aproximadas 07927'20'S e 64943.50"Wer.; dai, 

segue por linha reta de azimute e distencia aproximados 180900' e 5.000 	ar 

trem. até o Ponto 15 de coordenadas geogríficas aproximadas 07930'00S 	e 

( 	50'Wgr.; dai, segue por linha reta de azimute e distãncia aproximados 

90400' e 2.000 metros ate.  o Ponto 16 de coordenadas geográficas aproximadas ' 

07030.0r5 e 64442'40'3er.; dai, segue por linha reta cem azimute e distenda 

aprox' 	180900' e 19.300 metros ate o Ponto 17 de coordenadas geogríficas 

aprox1111107940.25"5 e 64942'40"W3r.; dai, segue por linha reta de azimute' 

.• dtstáncia aproximados 90900' e 16.660 metros ate o Ponto 18 de coordenadas 

geográficas aproximadas 07040'25"Se 62933'33"Wgr,situado namargen esquerda doRio 

(uuri; dai, segue por este no sentido montante ate oPonto 19 decoorderadas oco 

grífIcas aproximadas 07942'40S e 64933.00"Wgr,situado na confuíncia dr Rio 0:uri 

com o Igarapé Socõ; dai, segue por este Igarape, sentido montante. até o Pon 

to 20 de coordenadas geográficas aproximadas 07956'40'S e 64036'25'Wgr., 	si 

tuado na.sua cabeceira; dai, segue por linha reta com azimute e distãncia 	' 

aproximados 166900' e 15.800 metros, ate o Ponto 21 de coordenadas geográfi 

cas'aproxiamdas 08905'05'S e 64934'35'Wgr., situado na cabeceira de um Igara 

pá sem denominação; dai, segue por este Igarape, sentido jusante até a 	sua 	• 

foz no Rio Pacie, no Ponto 22 de coordenadas geogríficas aproximadas 08906' 

40'S e 6493805'Wgr.; dai, segue pelo Rio Pedi, sentido montante até a sua 

Cabeceira no Ponto 23 de coordenadas geográficas aproximadas 08721'45'S 	e 

64037.45*Kgr. Obs.: Do Ponto 03 ao 18 os limites são confrontantes com as Gle 

tu; Jamicil, 03 e 05, pertencentes ao Projeto Fundiário Boca do Acre. Referi 

doa limites sio obedecidos atualmente pela comunidade indígena e a sociedade 

envolvente. SUL: Do Ponto 23, segue por una linha reta com azimute e disten ' 

tia aproximados 2369 00'e 2.600 metros, atí o Ponto 24 de coordenadas geogref1 

e.s aproximadas 08922'35'S e 64938'53'Wgr.; dai, segue por linha reta com az! 

. e distencia aproximados 299930' e 15.800 metros, ati o Ponto 25 de coor 

deoadas geográficas aproximadas 08918'20'5 e 64946'20"Wgr.; dai, segue por 11 

nha reta com azimute e di;tincia aproximados 301830' e 9.500 .metros até o Pon 

(0 41110oordenadas geogríficas aproximadas 08915'15.'5 e 64950'25Wgr.; dai. 

%eget , 	linha reta de azimute e distancia aproximados 3004700' e 5.700 	re. 

Ires ate o Ponto 27 de coordenadas geogríficas aproximadas 05913'45'S 	e 

0950.25'Wgr., situado na cabeceira da Igarape dos índios. OESTE: Do Ponto 

(7, segue pelo Igarapé dos índios, sentido jusante ate o Ponto 28 de coordena 

das geográficas aproximadas 08904'35'S e 64958.15'Wgr.. situado na 	confluín 

(Ia do Igarapé dos indicia com um Igarapí sem denominação; dai, segue pelo Iça 

rapé sem denominação sentido montante ate a sua cabeceira no Ponto 29 	de 

teordenadas geográficas aproximadas 08900'40'S e 64958'20'uor.; dai, segue ' 

par linha reta de azimute e distincia aproximados 317900' e 5.600m.ate o Pon 

te JO de coordenadas geogríficas aproximadas 07958'30'S e 69200.25'aigr.; 	si 

Nade na cabeceira do igarape Matrincní; dai, segue pelo divisor de águas en 

ire os Rios Paciari e Cocal ate o Ponto 31 de coordenadas geogrificas aproai 

ludas 07930'00'S e 64951.25"Wgr., situado na margem direita do Rio Paciari ; 

Ml, segue por este Rio. sentido jusante ate o Ponto 32 de coordenadas geogre 

ficas aproximadas 07923'05'S e 64453'10'149r.; dai, segue por linha reta 	de 

atiaute e distincla aproximados 23900' • 23.603 cetros, até o Ponto 01 infeto 

da presente descrição perimétrica. 
Paragrato Uniu- A ire& descrita neste artigo, denomina 

da XxfA INOICFNi, CA111106  será demarcada administrativamente pela fundação Na 

do índio- innAl. 

Art. 20. Este Decreto entrará em vigor na data de SUA pu 

blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília. 06 de 	agosto 	de 1986. 1659 da lndepen 

	

deflete e 989 da República. 	
'JOSÉ SARNEY 
Ronaldo Costa Conto 

Denta de Oliveira 

	

Dem-retoma 93.073 	,_cf. 06d. 	agosto 	d. 10 8 6 

Declara de ocupaçio dos indígenas J51.12£2. 
o&j.o írea de terras nos Municípios de Larn 

(AM) e Porto Velho (RO), e di outras provi 
(fendas. • 

O Presidente da República.no  uso 

das etribuiçees que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, e tendo 

em vista o disposto nos artigos 29, incisos V e IX, 19 e 22, da Lei n9 6.001, de 

19 de dezembro de 1 973, 

DECRETA: 
Art. 19. Ficam declaradas de ocupação dos indígenas Kaxara 

ri, para efeito dos artigos 49, IV e 198 da Constituição, as terras localizadas 

nos Hunicipios de Líbrea, Estado do Amazonas, e Porto Velho, Estado de Rondínia, 

coa a seguinte delimitação: NORTE: Partindo do Ponto 01 de coordenadas geogrí 

ficas aproximadas 099 15' 27'S e 669 26' 48*Wgr.. situado na Foa do Igarape.  Li 

mão no lgarape Macurenen, segue deste pelo igarape Macurenín, sentido montante, 

ate o tonto 02, de coordenadas geogríficas aproximadas 094 12' 33"S e 669 14' 

29"Wgr.„ situado na Foa do Igarape Braço direito do Macumenen no igarape Macure 

nen, segue deste pelo referido Braço, sentido montante, ate o Ponto 03, de coor 

denadas geogríficas aproximadas 099 09' 41'S e 669 08' 24'Wgr.. situado na Foz 

de um Igarape sem denominação no referido Braço. LESTE: segue deste pelo refe 

rido Braço, sentido montante, ate o Ponto 04, de coordenadas geográficas aproxi 

medas 099 16' 00"S,e 669 06' 38"Wgr., situado na cabeceira do referido Braço, se 

gare deste por Lao linha reta com azimute aproximado 1689 14' 17" e distenda a 

proximada 18.537,36 metrqs, até o Ponto 05, de coordenadas geográficas aproxina 

das 099 25' 57'S e 669 07' 55"Wgr., situado na Foz de um !garoe sem denomina 
• 00 no Igarape Marmelinho, segue deste por uma linha reta com azimate aproxima 

do 1749 42' 58" e distíncia aproximada 8.444,39 metros, ate o Ponto 08, de coor 

denodas geográficas aproximadas 099 30' 30"S e 669 07' 25'Wgr., situado na cabe 

cura de um Igarape sem denominação, segue deste pelo referido Igarape, sentido 

jusante, ate o Ponto 07, de coordenadas geogríficas aproximadas 099 31' 13'S e 

669 .07' 22'Wgr., situado na Foz do referido Igarape no Rio Marmelo. SUL: Segue 

deste pelo referido Rio, sentido montante, até o Ponto 08 de coordenadas geogrl 

- ficas aproximadas 099 31' 50'S e 669 12' 24"14r., situado na Foz de LM Igarape 

sem denominação no referido Rio, segue deste pelo referido Igarape, sentido meu 

tanta, ate o Ponto 09 de coordenadas geográficas aproximadas 099 33' 23"S e 669 

13' 36"Wgr., situado na cabeceira do referido Igarape, segue deste por uma 	11 

nua reta com azimute aproximado 2179 22' 23' e distencia aproximada 1.643,70 me 

troo, ate o Ponto 10, de coordenadas geográficas aproximadas 99 34' 06'S e 669 

14' 08"Wor., shuado na cabeceira do Içarapé Barrinha, segue deste por una 	li 

nha reta com azimute aproximado 2639 11' 24" e distancia aproximada 17.e560,73 me 

tros, até o Ponto 11, de coordenadas geográficas aproximadas 099 35' 24'S e 669 f: 

_23' .48"11gr.., situado na Foz de um Igarape sem denanineçío no Igarape Maloca. se 

gim deite pelo referido Igarapé, sentido jUsante. até o Ponto 12, de coordena 

das grogríficas aproximadas 099 31' 47"5 e 669 21' 58"Wgr... situado na Foz 	do 

referido Igarape no Rio Marmelo, segue deste pelo referido Rio, sentido montan-

te, ate o Ponto 13, de coordenadas geogríf1cas aproximadas 099 31' 47'S e 669 

25' 20'Wgr., situado na cabeceira do referido Rio, segue deste par uma linha re 

ta com azimute aproximado 2269 01' 52' e distancia aproximada 3.981.66 metros, 

atí o Ponto 14, de coordenadas geográficas aproximadas 99 31' 00'S e 630 26' 34' 

Wgr., situado na cabeceira do Igarapí Remancha, seçue deste pelo referido Igara 

pe, sentido jusante, até o Ponto 15, de codrdcnedas geogríficas aproximanas 690 

27' 24'S e 669 33' 12'Wgr., situado na Foz de um Igarape sem denominaçio no re 

ferido !penai.. OESTE: Segue deste pelo Igarapã sem denominação, sentido mus 

tante, até o Ponto 16, de coordenadas geogríticas aproximadas 099 24' 46'S eb69 

31' 02'Wer., situado na cabeceira do referido leeraoé, segue deste por uru 	li 

visa reta com azimute aproximado 159 32' 25" e distancia 1.030.66 Feires, atí o 

Ponto 17.de coordenadas geográficas aproximadas 099 24' 12'S e 669 30' 53"War., 

situado na cabeceira de um Igarapú sem denomtnacao, legue desta pelo referido 

Igarapé. sentido jusante, até o Punto 18, de coordenadas geogríficasaproximadas 

099 72' 44'5 e UR 30' 10rggr,„ situado na Foz do referido 4trapi em doks Iga 

..d"!* 	',COM 414;-WikfliàifilialldÁSát419;In 



t9)Pie,. , 
/6,,5//J24 

ii:42‘;11;1;0.018MmíltiriMmildflibitratinomUtedic-~ tr-Mis e 669 

711 31•11gr„, situado na cabeceira do referido Tgarapí, segue deste por troa 	11 

nua reta cum azfraite aproximado 420 26' 53" e distincia aproximada 1.562,72 me 

tros, até.  o Ponto 20, de condenadas geogrificas aproximadas 099 21'395 e 669 

2P 57'Wgr., situado na cabeceira do igarapí Limio, segue deste pelo referido 

Igarapí, sentido jusmite, ate o Ponto 01, ponto inicial da descriçio deste per! 

metro. 

BrasTlia. 06 de agosto de 1966; 1659 da Iode-penando 

e 902 da Repartiu. 
JOSE SARNEY 

• .. Ronaldo Costa Couto 
g.„ . 	• 	. • • ..,panto,do0.1ivair44.:5.,-,.: ?;.-44 :•• 	. • 

5 

. • :• • • • 	. 	. 	. 	• 

Parggrafo isnico. A iirea descrita reste artigo, denominada 

Xnea IndT9ena~11, ser ã demarcada administrativamente pela Fundaçio Decio 

nal do Endio - 

Art.•29. Este Decreto entrar em vigor na data de sua publi 

caçío, revogadas as 'disposiCões em contritrio. ' 

• 
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na cobecára de um Igara sem denominaçío, afluem e da margem direita do 	Rio 

Mario; dai. segue por linha reta com azimute e disincla de 25957' 14'e 6.658,24 

metros, ate o Karco 24 igual ao ponto 24 de coo-veadas geograficas 03936'29'S e 

m 579 17' 56"ligr., localizado a 601,45 metros 'piara travessia do Igarapi Maues 

Riria; dai. segue por linha reta com azieute e disíncia de 44955911'e 5.682.35 

get,ms, ate o marco 24 A igual ao ponto 74 A de corcenades geogríficas 039 34' 

18'S e 579 15 46"ligr.. localizado na margem esqurea do Igarape Caxanbi; 	dai, 

segue poe linha reta coa azimute e distincia de 33- 19' 14' e 7.533,43 metro", 

ate o Marco 25 igual ao ponto 25 de coordenadas georíficas 039 3D' 53' S e 579 

13* 31"idgr., localizado na confluencia de um lgaraí sem denominaçío com o Igara 

pe Luarusituba; dai, segJe pela margem direita deore no sentido jusante, ate o 

Parco 26 igual ao ponto 26 de coordenadas geogrifios 039 25' 27"5 e 579 14' 39' .  

Wgr., localizado na cc=fluencia coa um Igarapí see ,enominação; dai, segue por 

linha reta coaM azimute e distincia de 299 44' 15"e 10.007,04 metros, ate p Mar 

co 27 igual ao ponto 27 de coordenadas geogrefice: :39 20' 44'S e 57911' 58"iagr.. 

localizado na margem direita do Igaras; do Tigre, erõxiso de sua confluincia com '  

um Igarnpe sem denomin.a;ío; dai, segue por linha 	com azimute e 	distencia 

de 459 28' 17' e 10.592.93 metros, ate o Parco 01 - gual ao ponto 01, inicio das 

te Mem.rlial. . 	. 	- 	 . 	. 

Port. 39 - Este Decreto entrages vigor na data de sua .pu 

blicaçio, revogadas as disposições em contrerio. 

Crasilia, 06 de agosto o 1986; 1659 da Independencia 

JOSE .1.A.R.-NIEY 

Ronalio Costa Couto 

Diante •n. Oliveira 

cim 06 d• 	ato 	6 n:436 

Declara de as,paçio dos indígenas Urdi. 
ima de te-ns no Municipio de Santana do 
Araguaia-Pn, e dí outras providencias. 

O Presidente clat República. no Leso 

das atribuições que lhe confere o artigo 81, 'Reei :II, da Constitoriçío e tendo 

ma vista o disposto nos artigos 29, incisos y e a, 19 e 22, da Lei n9 6.001, 

de 19 de dezembro de 1983, 

.DECRETA: 	 • 

Art. 19 - Ficam declarades -de lcupação dos indigenal Urdi, 

para efeito dos artigos 49, IV e 198 da ConstituiSo, as terras localizadas no 

litinicipio de SANTANA DO ARAGUAIA, no Estado do Pai. cora a seguinte delimitaçim 

leRTE: Partindo do Posto '1' de coordenadas geopificas aproximadas de 089 52' 

56'S e 499 47' 17'Sigr.„ situado na faixa de domine da Estrada que liga Santana 

do Araguaia i Barreira. do Campo; dai, segue pela "ixa de dominio da citada Es 

txada. sentido Santana do Araguaia, ate encontra-o ponto •2' de 	coordenadas 

geogríficas aproximadas 089 51' 02'S e 499 45' liagr., situado na margem direi 

ta do Rio %aja.; LESTE: Desse ponto, segue pela 'urgem direi-ta do citado Ria, 

sentido jusante, ate encontrar o ponto '3' de coo-mesadas geogreficas aproxima 

das 089 53' 00"S e 499 44' 45-1fgr., situado na ma-em direita do Rio Inaje na 

confluencia coa o Rio Araguaia; StIL: Desse pomo. segue pela caneca esquerda 

do braço !tenor do rio Araguaia, tardoen chamado Ra Preto, sentido montante, ate 

encontrar o ponto '4" de coordenadas geogríficas ti:roei:nadas 089 54' 215 	e 

499 47' 15"ligr.. Situado r.a margem escperdado citado Ric OESTE: Desse ponto, 	segue 

por usa linha reta de azimute e distincia aproximaras de 20900" e 1.40N, 	ate 

encontrar o ponto '5' de coordenadas geogrificas aproximadas 08' 53' 39'S 	e 

499 46' 57"tigr.; dai segue por una linha reta &azimute e distincia aproxima 

dos de 3499 30' e 70Csa, ate encontrar o ponto "f" de coordenadas 	geogríficas 

aproximadas 089 53' 16"S e 499 47' ljetigr.; dai sgue por una linha reta de &ti 

attee distincia aproximados de 2699 30' e 15Cm. ate encontrar o ponto -r de 

coordenadas geogrificas aproximadas 059 53' 17"3e 499 47' 09'1:gr.; dai, segue 

por una linha reta de azimute e distincia aproe-radas de 3430 00' e 700o, 	ate 

encontrar o ponto '1'. inicial da presente descrção. 

Parigrafo Znico - A Irei de-ita neste artigo, denominada 

RALA INOIGEMA ICARAIX SANTANA DO APAMIAIA, sere ximarcada administrativamente,pe 

la Fundaçao acionai 00 ilsOlO. 
Art. 29 - Este Decreto entrai em vigor na data de sua Pu - 

blicaçío, revogadas as disposições em contrerio. 

arainta. 06 de agosto de 1986; 1659.  da 1ndependencia 

• 989 da Reprablica. 	 JOSE.SARNEY 

Rotula,  Costa Couto 

Dama. ás Oliveira 

09 	agoato 	c..ma86 

'aclara de ocupaçío dos %diurnas Ka 
rina-re, 

 
irei de terras que ra-ncioní 

to Estado do Acre e de outdas provi 
"ncias. 

O PresIderte da República, no  

uso das atribuições que lhe confere o ae-_-go 81, Item III, da Ccestituiçeo, e 

tendo em vista o disposto nos artigos 2t. incisos Y e IX, 19 e 22, da Lei n9 

6.001, de 19 de dezembro de 1973, 

DECRETA: 

Art. 19. Ficam declaradas de ocupaçío dos %Ciganas Xixi 

nauí, para os efeitos dos artigos 49, 75 e 198 da Constituição, as terras lo 

callzadas no Municipio de Tarausce. no 7,-rado do acre, comi seguinte delirai 

taç.ío: MORTE: Partindo do Ponto •1' de =danadas geogríficas 	aproxir-adas 

00914'15'S e 70945'47•Wgr, situado na ceoluencia do loarape Dezoito no Rio 

Moru; -pai, segue por usa linha reta de ...-zmute e distincia aproximados 950 e 

8.403 a, ate a cabeceira do Igarape Ext-osa. no Ponto "2" de coordenadas geo 

gríficas aproximadas 08914'40"S e 70741 -514r.; LESTE: Do Ponto '2', segue 

por Ma linita reta de azismite e distinto.. aproximados 1309 e 4.900 e, ate o 

Ponto '3' de coordenadas geogríficas ap-xcimadas 08916'22'5 e 70939'12-W9r. , 

situado na estaca 375 da divisa da Faze= 'Cinco Estrelas"; dai. segue pela 

divisa da citada fazenda de azimute e Et-zincia .aproxlrados 1389 e 4.700 m 

ate o Ponto '4" de coordenadas geogrífi=.  aproximados 08918'305 e 7093730' 

lagr., situado na estaca 477 da divisa d. =-azenda 'Cinco Estrelas": SUL: 	Do 

Ponto '4", segue por una linha reta de =mie e distenda aproximados 2297 

e 2.800 e, ate a cabeceira do Igarapesee cem:ali-inação. no Ponto '5' de (porde 

nadas geogríficas aproximadas 709313'30"1 e 08919'26"Wgr.; dai, segue no senti 

do jusante pelo citado Igarape ate sua =nfluíncia do Igarape lamandare, no 

Ponto '6' de coordenadas geogríficas aponciroadas 08920. 10'S e 70939'10'99r. ; 

dai, segue mo sentidéjusante pelo citado larape ate sua confluencia no Rio Moru.no 

Ponto '7' de coordenadas geogríficas any-mimadas 70945'10'S e 08917 . 15"igr. ; 

OESTE: Do Ponto '7', segue no sentido toante pelo Rio Moeu. ate a confluen 

cia do Igarapé Dezoito, no Ponto '1', inicial da presente descrição. 

Parígrafo tinia). I i-na descrita neste artigo, dem:crina 

d$  XR53. Pç:TETRA IC.x.r:APE DO [AUDIO. sere oemarcade ackoinistrativanente, pela 

Fundação Racional do Indio - FLUI. 

Art. 29. Este Decoto= entrare em vigor na data de. sua • 

publicação, revogadas as disposições esortrerio. 

Brasilia, 06 de emosto de 1986; 1659 da Independen 

cia e 989 da Repiállca: 
	

JOSE SARNEY 

Ronaldo Costa Couto 

• 
	 Dante de Oliveira 

15 o. 	agosto 	om no86 

Declara de ocupação dos indigenes 
&purista'. irei de terras no Estai do 
Amazonas e dl outras providencias. 

O Presidente da Repúblic:a, no 

uso das atribuições que the c.orrfereoartixo 81. item III. da Constituiçío e ten 

do em vista o disposto nos artigos 29. iscisos 9 e IX, 19 e 22,da Lei 	o9 

6.001, de 19 de dezeobro de 1973, 

DECRETA: 

Art.. 10. Ficara taaradas de ocupaçío dos %digerias Ai 

rine, para as efeitos dos artigos 49. 811. e 198. da Constituição as terras lo 

cantadas no Moldo% de Librai. no asado do Amazonas, coa a seguinte deli-

mitaçío: MORTE: Partindo do Ponto 01 me coordenadas geogríficas aproximadas 

07916'10'S e 64948'30"Wgr., situado na z2nfluencia do Igarape Catittu com 	o 

Igarape Mui. segue por este último assentido montante atí o Ponto 02 	de 

coordenadas geogrificas aproximadas 13007'00"5 e 6494725'ugr. LESTE: Do Por, 

to 02 segue por linha reta de azimutee distancia aproximados 175900' e 3.000 

metros ate e Ponto 03 de coordenadas pegríficas aproximadas 07918'40'S 	e 

64947'20"ligr.; dai. segue por linha rma de azimute e distancia- aproximadas 

151900' e 4.300 metros, ate o Ponto Gear coordenada: geografices aproximadas 

137920'40'S e 64946'1014.r.: dai. seve por linha reta de azimute e distincia 

aproximadas 174930' e 3.600 metros afio Ponto 05 de coordenados geogrificas 

(
- 

e 989 da Repõblica., 

Irrc•-mio 

• 
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powato.  ro  92.645 „ja. 13 d• 	medi) 	oe sci 86. 

Declara de ocupgio dos silvicolas, írea de ter 

ras no Município de BOCA DO ACRE, no Estado ido 

Amazonas, 'e da outras providencias. 

rf 

O Pr.e.  slCiente da República., no 

uso das atribuicees que lhe confere o artigo-TB]; item 111, da Constituiçio e ten 

do em vista o disposto nos artigos 29, inciso V e.1.X. 19 e 22 da Lei.n9 6.001, de 

19 de dezenbro de 1.973, 

DECRETA: 

Art. 19 Ficam declaradas de ocupaçeo dos silvicolas pare 
•• 	-• 	-• • 	• 	• 	• 	' ' 	• -- • 	• dos artigos 49,211( e 198 da ConSti t-uição,  as terras iocaliiadas •no 

:3 

1.;.

ini  

	

... pio de BOCA DO ACRE, Estado :do Amazonas, ccm a seguinte delimitaçio: NORTE: 	Par.  

I.; 	tindo 'do.  Ponto 1"1,,, de coordenadas getigreficas-  aproximades:.9901:32"5 e 67921'02:N_, 

1;1..-..:_situado..na m 	em arg 	direita do Rio Acre. 	l, ;:da 	segue-se' por uma 	reta de Ari= 	; 
-•• 

••e distancia aprox.ikado li0952.-00" :e!..1.86,00*mt, 	ate o •Ponfol"2"..de Coordenadas 

geogreficas .aproximadas 9000'36"S•e. 67918.'22"W; dei, ,segue-se no azimute e disten 

	

- tia aproximados 108920'40" e 10.008,00 is, pelo linha divis.Orie -da Fazenda Chapar 	. 

ral de propriedade do Sr. Takashi Endoh, ate o Ponto "3" de coordenadas geoorífi 

cas aproximadas 9902'175 e 67913'10"W, situado junto b divisa com a estrade BP-

317. LESTE: Do ponto entes descrito, segue-se pele estrada BR-317 no sentido Boca 

do Acre-Rio Branco, ate o Ponto "4" de coordenadas geogreficas toroximadas 09;37' 

11"S e 67016'25"N, situado na proximidade da cobrceirn do braço finnboo do lebre 

pi..• Amansa Bravo, junto 	divisa de proorieoade do 5-. Marie Horibe. SUL/OESTE -  Dc.  

Ponto antes descrito, segue-se è jusante pelo igerape /imensa Bravo ate a éorriu-er 

cias •conl o Igarape Aripuane, no Ponto "5" de coordenadas geogríf ices 	aproximacas 

99114 .37"S e 67018'45"N; dai, à jusante pelo citado lgarape ate.  a confluencie cor 

o 1garape •Tello, no Ponto "6" de coordenadas geogríficas aproximadas 9403'48"S e 

679113'5"W; dai., segue-se pela picada; existente no azimute.e distenda 	aproxime 

• dos 32395820" e 1.360,00m, atí o Ponto ."7" de coordenadas oeogríficas 	aproxima 

•'das 9903'13"S e 67019'18"W, situado na margem direita do Rio Acre, junto a ume er 

rpm de seringueira, que serve de limite entre o Seringal Aripuani e o 	Seringal 

Madeirinha; dai, 	jusante pelo Rio Acre ate o Ponto "1", inicial do presente das 

triti V4_ 

Parígrafo único - A írea Descrita neste artigo, parte inte 

grante da AREA 1NDIGENA BOCA DO ACRE. sere demarcada aoministrativamente pele Fr 

deeio Nacional do incho - FUNAI. 

Art. 20 - Este Decreto entrare em vigor na data de sua pu 

blicaçeo, revogadas as Oisposicibes em,.contrerio. 

Brasília, 13 de 	maio 	de 1.986; 	1659 da Independer. 

cla e 989 de República. 

JOS£SARNEN' 
-Ronaldo Costa Couto 

• Nelson Ribeiro 



-•••• • •- C r•to • " 

'.; 	• • • • .•• • 
-• " 	7' . 	. 	- 	: 	•,-, • 

I' r 	N . Q35i1J 
F Is. -7,' 	I 

1 9t OCV 

pni.-puco -• 
AC.AL•2300. 

1 .4 

- 

•- • 

1, 	7C • 

r•••;:-4** dó' 

s"r•zo' - 	67•111 

-..- SINAIS CONVENCIONAIS 

• -;4" 
•• 	P 03 TO PC21.94 • %N' 	PGY50 ' 

A - o: - • às 	4140•4~ • PONTO Dt•weiDOic DE LEB•11" 

ãe • 31 / 

..ret wesTE Rio_ Do thlt 	tom 
- 

- FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO — 1 MIMAI 

cielteT011114 	DE • PaTiterame0 lato(' e IA 	OPE 	* 
•••-• • V' 

	

. .......~.....4 	E i .., ! C DE •CIIIIREEGEO 
.--...—.—. 

:•.; ,•---.., 
2. 	

.. 1.1AIITL D̂i raecaoo- 

	

,. .........-,.....1 	. , -- • ,..• 

.'" -ii - • 1  ' 

DELIMITAÇÁO 

L 

ÁREA INDÍGENA BOCA DO ACRE 
7 	• 

" 	  

DOCA DO ACRE , 
1.10C 000 	•30/07/ 82 

113.1"  / . aidazoW 	 Ise  - DR. 	1 77 	 SC 	 • 

, • 	"":"."Ers. • 

• -- • • • ". • 
;,;;•.• 

• ri, • 

• 

•ic cum 	 .•E 	 •asi, 	 • ••••....! 

I 	7.  
m,

.• 
t 	IN $01.11 -••••0• IWOLI• ING.•• • •••••0 04 Ob./mi ." o 

ii••1 	 •••••cone.••••• 	a. & 	 pai, ata, 
caánn. nar C.G.; Zira7; 

	 wigE 



REPÚBLICA 

FEDERATIVA 

DO BRASIL 

-•! 

Ir 

Sumário 
	419111191 

	WEM 

PÁGINA 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 	  

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 	  

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 	  

MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 	  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 	  • MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 	  

MINISTÉRIO DA EDUCACÃO 	  

MINISTÉRIO DO TRABALHO 	  

MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 	  

MINISTÉRIO DA SAUDE 	  

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA E DO COMERCIO 	  

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 	  

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 	  

MINISTÉRIO DA CULTURA 	  

MINISTÉRIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA 	  

MINISTÉRIO DA REFORMA E DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 	 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 	  

CONTRATOS, EDITAIS E AVISOS 	  

INEDITORIAIS 	  

INDICE 	  

ATENÇÃO, SENHOR USUARIO! 

Quando da remessa de qualquer pagamento 
através de Bancos ao DIN, solicitamos o obséquio 
de nos comunicar a respeito, para localização do cré-
dito e agilização no atendimento. 

11745 

11757 

11764 

11765 

11773 

11777 

11778 

11778 

11779 

11781 

11781 

11786 

11803 

11800 

11801 

11803 

11804 

11818 

11826 

11833 

	'\ 

sb`172., ek9  p 2-04111 iq 

ANO CXXIV -- N? 149 
	

QUINTA-FEIRA, 7 DE AGOSTO DE 1986 
	

BRASÍLIA — DF 

Atos do Poder Executivo 
• '5 

(occr.to mr 93.066') . d. 06 de 	agosto 	d. 

Declara de ocupação dos indigenas CHINA, 
írea de terras que menciona no Estado do 
Amazonas e da outras providencias. 

O Presidente da República, no uso 

das atribuiçúes que lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, e tendo 

em vista o disposto nos artigos 29, incisos V e IX, 19 e 22, da Lei n9 	6.001, 

de 19 de dezembro de 1973, 

DECRET A: 

* 	Art. 19 - Ficam declaradas de ocupação dos indigenas APURI 

NA, para efeito dos artigos 49, IV e 198 da Constituição, as terras localizadas 

no Municipio de Tapauí„ no Estado do Amazonas, com a seguinte delimitação: NOR 

TE: - Partindo do ponto 01 de coordenadas geograficas aproximadas 059 33' 30'S  

e 639 04 00'Wgr., localizada na confluência dos Igarapés Comaru e Cachorro; se 

gue por linha reta com azimute e distancia aproximados de 709 00' e 19.800 me 

tros, até o ponto 03 de coordenadas geograficas aproximadas 059 30' 00'S e 629 

54' 00'Wgr., localizado na margem esquerda do 'garapa Pupunha. LESTE: - Do por 

to 03 segue pelo referido Igarapé no sentido montante até o ponto 04 de coorde-

nadas gecgraficas aproximadas 054 33' 40'S e 629 53' 30"Wgr., localizado em sua 

cabeceira; dai, segue por linha reta com azimute e distancia aprmxirmados 	de 

949 30' e 5.200 metros, até o ponto 05 de coordenadas geogríficas aproximadas 

059 34' 00'S e 629 50' 40"Wgr., localizado na margem esquerda do Igarapé 	Pico 

lé; dai, segue por este no sentido montante até o ponto 06 de coordenadas geo 

graficas aproximadas 059 41' 005 e 629 52' 20"Wgr., localizado em sua cabecei 

ra; dai, segue por linha reta com azimute e distancia aproximados de 1819 30' e 

4.600 metros, até o ponto 07 de coordenadas geograficas aproximadas 059 43' 30".  

S e 629 52' 25'Wgr., localizado na margem esquerda do 'garapa* Marrecas; dai, se 

gue por este com a distãncia aproximada de 10.000 metros, no sentioo montante, 

até o ponto 08 de coordenadas geograficas aproximadas 059 49' 50"S e 62954'20' 

Wgr., localizado em sua cabeceira; dai, segue por linha reta com azimute e dis 

Lancia aproximados de 1739 30' e 7.400 metros até o ponto 09 de coordenadas ge-O- 

graficas aproximadas 059 53' 40"S e 629 53' 50"Wgr., localizado na confluência 

de dois igarapés sem denominação. SUL - Do ponto 09 segue pelo !garapa princi 

pal sem denominação no sentido montante, margem esquerda 'ate o ponto 10 de coar 

denadas geograficas aproximadas 059 52' 40'S e 629 57' 20"Wgr., localizado em 

sua cabeceira; dai, segue por linha reta com azimute e distancia aproximados de 

2399 30' e 4.600 metros, até o ponto 11 de coordenadas geograficas aproximadas 

059 54' 00'S e 629 59' 40"Wgr., localizado na cabeceira do Igarapé Tauamirim; 

dai, segue por linha reta com azimute e distância aproximados de 2669 00' e 800 

metros, ate o ponto 12 de coordenadas geograficas aproximadas 059 54' 05'5 	e 

639 00' 20"Wgr., localizado na cabeceira do Igarape Jacinto; dai, segue por es 

te no sentido jusante até o ponto 13 de coordenadas geogrificas aproximadas 059 

50' 30'S e 639 04' 10"Wgr., localizado na confluência com um Igarapé sem danam' 

nação. OESTE: - Do ponto 13 segue por linha reta com azimute e distancia aproxi 

mudos de 3569 30' e 11.600 metros. ate o ponto 14 de coordenadas 	geograficas 

aproximadas 059 44' 205 e 639 04' 20*Wgr., localizado na cabeceira do Igarape 

do Cachorro, na interseção com a Rodovia TapauS/Huma:ta; dai, segue pelo Igara- 

¡fé Cachorro no sentido jusante margem direita atéo ponto 01, inicio deste cerrorial. 

	

Paragrafo único-A ama descrita neste artigo, 	denominada 

frea Indiqena APURINA DO IGARAPE TAllA24LJU 	será*  demarcada administrativamente 

pela Érinda0UNacional do índio. 

Art. 29 - Este Decreto entrara em vigor na data de sua pu 

blicação, revogadas as disposiçOes em contrario. 

Eirasilia, 06 de agosto de 1986; 1659 da Inderndencia 

e 989 da República. 
JOSÉ SARNEY 

Zonaldo Costa Couto 
Dante de Oliveira 

D.cr.ion 	93.067 	a. 06 d. 	agosto 	a. na 86 

Homologa a demarcação da Orna inolgenaque 
menciona no Estado de Mata Grosso do Sul. 

O Presidente da República, no 

uso das atribuiçées que lhe confere o artigo 81, item III. da Constituição Fe 

deral, e tendo em vista o disposto no artigo 19, § 19, da Lei 1196.001,de 19 

de dezembro de 1 973, 

DECRET A: 

Art. 10. Fica homologada,paraosefeitos legais, a demarca 

ção administrativa promovida pela Fundação Nacional do índio (FUNAI),da Arca In 

digena PIRAJUT, de posse imemorial dos grupos indígenas Guarani e Kayowí, loca 

lizada no Município de Sete Quedas, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Art. 29. A ãrea indígena de que trata este Decreto tem a 

seguinte delimitação: NORTE: Partindo do Ponto 01 igual ao irradiamento 2.1. 
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04.08.86 

E.M. INTERMINISTERIAL NQ 033 

,ExcelentTssimo Senhor Presidente da República, 

• 

Apraz-nos submeter ã.  aprovação de Vossa Excerencia 	o 

anexo Projeto de Decreto, que cuida da definição dos limites da AREI\ INDIGENA 

010 

	

	IGARAP[ DO CAUCHO, de posse imemorial do Grupo Indigena KAXINAWR, situada no 

Municipio de Tarauacã, no Estado do Acre. 

A proposta,, embasada em estudos t6cnicos, antropol6gi 

cos, cartogrãficos e fundiãrios, realizados pela Fundação Nacional do Tndio, 

com a participação de um representante do INCRA, foi submetido 'a- 	apreciação 

do Grupo de Trabalho Interministerial, mencionado no parãgrafo 39, do artigo 

29, do Decreto n9 88.118, de 1983, o qual, atravEs do Parecer n9 058, opinou 

favoravelmente pela sua aprovação. 

A ãrea em apreço corresponde ã superficie de 9.540 ha 

(nove mil quinhentos e quarenta hectares), e representa a garantia da preser 
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vação fTsica e cultural do grupo indTgena Kaxinawã dó Igarapé-  do Caucho, que 

ali desenvolve atiVidades essenciais ã sua subsistncia, como a caça, pesca e 

exploração de borracha. 

As inúmeras referãcias histEricas constantes no Pro 

cesso FUNAI/BSB/2612/82, sobre a ocupação Kaxinawã naquela região, comprovam 

suficientemente a legitimidade da reivindicação daqueles Tndios, traduzida na 

ãrea ora proposta pela FUNAI. 

Na Ãrea IndTgena IGARAPÉ DO CAUCHO incidem 17 (dezesse 

:te) ocupantes não-Tndios, sem titulos de propriedade, e um seringal com titu 

lo de domnio. 

As benfeitorias implantadas por esses ocupantes perfa 

zem um total de Cz$ 18.081,11 	(dezoito mil, oitenta e um cruzados e onze 

centavos), 

A regularização da ãrea em comento deverã obedecer ao 

que estabelece a E.M. Interministerial n9 062/80 e, para tanto, as 	provid-c;n 

cias que se fizerem necessãrias serão atribuTdas ao MinistErio-da Rerorma e do 

Desenvolvimento Agrãrio. 

Senhor Presidente, a AREA INDTCENA IGARAPE DO:CAUCHO 5 

constituída de terras do dominio da União, cuja posse estj assegurada aos 108 

leo, 
Kaxinaw5 que ali vivem, pelo disposto no artigo 198 da nossa Constituição. 

Na oportunidade, renovamos a Vossa Ekcele-ncia os 	pro 

testos do nosso mais profundo respeito. 

5,  (1  
1' 

/. /h 'ti...A 
I X.,,,k.' ti 

RONALUó COSTA COUTO 
Ministro do Interior 

#7-  

ANTCJAT 	lk OLIVEIRA 
-11frVistro da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrãrio 

• 

• 
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E.M. INTEP,MINISTERIAL N9 024 

-Excelentissimo Senhor Presidente da Rept-Mica 

; 

Submetemos ã superior consideração de Vossa ExcelE,ncia o 

anexo projeto de dpereto, que cuida da definição dos limites da Area _IndTgPna 

BOCA DO ACRE, localizada no Municipio de 	ca do Acre, no Estão do Amazonas. 
• 

A referida Ana, habitat imemorial do grupo indigena Apl.) 

composta de duas partes, separadas pela BR:317,urna delas com 17.517,4312 

ha (dezessete mil, quinhentos e dezessete hectares e quatro mil, oitocentos e do 

ze centiáres),. sem nenhuma ocupação de não-indios, jã declarada como deposse 

indigena, pela Portaria n9 .1066/E/82, expedida pela Fundação Nacional do Tndio - 

FUNAI, devidamente demarcada, na vig-ància• do Decreto n9 76.999/76, que estr,b..,.-le 

cia -o procedimento admi.nistrativo para a regularização das terras indigen. 

A outra parte, objeto da oresente Exposição.  de Motivos e do 

projeto de decreto,- corresponde a LM ãrea de 8.650 ha (oito mil, seiscentos c cingem 

1 
ta hectares), declarada cbmo de posse índigena, _pela Portaria 1414/E/32 - 

• 
• 

/-1/} 
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RONALDO COSTA COUTO 
Ministro da Interior 

NELSM—IJE—FIGIJETRfPO—RHETR6 
Ministro da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrãrio 

„Ido fr ,q/aè9. ,e/ 

cujos 'estudos para delimitação foram desenvolvidos por teEnicos da FUNAI, com a 

participação do Instituto Nacional .de Colonização e Reforma Agrãria- INCRA, Ban 

co do Brasil S.A. e Universidade do Acre. Submetido ao Grupo de Trabalho Inter 

ministerial de que trata o Decreto n9 88.118/83, recebeu o Parecer n9 066/85,fa 

vorãvel a sua aprovação. 

Na TIrea em pauta foi constatada a existe-ncia de 20 (vinte) 

colonos, que concordam em desocupã-la, mediante indenização pelas benfeitorias 

ali implantadas de boa-fé-, no valor correspondente de Cz$ 467.487,55 (quatrocen 

•tos e sessenta e sete mil, quatrocentos e oitenta e sete cruzados e cinquenta e 

cinco centavos). 

• Ressalte-se que o InRA jH indicou as glebas Monte e San 

ta Rita, para o reassentamento dos colonos que se encontram instalados na Arca 

IndTgena. 

Cumpre-nos informar' que os recursos para o pagamento das 

benfeitorias jã se encontram ã disposição da FUNAI, correndo ã conta do Progra 

ma de Proteção ao Meio Ambiente e ãs Comunidades Indigenas - PMACI, área de in 

flu-ênci'a da BR-364, trecho Porto Velho/Rio-Branco. 

Essas as razSes"da presente Exposição de Motives e do pro 

jeto de decreto, que ora submetemos .decisão final de Vossa Excelãcia. 

Queira aceitar os protestos do nosso mais profundo respei 

to. 
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E.M. INTERMINISTERIAL go 035 
	 Ellet-lt"; 

_Excelentissimo Senhor Presidente da República 

• 

Submetemos -à.  superior consideração de Vossa Excel-Cncia o 

anexo Projeto de Decreto que cuida da definição dos limites da Ãrea Indigena KA 

XARARI, 1e posse imemorial do grupo indTgena Kaxarari, localizadá nos 	Munici- 

010 	pios de Lãbrea (AM) e Porto Velho (RO). 

• A proposta da Fundação Nacional do.  Indio 	FUNALembasada 

em estudOs técnicos etno-histúricqs, cartogrãficos e fundiãrios, observadas as 

disposiOes da Lei n9 6.001, de 1 973, e do Decreto n9 88.118, de 1 983,foi sub 

metida ã apreciação do Grupo de Trabalho instituTdo pela Portaria n9 002, de 17 

de março de 1 983, na forma do § 39, do artigo 29, do retrocitodo Decreto, que 

através do Parecer n9 046/86, opinou favoravelmente pela sua aprovação. 

Tal ãrea representa parte do territ6rio tradicional dos in 

dios Kaxarari e abrange uma superfIcie de 127.540 ha (cento e vinte e sete mil, 



p ,1e42.7 

quinhentos e quarenta hectares), com porlmetro de 190 Km (cento e noventa quile 

metros). 

' A Area Indigena Kaxarari encontra-se em região de 	influen 

cia do POLONOROESTE e sua regularização faz parte dos compromissos assumidos pe 

lo Governo Brasileiro. 

Embora se verifique a incidencia de dois titulos de proprie 

dado na ãrea em apreço, estes não possuem benfeitorias e nem abrigam nenhum ocu 

pante no-i ndigena. 

A população indigena 8 composta de 153 (cento e cinquenta e 

110 	treS) habitantes. 
- , 

A area indigena de que se trata, habitat imemorial do grupo 

Kaxarari, é constituida de terras de dominio da União, cuja posse esta assegura 

da aos indlos pelo artigo 198 e paragrafos da Constituição. 

	

Essas, Senhor Presidente, as razões da presente 	Exposição 

de Motivos e do Projeto de Decreto que ora submetemos -a" dedsão final de Vossa 

Excelencia. 	 . 

Queira aceitar os protestos do nosso mais profundo respeita 

• 	 j# • 

RONALDO COSTA COUTO 
	

;----DANTE-W,RYINS—DE—UtíVEIRA 
Mini stro do 1 nteri or 
	

Ministro da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrãria 
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PARECER N9 066/86 - GT - PORT. N9 002/83 - DECRETO N9 88.118/83 

AREA INDIGENA: BOCA DO ACRE 

LOCALIZAÇAO: MUN. BOCA DO ACRE - AM 

GRUPO INDIGENA: APURINA 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do parãgrafo 

39, do artigo 29, do Decreto n9 88.118 de 1983, apOs examinar a propos 

ta da Fundação Nacional do Índio, sobre a delimitação da ãrea indigena 

Boca do Acre, vem apresentar o seu Parecer, observadas as 	determina- 

ções do retrocitado Decreto e os termos da Portaria Interministerial n9 

002, de 17 de março de 1985. 

I - CONSENSO HISTÓRICO 

Os indios Apurinã, pertencem ao tronco linguistico A 

ruak, e constituiram em épocas remotas, a mais numerosa tribo da 	re- 

gião do rio Purus, na Amazônia Ocidental. 

Inúmeras, são as referências histOricas que compro-

vam a ocupação Apurinã, naquela vasta região. 

William Chandless, na sua viagem aos rios Purus 	e 

Acre (1864-1865), informa que: 

"Acima do Sipatynin até o Hyacu, cerca de 300 milhas 

(omitindo as curvas), ao longo do rio, (...) e 	no 

rio Aquiry (Acre) acima de 8 ou 10 dias de 	viagem 

(...) estende-se a tribo Hypurinãs, a mais numerosa 

guerreira e formidãvel do rio Purus". (Chandless, p. 

28 e 29). 
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A.R.P Labre, também faz referência a esse grupo indi 

gena: 

"... Ipurinan - habitam desde o médio e alto Purus e 

vivem em diferentes tribos espalhados em grandes ex-

tenções do Purus e, seus afluentes, a contar da foz 

do Sipatiny para cima, mais de 300 milhas". 	(Labre, 

1872), p.29). 

O mapa etno-histõrico de Curt Nimuendaju (Nimuendaju, 

1981-53), não sõ assinala a presença dos Apurinã:. ou Ipurinã, nos rios 

Ituxi, Iaco, Aquiri, e Sepatini, como também oferece, inúmeras fontes 

de consulta sobre esse indios. 

E porimem Metraux, que encontramos a localização mais 

precisa dos Apurinã: 

"No rio Purus, da boca do Sipatinin até a boca 	do 

rio Hiacu; no rio Acre, ate a latitude 9445'5"; 	no 

rio Ituxi; no rio Entimari e no rio Punicici, 	dois 

afluentes do Ituxi, Latitude 99-104S, Longitude 654 

-694W". (Haandbook: 1963, p. 662). 

Esses indios, foram alcançados pelas frentes colonia 

listas de extração de seringa, em meados do seculo XIX. 

A partir de então, começa o martirio para a grande tri 

bo Apurinã, que vai aos poucos, sendo esfacelada. 

Vencidos pelos esbulhadores de suas terras, os Apuri 

nã para conseguirem sobreviver, passaram a servir como mão de obra qua 

se escrava, dentro de um mundo econamico que lhes era alheio e 	que, 

acaba por corromper os valores da primitiva estrutura tribal, gerando 

uma adaptação compulsOria ã nova realidade, trazida pelos dominadores. 

Mais recentemente,os Apurinã da ãrea indigena 	Boca 

do Acre, como os demais que habitam tradicionalmente a região hoje com 

preendida pela BR 317 (Rio Branco-Boca do Acre), foram surpreendidos 

por uma nova frente expansionista, desta vez agropecuãria, que passa a 

investir naquela região. 

Desta feita, as pressões sofridas pelos Apurinã, são 

ainda mais graves, pois a posse de terra, alcança importãncia 	a da 

maior, do que na fase áurea da borracha. 
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II - ÁREA PROPOSTA PELA FUNAI 

Em 1972, as terras dos Apurinã da ãrea indígena Boca 

do Acre, foram griladas pelo cidadão João Sorbile, conhecido vulgarmen 

te como "Cabeça Branca". 

A partir dessa época, o referido cidadão, começou a 

vender parte das terras a colonos procedentes do Sul do Pais, e a de- 

senvolver grande atividade de desmatamento, junto ãs praprias 	casas 

dos índios, ameaçando-os e, coagindo-os, originando assim, forte clima 

de tensão na ãrea. 

A situação estava de tal maneira tensa, que a FUNAI 

procedeu em carãter de emergencia, a delimitação de uma ãrea na margem 

esquerda da BR 317 (sentido Boca do Acre - Rio Branco), a qual, demar-

cada em 1977, indicava uma superfície de 17.517,.4812 ha (dezessete mil 

quinhentos e dezessete hectares, quarenta e oito ares e doze centiares). 

Tal providéncia, veio atenuar o clima de tensão ate 

o inicio de 1979, quando os colonos assentados ã margem direita da BR 

317, expandindo os desmatamentos nas terras adquiridas do Sr. Sorbíle, 

atingiram ãreas por eles prOprios reconhecidàs- como Ándigenas, tais co-

mo o acesso ao rio Acre, contendo seringueiras, castanheiras e, velho 

cemitério Apurinã. 

Os conflitos foram inevitáveis, e chegaram a mobili-

zar a atenção de "órgãos da Presidência da República, INCRA, Governo do 

Estado do Amazonas, Banco do Brasil, Universidade Federal do Acre e en 

tidades de classe, as quais juntamente com a FUNAI, consideraram 	que 

a solução mais recomendãvel, seria a demarcação daquele trecho reclama 

do pelos Apurinã, com a consequente retirada dos colonos, reassentamen-

to dos mesmos pelo INCRA e a indenização de suas benfeitorias. 

Delimita-se assim, a ãrea em questão, que abrange uma 

superfície de 8.650 ha (oito mil, seiscentos e cinquenta hectares) 	e 

que, através da Portaria n9 1414/E/82, foi declarada como de posse do 

Grupo Indigena Apurinã. 

A ãrea incrigena Boca do Acre, é pois constituída de 

duas partes, separadas pela BR 317. A primeira, com superfície 	de 

17.517.4812 ha, declarada como de posse indígena pela Portaria 	n9 

1066/J81, já demarcada' e onde não existe a presença de ocupantes 
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indígenas. A outra, de que ora tratamos, com 8.650 ha, também já de-

clarada como de posse indígena Port. 1414/E/82, embora não publicada 

no DOU. Nesta, incidem ocupantes não-índios. 

Tais áreas, embora contijuas, deverão ter homolo-

gação em separado, para se evitar implicações com a faixa de servi-

dão da Rodovia BR 317, faixa esta, já excluída dos memoriais descriti 

vos daquelas áreas. 

III - SITUAÇÃO ATUAL 

Em 1982, técnicos da FUNAI, INCRA, BANCO DO bRASJL 

e Universidade do Acre, efetuaram um levantamento fundiário na área 

delimitada ã esquerda da BR 313 (Port. 1414/82) e constataram a pre-

sença de 23 (vinte e tres) colonos, cujas benfeitorias, foram avalia 

das em Cr$ 90.617.852. 

Devido aos constantes atritos entre os índios e os 

colonos, alguns destes últimos, já se retiraram da área e os demais 

somente estão aguardando a indenização de suas benfeitorias, para se 

mudarem. 

Conforme a Portaria n9 1814, de 07 de 	janeiro de 

1985, dois técnicos (FUNAI-INCRA), realizaram um novo levantamento na 

quela área, constando que, as benfeitorias dos 20 (vinte) colonos ali 

existentes, perfazem um total de 351.704.000 (Trezentos e cinquenta e 

um milhões, setecentos e quatro mil cruzeiros). 

Referida importáncia, a ser colocada á disposição 

da FUNAI, deverá fluir ã conta do Programa da BR 364, trecho Porto-Ve 

lho-Rio Branco (PMACI). 

Cabe ainda ressaltar, que o INCRA já indicou as gle 

bas MONTE e Sfl RITA naquela região, para reassentamento dos colonos. 

A população indígena, e de 90 (noventa) habitantes. 

II - CONCLUSÃO 

De todo o exposto, considerada a imemorialidade 

ocupação Apurinã, a situação das terras que constituem a área ind 
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na Boca do Acre, e ainda, tendo em vista o.interesse público e o inte- 

resse dos indigenas, o Grupo de Trabalho submete o presente 	Parecer, 

ã decisão superior de Vossas Excelências, opinando pela aprovação 	da 

delimitação da ãrea de 8.650 ha, que constitue parte da área indigena 

Boca do Acre. 

O 	PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

MIRA9 

o 

• 
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PARECER N9 
	

058 	/86 - PORT. 002/83 - DEC. N9 88.118/83 

AREA INOIGENA: IGARAPE DO CAUCHO 

LOCALIZAÇAO: Mun. TARAUACA/PC 

GRUPO INOIGENA: KAXINAWA 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do parãgrafo 39, 

do artigo 29, do Decreto n9 88.118 de 1983, apOs examinar a proposta da Fun 

dação Nacional do Indio, sobre a delimitação da AREA INOIGENA IGARAPE 	DO 

CAUCHO, vem apresentar o seu Parecer, observadas as disposições da Lei 	n9 

6.001, de 1973, consideradas as determinações do retrocitado Oecreto, e 	os 

termos da Portaria Interministerial n9 002, de 17 de março de 1983. 

I. CONSENSO HISTÓRICO 

Os documentos constantes no Processo FUNAI/BSB/2612/82, e 

o Memo 024/85, demonstraM com suficiente clareza, que os 'índios 	Kaxinawã, 

são efetivamente, os primãrios e naturais habitantes da região do rio Muru, 

afluente do Tarauacã, no Estado do Acre. 

Entre as verias referencias hist6ricas que confirmam 	a 

presença Kaxinawe naquela região, destacam-se os relatosde Castello Branco 

Greg6rio Taumaturgo de Azevedo, Luis Sombra, A.M. Bueno de Andrade, Mãximo 

Linhares e Constantino Tastevin. 

Os Kaxinawã, não escaparam ao destino dos demais 	'índios 

da vasta AmazOnia Ocidental, quando seus territOrios foram alcançados ainda 

no seculo XIX pelas frentes de exploração da seringa e do caucho, e em conse 

quencia, sofreram seus efeitos desastrosos e desagregadores. 

Mais recentemente, os 'Índios do igarape do Caucho, foram 

tombem atingidos por uma nova frente expancionista, desta vez, repres atada 

(97 



por uma Empresa Agropecuãria, que atingiu indevidamente partes de suas 	ter 

ras. 

II. ÁREA PROPOSTA PELA FUNAI PARA DEMARCAÇÃO 

A ãrea indigena Igarapé do Caucho, abrange uma superficie 

de 9.540 ha (nove mil, quinhentos e quarenta hectares), com perimetro de 42 

km (quarenta e dois quilêmetros). 

A proposta dessa área, esta embasada em estudos Etno-his 

tOricos cartogrãficos e fundiãrios, realizados por um Grupo de 	Trabalho, 

01, 	
constituido pela Portaria n9 1648, de 11 de junho de 1984, que além - 	dos 

técnicos da FUNAI, contou com a participação de um representante do Institu 

to Nacional de Colonização e Reforma Agrãria - INCRA. 

Essa ãrea, atende ãs reais necessidades do grupo 	indige 

na, cuja fonte principal de renda, E a extração de borracha, atividade essa, 

que ao lado da caça e da pesca, E desenvolvida em toda a extensão da ãrea de 

limitada. 

III. SITUAÇÃO ATUAL 

Conforme o levantamento efetuado por aquele Grupo de Tra 

balho (Port. 1648/E/84), incidem na ãrea proposta, 17 (dezessete) ocupações 

010 	de não, e apenas um seringal com titulo de propriedade. 

As benfeitorias avaliadas em junho de 1984, perfazem 	um 

total de Cr$ 18.081.111,00 (dezoito milhões, oitenta e um mil, cento e onze 

cruzeiros). 

A população indigena, é composta de 108 (cento e oito) ha 

bitantes, que recebem uma assistência oficial precãria. Para melhorar 	tal 

situação, é de fundamental importãncia, a imediata regularização da ãrea. 

Essa regularização, deverã obedecer ao que estipula 	a 

E.M. Interministerial n9 062/80, e as providencias que se fazem necessãrias, 

serão atribuidas ao Ministério da Reforma e Desenvolvimento Agrãriop  quanto 

ao reassentamento, cabendo o anus da indenização, á FUNAI. 
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IV. CONCLUSA° 

De todo o exposto, considerada a imemorialidade da ocupa-

ção Kaxinawã, a situação das terras que constituem aquela área e, ainda, ten 

do em vista o interesse publico e o interesse indigena, o Grupo de Trabalho 

submete o presente, ã decisão superior de Vossas Excelências, opinando pela 

aprovação da proposta, promovendo-se a demarcação da Área Indigena IGARAPE DO 

CAUCHO, na conformidade do mapa e memorial descritivo anexos a este Parecer. 
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PARECER N9 046/85 - GT. PORT. 002/83 - DECRETO 88.118/83 

o 

ÁREA INDIGENA: KAXARARI 

LOCALIZAÇÁO: MUN.LÁBREA (AM) PORTO VELHO (RO) 

GRUPO INDIGENA: KAXARARI 

Senhores Ministros, 

O Grupo de Trabalho instituido na forma do parágrafo 39, 

do artigo 29, do Decreto n9 88.118 de 1983, apOs examinar a proposta da Fun-

dação Nacional do Indio, sobre a delimitação da Área Indigena Kaxarari, si-

tuada nos Municipios de Lábrea(AM) e Porto Velho (RO), vem apresentar o seu 

Parecer, observadas as disposições da Lei 6.001 de 1973, consideradas as de- 

terminações do retrocitado Decreto, e nos termos da Portaria 	Intenniniste- 

rial n9 002, de 17 de março de 1983. 

I. CONSENSO HISTÓRICO 

Os documentos constantes do Processo FUNAI/BSB/01278/79, 

e o memorando n9 007/COORD.GT/85,  mostram exuberantemente, que os indios Ka-

xarari, são os primeiros e naturais habitantes das terras que reivindicam,as 

quais compreendiam originariamente, um territOrio at-e bem maior do que 	o 

atual. 

Esses indios, outrora numerosos, como afirma as referên-

cias histOricas e o prOprio testemunho oral do grupo, foram drãsticamente re 

duzidos pelo funesto confronto com os representantes das frentes de penetra-

ção. 

Esse drãstico processo de depopulação e desgraças, si5 co 

meça a se modificar, com a instalação de uma Ajudãncia da FUNAI no Acre, em 

1976, quando os índios passam a tomar consciência de seus direitos, pri 

1 
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palmente no que tange ã defesa de suas terras, base para a sobrevivência 

dd grupo. 

II. ÁREA PROPOSTA PELA FUNAI PARA DEMARCAÇÃO 

Conhecedores natos dos seus limites territoriais,os 

Kaxarari reivindicam a demarcação da ãrea remanescentes dos seus antigos 

dominios, a qual abrange uma superficie de 127.540 ha (cento e vinte 	e 

sete mil, quinhentos e quarenta hectares), com um perimetro de 190 	km 

(cento e noventa quildmetros). 

Dentro dos limites dessa ãrea, os indios desenvol-

*vem as atividades de caça, pesca, coleta de castanha, extração de serin-

ga, e outras de cunho mitico-religioso, todas necessãrias ã sobrevivercia 

física e cultural do grupo. 

III.SITUAÇÃO ATUAL 

A situação na ãrea indigena Kaxarari não apresenta 

grandes problemas, pois embora se verifique a incidência de dois titulos 

de propriedades, estas não possuem nenhuma benfeitoria, nem abrigam ne-

nhum ocupante não indigena. 

010 	
A população indigena, e formada por 153 (cento 	e 

cinquenta e três) habitantes. 

A ãrea indigena Kaxarari, situa-se na região dejn  

fluência do POLONOROESTE, e sua regularização faz parte dos compromissos 

assumidos pelo Governo Brasileiro. 

IV. CONCLUSÃO 

De todo o exposto, considerada a imemorialidade da 

ocupação Kaxarari, a situação atual em que se encontram as terras 	que 

constituem a ãrea indigena, e ainda tendo em vista o interesse públic 
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t Josr AP A SOARES DE MEIRELLES 

FUNAI 
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RENATO DIALMEIDA LEON 

MINTER 

o interesse dos silvicolas, o Grupo de Trabalho submete o presente,

apreciação de Vossa Excelência, opinando pela aprovação da Area Indige 

na Kaxarari, na conformidade do mapa e memorial descritivo anexos a es 

te Parecer. 

Ar' 

, ji"ma 
 

PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

MIRAD 

• 
r.  
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PARECER N9 045/85 - GT PORT. 002/83 - Decreto 88.118/83 

ÁREA INDIGENA: POYANAWA 

LOCALIZAÇÃO: MUN. MANCO LIMA-AC 

GRUPO INDIGENA: POYANAWA 

Senhores Ministros, 

• O Grupo de Trabalho instituido na forma 

do parágrafo 39,do artigo 29, do Decreto n9 88.118/83, 	de 

1983, apõs examinar a proposta da Fundação Nacional do In-

dio, sobre a delimitação da Área Indigena Poy.anawa, de pos-

se imemorial do grupo indigena do mesmo nome, situada no Mu 

nicipio de Máncio Lima, no Estado do Acre, vem apresentar o 

seu Parecer, observadas as disposições da Lei 6001 de 1973, 

consideradas as determinações do retrocitado Decreto, e nos 

termos da Portaria Interministerial n9 002, de 17 de março 

de 1983. 

• 1 _ CONSENSO HISTÓRICO 

Os documentos constantes do Processo/FU-

NAI/BSB/0908/81, e o Memorando n9 045/COORD,GT/84, de 03 de 

outubro de 1984, confirmam que a proposta da FUNAI corres-

ponde realmente ãs terras secularmente ocupadas pelosindios. 

Os Poyanawa, indios do tronco linguisti- 

co Pano, são os primeiros e naturais habitantes da 	região 

do rio Moa e Paraná dos Moura, no Vale do Alto Juruã. 

(/( 
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Jã a partir de 1983, a presença desses 

indios naquela região, é amplamente registrada, por inúme 

ras referencias histõricas. 

Jose Maria Brandão Castelo Branco, Gre 

gOrio Thaumaturgo de Azevedo, Mãximo Linhares, José Maria 

da Gama Malcher, Máncio Rodrigues de Lima e Rego Barros , 

dão testemunho da imemorialidade da ocupação Poyanwa na 

ãrea hoje proposta para aqueles sobreviventes indigenas , 

que muito sofreram com a chegada em suas terras, dos re-

presentantes da frente de exploração da borracha. 

A pacificação dos Poyanawa, deu-se por 

iniciativa e influência do Coronel Mãncio Rodrigues de Li 

ma, em cujo seringal implantado em territOrio indigena,os 

Poyanawa tiveram que trabalhar por longos anos, sob um re 
~ 

gime do qual guardam amargas recordaçoes. 

II - ÁREA PROPOSTA PELA FUNAI PARA DEMARCAÇÃO 

A ãrea reivindicada pela Comunidade in 

digena e defendida pela FUNAI, abrange uma superficie de 

19.987 ha (dezenove mil, novecentos e oitenta e sete hec-

tares), com perimetro de 62.500 m (sessenta e dois mil e 

quinhentos metros). 

Essa proposta, justifica-se antes 	de 

mais nada, pelo indiscutivel caráter de ocupação imemorial 

dos Poyanawa, tornados escravos dentro do seu prOprio ter 

ritOrio. 

Tal comunidade, até hoje, continua lu- 

tando pela reestruturação e sobrevivencia tribal, o 	que 

somente será possivel, com a regularização da ãrea,obse 

• 
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vados os limites propostos, e necessãrios ao desenvolvimento 

. satisfatõrio. das atividades vitais, de caça, pesca, coleta, 

extrativa e mítico-religiosas. 

III - SITUAÇÃO ATUAL 

O clima entre índios e não-índios na ãrea 

indígena Poyanawa, 	bastante tenso, registrando frequentes 

conflitos. 

Nessa área, incidem parcialmente 	quatro 

seringais com título de domínio, e um sem título, onde 	tra 

balnam 19 familias de oCupantes não-Tndios, cujas 	benfeito 

rias foram avaliadas em abril de 1984, e perfazem um 	tot:al 

de Cr$ 48.078.926,00 (quarenta e oito milhões, setenta e oi 

to mil, novecentos e vinte e seis cruzeiros). 

A população indigena, "e composta de 	258 

(duzentos e cinquenta e oito) habitantes. 

0 reassentamento desses ocupantes deverã 

ser diligenciado pelo MIRAD/INCRA, enquanto a 	indenização 

de suas benfeitorias serã atribuída ao MINTER/FUNAI. 

IV - CONCLUSÃO 

De todo o exposto, considerada a imemoria 

lidade da ocupação Poyanawa, a situação atual em que se 	en 

contram as terras que constituem a ãrea indígena, e 	ainda, 

tendo em vista o interesse público e o interesse dos silvíco 

las, o Grupo de Trabalho submete, ã decisão de Vossas 	Exce 

lèncias, opinando pela aprovação da delimitação da ãrea indi 

gena Poyanawa, na conformidade do mapa e memorial descritivo 

anexos a _estePãFè er 

de . 4- 	de 1986. 

A SOARES DE MEIR LL1S 
FUNAI 
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JOÃO 
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 OLIVEIRA FILHO 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
Gabinete do Presidente 

MEMO N9 005 	/COORD.GT/86 	 Brasília, 	4 F- I 	"\ 

Do : Coordenador do GT - Dec. 88.118/83 

Ao : Sr. Representante do MINTER no GT - Dec. 88.118/83 

Ass.: AI. Boca do Acre 

Em aditamento ãs informações jã encaminhadas a V.Sa., referen-

tes ã Área Indígena Boca do Acre, cumpre-nos esclarecer o seguinte: 

1) A AI. Boca do Acre, é composta de duas partes: Uma, de ... 

17.517,4812 ha, jã demarcada, com base na Portaria n9 1066/E, de 	.21.08.81, 

expedida na conformidade do que estabelecia o então vigente Decreto 76.999 / 

76. 

A outra, com 8.650 ha, também jã declarada como de posse in 

digena, pela Portaria n9 1814/E, de 15.09.82, portanto também na conformida 

de do Decreto 76.999/76. 

Essa Ultima ãrea porém, em que pese lã ter sido delimita 

da nos termos do procedimento estabelecido em 76, ainda não foi demarcada. 

2) Temos na realidade, duas alternativas a seguir, para a ãrea 

de 8.650 ha: 

A - O GT - Dec. 88.118/83 confirma a delimitação de 	1982 

e autoriza a demarcação. 

B - O GT,que inclusive jã aprovou Parecer nesse sentido, agi 

	

liza a homologação da delimitacão,pelo Sr. 	Presidente 

da RepUblica. 

	

3) Após a demarcação dessa ãrea de 8.650 ha, serã 	procedida 

a homologação das demarcações das duas partes, que constituem a AI. Boca do 

Acre. 

Atenciosamente, 

Moi 116 

MHAP/sloh 

11 	 / 

( 	( 

JOSEjAPOENA SOARES DE MEIRELLES 

Coordenador do GT 
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MINISTERIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI 

OFICIO 0024 /CIRCULAR/DPI 	Bras-ília 04 rktin 198E 

Do : Diretor da Diretoria do PatrimOnio Indigena 

Ao : Dr. João Pacheco de Oliveira Filho - MIRAD 

Ass.: Ãreas Indigenas Boca do Acre, Igarapé do Cau 

cho, Poyanawa e Kaxarari 

• 
De ordem do Senhor Presidente da FUNAI, estamos encaminhan 

do cOpias de Telex, datados de 06.02.86, das Comunidades Indigenas Acrea 

nas, onde é solicitada a expedição de Decretos,das Áreas Indígenas Bocado 

Acre, Igarape do Caucho, Poyanawa e Kaxarari, já aprovadas pelo GT Inter-

ministerial, em reunião do dia 28 de janeiro de 1986. 

Ressaltamos outrossim, que as minutas de EM e de 	Decreto 

dessas áreas, já se encontram ã disposição do MINTER, encaminhadas 	atra 

vás do Oficio n9 090/PRES/DPI, de 30 de janeiro de 1986. 

Aproveitamos o ensejo para apresentar a V.Sa., protestos de 

estima e consideração. 

DPI/MHAP/sloh 

Mod. 126 - 210x297 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO 

FUNAI 

Re f.: TELEX S/N - LIDERANÇAS INDIGENAS DO ACRE/KAXINAg. 

M:.0 

• 

• 
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AO: MINISTRO DO INTERIOR 

RONALDO COSTA COUTO 

r BRAsILIA/DF 

TELEX 6.2.86 DE RIO BRANCO ACRE 

SR MINISSTRO RONALDO COSTA COUTO NOS LIDERANÇAS INDIGENAS DO 

ORE INSISTIMOS PARA QUE A MINUTA DO DECRETO DA  AREA POIANAUA  

DOS INDIOS POIANAUA DO MUNICIPIO DE MANCIO LIMA QUE FOI APROVADA 

NA REUNIAO DO GRUPO INTERMINISTERIAL DO DIA 28 DE JANEIRO PP SEJA 

, 

	

	O QUANTO ANTES ASSINADA POR VOSSA SENHORIA DEPOIS ENCAMINHADA 

AO SR. MINISTRO NELSON RIBEIRO DO MIRAD PRA QUE POSSA FINALMENTE 

SER LEVADA AA ASSINATURA DO EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 

REPUBLICA. ISSO SE FAZ NECESSARIO PORQUE A FUNAI FAZ MUITO TEMFC 

QUE PROMETE A DEMARCACAO DESTA AREA E NUNCA CUMPRIU. O GOVERNO 

TEM MUITOS PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO PARA ESTA REGIA() E ISSO 

SIGNIFICA UM SERIO PERIGO AA INTEGRIDADE DAS NOSSAS TERRAS E NOS 

SABEMOS QUE JA EXISTEM VERBAS DISPONIVFIS DO PMACI DO POLONOROESTE 

F DO POLAMAZONIA PARA A DEMARCACAO DAS AREAS INDIGENAS DA NOSSA 

lOGIAO. 

ASSINAMOS: FRANCISCO LOPES SILVA - KAXINAUA 

FRANCISCO MANDUCA - KULINA 

MARIO CORDEIRO DE LIMA - POIANAUA 

ALBERTO OLIVEIRA - KAXARARI 

JOSE RINALDO - KAXINAUA 

JOSE MIRANDA - APURINA 

MANOEL - APURINA 

BIRACI BRASIL - IAUANAUA 

ANTONIO - APURINA 
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TEM MUITOS PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO PARA ESTA REGIÃO E ISSO 

SIGNIFICA UM SERIO PERIGO AA INTEGRIDADE DAS NOSSAS TERRAS E NOS 

SABEMOS QUE JA EXISTEM VERBAS DISPONIVEIS DO PMACI DO POLONOROESTE 

E DO POLAMAZONIA PARA A DEMARCACAO DAS AREAS INDIGENAS DA NOSSA 

REGIAO. 

SR MINISSTRO RONALDO COSTA COUTO NOS LIDERANÇAS INDIGENAS DO 

ACRE INSISTIMOS PARA QUE A MINUTA DO DECRETO DA_AREA 

INDIGENA DO IGARAPE DO CAUCHO  DOS INDIOS TAXINAUA 
MUNICIPIO DE TARAUACA QUE FOI APROVADA 

NA REUNIAO DO GRUPO INTERMINISTERIAL DO DIA 28 DE JANEIRO PP SEJA 

O QUANTO ANTES ASSINADA POR VOSSA SENHORIA DEPOIS ENCAMINHADA 

AO SR. MINISTRO NELSON RIBEIRO DO MIRAD PRA QUE POSSA FINALMENTE 

SER LEVADA AA ASSINATURA DO EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 

REPUBLICA. ISSO SE FAZ NECESSARIO PORQUE A. F!PIAI :-'AZ MUITO Tk,MPC") 

FROMETE A DEMARCACAO DESTA AREA E NUNCA CUMPRIU. O GOVERNO 

k4z 

0206.1232 
• 

• Jip 

611415MINTA BR 

692457XPRB BR 

./60 ,› o  2 Mj2.4? 

AO: MINISTRO DO INTERIOR 

RONALDO COSTA COUTO 

BRASILIA/DF 

oc9S6 

...TELEX 6.2.86 DE RIO BRANCO ACRE 
r: 

ASSINAMOS: FRANCISCO LOPES SILVA - KAXINAUA 

FRANCISCO MANDUCA - TULINA 

MARIO CORDEIRO DE LIMA - POIANAUA 

ALFERTO OLIVEIRA - TAXARARI 

JOSE RINALDO - TAXINAUA 

JOSE MIRANDA - APURINA 

MANOEL - APURINA 

BIRACI BRASIL - IAUANAUA 

ANTONIO - APURINA 
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611692ICRA DR 

611791FUNI BR 

DE BRASIIA 499 .:17.01 185 

DR JOAO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

REPRESENTANTE DO" MIRAD GT 88.118/83 

PALACIO 'DO DESENVOLVIMENTO 28' ANDAR 

BRASILIA-DP 

NR 039/PRES-DPI DE 17.01.86 - CONFIRMANó0 ENTENDIMENTOS MANTIDOS 

DPI VG FICA MARCADA PARA PROXINO DIA 2g NOVE HORAS MINTER VG REUNIA() 

GT PT SERAO APRECIADAS AREAS INDIGENAS CAXARARI  VG BOCA DO ACRE 

•:3` VG rflYAWA  VG IGARAPE DO .CAUCh0 VG CA1:jA SANTANA 1.51) ARAGUAI  V3 

TIX.JAÁTY ET tpANGRA~VOLTA GRANDEI PT ATENCIOSAMENTE 

JOSEH APOENA SOARES DE MEIRELLES-PRESIDENTE-FUNAI 

. 	',or., • • 

te, 
,5••••<,, 

'AV 
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611344FNAI BR 
611692ICRA BR 

MIRA D BRASILIA 2847 	19/11/85 (SANTOS) ........~ 

DR. SERGIO DE CAMPOS 
DIRETOR D.P,I. 

FUNAI 

NESTA 

/1. 4191185. RERA MEMO NR 093/DPI,. AGRADECEMOS V SA, REMESSA 
MATERIAL RELATIVO,A.I. POYANAWA E BOCA DO ACRE, LEMBRANDO QUE 

alOUALMENTE , CONSIDERAMOS. PRIORITARIOS ESSES CASOS',  CONFORME TELEX 

- LNR 2488/MIRAD DE 29/10/85 ENVIADO A FUNAI. SDS 

JOAO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 
REPRESENTANTE MIRAD/GT 886118/83 

_ 



47,-e, /4o,? 4  ã 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 

OFrCIO N9 () 9 L'/DPI Brasília-DF, 

14 1\10\J 165  

Do : Diretor da Diretoria do PatrimOnio Indígena - DPI 

Ao : Dr. João Pacheco de Oliveira Filho 

DD. Representante do MIRAD no GT. 88.118/83 instituído pela Portaria 

Interministerial n9 002/83. 

Ass.: Encaminha Memo n9 289/14 DR para complementar dossiê. 

Ref.: Areas Indígenas Boca do Acre e Poyanawa. 

Em aditamento aos MIEMOS N9 024 e 045/84, encami 

nho a V.Sa., cOpia do MEMO N9 289/14 DR/FUNAI, visando esclarecer a situa 

ção das referidas áreas, as quais deverão entrar na pauta da prOxima reu 

mão. 
Na oportunidade, renovo a V.Sa., protestos de 

estima e consideração. 

DPI/PTC/Lpa. 

Mod. 126 - 210x297 
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692486ICRA BR 

611391ICRA BR 

MIRAD BRASILIA DF NR 2519 01.11.85 

EXMA. SRA. 

OTHILIA BAPTISTA MELO SAMPAIO 

COORDENADOPIA ESPECIAL DA AMAZONIA OCIDENTAL 

DR-14 - RIO BRANCO/AC 

SOLICITAMOS ENVIAR COM URGENCIA PARA ESTE MIRAD (COORDENADORIA DE 

TERRAS INDIGENAS - SG) INFORMAÇOES DETALHADAS SOBRE: PROCESSO 

1281/83 APENSO 6.470/77 CINCO ESTRELA AGROPECUARIA S/A E AREA 

SERINGAL TAMANDAREH, AMBAS INCIDENTE NA AREA INDIGENA IGARAPEH 

co. 

PEDIMOS ATENÇAO ESPECIAL AS SEGUINTES INFORMAÇOES: 

TITULAÇAO DAS AREAS - GRAU DE OCUPAÇAO - LEVANTAMENTO FUNDIARIO 

TITULO DOMINIAL - FINANCIAMENTOS - MAPAS. 

ATENCIOSAMENTE, 

JOAO PACHECO 

COORDENADORIA DE TERRAS INDIGENAS 

T/CJ/01-1558HS 

REC?Rg CAT 

692486ICRA BR 

611391ICRA BR 
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611391ICRA BR 

MIRAD BRASILIA 	2517 	31/10/85 (SANTOS) 

COMISSAO PRO-INDIO DE SA0 PAULO 

RUA MINISTRO GODOY, 1.484 

AO PAULO/SP 	(CEP 05015) 

SG/595/311085. EM RESPOSTA AA MANIFESTAÇA0 DESSA ENTIDADE RELATI-

VA AREA INDIGENA PIRAKAUA' INFORMAMOS QUE PROCESSO DE DELIMITAÇA0 

DEU ENTRADA NESTE MIRAD ATRAVES MEMO 050/PRES/FUNAI/85 DATADO DE 

26/09. FOI DEVIDAMENTE ANALISADO EM REGIME DE URGENCIA PELA COOR-

DENADORIA DE TERRAS INDIGENAS E POSTERIORMENTE APROVADO NA REUNIA° 

DE 07/10 DO GRUPO INTERMINISTERIAL. EM 18/10 A EXPOSIÇA0 DE MOTI-

VOS QUE ACOMPANHA MINUTA DE DECRETO, FOI ASSINADA PELO MINISTRO = 

NELSON RIBEIRO, TODA A TRAMITAÇA0 SUBSEQUENTE ESCAPANDO AA COMPE 

TENCIA DESTE MIRAD. ATENCIOSAMENTE 

ALUIZIO TADEU MARQUES DA SILVA 

SECRETARIO-GERAL/ADJUNTO - MIRAD 

COLL RELATIVA AREA INDIGENA PIRAKUA' INFORMAMOS 

RRRR 

TR AAS 	1752 

BEMRECEBIDA /e 

11935TX8p0N BR,Tp 

611391ICRA BR 



,,91,M24 
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611692ICRA BR 

611794FUNI BR 

DE BRASILIA NR 1033 30.10.85 1149 

DR JOAO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

DD REPRESENTANTE DO MIRAD NO GT 88.118/83 

NR 651/P1 - EM ADITAMENTO TELEX NR 650/PRES/DPI 

DE 291085 VG INFO VSA QUE A REUNIA() FOI TRANSFERIDA PARA O DIA 31/ 

10/85 AAS QUINZE HORAS PT SDS 

ALVARO VILLAS-BOAS-PRESIDENTE FUNAI 

611692ICRA BR 

611794FUNI BR 
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611344FNAIHBR 

611391ICRA BR 

MIRAD BRASILIA DF NR 2488 291085 

DR ALVARO VILLAS BOAS 

COORDENADOR INTERMINISTERIAL DO DECRETO 88.118/83 

FUNAI 

BRASILIA/DF 

EM VIRTUDE REPETIDAS SOLICITACOES ENCAMINHADAS ESTE MIRAD DUAS ULTI 

MAS SEMANAS PELOS INTERESSADOS, VIEMOS COLOCAR-NOS A DISPOSICAO DE 

VOSSIA PARA DISCUTIR EM REGIME DE URGENCIA AS PROPOSTAS DE DELIMITA 

CAO DAS SEGUINTES AREAS INDIGENAS: BOCA DO ACRE., POYANAWA., IGARA-

PE DO CAUCHO ET PARAGUASSU, SITUADAS RESPECTIVAMENTE AS TRES PRIMEI 

RAS NO ACRE ET A ULTIMA NO MATO GROSSO DO SUL. ESCLARECEMOS TAIS A-

REAS JAH FORAM OBJETO DE ESTUDOS ET ANALISE DESTE MINISTERIO, ESTAN 

DO PORTANTO NA EXPECTATIVA DE CONVOCACAO DO GT-INTERMINISTERIAL DO 

DECRETO NR 88.118/83. CDS SDS 

JOAO PACHECO DE OLIVEIRA 

REPRESENTANTE DO MIRAD NO GT 

T/JB/291085/0944HS 

R?.E. 

611344FNAI BR 

611391ICRA BR 
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1024.1130 

611104CNBE LR 

DE: CIMI—NACIONAL 

PARA: MINISURIO DA REFORMA 'E DO 

DESENVOLVIMENTO ACRARIO 

\ \ .3 \ 
 

tntarcoá orrclã 
alné 

Oleie ao 
Co.binete - 

N§.110.11, 

A DIRETORIA NACIONAL DO CIMI, 	 EL CCIANIA, 

EXIGE A CONTINUAÇAO IMEDIATA DAS DEMARCAÇCES DAS AREAS INDICENAS DE 

BOCA BC ACP,  — KM 45, KAXAPAF:I  E POYANAWA. DEVIDO AO iricic DO ASFAL ~~~~~~ 

TAMENTO DA LR 364 QUALQUER DWORA NA DEMARCAÇA0 DESTAS AREAS INDIOE—

NAS TRARA' CONSEQUENCIAS NEFASTAS NAS MESMAS COMUNIDADES E SIGNIFICA 

O NAO CUMPRIMENTO DE OBRICAÇCES GOVERNAMENTAIS jA' ASSUMIDAS. COM  ES 

TAS COMUNIDADES POR FORÇA DL LEI E COM OS PROFRICS BANCOS INTERNACIO 

MAIS FINANCIADORES DA =RA. 

CIMI — NACIONAL 

H 	ERASILIA, 24 DE OUTUBRO DE 1985 
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611291ICRA ET? 

611344FNAI BR 

DE BRASILIA NR 990 29.10.85 1604 

DR JOAO PACHECO DE OLIVEIRA FILHO 

DD REPRESENTANTE MIRAD NO GT. 88.118/83 

NR 650/PRES/DPI DE 29.10.85 - EM ATENCAO AO TELEX YR. 640/PRES/DPI 

DE 23/10/85 VC INFORMO VSA QUE A REUNIAO De GT 88.118/83 VG FOI 

TRANFERIDA PARA DIA 30 DO CORRENTE MES AAS 15 HORAS PT SDS 

ALVARO VILLAS-BOAS-PRESIDENTE FUNAI 

61=0r:A 
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23/1255 

ZCZO RB000417 2310 0822 

RIOBRANCO/AC 

TELEGRAMA 

MIRAD - DR. NELSON RIBEIRO 

ESPLANDADA DOS MINISTER= 

BRASILIA/DF 

:1= :ÁIG 	 IMEDIATA SEM 

POSTERGACAO DAS DEMARCACOES DAS AREAS INDIGENAS, BOCA DC ACRE,  

KM 45, KAXARARI, PéYANAWA. LADO O INICIO DO ASFALÁ.,__. 
m---- 
BR 364 TODA E QUALQUER DEMORA NAS DEMAFCACCES DAS AREAS 

INDIGENAS, SIGNIFICA DESCASO PARA ccr A SORTE DESSAS COMUNIDADES 

E NAO CUMPRIMENTO DAS CBRIGACCES GOVERNAMENTAIS JA ASSUMIDAS 

COM AS POPULACOES INDICENAS, ATE POR FORCA DE LEI, DIRETAMENTE 

INTERESSADA E COM OS BANCOS INTERNACCEMAIS FINANCEIADORES DA ACERA.. 

RESPEITOSAMENTE 

• COORDENACAO CIME REGIONAL ACRE  

CCL ASFALTAMENTC INTERNACIONAIS OBRA 

YrINN,1 

C11591ICRA 

935TXDSAD BR 
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692457XPRB BR 	
92---t. 	 ,0,9424P/eN'"? ! 

AO: MINISTRO DO INTERIOR 

RONALDO COSTA COUTO 

BRASILIA/DF 

TELEX 6.2.86 DE RIO BRANCO ACRE 

SR MINISSTRO RONALDO COSTA COUTO NOS LIDERANÇAS INDIGENAS DO 

ACRE INSISTIMOS PARA QUE A MINUTA DO DECRETO DA ARFA INDIGENA DO 

rm 45 DA BR 317 DOS INDIOS APURINA DO 
MUNICIPIO DE BOCA DO ACRE  QUE FOI APROVADA 

NA REUNIAO DO GRUPO INTERMINISTERIAL DO DIA 28 DE JANEIRO PP SEJA 

O QUANTO ANTES ASSINADA POR VOSSA SENHORIA DEPOIS ENCAMINHADA 

AO SR. MINISTRO NELSON RIBEIRO DO MIRAD PRA QUE POSSA FINALMENTE 

SER LEVADA AA ASSINATURA DO EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA 

REPUBLICA. ISSO SE FAZ NECESSARIO PORQUE A FUNAI FA7 MUITO TEMPO 

QUE PROMETE A DEMARCACAO DESTA ARFA E NUNCA CUMPRIU. O GOVERNO 

TEM MUITOS PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO PARA ESTA REGIAO E ISSO 

SIGNIFICA UM SERIO PERIGO AA INTEGRIDADE DAS NOSSAS TERRAS E NOS 

SABEMOS QUE JA EXISTEM VERBAS DISPONIVEIS DO PMACI DO POLONOROFSTE 

E DO POLAMAZONIA PARA A DEMARCAÇAO DAS ARFAS INDIGENAS DA NOSSA 

REGIAO. 

ASSINAMOS: FRANCISCO LOPES SILVA - KAXINAUA 

FRANCISCO MANDUCA - KULINA 

MARIO CORDEIRO DE LIMA - POIANAUA 

ALBERTO OLIVEIRA - KAXINAUA 

JOSE RINALDO - KAXINAUA 

JOSE MIRANDA - APURINA 

MANOEL - APURINA 

BIRACI BRASIL - IAUANAUA 

ANTONIO - APURINA 
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